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A Saúde Mental é uma área que requer atenção especial, em vista da 

sua complexidade e pelo impacto que causa na sociedade, sendo de grande 

relevância para a saúde pública. Ter saúde mental não se resume apenas à 

ausência de transtornos mentais. Sabe-se que há uma diversidade de 

fatores que contribuem o bem-estar ou mal-estar mental, como os fatores 

sociais, culturais e biológicos. Costuma-se dizer que a somatória de vários 

fatores corrobora para o sofrimento psíquico. De forma que, compreender 

todas essas influências é extremamente importante e, especialmente, 

conhecer as possibilidades de prevenção e promoção em saúde mental, 

bem como as políticas públicas que norteiam esse campo da saúde e as 

possiblidades terapêuticas, com vistas a uma melhora da qualidade de vida 

das pessoas que convivem com problemas dessa natureza. Nessa 

perspectiva, essa obra visa disseminar mais o conhecimento sobre essa 

temática, tão necessária para a saúde global humana.  

Desejamos uma proveitosa leitura e que desperte a motivação dos 

leitores e leitoras para novas investigações, assim como estimule os 

cuidados em saúde mental.  
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INTRODUÇÃO 

 

Muito vem se falando sobre a era digital e 

sua influência na sociedade, mas a realidade é 

que não se trata de algo futuro: ela já chegou. 

Com suas inovações, esse período de tempo é 

datado na década de 70, logo após a era indus-

trial, em que são apresentadas inovações que al-

teram as formas de trabalho, de comunicação e 

de pensamento. Hoje, ela está presente em todos 

os aspectos da vida, desde uma ligação entre 

pessoas em duas localidades diferentes, até o en-

vio de mensagens instantâneas por meio de apli-

cativos. 

Sua abrangência trás diversos pontos positi-

vos como a possibilidade a partir da inovação 

disruptiva, do uso de tecnologias como inteli-

gência artificial, internet das coisas e computa-

ção em nuvem; além da criação de meios que 

permitem a aproximação de pessoas em todas as 

partes do mundo. Contudo, no meio desse ciclo 

de informações, que se posta um grande pro-

blema: a exacerbada interatividade que pro-

move o culto a vida “perfeita” e padrões inal-

cançáveis, onde o ambiente virtual se torna uma 

porta aberta para a construção de estigmas e 

compartilhamento de ideias inexistente, afe-

tando em sua maioria, jovens e adolescentes, 

dos quais não estão psicologicamente prepara-

dos para lidar com a pressão instaurada pelas 

mídias. 

Sabe-se que na sociedade atual é muito co-

mum o compartilhamento da vida pessoal atra-

vés da internet, onde existe um conjunto de va-

riáveis crescentes a exposição de fotos, vídeos, 

pensamentos e um estilo de vida ideal. E assim, 

é nesse contexto que surgem os “Influencers di-

gitais”, que como já propriamente diz no nome, 

são pessoas que vivem a sua vida para influen-

ciar outros através das mídias. O grande pro-

blema é: a desproporção, a busca pela vida per-

feita pode levar, muitas das vezes, uma carga 

negativa para quem promove o conteúdo e para 

quem consome. 

Dessa forma, a exposição nesse ambiente 

virtual pode gerar um impacto na autoestima das 

pessoas, isso pois, o/a influenciador/a pode se 

ver obrigado/a sempre manter-se no padrão 

“ideal”, sempre tentando o possível e o impos-

sível para mostrar a felicidade em sua vida, e o 

telespectador consome aquele conteúdo e cogita 

a ideia de que só será feliz se seguir a esse estí-

mulo. Essa busca, portanto, cria a necessidade 

de manter um olhar atento sobre os aspectos, no 

sentido de perceber as possíveis distorções da 

autoimagem decorrentes da influência digital e 

na contribuição para desencadear problemas re-

lacionados a saúde mental, em especial, no pú-

blico jovem e adulto, que são mais facilmente 

ludibriados (VAZ & FERNANDES, 2021). 

Diante disso, essa imagem da vida perfeita 

gera impactos gigantescos na saúde mental de 

todos aqueles que de alguma forma são influen-

ciados por essas mídias, e assim, as influencia-

doras além de sofrerem com a busca da vida per-

feita, vão fazer com que outras pessoas busquem 

esse ideal de uma perfeição inalcançável.  

Dessa forma, Taboga & Santos Júnior 

(2021) afirmam que essa influência gera mais 

impactos no público feminino, deixando claro 

que os homens não vão estar isentos desse pro-

blema. Assim, a saúde mental desses usuários 

das redes sociais pode sofrer com algumas situ-

ações, além de distorção de imagem, a busca por 

esse ideal pode gerar ansiedade e depressão. 

Desse modo, Becker, Alzahabi & Hopwood 

(2013), apud TABOGA & SANTOS JÚNIOR, 

2021) apontam que apesar das redes sociais não 

serem os únicos a fornecerem prejuízos à saúde 

mental, as redes são os instrumentos que geram 

maiores impactos. 

Além disso, o uso de diversas redes sociais 

potencializa acerca dos padrões de beleza e de 

vida onde as pessoas vão acabar sentido a obri-
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gação de atender essas expectativas que vão ser 

geradas no cotidiano e dessa forma, a ansiedade, 

depressão e outros impactos ligados a saúde 

mental, vão estar mais presentes na vida de jo-

vens e adultos.  

Desse modo, este capítulo busca trazer as-

pectos contundentes à realidade social das mí-

dias e como seu uso pode influenciar na vida e 

nos costumes não só de uma sociedade, mas na 

facilidade em desencadear problemas relaciona-

dos a saúde mental a partir do desejo em alcan-

çar padrões irreais em prol de satisfazer o mito 

da vida perfeita. Diante do exposto, o objetivo 

geral do estudo voltou-se para identificar os im-

pactos e contrariedades das redes sociais na in-

fluência de uma vida perfeita. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de estudo qualitativo, que segundo 

Neves (1996) é um instrumento que reúne téc-

nicas variadas e interpretativas, de diferentes ca-

racterísticas, a fim de traduzir e descrever as en-

grenagens que originam os fenômenos expres-

sados no mundo social, com isso, visa sistema-

tizar a distância entre a teoria e dados. 

No que se refere ao tipo de estudo, para o 

presente trabalho foi escolhido uma Revisão In-

tegrativa de Literatura. Conforme, Souza et al., 

2010, a RIL é um método que possibilita deter-

minar um conhecimento por meio de uma temá-

tica específica e para que esse estudo seja suce-

dido faz-se necessário seguir 06 etapas, que fo-

ram seguidas durante a pesquisa sendo estas, a 

elaboração da pergunta norteadora, busca ou 

amostragem na literatura, coleta de dados, aná-

lise crítica dos estudos incluídos, discussão dos 

resultados e para finalizar, apresentação da RIL. 

Desse modo, buscou-se questionar sobre os im-

pactos da saúde mental diante da era digital e a 

influência de uma vida perfeita. 

Em relação ao período na qual realizou-se a 

coleta, se deu no mês de novembro de 2022. As-

sim, foi realizada uma busca nas bases de dados 

do Google Acadêmico, SciELO, Portal de Pe-

riódicos da CAPES e o do Repositório Anima 

Educação - RUNA. A partir disso, para encon-

trar os estudos relevantes para a temática foram 

utilizados os descritores: Saúde Mental, Depres-

são, Redes Sociais, Padrões, Instagram e Mídia. 

Os critérios de inclusão foram: estudos pu-

blicados dos últimos 08 anos (2015-2022), ex-

clusivamente no idioma português, além de se-

rem gratuitos, que respondessem à questão nor-

teadora do estudo e que estivessem disponíveis 

na íntegra. Já no que diz respeito aos critérios de 

exclusão, foram descartados estudos publicados 

nos anos anteriores a 2015, indisponíveis na ín-

tegra e estudos pagos, além dos estudos que não 

contemplaram totalmente o tema abordado.  

Nesse contexto, ao pesquisar nas três bases 

de dados foram obtidos inicialmente 382 resul-

tados. O primeiro filtro aplicado foi de idioma, 

sendo selecionado “português”. O segundo fil-

tro utilizado foi o de área do conhecimento, se-

lecionando as grandes áreas de ciências da sa-

úde e ciências humanas, e assim, chegou-se a 

320 resultados. Ao aplicar o filtro ano de publi-

cação, levando em consideração apenas artigos 

publicados entre 2015 a 2022, chega-se à marca 

de 282. No Quadro 1.1, exposto abaixo, poderá 

ser visualizado a quantidade de artigos encon-

trados em cada base de dados, quantos foram 

excluídos e quantos foram utilizados. 

 

Quadro 1.1 Artigos encontrados nas bases de dados 

Base de da-

dos 
Artigos 
Encontrados 

Artigos 
Excluídos 

Artigos 
Utilizados 

Portal de 

Periódicos 

da Capes 
164 162 02 

Biblioteca 

Eletrônica 
45 43 02 
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Científica - 

SciELO 

RUNA - 

Repositório 

Anima Edu-

cação 

73 71 02 

 

Fazendo-se o uso do filtro de assunto, sele-

cionando os seguintes termos: “Transtornos 

Mentais”, “Saúde Mental”, “Ansiedade”, e “Re-

des Sociais” resultou em 10 artigos. Por último, 

foram realizadas as leituras dos resumos de cada 

texto e avaliação do conteúdo individualmente, 

e dessa forma, elegeu-se 06 estudos que respon-

deram à pergunta norteadora para serem debati-

dos no tópico a seguir. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram selecionados e incluídos nessa revi-

são de literatura, 06 artigos, publicados entre os 

anos de 2017 e 2022, tendo sido 02 (dois) de 

2017, 01 (um) de 2020, 02 (dois) de 2021 e 01 

(um) de 2022. Consecutivamente, todos encon-

travam-se disponíveis em português, sendo 02 

(dois) da plataforma Portal de Periódicos da Ca-

pes, 02 (dois) da Biblioteca Eletrônica Cientí-

fica – SciELO e 02 (dois) da RUNA – Reposi-

tório Anima Educação.  

Dessa forma, para apresentar a síntese dos 

estudos, foi elaborado um quadro que contém as 

seguintes informações: ano de publicação, tí-

tulo, objetivos, metodologia, autores, conforme 

pode ser visualizado no Quadro 2.1.

Quadro 2.1 Apresentação dos artigos coletados 

ANO TÍTULO OBJETIVOS METODOLOGIA AUTORES 

2021 

Repercussões das Redes So-

ciais na Imagem Corporal de 

Seus Usuários: Revisão Inte-

grativa  

Sistematizar o fenômeno das redes so-

ciais e suas repercussões na imagem 

corporal dos usuários. 

Revisão integrativa da 

literatura científica. 

SILVA et 

al. 

 

2017 

Uso de redes sociais, influên-

cia da mídia e insatisfação 

com a imagem corporal de 

adolescentes brasileiras 

Avaliar relações entre a influência da 

mídia e o uso de redes sociais na ima -

gem corporal (IC) de adolescentes do 

sexo feminino. 

Estudo transversal re-

alizado com meninas 

adolescentes estudan-

tes de escola pública e 

de uma organização 

não governamental da 

capital e do interior de 

São Paulo. 

LIRA et al. 

 

2020 

Musas fitness na cibercultura: 

pedagogias de corpos perfei-

tos no Instagram 

Analisar estratégias de visibilidade de 

três perfis de musas fitness, no Insta-

gram. 

Compreender como elas, por meio das 

publicações, atraem e mantêm quanti-

dades significativas de seguidores e 

interações diárias. 

O método usado para 

a pesquisa foi o quali-

tativo, de cunho des-

critivo e analítico. 

SOUZA & 

COUTO. 

2022 
Tire seus padrões do meu 

corpo. 

Compreender a dinâmica complexa 

dos funcionamentos discursivos insti-

tuídos pela hashtag #corpolivre na 

rede social Instagram 

Exploratória e qualita -

tiva 

LEMES et 

al. 
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2017 

Padrão de beleza e o consumo 

de moda na rede social Insta-

gram: pesquisa com mulheres 

estudantes que utilizam o 

aplicativo 

Descobrir como elas se sentem perante 

a aparência dessas pessoas, e como se 

comportam em meio à propaganda do 

consumo dentro do Instagram. 

Aplicação de questio-

nário estruturado, com 

método quantitativo. 

BACK, 

2017 

2021 

Redes Sociais e as Distorções 

da Autoimagem: Um olhar 

Atento Sobre o Impacto que 

os Influenciadores Digitais 

Provocam na Autoestima das 

Mulheres. 

Compreender e analisar o impacto das 

redes sociais na autoestima das mulhe-

res. 

 

Pesquisa bibliográfica 

do tipo sistemática, 

básica e com aborda-

gem de pesquisa de 

caráter qualitativo. 

VAZ & 

FER-

NANDES 

Através da análise dos artigos, evidenciou-

se que o método utilizado nos trabalhos selecio-

nados se consolidou em diversas abordagens 

metodológicas, como revisão integrativa de lite-

ratura, pesquisa bibliográfica, estudo transver-

sal, pesquisa qualitativa e método quantitativo. 

Sendo 01 (um) com o tipo de revisão integrativa 

de literatura, 01 (um) com o método de pesquisa 

bibliográfica, 01 (um) com o método de estudo 

transversal, 01 (um) com abordagem quantita-

tiva e 03 (três) com o tipo de pesquisa qualita-

tiva. Além disso, um ponto importante a ser des-

tacado, é que todos os 06 artigos dão ênfase às 

mulheres no que tange aos efeitos das mídias so-

ciais, tendo em vista que é este grupo que mais 

se prejudica com a influência presente nas pla-

taformas digitais. 

Nessa perspectiva, o presente trabalho, para 

melhor apresentar as discussões dos resultados 

e para discorrer de forma coerente sobre o ob-

jeto de estudo apresentado, fez-se necessário a 

definição de subtópicos: “Influência das redes 

sociais na vida de crianças e adolescentes”, “Im-

pacto das redes sociais no padrão de beleza” e 

“A padronização de corpos fitness na era da ci-

bercultura: influenciadores digitais e o Insta-

gram.” 

 

Influência das redes sociais na vida de cri-

anças e adolescentes 

A hodiernidade está sendo marcada pela fa-

cilidade de acesso a todos os tipos de informa-

ções. As redes sociais, que transmitem informa-

ções e geram expressiva presença e influência 

em todas as áreas da vida, tais como trabalho, 

estudos, momentos de lazer e cultura dentre ou-

tros. Segundo Copetti & Quiroga (2018), essa 

influência pode ser tanto positiva quanto nega-

tiva, assim, a última forma pode ocasionar da-

nos à saúde mental e física. Assim, fica evidente 

que o ambiente digital pode ser um espaço que 

contribui para o adoecimento mental do público 

que o usa. 

Dessa forma, é válido listar alguns dos as-

pectos emocionais decorrentes da alta exposição 

em meio digital. Características como impulsi-

vidade, mudanças de humor, ansiedade exces-

siva, baixa autoestima, depressão, agressividade 

e hostilidade são frequentes em pessoas que fa-

zem uso de redes sociais. Ademais, conforme 

Abjaude et al. (2020), muitos possuem dificul-

dades para lidar com esses sintomas e alguns 

não se reconhecem com esse tipo de comporta-

mento. 

Furtado (2009) aponta que o uso das mídias 

sociais, atualmente, é um componente extrema-

mente significativo na vida das pessoas, po-

dendo influenciar e reforçar valores e padrões 

estéticos arraigados na sociedade. Em platafor-

mas como Instagram, Facebook, Twitter, Pinte-

rest e WhatsApp muitos/as influenciadores pos-

tam sua vida “perfeita” e seus “corpos ideais” 

fazendo com o que diversas pessoas tenham ob-
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sessão com a sua imagem corporal, tendo pro-

blemas ao reconhecer seu corpo. Isso se deve ao 

fato de que a sociedade ocidental estabeleceu 

um padrão de beleza corporal magro, ou seja, se 

você não se encaixa nesse perfil, você terá que 

fazer mudança para se inserir ou será excluído 

pela sociedade. 

Além disso, segundo Gonçalves & Martínez 

(2014), os Transtornos Alimentares (TAs) são 

doenças caracterizadas por hábitos alimentares 

irregulares e preocupação com o peso ou a 

forma do corpo, se faz presente no cotidiano de 

boa parte da população e esse número vem au-

mentando durante as duas últimas décadas, 

apresentando influência do ambiente digital. 

Além disso, é válido informar que a insatisfação 

com o peso e o formato corporal não se faz pre-

sente somente na vida de adultos, mas é cada 

vez mais recorrente entre crianças e adolescen-

tes, constatando que a influência da mídia atinge 

até o público infanto-juvenil. 

O desejo de muitos adolescentes em se en-

caixar em um padrão de beleza e ser aceito na 

sociedade reforça a existência de um “Corpo 

perfeito” e, provavelmente, inalcançável para 

quase todos. Nesse tipo de situação o “corpo 

perfeito” deixa de ser um corpo saudável e passa 

a ser, segundo Ribeiro et al. (2009), “um corpo 

magro, modelado, sem gorduras”. Assim, o 

corpo humano passa a ser vítima de cálculos e 

medidas para conferir se você se encaixa nos pa-

drões estabelecidos. Em suma, a mídia como 

uma fonte rápida de informações sobre beleza, 

pode desempenhar um papel de influenciador 

significativo, principalmente quando se trata de 

mídia insatisfação com o corpo.  

 

O impacto das redes sociais nos padrões 

de beleza 

De acordo com Back (2017) as mídias soci-

ais são a construção de sites feitos para compar-

tilhar informações, se relacionar com outras 

pessoas e ser criativo. Podendo ser classificada, 

segundo Pereira (2014) em mídia de massa e al-

ternativa. Sendo a massa caracterizada por veí-

culos em que parte de um único emissor, para 

uma grande quantidade de receptores e a se-

gunda, caracterizada por ter um baixo custo e 

sua utilização é mais simples, englobando as re-

des sociais, e não mais as mídias tradicionais 

como a televisão, revista e jornal. 

Back (2017) aponta que foi a partir do século 

XXI então que surgiram as redes sociais na in-

ternet, que utiliza a tecnologia para se relacionar 

e conectar com outras pessoas, ou para compar-

tilhar informações através de um computador, 

tablet ou celular, levando os indivíduos a passa-

rem horas postando, lendo, curtindo, comparti-

lhando e enviando mensagens. Dessa forma 

com o aumento da exposição dessas pessoas as 

redes sociais, pode impactar na autoestima das 

mulheres, que em sua maioria são usuárias das 

redes sociais e acabam tendo sua imagem dis-

torcida. 

Além disso, a mídia propaga através das re-

des sociais toda uma ideia de que existe um 

corpo ideal, a fim de estimular um mercado con-

sumidor a indústria da beleza faz eclodir dietas, 

atividades físicas, cosméticos, procedimentos 

estéticos, todos em prol do tão almejado padrão 

de beleza, que muitas vezes se sobrepõe a saúde 

e que contribui para o aumento de doenças psi-

cossomáticas. Dessa forma, segundo Vaz et al. 

(2021): “O impacto é determinante para o adoe-

cimento psíquico, à medida que o indivíduo fica 

por um longo tempo exposto a constantes estí-

mulos que criam idealizações relativas a pa-

drões de corpos ideais e vidas perfeitas.” 

Assim, as relações podem ser mediadas atra-

vés dos recursos tecnológicos oferecidos pela 

mídia, o que pode ocasionar um certo distancia-

mento entre as pessoas envolvidas nessa rela-

ção, se tornando assim, mais fácil iniciar e ter-

minar relações, sendo também uma possibili-
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dade de os indivíduos construírem novas ver-

sões de si mesmo, a partir de um perfil social. É 

nesse contexto que surgem os influenciadores 

digitais (BACK, 2017). 

O Instagram é uma rede social gratuita de 

compartilhamento de fotos e vídeos mais utili-

zada no mundo, sendo possível editar e aplicar 

filtros nas imagens e depois publicar no perfil, 

onde os seguidores podem curtir, comentar e 

compartilhar fotos e vídeos do seu cotidiano, e 

passam a seguir perfis de amigos, familiares, 

pessoas que se identificam ou possuem algum 

tipo de curiosidade em relação ao dia-a-dia. O 

sucesso desse aplicativo está na importância da 

imagem com base no nosso físico que nos faz 

projetar uma imagem socialmente aceita na so-

ciedade. O padrão de beleza imposto pelas redes 

sociais em específico o Instagram afeta o com-

portamento das estudantes que utilizam (BACK, 

2017). 

De acordo com Vaz et al. (2021), o impacto 

na vida das adolescentes se torna mais prejudi-

cial devido às modificações que ocorrem du-

rante esse período de vida, em que a modifica-

ções biológicas como emocional, além das mu-

danças corporais o que se apresenta como uma 

preocupação, devido ao aumento de peso, por 

desejarem serem magras e pelo medo da rejei-

ção, o que coloca esse grupo como vulnerável às 

influências socioculturais e em específico da 

mídia. 

Sendo assim, Back (2017) traz um estudo 

feito com 19 mulheres no curso de Psicologia da 

Universidade do Sul de Santa Catarina – UNI-

SUL em que buscou questionar se o padrão de 

beleza imposto nessa rede social Instagram im-

pacta no comportamento das estudantes que fa-

zem uso do aplicativo. A faixa etária das entre-

vistadas que mais utiliza o aplicativo é de 16 a 

20 anos, tendo o percentual de 79%, sendo então 

um público extremamente jovem. A frequência 

utilizada é alta sendo quatro ou mais vezes ao 

dia representando 63% dos dados. 89% das en-

trevistadas seguem perfis que falam sobre dieta, 

moda e beleza, o que ressalta o quanto as redes 

sociais são fortes propagadores de padrões de 

beleza e que impactam na vida dessas mulheres.  

Seguindo este raciocínio, Back (2017) apre-

senta que 84% responderam que seguem pes-

soas famosas; blogueiras e influenciadoras digi-

tais, além disso 31% dizem que o motivo de se-

guir essas pessoas é por estar em busca de dicas 

de moda, alimentação e beleza. Quando questi-

onadas se já compraram algum produto de moda 

divulgado por alguém que segue no Instagram, 

68% responderam que não, entretanto os 32% 

que responderam ter comprado 100% foi por de-

sejo. Na hora de se vestir, 63% das entrevistadas 

relataram ter copiado algum look postado por 

blogueira; famosas ou influenciadores digitais. 

Em relação ao corpo das mulheres que se-

guem no Instagram 42% eram médios, mas tam-

bém 32% magro e 26% malhado, sendo assim é 

perceptível que nenhuma das entrevistadas se-

guiam algum tipo de corpo gordo e quando 

questionadas sobre como elas se sentiam em re-

lação a sua própria aparência 42% se sentiam 

normal, 37% sentiam o desejo de se tornar igual 

ou parecida e 21% estavam insatisfeitas com seu 

próprio corpo, e por fim 63% relataram não ter 

feito algum tipo de dieta feita pela rede social, 

enquanto 37% disseram ter feito (BACK, 2017). 

Dessa forma, conforme o estudo realizado 

por Back (2017), as redes sociais, com foco no 

Instagram, podem afetar a autoestima das mu-

lheres, em sua maioria as adolescentes, e con-

forme maior for o tempo de exposição as redes 

sociais, maior pode ser o sentimento de angús-

tia, frustração e culpa, podendo desenvolver di-

versos transtornos mentais como depressão, 

sentimento de rivalidade e comparação entre ou-

tras mulheres, em busca de um corpo perfeito 

apresentado pelas influencers digitais. 
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A padronização de corpos fitness na era 

da cibercultura: influenciadores digitais e o 

Instagram 

As redes sociais destacam-se entre as inova-

ções tecnológicas, pois foram rapidamente in-

troduzidas no cotidiano humano. A principal ca-

racterística das mesmas, versa sobre o compar-

tilhamento diário de informações, sendo isto, de 

maneira ininterrupta. Souza & Couto (2020), 

destacam que o Instagram é a principal ferra-

menta no contexto da cibercultura. Isto posto, 

pelo seu potencial de interação entre os usuá-

rios, o que manifesta influência principalmente 

no que se refere a padrões de corpos ideais. Con-

soante ao supracitado, Lemes et al. (2022) res-

salta que o Instagram se destaca entre as demais 

plataformas de mídias digitais, pois dispõe de 

múltiplas formas de interação, possibilitando 

aos seus usuários, que produzam e comparti-

lhem diversos tipos de conteúdo em um fluxo 

contínuo. 

Nesse contexto, Souza & Couto (2020), 

aponta as “musas fitness” como fenômenos con-

temporâneos que exercem grande influência no 

que concerne aos corpos, gênero e até a sexuali-

dade dos usuários. Sendo isto, através da publi-

cação de imagens onde as mesmas expõem cor-

pos atléticos, na maioria das vezes tendo como 

principal cenário academias de ginástica. Roti-

neiramente, é publicado também, a ida a super-

mercados ou lojas que comercializam suple-

mentos alimentares. Dessa forma, o Instagram 

também opera como uma vitrine virtual, onde os 

produtores de conteúdo, nesse caso, as “musas 

fitness”, utiliza-o como uma rede de consumo, 

que é potencializada por meio da exposição dos 

corpos, da rotina fitness e principalmente, da di-

vulgação de produtos relacionados à tal. 

Lemes et al. (2022) ressaltam que a grande 

problemática que circunda tais práticas, é que as 

mesmas exercem uma pressão estética para ade-

quação em um padrão de "corpo perfeito", con-

tudo, sabe-se que o mesmo é difícil ou até im-

possível de serem alcançados. Consoante a isto, 

perfis de “musas fitness'' publicam fotos produ-

zidas em ângulos milimetricamente escolhidos 

para favorecer seus corpos, no entanto, apesar 

de tais publicações demonstrarem uma felici-

dade plena, as mesmas possuem teor publicitá-

rio e midiático. Tais imagens são performáticas, 

direcionadas para impulsionar a construção e 

manutenção do corpo padronizado. Tais aspec-

tos, caracterizam as musas fitness como perso-

nagens das mídias digitais, tendo como objetivo 

central, a promoção do corpo como uma merca-

doria, o que acarreta no fortalecimento do pro-

blema supracitado (SOUZA & COUTO, 2020). 

Essa constante exibição do corpo fitness é 

maléfica àqueles que não o possuem, principal-

mente gordos e obesos. Isto posto, acarreta em 

implicações no que concerne à aceitação de cor-

pos reais. Resultando, também, na maximização 

de comentários ofensivos direcionado às pes-

soas que não se adequam ao padrão instituído. 

Em contrapartida, discussões acerca da aceita-

ção de diferentes tipos de corpos, estão cada vez 

mais presentes nas mídias sociais, enfatizando, 

desse modo, a importância no que se refere ao 

combate a gordofobia e a pressão estética. Tais 

temáticas, quando instituídas e propagadas, via-

bilizam o empoderamento destas pessoas, con-

figurando-se como uma prática de resistência 

exercida pelas vítimas (LEMES et al., 2022). 

Para Souza & Couto (2020), perfis voltados 

à disseminação de conteúdo fitness, se consoli-

dam através da empresarização de si. Nesse sen-

tido, seus corpos tratam-se de mercadorias mi-

diáticas, onde os mesmos são usados diaria-

mente para apresentar ao público, a narrativa do 

estilo de vida considerado saudável. Ademais, 

as musas fitness além de exibir sua rotina, ensi-

nam e incentivam seus seguidores a alcançarem 

corpos semelhantes aos seus. Isto posto, contri-
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bui para que os corpos que não se adaptam a tais 

padrões, sejam estigmatizados. 

Dessa forma, tal prática viabiliza a cultura 

digital reducionista, pois desconsidera a diversi-

dade corporal e a pluralidade no que se relaciona 

às definições de beleza, que não deve ser um pa-

drão e sim singular a cada indivíduo (LEMES et 

al., 2022). Nesse ínterim, entende-se a impor-

tância dos movimentos ativistas nas redes soci-

ais, em especial, o Instagram, pois, possibilita 

que as redes sociais sejam pautadas com base no 

princípio da inclusão dos mais diversos corpos, 

ao passo que haja a minimização do risco de 

cancelamento digital em decorrência de ques-

tões estéticas. 

 

CONCLUSÃO 

 

A partir do presente estudo verificou-se 

como a era digital e sua influência de uma vida 

perfeita afetam negativamente jovens e adoles-

centes, suscitando, por vezes, sintomas de ansi-

edade, depressão, autoestima baixa entre outras 

repercussões na saúde mental. Conforme supra-

citado, apreende- se que as redes sociais tem um 

caráter contraditório, na qual pessoas que não 

seguem o tal padrão estabelecido sofrem exclu-

são social, ocasionando uma visão deturpada de 

si mesmo e da sua própria realidade. 

Em contrapartida, os influenciadores digi-

tais integram ideias de que tanto a vida como a 

necessidade de alcançar um "corpo padrão" tor-

nam-se algo simples, unicamente perfeito e que 

todos podem conseguir, dependendo, apenas, do 

seu esforço, dedicação e, claro, realizando a 

compra/ venda de produtos e\ou objetos que 

prometem uma mudança radical em efêmero 

tempo. Diante disso, observa-se a síndrome da 

vida perfeita que não leva em consideração as 

particularidades de cada indivíduo, condições, 

liberdade, diversidade e a essência única que 

cada ser humano possui.  

Por esse viés, o estudo colaborou para pon-

tuar os diversos impactos que a rede social apre-

senta com a influência de uma vida perfeita e 

seus desdobramentos na realidade, trazendo um 

enfoque nos padrões irreais, nos quais são inal-

cançáveis, uma vez que definem a questão “be-

leza” como algo único e aceitável.  

Dessa forma, destaca-se a relevância de con-

tribuir com a pesquisa feita na área abordada, 

considerando a importância de produzir materi-

ais que possam servir de contribuição para o âm-

bito acadêmico e de pesquisa, bem como de 

alerta para a sociedade. Esta sociedade, que na 

realidade atual está cada vez mais antenada nas 

mídias sociais, sendo necessário alertar para a 

mesma os perigos encontrados na tentativa de se 

buscar uma vida tida como perfeita por pessoas 

aleatórias das redes sociais que objetivam trazer 

impactos e influência na vida cotidiana.
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INTRODUÇÃO 

 

O transtorno do espectro autista – TEA é um 

transtorno do desenvolvimento que pode ser 

reconhecido por déficits na comunicação social 

e na interação social; déficits expressivos na co-

municação verbal e não verbal; padrões restritos 

e repetitivos de comportamento, interesses e ati-

vidade (APA, 2014). Tem início precoce e pos-

sui alterações que podem acarretar prejuízos no 

funcionamento pessoal, social, acadêmico ou 

profissional do indivíduo (SILVA & CHUN, 

2018). 

A etiologia multifatorial abrange conforme 

Oliveira & Souza (2022) alterações de ordem 

neurobiológica, genética e ambiental; tendo pre-

valência mundial da ordem de 10/10.000 crian-

ças, sendo superior nas do sexo masculino, para 

cada uma menina, cinco meninos são autistas. 

Estudos epidemiológicos mostraram que nas úl-

timas décadas houve um aumento significativos 

da prevalência de TEA, que nos últimos anos 

atingiram 1-2% das crianças (CHRISTENSEN 

et al., 2016). A incidência atual de TEA é de 1 

para cada 68 crianças segundo expõe Braun et 

al. (2014).  

O diagnóstico de TEA segundo Reis et al. 

(2019) é clínico, pela observação da presença de 

sintomas comportamentais que caracterizam o 

transtorno. Após o diagnóstico, é determinado o 

grau do transtorno em leve, moderado ou grave 

e alguns precisarão de intervenção medicamen-

tosa, além disso, é importante a abordagem mul-

tidisciplinar nos processos de reabilitação que 

podem abordar aspectos motores, funcionais e 

ocupacionais. 

Na sua nova versão (CID-11), lançada pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) em 

junho de 2018, mas que entrou em vigor em 1º 

de janeiro de 2022, a Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacio-

nados com a Saúde seguiu a mesma tendência 

do Manual de Diagnóstico e Estatística dos 

Transtornos Mentais - DSM-5 (APA, 2014), 

reunindo as desordens em uma única categoria, 

também denominada de Transtorno do Espectro 

Autista (WHO, 2018). 

Mapelli et al. (2018) orienta que o governo 

brasileiro tem demonstrado esforços na atenção 

a essa população e sua família, sobretudo em 

termos de direitos, através da Política Nacional 

de Proteção dos Direitos da Pessoa com Trans-

torno do Espectro Autista - TEA, que garante o 

diagnóstico precoce, atendimento multiprofis-

sional e acesso às informações que auxiliem no 

diagnóstico e tratamento. 

Além da política para a pessoa com TEA, 

que segundo Silva & Chun (2018) teve início 

tardio, agrega-se movimentos para fazer valer a 

Política de Saúde Mental para Crianças e Ado-

lescentes (SMCA); esses movimentos ora com-

vergem em busca por apoio, diagnóstico e busca 

por assistência, ora divergem em virtude das 

duas abordagens epistemológicas do autismo: 

uma que defende os cuidados com base na Linha 

de cuidado para a pessoa com TEA e suas 

famílias na Rede de Atenção Psicossocial do 

Sistema Único de Saúde (Brasil, 2015) e a outra 

vertente que entende o autismo como uma defi-

ciência e que acredita que devem ser  assistidas 

pelo aspecto da reabilitação, com base nas 

Diretrizes de Atenção à reabilitação da Pessoa 

com TEA (BRASIL, 2014) (COUTO & 

DELGADO, 2015; OLIVEIRA et al., 2017). 

Nesse contexto tem-se percebido que os 

caminhos percorridos pelas pessoas em busca de 

cuidados terapêuticos não necessariamente co-

incidem com os esquemas de fluxos pré-deter-

minados pelas políticas públicas (SILVA & 

CHUN, 2018). Dessa forma, é importante com-

preender o acesso aos serviços de saúde a partir 

do olhar do usuário, a percepção que tem da 

doença, o tratamento e seus comportamentos em 

relação ao cuidado em saúde e ao uso dos servi-

ços. Para isso, a análise de itinerário terapêutico 
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se apresenta como uma grande potencialidade, 

mesmo que pouco utilizada (CABRAL et al., 

2011). 

Itinerário terapêutico pode ser entendido co-

mo a análise do percurso que a pessoa e seus 

familiares realizam na busca pelo diagnóstico e 

pelo tratamento, desde os primeiros sinais de al-

teração no desenvolvimento, que geraram a ne-

cessidade de avaliação, até a resolutividade do 

problema ou da demanda em saúde, sendo pos-

sível identificar as potencialidades e carências 

do processo levando em consideração as políti-

cas públicas em saúde (SILVA et al., 2015). 

Faz-se necessário estudos sobre o itinerário 

terapêutico, pois conforme Silva & Chun (2018) 

esses percursos apresentam grande potencial 

contribuição para a resolutividade dos entraves 

na organização e na gestão das redes de serviço 

em saúde, uma vez que demonstram como as 

práticas em saúde são construídos em um con-

texto de pluralismo terapêutico e diversidade 

sociocultural.  

A partir das concepções e discussões apre-

sentadas, esse estudo tem como objetivo identi-

ficar qual o itinerário terapêutico de pessoas 

com TEA no Brasil. 

 

MÉTODO 

 

O presente estudo constitui-se de uma revi-

são de literatura que possui um caráter amplo e 

se propõe a desenvolver um determinado as-

sunto, sob o ponto de vista teórico ou contex-

tual, com analise e interpretação da produção ci-

entífica existente. Essa síntese de conhecimento 

a partir da descrição de temas abrangentes favo-

rece a identificação de lacunas de conhecimento 

para subsidiar a realização de novas pesquisas 

(BRUM et al., 2015).  

Foi desenvolvida durante o percurso do 

Mestrado em Psicologia e Políticas Públicas da 

Universidade Federal do Ceará – UFC. Selecio-

nou-se artigos e teses de mestrado dos últimos 

quinze anos encontrados nos seguintes acervos 

bibliográficos e base de dados: SciELO, Journal 

of Autism and Developmental Disorders, Jornal 

Brasileiro de Psiquiatria, Cadernos Brasileiros 

de Terapia Ocupacional, Biblioteca Digital Bra-

sileira de Teses e Dissertações. 

Utilizou-se como descritores para a busca: 

itinerário terapêutico, transtorno do espectro au-

tista. Em seguida, foi realizada uma leitura pré-

via dos artigos e teses e, após essa análise, foi 

feita a leitura dos títulos e dos resumos, onde fo-

ram identificados três artigos e uma tese que 

atendiam o objetivo deste estudo. Foram exclu-

ídos da pesquisa os artigos e teses que não ti-

nham no título sobre o itinerário terapêutico, 

mas que não se tratava do TEA. 

Os dados foram organizados por categoria a 

partir do que foi encontrado em comum nas pes-

quisas analisadas. Os resultados foram organi-

zados em gráficos e tabelas para ajudar a subsi-

diar a descrição das pesquisas na área do itine-

rário terapêutico de familiares de crianças com 

TEA. Foram organizados em três categorias: 

percurso inicial após o reconhecimento dos pri-

meiros sinais, busca pelo diagnóstico e rotas do 

cuidado. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Quanto as publicações encontradas notam-

se que há um lapso de tempo entre o ano de 2009 

a 2018 entre uma publicação e a outra e as outras 

duas nos últimos três anos (Gráfico 2.1). 
 

Figura 2.1 Publicações distribuídas por ano (2009 - 

2022) 
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Segundo Fornazier & Jurdi (2022) expõe a 

necessidade de pesquisas sobre o itinerário tera-

pêutico de familiares de crianças com TEA, pois 

as mesmas ajudarão a encontrar o mesmo cami-

nho mais assertivo na busca por diagnóstico e 

tratamento para as crianças.  

Quanto ao local de publicação das pesquisas 

encontradas observou-se que todas as pesquisas 

publicadas foram no Brasil, com maior incidên-

cia na Região Sudeste e Sul, nenhuma pesquisa 

na Região Norte, Centro-Oeste, Nordeste, con-

forme disposto no gráfico que segue. 

 

Figura 2.2 Distribuição de publicação pelas regiões bra -

sileiras

 
 

Nota-se que há uma discrepância sobre a 

produção científica na Região Sudeste, concen-

trando-se no Estado de São Paulo e na Região 

Sul, em Santa Catarina. 

 

Percurso inicial após o reconhecimento 

dos primeiros sinais  

Foi possível observar que houve o interesse 

e descrição do percurso inicial de familiares de 

crianças com TEA após a identificação dos pri-

meiros sinais, de modo que foi visto que em am-

bas as pesquisas os familiares procuraram vários 

profissionais para que pudessem ser ouvidos e 

acolhidos de forma a serem entendidos, como 

um demonstrativo de um longo período entre a 

identificação dos sinais até o encaminhamento 

para o diagnóstico do TEA. Em função do maior 

contato da mãe com a criança, é ela quem pri-

meiro identifica os sinais conforme Favero-Nu-

nes & Santos, 2010. 

Busca pelo diagnóstico 

A falta de informações e compreensão sobre 

o TEA faz com que a busca dessas famílias se 

arreste por anos até que se tenha uma confirma-

ção do diagnóstico. De acordo com Silva & 

Chun (2018), estudos realizados no Brasil evi-

denciam o retrato do atendimento precário de 

indivíduos com TEA, as limitações e má distri-

buição desses serviços na região. O índice maior 

de assistência dessas crianças se inicia a partir 

dos seis anos de idade, mostrando assim a falta 

de capacitação dos profissionais, as dificuldades 

de diagnóstico precoce e acompanhamento da 

vida adulta.  

Outro ponto comum nas pesquisas é o reco-

nhecimento da demora do diagnóstico, sendo re-

ferido que o diagnóstico precoce é atribuído as 

pediatras, já que são os profissionais que acom-

panham as crianças (SILVA & CHUN, 2018). 

 

Rotas de cuidado 

Nesse processo de busca por atenção/trata-

mento os estudos analisados apontam que as 

mães tem dificuldade de acesso aos serviços de 

saúde, independentemente de estes serem públi-

cos, pelo plano de saúde ou particulares. Em 

função da dificuldade, muitas vezes acabam 

percorrendo diversos serviços, na tentativa de 

evitar que o atendimento aos filhos seja adiado 

e realizado tardiamente. Observa-se, ainda, que 

quanto mais especializado for o atendimento, 

maior é a dificuldade de acesso ao mesmo. 

Como forma de enfrentamento das dificul-

dades de acesso aos serviços, são cada vez mais 

frequentes os casos de recorrência à justiça, na 

tentativa de fazer valer os direitos para a garan-

tia da saúde e da educação às pessoas com TEA. 

Para tanto, as famílias processam o Estado ou o 

plano de saúde, por meio da Defensoria Pública 

ou de advogados particulares, com o intuito de 

conseguir atendimento especializado aos seus 

filhos. Embora os resultados costumam ser fa-

Norte 

Nordeste

Centro-Oeste

Sul

Sudeste
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voráveis às famílias, as mães relatam sentimen-

tos de desgaste com os processos burocráticos e 

de insegurança quanto à manutenção do parecer 

judicial (FORNAZIER & JURDI, 2022). 

 

CONCLUSÃO 

 

As concepções e discussões apresentadas 

nesse estudo teve como objetivo identificar qual 

o itinerário terapêutico de pessoas com 

Transtorno do espectro Autista – TEA no Brasil. 

A suspeita de que há algo de diferente na 

criança, os sinais ou sintomas apresentados não 

garantem que os familiares de crianças com 

TEA buscarão auxílio terapêutico imediato e 

nem se pode definir um padrão único no 

processo de tratamento. O itinerário terapêutico 

é um fenômeno complexo que não se pode 

resumir pela descoberta de leis que ordenam, já 

que ele é construído por cada sujeito a partir de 

suas vivências, familiares e aqueles que 

convivem mais próximo. 

Diante da intenção de identificar o itinerário 

terapêutico de familiares de crianças com TEA, 

os achados evidenciam que, embora existam po-

líticas públicas e diretrizes nacionais para a 

atenção à pessoa com TEA, a assistência a essas 

pessoas ainda é marcada pelo despreparo e des-

conhecimento dos profissionais de saúde sobre 

o assunto, e pela fragilidade na articulação dos 

serviços, o que torna o cuidado em saúde bas-

tante precário. 

Verifica-se que as famílias passam por longa 

peregrinação, com enfrentamento de inúmeros 

desafios e conflitos, os quais se constituem em 

significativa sobrecarga emocional, o que corro-

bora com os resultados de estudos que investi-

garam o impacto do diagnóstico de TEA no con-

texto familiar. 

Portanto, reitera-se a importância de que os 

cuidados na atenção à saúde das pessoas com 

TEA abranjam o acolhimento dos familiares, 

em especial das mães, com atenção aos aspectos 

psicoafetivos e promoção de redes de apoio que 

contribuem para o enfrentamento das dificulda-

des inerentes ao itinerário terapêutico. 
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INTRODUÇÃO 

 

A saúde mental é um tema recorrente que se 

apresenta em todos os âmbitos da Medicina. 

Seja em alas psiquiátricas ou não, transtornos do 

humor invariavelmente estão presentes em meio 

a queixas da maioria dos pacientes, por vezes 

sendo a causa primária da enfermidade atual do 

doente. No pronto-socorro, onde a dinâmica de 

atendimento visa uma resolução imediatista, 

indivíduos que se enquadram nessa categoria 

correm o grande risco de receber um manejo não 

resolutivo. Em casos de dor torácica, cefaleia ou 

até mesmo amenorréias, a avaliação psicoemo-

cional pode passar despercebida, ou até mesmo 

ser banalizada, sendo esses alguns exemplos de 

situações em que sua etiologia pode fugir muito 

além do olhar clínico óbvio do profissional 

médico.  

O objetivo deste estudo foi identificar os 

principais transtornos encontrados no pronto 

atendimento médico relacionados a alterações 

neuro-psiquiátricas e discutir a necessidade de 

um atendimento não categórico, com uma visão 

clínica que abranja a integralidade do cuidado 

sem desmerecer ou ignorar a saúde mental. 

Além disso, também objetivou-se discutir a saú-

de mental dos próprios profissionais de saúde 

frente a um ambiente caótico e estressante, 

como é o pronto-socorro. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão sistemática reali-

zada no período de dezembro de 2022 por meio 

de pesquisas nas bases de dados: SciELO, Pub-

Med, Medline e ATTENA (Repositório Digital 

da UFPE). Foram utilizados os descritores: Sa-

úde Mental; Pronto-Socorro; Transtorno de Hu-

mor. Desta busca foram encontrados 13 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de sele-

ção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês, publicados no perí-

odo de 2010 a 2022 e que abordavam as temáti-

cas propostas para esta pesquisa, estudos do tipo 

revisão, disponibilizados na íntegra. Os critérios 

de exclusão foram: artigos duplicados, disponi-

bilizados na forma de resumo, que não aborda-

vam diretamente a proposta estudada e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 07 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados em tabelas e gráficos e de forma 

descritiva, divididos em categorias temáticas 

abordando: A Saúde Mental do Doente no 

Pronto-Socorro e A Saúde Mental do Profissio-

nal de Saúde no Pronto-Socorro. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No Brasil, a saúde mental ainda é um seg-

mento da Medicina não completamente compre-

endido por todos, contudo apresenta-se em um 

crescimento progressivo por meio de debates e 

discussões. Sua definição engloba desde trans-

tornos de humor ou personalidade, demências e 

distúrbios psicológicos relacionados às condi-

ções de vida da atual sociedade. Problemas rela-

cionados a sáude mental estão entre as prin-

cipais causas de morbidade no mundo (SOUZA, 

2016) e necessitam de um entendimento claro 

para que o seu manejo apresente efetividade na 

melhora da qualidade de vida do doente.  

Por um lado, a sua abordagem idealiza uma 

terapêutica personalizada para cada indivíduo, 

em consultórios psiquiátricos, grupos de dis-

cussão ou análise psíquica com profissionais 

capacitados para lidar com o problema em ques-

tão, o que não ocorre em prontos-socorros. Na 

tentativa de uma abordagem imediatista, o esta-
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do mental do enfermo acaba ficando em segun-

do plano, podendo esse até mesmo ser o motivo 

da busca pelo atendimento, mesmo que de 

forma não óbvia ao olhar clínico do médico 

emergencista. 

Em meio ao caos da sociedade, surgimentos 

de novas pandemias e estresses diários, é pos-

sível apontar que houve um considerado aumen-

to dos sintomas de ansiedade, depressão, uso de 

álcool e outras substâncias, estresse e ideação 

suicida (GORDON, 2021). Partindo do pres-

suposto de que cada doença mental apresenta 

uma manifestação única e individual conforme 

cada organismo, é possível identificar múltiplos 

cenários diferente, podendo o doente buscar 

atendimento médico de urgência devido uma 

crise de pânico, uma intoxicação por agentes 

exógenos ou uma tentativa de suicídio.  

Idealmente, o pronto-socorro e os médicos 

responsáveis pela condução de tais pacientes 

deveriam apresentar o mínimo de capacitação 

para uma investigação do fator responsável do 

desfecho atual. O profissionalismo e o respeito 

devem ser mantido, seguindo o Código de Ética 

Médica, e a condução do cuidado deve ser 

realizada de forma integral, seja expandindo a 

anamnese com perguntas a respeito de 

distúrbios psíquicos ou ao menos um 

referenciamento para que um profissional 

especialista da área consiga futuramente corrigir 

o problema em questão, evitando a prática de 

uma imperícia médica, com o objetivo de evitar 

maiores prejuízos à saúde psíquica, física e 

social do paciente ou eliminar possíveis riscos a 

sua vida ou à integridade do outro (ROTOLI et 

al., 2019). 

 

A saúde mental do doente no pronto-so-

corro 

A relação entre o clínico e o paciente em um 

atendimento psiquiátricos tem um importante 

destaque no alívio da doença mental. Emergên-

cias psiquiátricas constituem cerca de 10% de 

todos os atendimentos em prontos-socorros, 

além dos casos em que essa não é manifestada 

de forma clara. Muitas vezes um diagnóstico de 

uma doença de base com etiologia psíquica 

passa despercebido pelo imediatismo do cui-

dado e banalização da importância dada a histó-

ria clínica de pacientes de certos grupos sociais, 

como alcóolatras, usuários de drogas ilícitas ou 

idosos. A falta de cooperação, a incapacidade de 

dar uma história relevante, a mistura de sinto-

mas físicos com psíquicos, os múltiplos diag-

nósticos e os conflitos familiares são exemplos 

dos obstáculos encontrados (BALDAÇARA, et 

al., 2018). A desassistência que parte do doente 

mental recebe é histórica, disseminada na soci-

edade como uma “comunidade deslocada”. 

Em um estudo descritivo conduzido no setor 

de emergência psiquiátrica da Irmandade da 

Santa Casa Misericórdia de São Paulo durante 

um período de três meses, foi possível obter 

como um dos dados que a grande maioria dos 

pacientes psiquiátricos, correspondendo a 

82,1% da amostra de 492 pacientes, foi dispen-

sada após a avaliação clínica, não tendo perma-

necido em internação hospitalar para uma con-

tinuidade do cuidado e observação clínica 

(CASTRO et al., 2013). 

Em outro estudo desenvolvido no estado de 

Minas Gerais no período de agosto a outubro de 

2020, questionando profissionais de saúde sobre 

qual a correta definição e abordagem de uma ur-

gência ou emergência psiquiátrica, muitos pro-

fissionais mencionaram como desafio a falta de 

conhecimento sobre a temática. Alguns eviden-

ciaram a necessidade de haver mais capacita-

ções que possibilitem aprendizados e atualiza-

ções de seus conhecimentos (LEOCÁDIO et al., 

2022). 

Entre os principais transtornos encontrados 

nos pronto-atendimentos estão os transtornos de 

humor (em especial a depressão maior, a disti-
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mia e o transtorno bipolar), os transtornos ansi-

osos, os transtornos relacionados ao uso e abuso 

de substâncias psicoativas, os transtornos psicó-

ticos (como a esquizofrenia) e os transtornos de 

personalidade (BALDAÇARA & TUNG, 

2021). 

 

A saúde mental do profissional de saúde 

no pronto-socorro 

Nos últimos anos, a pandemia motivada pelo 

vírus SARS-CoV-2 propiciou uma maior dis-

cussão sobre a saúde mental direcionada aos 

profissionais da saúde, muito atribuído as con-

sequências da própria doença: perdas, sobre-

carga de trabalho, e a falta de conhecimento glo-

bal para o manejo desta. Com isso, favoreceu o 

interesse e colocou em evidência a necessidade 

do cuidado psíquico de quem cede grande parte 

do seu tempo dedicada à vida do próximo. 

O cenário de urgência e emergência é um 

dos ambientes mais propícios para o esgota-

mento mental de muitos profissionais, uma vez 

que é necessário lidar com as mais diversas pa-

tologias, e em alguns casos há falta de recursos, 

incertezas diagnósticas, sobrecarga e responsa-

bilidade elevada, além de desfechos dos quais 

nem sempre são favoráveis. Dessa forma, comu-

mente são evidenciados quadros depressivos 

e/ou ansiosos, além de tentativas de autoexter-

mínio entre médicos, enfermeiros, técnicos de 

enfermagem e demais. 

Diante do exposto e em consequência dele, 

são altas as taxas de burnout entre os profissio-

nais da saúde, o que provoca perda da relação 

médico-paciente, erros médicos, além da piora 

na sua qualidade de vida. O estigma relacionado 

ao adoecimento psiquiátrico, bem como o receio 

do tratamento, como os efeitos adversos, reação 

de colegas frente à terapia, são fatores que 

predispõe a resistência à busca por terapêuticas. 

Por fim, indivíduos próximos devem se aten-

tar aos sinais de distanciamento afetivo, altera-

ções marcantes de humor, maior introspecção, 

períodos de estresse e conflitos emocionais, a 

fim de que o cuidado seja imputado e a estraté-

gia do coping (conjunto de técnicas utilizadas 

pelas pessoas para melhor adaptação às circuns-

tâncias adversas) possa ser aplicada como meio 

de reduzir problemas emocionais, e priorizar o 

autocuidado. 

 

CONCLUSÃO 

 

Com essa discussão, a saúde mental se mos-

tra mais uma vez de extrema importância, seja 

dentro de ambulatórios ou no pronto-atendi-

mento médico. Todos os pacientes com queixas 

que apresentam o mínimo fundo de embasa-

mento psíquico merecem e devem receber um 

tratamento não diferenciado dos demais, sem 

banalização do cuidado ou negligência. Além 

disso, não só em relação aos pacientes, mas o 

profissional médico responsável por atuar em 

tais setores também deve estar atento aos sinais 

de estresse e esgotamento que possam levar a 

prestação de seus serviços a uma redução de su-

cesso enquanto mentalmente doente. 
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INTRODUÇÃO 

 

A epilepsia é uma condição médica que afeta 

mais de 60 milhões de pessoas ao redor do 

mundo, contribuindo para o incremento da car-

ga global de doenças neurológicas. É um dis-

túrbio crônico definido pela recorrência de cri-

ses não provocadas separadas por mais de 24 

horas as quais ocorrem devido a uma descarga 

excessiva de neurônios no cérebro. Essas crises 

podem se apresentar de várias formas, sendo a 

crise tônico-clônica a mais comum, denominada 

comumente de convulsão, cujas manifestações 

clínicas são sialorreia, mordedura da língua, re-

laxamento dos esfíncteres e abalos musculares 

generalizados (HERRERA et al., 2020). Na 

maioria das vezes, as crises possuem seu foco 

epileptogênico na zona cortical, mais especifi-

camente no lobo temporal ou frontal, cuja alte-

ração anatômica mais frequente é a esclerose hi-

pocampal, sendo caracterizada por uma dimi-

nuição adicional na densidade neuronal (ARA-

UJO-REYES et al., 2019).  

Ademais, é importante citar que de acordo 

com o ILAE (International League against Epi-

lepsy) de 2017, o paciente com epilepsia pode 

ser classificado de acordo com sua crise epilép-

tica, a qual pode ser focal, generalizada ou des-

conhecida; pelo tipo de epilepsia (focal, genera-

lizada, combinada ou desconhecida), pela carac-

terística da síndrome eletroclínica, se existe ou 

não uma comorbidade associada e conforme sua 

etiologia, que pode ser genética, malformação 

ou tumoral. Essa classificação é essencial para 

auxiliar em seu diagnóstico (CHILE, 2020).  

Dessa maneira, o diagnóstico pode ser esta-

belecido através de definições e critérios de 

classificação, em que se consideram a semiolo-

gia neurológica, os achados do EEG, bem como 

os exames de neuroimagem. Os quais, além 

disso, mostram-se importantes no que tange a 

propedêutica que estabelece a diferenciação en-

tre a epilepsia e seus diagnósticos diferenciais, 

haja vista que as crises podem ter diferentes ori-

gens (metabólica, neuro-estrutural, infecciosa, 

etc) (RAMOS-LIZANA et al., 2020; MEDEI-

ROS et al., 2022).  

Além disso, os exames auxiliares, como ele-

troencefalograma (EEG) e imagem, permitem 

especificar o diagnóstico em conjunto com a clí-

nica do indivíduo, e, desse modo, avaliar possí-

veis riscos. Tais descobertas permitem observar 

o tipo de tratamento do paciente, podendo ser 

sintomático antiepilético de curto prazo, o qual 

a causa subjacente se resolve (em convulsões in-

duzidas) ou se possui grande risco de recorrên-

cia, neste último caso, necessita de medicação a 

longo prazo, o qual é escolhido a partir do perfil 

do paciente (HERRERA et al., 2021).  

Além do mais, é indubitável citar que além 

dos exames tradicionalmente utilizados, de 

acordo com Araujo-Reyes et al. (2019) e Mar-

tins et al. (2020) novos exames diagnósticos têm 

possibilitado melhor compreender os aspectos 

anátomo fisiopatológicos e moleculares das epi-

lepsias, como exames de tomografia computa-

dorizada craniana por emissão de fóton único 

(SPECT), tomografia por emissão de pósitrons 

(PET), vídeo magnetoencefalografia (VMEEG) 

e métodos diagnósticos genéticos (microarray 

cromossômico, painéis multigênicos de sequen-

ciamento de próxima geração, sequenciamento 

de exoma completo, estudo de um único, etc). 

Diante disso, os novos arsenais diagnósticos as-

sumem especial importância, sobretudo nas epi-

lepsias refratárias ao tratamento medicamentoso 

(cerca de 1/3 a 1/4 dos casos de epilepsia), como 

proposta de identificar os mecanismos envolvi-

dos e propor alternativas terapêuticas com me-

lhor impacto prognóstico na vida desse perfil de 

pacientes (VALENCIA-CALDERÓN et al., 

2021). 

O objetivo deste estudo foi descrever as ca-

racterísticas do aspecto clínico - diagnóstico dos 

pacientes com epilepsia.  
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MÉTODO 

 

Este é um estudo de revisão bibliográfica, 

com intuito de pesquisar as informações acerca 

do aspecto clínico - diagnóstico em pacientes 

com epilepsia, a pesquisa foi realizada no perí-

odo de 2019 a 2022, por meio de buscas nas ba-

ses de dados da Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS) e SciELO. Foram utilizados os descrito-

res: Epilepsia; Diagnóstico; Manejo. Desta 

busca foram encontrados 9.136 artigos, posteri-

ormente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos com 

textos completos, em idiomas espanhol, inglês e 

português, publicados durante o período de 

2019 a 2022, que abordavam as temáticas pro-

postas para a relevância desta pesquisa, revisões 

bibliográficas, estudos retrospectivos e relatos 

de caso disponibilizados na íntegra. Os critérios 

de exclusão foram: os artigos duplicados, dispo-

nibilizados na forma de resumo, que não abor-

davam a proposta diretamente a proposta estu-

dada e que não atendiam aos demais critérios de 

inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 13 ar-

tigos os quais foram submetidos à leitura minu-

ciosa para coleta de dados. Além disso, também 

foi utilizado livros, revistas e sites para detalhar 

as informações acerca desse assunto sob o ponto 

de vista da ciência. Todos os artigos seleciona-

dos foram lidos na íntegra e apresentados na Ta-

bela 4.1 abaixo, contendo: Numeração; Autor e 

ano; Título de estudo; Idiomas; Bases de dados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Em relação às pesquisas feitas da produção 

científica em questão na plataforma pesquisada 

utilizando os descritores correspondentes, é vá-

lido destacar que foi notório encontrar 200 arti-

gos correspondentes à temática na base de dados 

da SciELO, após a aplicação dos filtros, 14 arti-

gos foram selecionados para discussão da pro-

blemática em escopo, sendo que todos são do 

período de 2020 e 2022. Além disso, é impor-

tante citar que outra base de dados utilizada foi 

o banco de dados da Biblioteca Virtual em Sa-

úde (BVS), no qual, 8.936 artigos acerca da te-

mática foram encontrados, após a aplicação dos 

filtros, 41 artigos foram selecionados para a dis-

cussão da problemática, sendo que todos são do 

período entre 2019 e 2022, no geral, foram 55 

artigos ao total para discussão da proposta 

acerca do assunto na seleção de artigos.  

A epilepsia é considerada sobretudo uma pa-

tologia oriunda de distúrbios da organização da 

rede cortical, sendo resultado de uma predispo-

sição da região cerebral a desencadear crises 

epilépticas e caracterizada por uma manifesta-

ção clínica originada devido a uma descarga ex-

cessiva de neurônios no cérebro (VENEGAS et 

al., 2020; USLU et al., 2021). Seu acometi-

mento é influenciado por fatores genéticos ou 

devido a acidentes, infecções do Sistema Ner-

voso Central, desnutrição, complicações na gra-

videz e no parto, entre outros. O conceito de epi-

lepsia também abrange as consequências neuro-

biológicas, cognitivas, psicológicas e sociais 

inerentes a essa condição (VENEGAS et al., 

2020). 

Outrossim, destaca-se que a epilepsia é ca-

racterizada clinicamente pela ocorrência de cri-

ses epilépticas com intervalo superior a 24 ho-

ras, ausentes de um fator causal direto, pela 

constatação de uma única crise epiléptica não 

provocada, mas com risco de recorrência, ou 

pela presença de uma síndrome epiléptica defi-

nida. Essa patologia apresenta um amplo espec-

tro de manifestações clínicas e compartilha até 

mesmo a fisiopatologia com demais transtornos 

neurológicos e psiquiátricos (VENEGAS et al., 

2020). 

Além de tudo, cita-se que a neuroimagem, o 

histórico médico detalhado, uma boa anamnese 
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e a realização de um eletroencefalograma cons-

tituem-se ferramentas de extrema importância 

no diagnóstico e na classificação das epilepsias 

(USLU et al., 2021). A maior parte dos casos de 

convulsão estão relacionados à epilepsia do lobo 

temporal (ELT), forma mais predominante em 

adultos, responsável por de 25% a 35% dos ca-

sos de epilepsia geral (ARAÚJO-REYES et al., 

2019). 

Em relação ao diagnóstico diferencial de 

epilepsia, observa-se que diversos transtornos 

de origem neurológica ou não, que tendem a 

apresentar início repentino, duração breve e, em 

alguns casos, ocorrência periódica, asseme-

lham-se a crises epilépticas e, frequentemente, 

são confundidos com esses episódios. Tais dis-

túrbios, chamados transtornos paroxísticos não 

epilépticos (TPNE), caracterizam-se por anor-

malidades nos movimentos, alterações do tônus 

muscular, variações perceptíveis do nível de 

consciência ou mudanças de comportamento, 

sem haver, no entanto, irregularidades na ativi-

dade elétrica do cérebro – o que determina uma 

crise de epilepsia (HERRERA et al., 2021). 

A princípio, é necessário pontuar que não 

existe um consenso internacional sobre a classi-

ficação dos TPNE e várias maneiras de catego-

rizá-los foram propostas. De acordo com alguns 

autores, os TPNE podem ser classificados de 

forma mais adequada com base em seu meca-

nismo fisiopatológico. Desse modo, existem 

seis categorias de TPNE: (1) TPNE por altera-

ção ou doença sistêmica; (2) TPNE por hipóxia 

cerebral; (3) TPNE que ocorrem durante o sono; 

(4) TPNE por transtorno do movimento; (5) 

TPNE por quadros migranosos-vertiginosos e 

síndromes periódicas da infância; e (6) TPNE 

por transtornos do comportamento (PÉREZ et 

al., 2020). 

Nesse sentido, dentre os TPNE por hipóxia 

cerebral, destaca-se a síncope, que é conside-

rada o TPNE mais frequente e que, com maior 

facilidade, se confunde com uma crise epilép-

tica generalizada. Alguns pacientes apresentam 

um conjunto de sintomas que antecedem esse 

distúrbio, como sudorese, palidez, visão emba-

çada, tontura, náusea e parestesias. Em seguida, 

o quadro progride com perda de consciência e 

do tônus muscular, e pode haver um compo-

nente motor tônico-clônico, configurando uma 

síncope convulsiva. Nesses casos, ocorrem mor-

didas na língua e relaxamento dos esfíncteres 

com frequência. A duração da síncope é geral-

mente curta, de 10 a 30 segundos, e, ao final do 

episódio, o indivíduo tende a se recuperar rela-

tivamente rápido, sem confusão (CAMPISTOL, 

2022; PÉREZ et al., 2020). 

Além disso, as crises não epilépticas psico-

gênicas (CNEP), também conhecidas como 

pseudocrises convulsivas, devem ser considera-

das no diagnóstico diferencial de epilepsia. Es-

sas desordens neurológicas são categorizadas 

como TPNE por transtornos do comportamento 

e representam a resposta do organismo a um es-

tresse emocional ou físico. As formas mais co-

muns de apresentação envolvem movimentos 

tônico-clônicos assíncronos, movimentos anor-

mais da pelve ou da cabeça, olhar fixo e algum 

grau de inconsciência. Tem sido reportado na li-

teratura que 75 a 85% dos pacientes com CNEP 

são do sexo feminino e o início ocorre entre a 

terceira e a quarta décadas de vida. Outrossim, 

cerca de 10,7% dos pacientes com epilepsia pos-

suem CNEP e, em função disso, torna-se neces-

sário realizar um vídeo eletroencefalograma (ví-

deo EEG) ictal e interictal para discriminar as 

duas condições (BORA et al., 2021; CAMPIS-

TOL, 2022; PÉREZ et al., 2020). 

Outros eventos paroxísticos que podem ser 

facilmente confundidos com a epilepsia são a 

migrânea, o ataque isquêmico transitório, os 

transtornos do movimento, como os tiques e as 

distonias, e a amnésia global transitória. Nesse 

contexto, é válido ressaltar que existe uma ten-
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dência entre os profissionais de saúde de rotular 

todo evento paroxístico como epiléptico, haja 

vista que o paciente, seus familiares ou as pes-

soas que presenciaram o ocorrido encontram di-

ficuldades para fornecer um relato detalhado. 

Tanto para o diagnóstico de epilepsia quanto 

para o de TPNE, uma anamnese criteriosa é in-

dispensável e diminui consideravelmente a 

chance de um equívoco na interpretação semio-

lógica do caso. Sendo assim, deve-se investigar 

as circunstâncias que antecederam a crise, os 

possíveis fatores desencadeantes e as caracterís-

ticas do episódio, como também analisar em de-

talhes o período pós-crítico (CAMPISTOL, 

2022; PÉREZ et al., 2020). 

Além disso, em relação ao tratamento é vá-

lido frisar que o diagnóstico precoce é de ex-

trema importância, pois a partir dele é possível 

adotar os cuidados necessários para que o indi-

víduo com epilepsia tenha uma maior qualidade 

de vida. Nesse sentido, uma vez confirmado o 

diagnóstico, recomenda-se iniciar o tratamento 

com um único medicamento, geralmente com 

benzodiazepínicos, após a ocorrência de duas ou 

mais crises epilépticas espontâneas, ou no caso 

de uma crise inequívoca com risco de recorrên-

cia superior a 70%, nesse viés, caso o tratamento 

inicial não funcione, outro medicamento antie-

piléptico deve ser usado em monoterapia, uma 

vez que a utilização de medicamentos antiepi-

lépticos básicos demonstrou-se como uma alter-

nativa altamente eficaz, visto que a maioria das 

crises são controladas a partir da adoção de es-

quemas de monoterapia (CAMPISTOL, 2022). 

Entretanto, os indivíduos que apresentam epi-

lepsia refratária aos antiepilépticos devem ser 

encaminhados para um centro de avaliação pré 

cirúrgica e o tratamento cirúrgico deve ser ado-

tado em todas as pessoas com epilepsia refratá-

ria e com possibilidade de melhora do quadro 

com cirurgia ressectiva (CAMPISTOL, 2022). 

Também é necessário destacar que os trans-

tornos mentais, como a depressão e a ansiedade 

também podem estar presentes na vida das pes-

soas que possuem epilepsia. Nesse sentido, é ne-

cessário que o tratamento desse indivíduo seja 

realizado de forma a promover assistência à sua 

saúde mental. Para isso, destaca-se que devem 

ser realizados acompanhamentos de uma equipe 

multiprofissional, com intuito de promover in-

tervenções estratégicas, orientação aos cuidado-

res, realização de grupo de apoio e intervenção 

sobre o tema, além de uma organização da rede 

de cuidados à pessoa com epilepsia (MOREIRA 

& FUREGATO, 2020). 

A epilepsia é o mais frequente transtorno 

neurológico considerado grave e atinge 50 mi-

lhões de pessoas ao redor do mundo. Entre esses 

pacientes, 40 milhões encontram-se em países 

em desenvolvimento, tratando-se, portanto, de 

um transtorno associado a problemas sociais e 

econômicos. As taxas de incidência anual do 

transtorno oscilam entre 40 e 70 indivíduos a 

cada 100.000 habitantes, aumentando para 122 

a 190 indivíduos a cada 100.000 habitantes nos 

países em desenvolvimento. A elevação das ta-

xas nos países em desenvolvimento é, em 

grande parte, associada a causas parasitárias 

(como neurocisticercose), infecções intracrania-

nas virais ou bacterianas, traumatismo crânio 

encefálico (TCE) e doenças cerebrovasculares 

(PÉREZ et al., 2020). 

No Brasil, há poucos estudos sobre preva-

lência e incidência de epilepsia. Em estudos re-

alizados, a prevalência de epilepsia ativa varia 

entre 0,1%, surpreendentemente abaixo dos pa-

drões latino-americano, até 1,65% a depender 

da abrangência do estudo. Para epilepsia inativa 

encontrou-se uma taxa de incidência que varia 

de 0,6% até 2,03% dependendo da região do 

país. Baseado em estudos internacionais, é pos-

sível inferir que há aproximadamente 340 mil 

casos novos ao ano (estimativa de incidência 
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anual de 190/100.000) e 1,8 milhões de pessoas 

com epilepsia ativa (estimativa de 1% de preva-

lência pontual) (ARAÚJO-REYS et al., 2019). 

Ademais, nota-se a relevância que a frequên-

cia elevada do transtorno da epilepsia torna ne-

cessário conhecer a conduta sugerida diante de 

indivíduos passando por crises epilépticas, 

nessa situação deve-se manter a calma diante de 

uma pessoa com crise do tipo convulsivo, pois 

geralmente dura pouco tempo e passa sem a ne-

cessidade de interferência farmacológica. Du-

rante a crise, é recomendado apoiar a cabeça do 

paciente para evitar traumas cranianos, assim 

como virar seu rosto de lado tanto para eliminar 

o acúmulo de saliva, quanto para impedir a asfi-

xia. Após a crise, auxiliar na recuperação não 

restringindo os movimentos do indivíduo que 

apresentam confusão e sonolência (HERRERA 

et al., 2021). 

Além disso, Conforme HERRERA et al. 

(2021), uma vez que é identificado qual evento 

foi uma crise epiléptica, é importante realizar 

sua tipificação. Para isto deve se tomar como re-

ferência a classificação de crise do ano de 2017, 

proposta pela Liga Internacional contra a epilep-

sia, na qual são estratificadas três categorias: de 

início focal, de início generalizado e de início 

desconhecido. 

Nessa classificação existe uma seção deno-

minada “não classificáveis” na qual são agrupa-

dos os casos em que se obteve a maior informa-

ção possível sobre o início do evento, mas é in-

suficiente atribuí-lo a uma das três categorias. 

Logo, uma crise de início focal sem alteração da 

consciência equivale ao termo clássico "crise 

parcial simples", e quando tem alteração da 

consciência é equivalente à antiga “crise parcial 

complexa”. Do mesmo modo, as convulsões fo-

cais que evoluem para convulsões tônico-clôni-

cas bilaterais foram anteriormente chamadas de 

“crises parciais generalizadas secundárias”. 

Esta classificação é tipificada como colunar, 

mas não hierárquica, haja vista que se podem 

pular níveis entre a descrição do envolvimento 

motor (presente ou ausente) e o detalhamento do 

estado de consciência (alterado ou preservado). 

Caso não haja conhecimento se uma crise focal 

teve ou não alteração da consciência, esse deta-

lhe pode ser omitido na hora de classificá-la. 

Cabe ressaltar também que é importante deter-

minar se a crise de epilepsia foi focal com evo-

lução subsequente para uma crise tônico-clônica 

bilateral ou se foi uma crise tônico-clônica ge-

neralizada desde o seu início (HERRERA et al., 

2021). 

Outrossim, é importante salientar que Mar-

tins et al. (2020) afirmam que problemas epilé-

ticos podem ser classificados e agrupados em 

encefalopatias epilépticas clássicas, síndromes 

genéticas específicas e cromossomopatias, sali-

entando que um grande número de encefalopa-

tias não apresenta características distintas. Além 

disso, acabam por apresentar uma classificação 

de encefalopatias epilépticas infantis clássicas, 

que pode ser vislumbrada com a lista a seguir: 

Síndrome de Ohtahara; Encefalopatia mioclô-

nica precoce; Espasmos infantis e síndrome de 

West; Síndrome de Dravet; Síndrome de Len-

nox-Gastaut; Síndromes genéticas específicas 

Esclerose Tuberosa; Síndrome de Rett; Síndro-

me de Angelman; Síndrome de Pitt-Hopkins; 

Síndrome de Mowat-Wilson. As síndromes de 

Ohtahara e a encefalopatia mioclônica precoce 

apresentam prognóstico grave. Ademais, dentro 

das características dos espasmos infantis, a sín-

drome de West corresponde à tríade de espas-

mos epiléticos, regressão psicomotora e padrão 

interictal de hipsarritmia. A síndrome de Drayet 

é caracterizada por crises febris prolongadas 

tônico-clônicas e/ou hemiclônicas com início 

até aos 18 meses de vida (MARTINS et al., 

2020). 

De acordo com Martins et al. (2020), a sín-

drome de Lennox-Gastaut geralmente tem iní-
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cio entre os três e cinco anos de idade. Caracte-

riza-se por crises tônicas, atônicas, tônico-clôni-

cas, mioclônicas e ausências atípicas. A escle-

rose tuberosa é uma doença autossômica domi-

nante com envolvimento cutâneo, cardíaco, re-

nal e do sistema nervoso central. A síndrome de 

Angelman caracteriza-se por atraso cognitivo-

motor, natureza afetiva, ataxia, epilepsia e dis-

morfias sugestivas. A síndrome de Pitt-Hopkins 

caracteriza-se por atraso cognitivo-motor, fácies 

distintiva, alterações respiratórias e epilepsia, 

entre outras características. A síndrome de 

Mowat-Wilson é caracterizada por atraso cogni-

tivo-motor, microcefalia, doença de Hirsch-

pung, dismorfias distintivas e outras malforma-

ções congênitas. Acaba cursando frequente-

mente com epilepsia refratária precoce, desta-

cando-se crises motoras e ausências atípicas.

 

Tabela 4.1 Tabela dos artigos utilizados para compor o escopo da pesquisa  

N. AUTOR E ANO TÍTULO DE ESTUDO IDIOMAS 
BASE DE 

DADOS 

1. CAMPISTOL, (2022). Eventos paroxísticos que se confunden con epilepsia  
Inglês e Por-

tuguês 
BVS 

2. 
VALENCIA-CALDERÓN 

et al. (2021). 

Situação atual da cirurgia  de epilepsia  na Espanha. Com-

pêndio e consciência  

Espanhol e 

Português 
BVS 

3. HERRERA et al. (2021). Avaliação e manejo da primeira  crise epiléptica  
Espanhol e 

Português 
BVS 

4. PÉREZ et al. (2020).  
Mutación de protocadherina 19 (PCDH19), en paciente 

con epilepsia  refractaria. 

Espanhol e 

Inglês 
BVS 

5. MARTINS et al. (2020). 
Encefalopatias epilépticas da infância: o novo para-

digma do diagnóstico genético 

Inglês e Por-

tuguês 
BVS 

6. 
RAMOS-LIZANA et al. 

(2020). 

Prognóstico da epilepsia  infantil com pontas centrotem-

porais: utilidade clínica  de critérios diagnósticos objeti-

vos 

Espanhol e 

Português 
BVS 

7. VENEGAS et al. (2020).  
Características clínicas do transtorno de déficit de aten-

ção e hiperatividade na epilepsia  

Espanhol e 

Português 
BVS 

8. 
MOREIRA & FURE-

GATO, (2020). 

La relación interpersonal terapéutica  en el acercamiento 

a personas con epilepsia  y depresión 

Espanhol e 

Inglês 
BVS 

9. 
CHILE, Ministério da Sa-

úde. (2020). 
Guía de Práctica  Clínica  Epilepsia  en el adulto Espanhol BVS 

10. 

ARAÚJO-REYS et al. 

(2019). 

 

Epilepsia  do lobo temporal: uma revisão de tópicos na 

abordagem diagnóstica  

Espanhol e 

Português 
BVS 

11. MEDEIROS et al. (2022). Narcolepsia  en la  infancia: actuación multidisciplinar 

con la  psicología  del sueño desde el diagnóstico hasta  el 

Espanhol, In-

glês e Portu-

guês 

SciELO 
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tratamiento en un caso clínico 

12. USLU et al. (2021). 

A relação das hiperintensidades da substância  branca 

com as características clínicas das crises em pacientes 

com epilepsia  

Espanhol, In-

glês e Portu-

guês 

SciELO 

13. BORA et al. (2021).  

Avaliação de casos de crises não epilépticas psicogêni-

cas (CNEPS) pelo método de injeção de solução salina 

em unidade de monitoramento por vídeo-eeg 

Espanhol, In-

glês e Portu-

guês 

SciELO 

CONCLUSÃO 

 

Levando-se em conta o que foi observado, 

este estudo possibilitou entender os aspectos clí-

nicos dos pacientes com epilepsia. Com isso, 

pode-se perceber a necessidade de estabelecer o 

diagnóstico diferencial do transtorno, uma vez 

que as crises epiléticas podem ter diferentes ori-

gens. Além disso, os exames complementares 

juntamente com avaliação clínica são de suma 

importância para avaliar os possíveis riscos, 

permitindo escolher o melhor tratamento de 

acordo com o perfil dos pacientes.  

O diagnóstico precoce é de extrema impor-

tância, para que inicie imediatamente os cuida-

dos necessários, sendo possível aplicar uma 

nova rotina ao indivíduo com epilepsia, a junção 

de tratamentos, seja medicamentoso ou cirúr-

gico, e exercimento de funções específicas de 

cada profissional da equipe multiprofissional 

presente e responsável pelo cuidado de cada ne-

cessidade do paciente, pois, crises epilépticas 

podem abranger consequências neurobiológi-

cas, cognitivas, psicológicas e sociais. Logo, 

transtornos mentais, como a depressão e a ansi-

edade, podem estar presentes na vida de pessoas 

que possuem tal doença, e deve-se atentar aos 

sinais e sintomas para encaminhar à equipe mul-

tiprofissional. Por fim, diante disso, não restam 

dúvidas de que a temática abordada neste traba-

lho é de grande relevância atualmente, devendo 

ser cada vez mais discutida no mundo acadê-

mico.
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INTRODUÇÃO 

 

A fibromialgia (FM) é definida como uma 

síndrome de dor crônica, não inflamatória, de 

origem iatrogênica e representa cerca de 15% 

das consultas ambulatoriais de reumatologia e 

5% de todas as consultas de medicina geral. 

Aproximadamente 80% dos pacientes são mu-

lheres e a frequência na população em geral cos-

tuma aumentar até a idade adulta e diminuir na 

velhice. 

Nesse sentido, os autores Branco et al. 

(2010) e Galvez-Sánchez et al. (2020) se con-

vergem, alegando que a FM não é apenas uma 

doença muscular, mas de características osteo-

musculares e que a ansiedade e depressão po-

dem intensificar o quadro, então esses transtor-

nos mentais são causas de pior prognóstico ao 

paciente. 

Além disso; a doença está intrinsecamente 

relacionada com mecanismos patogênicos, in-

cluindo os fatores genéticos, neuroendócrinos, 

distúrbios ambientais e alterações psicológicas, 

como depressão e ansiedade (BARBOSA-TOR-

RES, 2018; ABREU, et al., 2016). Os sintomas 

que cercam a síndrome estão ligados a mecanis-

mos orgânicos e mentais, tais como: insônia, 

cansaço, problemas cognitivos e, sobretudo, de-

pressão e ansiedade. 

Adicionalmente, a relação entre a depressão 

e a fibromialgia está atrelada não somente ao 

conjunto de sintomas, mas também ao processo 

patofisiológico que influencia as duas enfermi-

dades. Os mecanismos são semelhantes e relaci-

onados com o eixo da serotonina 5HTT aliada a 

influência genética. A análise da frequência dos 

alelos revelou que o genótipo curto é mais co-

mum em pessoas com fibromialgia, além de es-

tar ligado ao surgimento deste tipo de genótipo 

e de problemas psicológicos e transtornos de-

pressivos (ALMEIDA et al., 2016). 

A fibromialgia pode estar associada a outras 

condições médicas, como diabetes, hipertensão 

e insuficiência cardíaca congestiva. Além disso, 

entre os problemas psicológicos, a depressão e a 

ansiedade são muito comuns entre os pacientes 

com fibromialgia. 

Nesse contexto, ressalta-se que os pacientes 

com FM possuem maior risco de serem acome-

tidos por depressão, ansiedade, síndrome do in-

testino irritável e fadiga quando comparados 

com pacientes não fibromiálgicos. Os efeitos 

psicológicos observados em pessoas que sofrem 

de FM vão desde a diminuição da qualidade de 

vida — devido à dor generalizada que dificulta 

a mobilidade — até os conflitos familiares, que 

intensificam o sofrimento emocional desses pa-

cientes. 

Sendo assim, o objetivo desse estudo é elu-

cidar a correlação entre doenças orgânicas como 

a fibromialgia e a depressão, bem como discutir 

os efeitos da depressão e seus impactos nos qua-

dros de pacientes fibromiálgicos; para compre-

ender a relevância da temática em âmbito cien-

tifico e social, tendo em vista os diferentes im-

pactos causados pela associação entre as duas 

doenças abordadas.  

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão sistemática de lite-

ratura realizada no período de novembro e de 

dezembro de 2022, por meio de pesquisas nas 

bases de dados: PubMed Central por meio de 

MeSH Terms (Medical Subject Headings), Sci-

entific Electronic Library Online (SciELO), 

Medline (Medical Literature Analysis and Re-

trievel System Online) e Uptodate. Foram utili-

zados os descritores: fibromialgia AND depres-

são AND (fulltext:("1" OR "1") AND 

db:("MEDLINE" OR "LILACS") AND mj:("Fi-

bromialgia" OR "Depressão") AND la:("en" OR 

"pt")) AND (year_cluster: [2017 TO 2022]). 

Desta busca foram encontrados 144 artigos, 
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posteriormente submetidos aos critérios de sele-

ção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas, inglês (142) e português (4); publica-

dos no período de 2017 a 2022 e que abordavam 

as temáticas propostas para esta pesquisa, estu-

dos do tipo artigos, revisão sistemática, relatos 

de caso, resumos expandidos e trabalhos acadê-

micos, disponibilizados na íntegra. Os critérios 

de exclusão foram: artigos duplicados, disponi-

bilizados na forma de resumo, que não aborda-

vam diretamente a proposta estudada e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 10 ar-

tigos submetidos à leitura minuciosa para a co-

leta de dados. Os resultados foram apresentados 

em tabelas, quanto, descritivamente, divididos 

em categorias temáticas, abordando: a associa-

ção entre a fibromialgia e a depressão, a inci-

dência dos quadros psíquicos relacionados a do-

enças físicas e os impactos relacionados a saúde 

mental e a sociabilidade que circundam os paci-

entes acometidos por essas patologias. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A fibromialgia é uma síndrome crônica, não 

inflamatória, que se caracteriza por dor genera-

lizada, acometendo todo o corpo e esqueleto 

axial; sendo de origem desconhecida. Seu me-

canismo fisiopatológico pode estar relacionado 

tanto a doenças orgânicas, quanto psíquicas. 

Sendo assim, a fibromialgia é caracterizada por 

manifestações musculoesqueléticas de dor crô-

nica, duradoura, difusa, com a presença de pon-

tos específicos de dor e a ausência de inflama-

ção tecidual. Não obstante, é uma patologia 

complexa e possui prevalência significativa na 

população geral. (BARBOSA-TORRES, 2018). 

A Tabela 5.1 demonstra as características para 

diagnóstico da fibromialgia. 

 

Tabela 5.1 Característica e avaliação diagnóstica para fibromialgia  

Fonte: GOLDENBERG, 2022. 

 

A fibromialgia abrange de 3% a 10% da po-

pulação mundial total e em torno de 2,5% da po-

pulação brasileira, considerada a segunda do-

ença reumática mais comum, depois da osteoar-

trite. O sexo feminino representa cerca de 70 a 

90% dos casos, principalmente mulheres de 35 

a 55 anos (MUHAMMAD & GHAURI, 2019; 

GODIM & ALMEIDA, 2018). 

Nesse contexto, é importante salientar a 

ocorrência de depressão em pacientes fibromi-

álgicos, o que se deve tanto ao mecanismo pato-

lógico quanto às consequências dos sintomas da 

FM. Isso ocorre porque a gravidade dos sinto-

mas afeta a qualidade de vida do indivíduo, sua 

vida profissional e o círculo familiar. Os impac-

tos da doença e dos sintomas que as circundam 

abrem precedentes para o aumento dos quadros 

História Exame físico 
Testando em laboratório “ou” teste experi-

mental 

Dor generalizada (multissítio) 
Sensibilidade generalizada 

(multisítio) 
Reagentes normais de fase aguda (ESR/CRP) 

Presente há pelo menos 3 me-

ses 

Ausência de inchaço articular, 

inflamação 
Hemograma normal 

Fadiga, distúrbios do sono  
Em casos selecionados, enzimas musculares, 

testes de tireoide 

Outros sintomas, como distúr-

bios cognitivos, dores de ca -

beça, irritabilidade intestinal 
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de transtornos mentais, principalmente, no sexo 

feminino. Dessa forma, a FM e a depressão es-

tão intimamente ligadas em seus processos, re-

sultando em consequências para a saúde mental 

e impacta a vida social dos pacientes que sofrem 

com essas patologias. 

 

Mecanismo patológico de associação: De-

pressão x Fibromialgia 
A correlação entre a depressão e a fibromi-

algia está ligada tanto aos sintomas quanto ao 

processo fisiopatológico semelhante que as duas 

doenças compartilham. Como a fisiopatologia 

da fibromialgia não está completamente escla-

recida, ainda há dúvidas; contudo, algumas pes-

quisas não apenas mostram uma relação de 

causa e consequência entre as duas patologias, 

mas também indicam aspectos de mecanismos 

semelhantes. 

De acordo com Mattos & Luz (2012), a de-

pressão é uma doença complexa que envolve a 

relação entre o meio ambiente, fatores hereditá-

rios e eventos que ocorrem durante o desenvol-

vimento. Logo, a depressão é causada pela soma 

de vários fatores intrínsecos e extrínsecos que 

desencadeiam alterações neuropsicológicas no 

sistema nervoso central. Nesse contexto, vale 

ressaltar que pacientes com fibromialgia têm 3 

vezes mais taxa de depressão em comparação 

com aqueles sem fibromialgia. Mais de 50% dos 

pacientes com fibromialgia têm depressão ao 

longo da vida, o que evidencia ainda mais a in-

cidência e a correlação entre as duas doenças.  

No que se refere ao mecanismo central da fi-

bromialgia, a alteração nos neurotransmissores 

do sistema nervoso central, causa uma série de 

sintomas relacionados tanto a saúde física, 

quanto a saúde mental. 

A fibromialgia é caracterizada por uma dor 

difusa e crônica (período mínimo de três 

meses), e está geralmente associada a pon-

tos dolorosos à palpação, os quais são os 

tender points e eles podem ajudar no diag-

nóstico, porém eles não estão mais nos cri-

térios atuais de diagnóstico, pois eles são 

muito inespecíficos (LORENA et al., 

2016). 

Os hormônios noradrenalina, serotonina e 

dopamina, estão diretamente relacionados 

pela boa qualidade de vida do indivíduo, a 

deficiência na produção desses, está ligado 

a depressão e ao mecanismo doloroso pe-

culiar da fibromialgia (MEIRELES, 2016). 

Dentre os vários polimorfismos explorados 

em paciente com fibromialgia, destaca-se o 

gene transportador de serotonina SLC6A4, es-

tando relacionada diretamente com o eixo da se-

rotonina 5-HTT. Esta peculiaridade ocasiona no 

aumento da expressão da proteína transporta-

dora e da captação celular de serotonina no neu-

rônio serotoninérgico pré-sináptico, diminuindo 

os níveis de 5-HTT no soro, no líquor e nos ní-

veis dos seus precursores em indivíduos fibro-

miálgicos. Desse modo, a redução da disponibi-

lidade de serotonina na fenda sináptica nas áreas 

corticais e pré-corticais, aumentam a susceptibi-

lidade e percepção da dor (ALMEIDA et al., 

2016; ABREU et al., 2016). 

Além disso, o uso de antidepressivos e seus 

resultados positivos em terapias para pacientes 

fibromiálgicos mitigam a ideia de que as duas 

doenças possuem uma possível patologia com-

partilhada, aliada ao fato de que uma doença 

pode predispor a outra, tendo em vista as suas 

características bidirecionais. 

Vale lembrar também que o hormônio da se-

rotonina regula os comportamentos e o humor, 

logo se o mesmo se encontra diminuído no or-

ganismo pode causar os transtornos mentais e de 

humor como a depressão e a ansiedade. Nesse 

sentido, destaca-se que a fibromialgia e a de-

pressão são ligados não só em uma perspectiva 
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de causa e consequência, como também em uma 

perspectiva patológica e genética. 

 

Impactos na qualidade de vida dos indiví-

duos acometidos 
Existem vários estigmas que permeiam a fi-

bromialgia e a depressão, logo destaca-se o so-

frimento emocional causado por essas doenças. 

A diminuição da qualidade de vida das pessoas 

acometidas se relaciona tanto no aspecto social 

quanto no familiar, visto que os conflitos fami-

liares aumentam e a saúde mental se desestabi-

liza devido as limitações impostas pela doença. 

Diante desse cenário, a qualidade de vida 

dos pacientes fibromiálgicos é afetada negativa-

mente, haja vista que esses pacientes costumam 

ser grandes usuários de cuidados médicos. Os 

sintomas que a doença causa interferem de 

forma crônica na rotina, no trabalho e nas rela-

ções familiares, assim, tudo muda.  

Além de gerar a dor física, o mental e o emo-

cional são diretamente afetados, ocasionando os 

quadros depressivos, ansiosos e a predominân-

cia dos pensamentos suicidas. É bem conhecido 

que os pacientes com fibromialgia desenvolvem 

depressão com mais frequência do que os paci-

entes com artrite reumatoide. Cerca de metade 

dos pacientes com fibromialgia já experimentou 

depressão em sua história (MELO & PEREIRA, 

2012). 

A depressão é o transtorno psicológico mais 

frequente entre os pacientes com fibromialgia. 

A prevalência da síndrome depressiva entre os 

pacientes com fibromialgia varia entre 28,6 a 

70%, sendo que a incidência durante a vida in-

teira do doente, varia entre 62 e 86%. 

Somado a isso, a dificuldade de se expressar 

a dor também é uma das dificuldades expressas 

por esses pacientes, visto que a comunicação 

ineficaz gera desentendimentos entre as pessoas 

próximas, dificultando a convivência e o relaci-

onamento entre familiares. Nesses cenários, os 

pacientes se encontram desamparados, desenco-

rajados e sozinhos mediantes ao processo de sa-

úde-doença. 

Na visão de Cruz (2020), em relação à auto-

percepção de saúde e vitalidade, um dado inte-

ressante refere-se aos comportamentos doloro-

sos desses pacientes, o que faz parte da baixa vi-

talidade e das percepções negativas de saúde 

nos mesmos; pois a ideia de que a dor é apenas 

um sintoma ainda é muito difundida. 

Portando, é inegável a relação entre a saúde 

mental e os quadros de fibromialgia, tendo em 

vista as perspectivas que circundam as duas do-

enças. Os impactos causados pelo processo pa-

tológico interferem diretamente na saúde mental 

e consequentemente na diminuição da qualidade 

de vida do indivíduo. No entanto, é importante 

frisar que uma grande proporção de pacientes 

com fibromialgia não apresenta depressão ou 

qualquer componente de doença mental (CRUZ, 

2020).  

Na Figura 5.1, é possível clarificar a corre-

lação da fibromialgia com a saúde mental por 

exemplo, visto que vários eixos da vida dos pa-

cientes são afetados; diminuindo a sua quali-

dade de vida e sua funcionalidade tanto emoci-

onal, quanto física. Logo, o processo é muito 

mais complexo do que uma simples causa e 

efeito de determinada situação. 
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Figura 5.1 Relação entre os eixos funcionais e a depressão em pacientes com fibromialgia  

Fonte: BERBER et al., 2005. 

 

CONCLUSÃO 

 

Nesse sentido, por meio desse estudo foi 

possível observar a correlação entre duas pato-

logias consideradas distintas, porém que se 

complementam. Foi destacado a incidência de 

depressão em pacientes fibromiálgicos e quanto 

as patologias estão ligadas não só por meio dos 

sintomas, mas também pelos processos fisiopa-

tológicos. Destaca-se, também, os impactos ge-

rados pela associação de ambas na vida dos in-

divíduos, visto que os caminhos da saúde mental 

e física se cruzam. Este estudo enfoca a impor-

tância do auxílio a esses pacientes, principal-

mente, com equipes multidisciplinares, por 

meio de acompanhamento psicológico e mé-

dico, para que os sintomas sejam amenizados e 

a qualidade de vida aumente. É necessário no-

vos estudos que abordem a temática de maneira 

enfática para que essas hipóteses se confirmem.
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INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, uma atenção crescente 

tem sido focada no impacto das deficiências e 

do uso de medicamentos na segurança viária por 

muitos indivíduos na comunidade que recebem 

medicamentos psicoativos com efeitos sedati-

vos (ORRIOLS et al., 2010). Essas drogas po-

dem afetar suas funções diárias, das quais a di-

reção de automóveis é um componente impor-

tante. Estudos epidemiológicos relataram asso-

ciação entre acidentes de trânsito e o uso de 

hipnóticos, ansiolíticos e antidepressivos (IWA-

TA et al., 2020). 

Cada vez mais, alguns dos medicamentos 

mais comumente detectados incluem medica-

mentos prescritos, sendo os mais notáveis os 

benzodiazepínicos e os opioides. No entanto, há 

uma escassez de pesquisas experimentais sobre 

os efeitos das drogas psicoativas prescritas no 

comportamento de dirigir (LEUNG, 2011). 

Drogas psicoativas que afetam o sistema 

nervoso central com potencial de prejudicar o 

desempenho ao dirigir e provocar déficits neu-

rocognitivos e psicomotores, reduzem a capaci-

dade de um indivíduo de interpretar e organizar 

de forma eficaz e simultânea as informações vi-

suais, auditivas e táteis recebidas e, ao mesmo 

tempo, impedir reações comportamentais ade-

quadas, que podem resultar em acidentes de 

carro devido ao aumento do desvio de faixa, re-

dução da reação e tempo de frenagem e maiores 

desvios de direção (VAN DE LOO et al., 2017). 

 

OBJETIVO 

 

Examinar a associação de classes de drogas 

psicoativas comumente usadas; benzodiazepíni-

cos, antidepressivos e opioides relacionadas 

com o risco de acidentes de trânsito e desempe-

nho de direção. Este trabalho tem como objetivo 

revisar a literatura cientifica em relação ao Uso 

de Remédios Controlados e Direção Veicular 

(SAMYN et al., 2002).  

 

METODOLOGIA 

 

Como parte do projeto, foram realizadas 

pesquisas bibliográficas para identificar estudos 

que aplicassem o teste de direção em trânsito, 

examinando os efeitos de antidepressivos, ansi-

olíticos e hipnóticos. Os dados extraídos na pes-

quisa foram a partir dos US National Library of 

Medicine (PubMed) e Scientific Eletronic Li-

brary Online (SciELO) com os descritores: An-

tidepressive Agents, Benzodiazepines, Opioids 

and acidentes, Action of benzodiazepines. De 

acordo com os Descritores em Ciências da Sa-

úde (DeCS). Foram encontrados 1.169 artigos e 

após critérios de inclusão e exclusão, 12 artigos 

foram utilizados. Os utilizados para a inclusão: 

artigos em inglês, português ou espanhol, entre 

2016 a 2022 e que estivessem disponíveis na ín-

tegra e para acesso online grátis.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Antidepressivos, ansiolíticos e hipnóticos 

ingeridos em doses únicas ou múltiplas durante 

o dia, prejudicam o desempenho de direção, in-

dependentemente de suas meias-vidas. 

 

História dos Benzodiazepínicos  

Os Benzodiazepínicos foram prescritos com 

frequência e continuamente a longo prazo para 

várias condições: ansiedade, insônia, abstinên-

cia de substâncias, anestesia, tensão muscular, 

convulsões, psicose, depressão, narcossíntese, 

para combater a neurose, estressores da vida co-

mum psicossomática e até arritmias e enfarte do 

miocárdio. Na década de 1970, os BZDs eram 

os medicamentos mais comumente prescritos no 

mundo (GUINA & MERRILL, 2018).   
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Infelizmente, o potencial para abuso e de-

pendência foi rapidamente descoberto. Em 

1975, os BZDs foram colocados na lista de me-

dicamentos restritos da Food and Drug Admi-

nistration (FDA), refletindo as crescentes preo-

cupações sobre o abuso. Após anos de pacientes 

e médicos relatando anedoticamente tolerância 

e abstinência com o uso em longo prazo de do-

ses terapêuticas, vários estudos controlados na 

década de 1980 confirmaram que os BZDs po-

dem causar dependência. 

Apesar das recomendações contra o uso de 

BZD em longo prazo (ou seja, mais de 2–4 se-

manas), muitos provedores continuam a pres-

crevê-los por meses ou mesmo anos, permitindo 

que a dependência e o desvio ocorram. O uso 

total de BZD aumentou de 1999 a 2014. 

Com hipnóticos, evidências convergentes de 

estudos experimentais e epidemiológicos indi-

cam que Diazepam, Flurazepam, Flunitraze-

pam, Nitrazepam e o Zopiclone hipnótico não 

benzodiazepínico de meia-vida curta prejudi-

cam significativamente a direção, pelo menos 

durante as primeiras 2-4 semanas de tratamento 

(DASSANAYAKE et al., 2011). Foram notifi-

cados casos de condução sob a influência e a sua 

utilização está associada a uma deficiência psi-

comotora acentuada. Efeitos farmacológicos 

dos fármacos ansiolíticos e hipno-sedativos, 

produz impacto e depreciação do Sistema Ner-

voso Central, assim o indivíduo pode apresentar 

sono, “agente de coma/morte”, ataxia e incoor-

denação motora: impactando as habilidades ma-

nuais de operar máquinas e dirigir, consequente 

a diminuição dos níveis de atenção. Todos esses 

efeitos dependem do grau, agente e dose empre-

gada no paciente. 

São fármacos que abrem canais de Cloro e 

prolongam sua abertura repetidas vezes, não de-

vendo ser utilizados com certa frequência por 

indivíduos que dirigem, pilotam aviões, que 

controlam máquinas e metrô.  

É sustentável o risco moderado de uma coli-

são responsável entre motoristas com níveis de-

tectáveis de BZDs no sangue. Os médicos e far-

macêuticos devem considerar o risco de colisão 

ao prescrever ou dispensar BZDs. A educação 

pública sobre o uso e direção de BZDs e a mu-

dança na política de trânsito e nas medidas de 

fiscalização são necessárias (ASBRIDGE et al., 

2021). 

 

Antidepressivos  

Os IMAOs – Inibidores da Monoaminoxi-

dase (MAO), foram os primeiros antidepressi-

vos que surgiram, em virtude dos efeitos adver-

sos e toxicidade sistêmica são poucos utilizados 

no tratamento da depressão; provocando tontu-

ras, sonolência, hipotensão ortostática, ganho de 

peso, aumento dos níveis de aminotransferase 

hepática e distúrbio do orgasmo. De modo geral, 

produzem efeitos anticolinérgicos; xerostomia, 

constipação, visão turva “embaçada”, sedação, 

retenção urinária, náuseas e cefaleia.  

Os antidepressivos não produzem efeitos clí-

nicos imediatos. Podem demorar semanas, me-

ses para aparecer (3-4 semanas ou meses). Por-

que os efeitos clínicos são observados após se-

manas de tratamento? Devido a defasagem do 

início da terapia até o aparecimento dos efeitos 

clínicos. 

Hipóteses: o tratamento agudo com antide-

pressivos, aumentam os níveis de monoaminas 

no SNC que é o efeito primário desses fármacos, 

os outros efeitos secundários são tardios. O risco 

de responsabilidade foi associado ao uso de vá-

rias classes de antidepressivos e, em particular, 

inibidores seletivos da recaptação da serotonina 

e inibidores da recaptação da serotonina-norepi-

nefrina, que são antidepressivos não sedativos 

(RAMAEKERS, 2003). 

 

Influência dos Opioides  

Revisões recentes de estudos experimentais 

e epidemiológicos descobriram que o uso de 
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opioides prescritos para motoristas está associ-

ado a maior comprometimento cognitivo e risco 

de acidentes. 

Nas últimas 2 décadas, a prevalência de opi-

oides prescritos detectados em motoristas fatal-

mente feridos aumentou de forma constante 

para mais de 7%. O presente estudo fornece evi-

dências convincentes de que o uso de opioides 

prescritos por motoristas pode dobrar o risco de 

início de colisão fatal com 2 veículos, indepen-

dentemente das características demográficas, 

histórico de direção e uso de álcool (CHIHURI 

& LI, 2019). 

Dirigir sob a influência de drogas é uma pre-

ocupação de saúde pública nos Estados Unidos 

e em todo o mundo. Nos Estados Unidos, os aci-

dentes de trânsito são a segunda causa principal 

de mortes não intencionais após a overdose de 

drogas. 

O uso de opioides pode resultar em tontura, 

sonolência e sedação, o que pode prejudicar as 

habilidades psicomotoras e cognitivas necessá-

rias para uma direção segura. Além disso, o uso 

de opioides também pode prejudicar a concen-

tração e a atenção, diminuir o estado de alerta e 

aumentar o tempo de reação. 

No presente estudo, os opioides prescritos 

referem-se a formulações injetáveis ou orais de 

Codeína, Metadona, Difenoxilato, Meperidina, 

Hidromorfina, Propoxifeno, Oximorfona, Mor-

fina, Oxicodona, Hidrocodona E Fentanil - o 

Fentanil continua a ser prescrito para tratamento 

da dor, apesar de cada vez mais ser usado de 

forma ilícita. A maioria dos opioides prescritos 

tem meia-vida de eliminação de 1 a 4 horas e 

uma janela de detecção de até 24 horas em 

amostras de sangue. 

O uso concomitante de opioides prescritos e 

álcool está associado a um risco 21 vezes maior 

de envolvimento fatal em acidentes. O uso de 

opioides prescritos pode prejudicar as habilida-

des psicomotoras e cognitivas necessárias para 

a operação segura de um veículo motorizado, 

como destreza manual, coordenação motora, 

alerta mental e processamento de informações 

visuais (LI & CHIHURI, 2019). 

 

CONCLUSÃO 

 

O uso de medicamentos prescritos está asso-

ciado a um número substancial de acidentes de 

trânsito e apesar dos esforços para melhorar a 

segurança do automóvel e diminuir as práticas 

de direção inseguras, o trauma rodoviário conti-

nua sendo um sério problema de saúde pública 

(ANDRADE & ANTUNES, 2019). 

A aplicação de testes de direção reais conti-

nua sendo essencial para definir de forma con-

clusiva o perigo potencial de drogas para dirigir.  

Pesquisas experimentais são necessárias para 

elucidar os efeitos desses medicamentos na di-

reção, em diferentes condições e em dispares 

contextos médicos. Isso garantirá que os médi-

cos que prescrevem benzodiazepínicos e opioi-

des estejam bem informados e possam alertar os 

pacientes sobre os riscos associados à direção 

enquanto tomam esses medicamentos (CONFE-

DERAÇÃO NACIONAL DO TRANSPORTE, 

2018). 

O uso de fluido oral para detecção de drogas 

de abuso está aumentando e apresenta várias 

vantagens no monitoramento de drogas de 

abuso. A amostragem do fluido oral é conveni-

ente porque não é invasiva, menos intrusiva do 

que a amostragem de sangue e não requer 

equipe médica. Foi afirmado anteriormente que 

os tempos de detecção no fluido oral correspon-

dem razoavelmente bem aos do sangue para 

muitos medicamentos e que o fluido oral, por-

tanto, pode ser útil em testes de beira de estrada 

de motoristas suspeitos de dirigir sob a influên-

cia de drogas (BAKKE et al., 2019). 

A Confederação Nacional do Transporte 

junto com O Código de Trânsito Brasileiro, sa-
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lienta que é preciso ampliar as orientações sobre 

os riscos que a utilização de certos medicamen-

tos tem efeitos nocivos sobre a concentração, a 

coordenação motora, a vigília e os reflexos, con-

siderados simples, que podem interferir nas ha-

bilidades necessárias para uma direção e tráfego 

seguros no trânsito (CONFEDERAÇÃO NACI-

ONAL DO TRANSPORTE, 2018).  

Embora o uso de benzodiazepínicos prescri-

tos já tenha sido documentado como associado 

a acidentes de trânsito em países industrializa-

dos, os efeitos de outros medicamentos não fo-

ram bem estudados ou apresentam resultados in-

consistentes (ALMEIDA et al., 2019). Há uma 

necessidade premente de compreender a associ-

ação entre medicamentos prescritos e o risco de 

acidentes de trânsito e também de ter uma ima-

gem mais precisa da fração de acidentes de trân-

sito atribuíveis ao uso de medicamentos prescri-

tos (CHANG et al., 2020). Assim, pacientes e 

prescritores devem ser alertados sobre o risco de 

acidente durante os períodos de tratamento com 

medicação antidepressiva e sobre períodos de 

vulnerabilidade particularmente alta, como 

aqueles em que um tratamento é iniciado ou mo-

dificado (ORRIOLS et al., 2012).  
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INTRODUÇÃO 

 

Um importante ponto de discussão está rela-

cionado ao reconhecimento de que pessoas di-

agnosticadas com Covid-19 são suscetíveis a al-

gum tipo de sofrimento mental. Dessa forma, é 

importante estar atento aos desdobramentos da 

saúde mental na Atenção Básica de Saúde 

(ABS), uma vez que os transtornos mentais são 

uma parcela significativa da demanda da ABS, 

e o sofrimento psicológico pode ser amplifi-

cado, principalmente durante uma pandemia. 

Em um estudo transversal realizado com 45.161 

brasileiros durante a pandemia da covid-19, foi 

verificado que 40,4% se sentiram tristes ou de-

primidos; 52,6% frequentemente ansiosos ou 

nervosos e 48% relataram problemas de sono 

preexistente agravado (EIDMAN, 2021). 

Ademais, ressalta-se a importância que con-

forme ROCHA et al., (2020), deve-se entender 

e compreender o que é a solidão e como ela afeta 

de maneira significativa o indivíduo adulto. A 

solidão, segundo o dicionário, está relacionada 

com a ausência de companhia, podendo-se inse-

rir como uma “tristeza e melancolia que sentem 

pela ausência, morte de algum parente ou perda 

de algo”. Assim, é importante definir quais são 

os fatores que desencadeiam esse sentimento de 

solidão na pandemia de covid-19. Nesse as-

pecto, encontramos a denominada “síndrome do 

vazio”, que passa despercebida devido às visitas 

de familiares e profissionais de saúde, a possibi-

lidade de sair e realizar atividades ao ar livre, 

entre outros. Com a pandemia, a realização des-

sas atividades foi impossibilitada. 

É importante destacar a relevância que se-

gundo ROCHA et al. (2020) contribuem ainda 

fortalecendo a ideia de que a pandemia de co-

vid-19 acabou desencadeando sentimentos de 

angústia, aumentando a sensação de solidão. 

Dentro da área da saúde, é imprescindível cons-

cientizar a população a respeito da ideia de que 

a velhice não é sinônimo de solidão e que inter-

venções e acompanhamentos podem ser realiza-

dos ao longo do desenvolvimento desse senti-

mento. Dentro do conceito de envelhecimento 

ativo postulado pela Organização Mundial de 

Saúde, o qual descreve que a participação social 

ativa dos adultos é benéfica para o indivíduo e 

para toda a comunidade. 

O isolamento de casos suspeitos, a distância 

social, a lavagem frequente das mãos, a limpeza 

ambiental e a proibição do compartilhamento de 

objetos são apenas algumas das medidas pre-

ventivas usadas para impedir a propagação des-

controlada da doença (EIDMAN, 2021). No en-

tanto, à medida que as pessoas passavam mais 

tempo em casa, o número de horas de trabalho 

aumentou, as preocupações com crianças que 

também estavam estudando em casa, atritos ma-

trimoniais, um aumento no número de mortes e 

obituários, entre outras mudanças, isso levou a 

um aumento de questões nas esferas social, eco-

nômica, educacional, física e psicológica dos in-

divíduos (SABORÍO et al., 2022). 

Ademais, destaca - se que é importante citar 

que segundo MOREIRA et al. (2022) é primor-

dial ter conhecimento das medidas preventivas 

que estão vinculadas à saúde mental e reconhe-

cimento dos sintomas e modalidades de trata-

mento dos transtornos mentais, pois isso irá pos-

sibilitar o apoio a pessoas que sofrem destas 

condições psíquicas. Define-se este comporta-

mento percebido como Letramento em Saúde 

Mental (LSM). Apesar de pouco discutido no 

Brasil, o LSM é emergente na promoção da sa-

úde, principalmente frente à vulnerabilidade 

posta no contexto pandêmico relacionada à sa-

úde mental.  

Durante a pandemia, devido a restrição de 

atendimentos e o isolamento social, foram en-

contrados desafios para a manutenção do au-

tocuidado dos idosos, em ênfase os idosos com 

doenças crônicas, sendo comprometido o cui-
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dado e atenção com a educação em saúde, cau-

sando aos idosos objeção para um adequado uso 

das medicações prescritas, dieta indicada por 

um profissional, atividades físicas e até mesmo 

sua própria autonomia (FORTES et al., 2021). 

Diante desse cenário, ressalta-se que é im-

portante que a ABS se faz necessária, sendo 

uma ferramenta importante para confrontar os 

desencadeamentos da pandemia na saúde men-

tal. Com o objetivo de possuir um olhar mais 

atento aos pacientes, a ABS identifica e cria 

uma estratégia para contornar tais obstáculos, 

desse modo, a saúde mental do idoso afetada 

pela COVID-19 é restabelecida pelo vínculo 

formado neste ambiente, tanto com o paciente 

quando com sua família, atingindo bons resulta-

dos terapêuticos (NARANJO-HERNANDES et 

al., 2021). 

Contudo, a ABS não é reconhecida em sua 

total potencialidade, ocorrendo um subaprovei-

tamento do sistema, o qual é capaz de lidar com 

questões psíquicas, mas é subestimado. Logo, 

muitos pacientes não obtêm a melhor resolução 

possível para seus problemas (FORTES et al., 

2021). 

Assim, foi objetivo deste estudo identificar 

na literatura científica nacional e internacional 

evidências sobre a saúde mental do idoso du-

rante a pandemia de covid-19. 

 

MÉTODO 

 

O presente estudo trata - se de uma revisão 

integrativa de literatura a respeito da saúde men-

tal do idoso na pandemia de covid-19, mediante 

análise e interpretação da literatura, de forma 

ampla com foco na descrição e discussão do 

tema proposto realizada no período de 09 de ou-

tubro de 2020 a 5 de agosto de 2022, por meio 

de buscas nas bases de dados da Biblioteca Vir-

tual em Saúde (BVS). Foram utilizados os des-

critores: COVID-19; Saúde do idoso; Saúde 

mental. Desta busca foram encontrados 96 arti-

gos, posteriormente submetidos aos critérios de 

seleção. 

Os critérios de inclusão foram: Publicações 

com textos completos, artigos nos idiomas in-

glês, português e espanhol; publicados no perí-

odo de 2020 a 2022, e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos do 

tipo revisão, revisão sistemática, ensaios clíni-

cos e meta-análises disponibilizados na íntegra. 

Os critérios de exclusão foram: trabalhos repe-

tidos, disponibilizados na forma de resumo, es-

tudos que não possuíam como enfoque a abor-

dagem da saúde mental do idoso durante a pan-

demia de COVID-19, e também os estudos que 

não atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 9 arti-

gos os quais foram submetidos à leitura minuci-

osa para coleta de dados. Além disso, também 

foi utilizado livros, revistas e sites para detalhar 

as informações acerca desse assunto. Todos os 

artigos selecionados foram lidos na íntegra e 

apresentados na Tabela 7.1 abaixo, contendo: 

Numeração, autor e ano, título de estudo, idio-

mas e bases de dados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No que concerne aos resultados da produção 

científica pesquisada utilizando os descritores 

específicos, é fundamental ressaltar que o total 

de artigos encontrados na base de dados da Bi-

blioteca Virtual em Saúde (BVS) totalizou 96 

publicações científicas, sendo que foi utilizado 

os filtros para fazer essa pesquisa utilizando os 

termos: “COVID-19”, “Texto completo”, ‘Ido-

so”, “Saúde mental” e publicações nos idiomas 

em português e espanhol. 

Em relação à quantidade de idiomas dos 

conteúdos encontrados, a distribuição ficou de-

monstrado que os 48 artigos são textos comple-

tos, dentre esses artigos, 31 publicações são do 
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idioma português e outras 17 publicações são do 

idioma espanhol. 

O novo tipo de coronavírus, SARS-CoV-2, 

disseminou-se por vários continentes em 2019, 

provocando mudanças sociais, econômicas e 

culturais em diversos grupos populacionais. Vá-

rios países, entre eles o Brasil, adotaram medi-

das de distanciamento social com o objetivo de 

conter a disseminação do popularmente conhe-

cido COVID-19, cujo efeito provocou novas 

maneiras de vivência no lar frente às contingên-

cias e mudanças nas atividades fora da residên-

cia (NARANJO-HERNANDES et al., 2021). 

Em virtude desse novo cenário, foi provocado 

mudanças significativas tanto na saúde física 

quanto mental dos idosos, uma vez que esse 

grupo é caracterizado por sua vulnerabilidade, 

isto é, possuem predisposição a doenças físicas 

e mentais e maior risco de morte. Do ponto de 

vista psicológicos, é possível adquirir transtorno 

como insônia, ansiedade, a solidão e a diminui-

ção das interações sociais, os quais podem au-

mentar de caso de depressão, diminuir os estí-

mulos cognitivos, como também exercícios físi-

cos, que, por sua vez, contribui mais ainda para 

distúrbios psíquicos, já que saúde mental e ati-

vidade físicas estão intimamente relacionados 

(CLAUSELL et al., 2021; ROCHA et al., 

2020). 

Assim, foi analisado três perspectivas que 

influenciaram na saúde mental do idosos a partir 

dos artigos lidos: a) a ausência de exercício físi-

cos nesse período e seus impactos no bem-estar 

do idoso, b) a alta disseminação de informações, 

algumas delas falsas, sobre o COVID-19, que 

provocaram percepções e comportamentos de-

letérios a saúde mental dessa população, c) o 

isolamento social em massa com suas conse-

quências o percentil populacional idoso. 

Sabe-se que os idosos, diferentemente do 

restante da população, já se encontram em uma 

posição de maior vulnerabilidade devido a imu-

nossenescência (diminuição das funções do sis-

tema imunológico) causada pelo avanço da 

idade, porém, diante da pandemia causada pelo 

SARS-CoV-2, nota-se que problemas que já 

eram causados por essa situação mais vulnerá-

vel foram acentuados (SABORÍO et al., 2022). 

É importante citar que a capacidade de reco-

nhecer distúrbios específicos ou diferentes tipos 

de sofrimento psíquico apontou para a percep-

ção sobre os sintomas, agentes causadores, re-

percussões e impactos gerados à saúde mental 

(MOREIRA et al., 2022). 

A ansiedade é uma reação natural do corpo 

humano em vista de sua autopreservação, mas 

ao se tornar patológica traz consigo prejuízos 

que acabam trazendo dificuldades e sofrimento 

para o indivíduo em sua rotina. Alterações no 

sono e na rotina, notícias falsas, sensacionalistas 

e em demasia e a incerteza do tempo da duração 

da quarentena, são os principais agravantes da 

ansiedade nesse período. A depressão, segundo 

a Organização Pan-Americana de Saúde 

(OPAS), é um transtorno mental caracterizado 

por tristeza persistente e pela perda de interesse 

em atividades que normalmente são prazerosas, 

acompanhadas da incapacidade de realizar ati-

vidades diárias, durante pelo menos duas sema-

nas. Dentre as principais razões que desenca-

deiam sentimentos depressivos relacionados a 

esse contexto, destacam-se: a solidão, a sensa-

ção de abandono familiar, a restrição ao lar emi-

nente por esse grupo de risco e o amedronta-

mento acerca do vírus. Esses transtornos para o 

idoso assustam e causam momentos mais estres-

santes comparados a uma pessoa jovem, pois es-

tes possuem mais limitações e estilo de vida 

mais regrado/rotineiro. Por essa razão, pesqui-

sas recentes demonstraram que houve um au-

mento significativo do número de suicídios em 

idosos, fato esse que emerge como resultado de 

uma inibição global da pessoa, da mente, com-

prometendo o ser humano na sua totalidade, sem 
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que seja possível fazer a separação entre o psí-

quico, o social e o físico, expressando sinais 

como o abandono da sua autoestima, o deses-

pero em relação à vida, a tristeza profunda ou a 

presença constante da morte. Partindo desses fa-

tos, é de extrema importância planejar medidas 

de prevenção e promoção à saúde dessa popula-

ção (FORTES et al., 2021). 

Assim, o ato de se exercitar é essencial para 

a saúde mental e física do idoso, não apenas 

isso, mas além da atividade física, é importante 

a socialização do indivíduo em meio a uma co-

munidade voltada aos mesmos fins. Portanto, o 

impacto da pandemia e a necessidade do distan-

ciamento social tendem a desencadear uma fra-

gilidade socioemocional, podendo mesmo vir a 

se tornar uma psicopatologia mais grave. Dessa 

maneira, como sugestão para esse problema, a 

implementação de jogos esportivos onde o usu-

ário deve utilizar sensores de movimento que in-

centivam o ato de se exercitar do jogador, como 

exemplo de jogos de dança, ping pong, futebol, 

vôlei, golfe, basquete e etc. Ademais, vale res-

saltar também atividades caseiras como zumba, 

yoga, dentre outros (ROCHA et al., 2020). 

Ademais, os exercícios físicos e os esportes 

proporcionam muito além de um corpo bonito. 

Esses hábitos são capazes de aumentar vigor, 

disciplina, diminuir o estresse e desenvolver 

uma boa relação pessoal consigo e com os ou-

tros, além de uma homeostase psicológica e sis-

tema do organismo, benefícios que a grande 

maioria dos idosos almejam. Nesse viés, com o 

afastamento social necessário na pandemia e o 

fechamento de diversos ambientes públicos, os 

esportes foram substituídos por exercícios que 

precisavam apenas do próprio peso e não mais 

de uma piscina, uma bola ou um campo, o que 

funcionou como uma barreira para inúmeros in-

divíduos. Outrossim, é essencial mencionar que 

o estresse psicológico é reduzido na prática de 

atividades físicas, assim como o contrário é vá-

lido, pois a exacerbação dessa prática pode acar-

retar estresse físico e cansaço prolongado, cul-

minando em mal-estar mental, informação que 

deve ser alcançada a todos os públicos, princi-

palmente os idosos (FHON et al., 2022). 

Com a propagação do SARS-CoV-2 e das 

medidas protetivas para evitar a contaminação 

da população mundial, disseminou-se também 

notícias pressupostas ao vírus, resultando na 

análise duvidosa quanto à veracidade das infor-

mações publicadas através dos veículos de in-

formação como a televisão. Deste modo, isocro-

nicamente à pandemia do COVID-19, a popula-

ção mundial convive com mais uma ameaça à 

saúde proveniente do excesso de informação, a 

infodemia. A infodemia, caracterizada pela pro-

pagação exacerbada de notícias verídicas ou 

não, causa impactos negativos à saúde emocio-

nal principalmente dos idosos, culminando em 

outras doenças psicossomáticas como estresse, 

ansiedade e depressão. Além disso, o meio de 

informação mais utilizado pela população idosa 

são a televisão e o WhatsApp, meios pelos quais 

há um maior alcance das notícias publicadas, em 

contrapartida não se tem o controle por estes ca-

nais, a fim de filtrar a veracidade dos conteúdos 

decodificados. Nesse aspecto, compete aos ór-

gãos responsáveis pela promoção da saúde na 

atenção primária à saúde, de modo a mitigar a 

infodemia, elaborar estratégias como medidas 

de fiscalizar as notícias falsas (fake news) e di-

fundir informações e conhecimentos fundamen-

tados em estudos científicos, buscando propor-

cionar saúde e bem estar ao público em geral, 

especialmente ao idoso, partindo do princípio de 

que é o grupo mais vulnerável às doenças emo-

cionais (FHON et al., 2022). 

Neste sentido, se faz necessário mudanças 

comportamentais da população mundial, para 

minimizar a alta prevalência de transtornos 

mentais, segundo os dados apontados pelos es-

tudos. Pois, em período pandêmico, há o super-
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dimensionamento de desafios que estabelecem 

bloqueios de compreensão, apoio e enfrenta-

mento concernentes à saúde mental (MOREIRA 

et al., 2022). 

É relevante citar que um dos grupos mais 

vulneráveis ao contágio do novo coronavírus é 

a população idosa, sendo mais evidente nos re-

sidentes de instituições para idosos, por fazer 

parte do grupo de risco à contaminação e mor-

bimortalidade. O quadro de maior vulnerabili-

dade associada ao envelhecimento está relacio-

nado à significativa frequência de declínio da 

capacidade funcional, de modo a gerar sérios 

impactos na fragilidade e dependência na popu-

lação de pessoas idosas, assim como associa-se 

ao processo natural de senescência advinda com 

a idade. As instituições, como ambientes coleti-

vos, trazem aos residentes com vulnerabilidade 

grande risco à infecção pela COVID-19. Nos 

idosos acometidos por quadros de demência e 

outras doenças neurológicas, o isolamento so-

cial aprofunda a gravidade da infecção pela CO-

VID-19, dificultando, assim, as atividades rela-

cionadas à atenção e assistência realizadas pelos 

cuidadores. Percebe-se ainda uma deficiência 

referente à construção de um protocolo com me-

didas de profilaxia e manejo adequado de modo 

mais direcionado dentro dessas instituições. 

Torna-se urgente um olhar mais atento às neces-

sidades da população idosa, especialmente do 

grupo institucionalizado de modo a promover 

políticas de investimento em cuidados de saúde 

integrais e realizados por equipe multiprofissio-

nal (NETO et al., 2021). 

Os efeitos psicológicos advindos da atual si-

tuação pandêmica estão relacionados a manifes-

tações clínicas associadas à ansiedade, angústia 

mental, intolerância à incerteza, medos irracio-

nais, medo da morte, depressão e diferentes con-

dições psicopatológicas. Deve-se notar que a es-

tratégia geral, em grande número de países, foi 

o distanciamento social de vários meses, o que 

desencadeou efeitos psicológicos em grande 

parte da população. Foi assim que encontraram 

pior saúde mental, comportamentos de evitação 

e raiva, medos da própria saúde ou dos outros, 

sensação de sentir sintomas relacionados com a 

doença, aborrecimento, perda de rotina, frustra-

ção, raiva, stress devido a perdas, ambivalência, 

desorganização, tristeza, sentimento de solidão 

e confinamento, pessimismo e pensamentos ne-

gativos (MOREIRA et al., 2022). 
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Tabela 7.1 Dados coletados dos artigos selecionados para compor o escopo da pesquisa  

NUMERAÇÃO AUTOR E ANO TÍTULO DE ESTUDO IDIOMAS BASE DE DADOS 

1. SABORÍO et al., 2022 
Estudo de caso: Adultos idosos sedentários no contexto de uma 

pandemia através de tele-nursão. 

Inglês, Espanhol e 

Português 
BVS 

2. FHON et al., 2022 
Infodemia da covid-19 e repercussões na saúde mental dos idosos 

paulistas 
Inglês e Português BVS 

3. MOREIRA et al., 2022 
COVID-19 no Brasil: existem diferenças no letramento em saúde mental 

entre homens jovens e idosos Português BVS 

4. EIDMAN, 2021 
O continuum da saúde mental durante a pandemia de Covid-19 em uma 

população geral de adultos argentinos 

Inglês, Espanhol e 

Português 
BVS 

5. FORTES et al., 2021 
Como promover um envelhecer saudável durante a pandemia de COVID- 

19? Uma revisão integrativa  
Inglês e Português BVS 

6. NETO et al., 2021 O Impacto da Covid -19 Na Saúde De Pessoas Institucionalizadas 
Inglês, Espanhol e 

Português 
BVS 

7. 
NARANJO-HERNAN-

DES et al., 2021 
Estados emocionais de idosos em isolamento social durante a COVID-19 Espanhol e Portu-

guês 
BVS 

8. 
CLAUSELL et al., 

2021 
Vejez en tiempos de aislamiento por la COVID-19 en Cuba  

Espanhol e Inglês BVS 

9. ROCHA et al., 2020 
The COVID-19 pandemic and the mental health of the elderly: possibili-

ties of physical activity through Exergames 
Inglês e Português BVS 
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CONCLUSÃO 

 

A pandemia de COVID-19 teve um impacto 

importante na saúde mental dos idosos, sobre-

tudo em relação ao isolamento social, às preo-

cupações com a sua própria segurança e às alte-

rações na rotina diária. O distanciamento social 

e o bombardeio de informações sem embasa-

mento científico foram imbróglios que desfavo-

receram este grupo por suprimir a interação com 

o círculo social e emocional que normalmente 

recebem, além de intensificar os casos de es-

tresse, ansiedade e depressão. 

É inegável que o isolamento e o distancia-

mento social destacam-se como fatores elemen-

tares que repercutiram negativamente no bem-

estar do idoso, que é um grupo etário demasia-

damente vulnerável no âmbito social, físico e 

psicológico. Ademais, com o fechamento de di-

versos ambientes públicos no período da pande-

mia, a realização de atividades físicas, ficaram 

cada vez mais escassas, o que demonstrou ter 

efeitos deletérios para o bem-estar psicofísico 

da população, principalmente para o grupo em 

questão. 

Destaca-se ainda que, concomitantemente a 

pandemia de SARS-CoV-19, a população teve 

que conviver com a infodemia, em que inúmeras 

informações em relação ao vírus, verídicas ou 

não, se disseminaram, especialmente, nas mí-

dias sociais, tornando-se mais uma ameaça à sa-

úde pública e, em particular, à saúde do idoso, 

causando estresse emocional e físico. 

Dessa forma, é inegável que todos os fatores 

citados contribuíram para o desenvolvimento ou 

acentuação de doenças psicossomáticas como 

ansiedade e depressão entre os idosos, que coo-

peram como fatores incapacitantes e demonstra-

ram crescentes etiologias de casos de suicídios 

entre esses indivíduos. 

A partir do exposto, a pandemia chamou a 

atenção para a importância da saúde mental e do 

apoio emocional, o que deve levar a uma maior 

conscientização e acesso a melhores tratamen-

tos para problemas de saúde mental entre idosos 

no futuro. É relevante continuar monitorando e 

abordando os efeitos da pandemia na saúde 

mental dos idosos, através de um complexo 

acompanhamento por parte de uma equipe mul-

tidisciplinar, com o fito de garantir que eles re-

cebam o apoio que precisam durante esses tem-

pos desafiadores. 

Assim, compreende-se que é de suma impor-

tância o planejamento de ações para promoção 

e prevenção de saúde voltadas para os idosos, 

visando estimular a socialização e a prática de 

esportes e exercícios físicos, visto que estes são 

fatores essenciais para a saúde física e mental da 

população, em especial, desse grupo.
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NTRODUÇÃO 

 

O câncer de próstata é uma neoplasia bas-

tante incidente na sociedade masculina. Estima-

se que, em 2020, foram registrados cerca de 

191.930 novos casos e 33.330 mortes nos Esta-

dos Unidos, revelando uma discrepância entre 

incidência e mortalidade, o que possui relação 

com alguns fatores, como as diferentes apresen-

tações clínicas de cada paciente e os tratamentos 

utilizados (SWAMI et al., 2020). 

Em comparação a vários outros tipos de cân-

cer, a taxa de prognóstico do câncer de próstata 

é animadora, em torno de 90% de sobrevida em 

10 anos, proporcionando aos homens acometi-

dos por esta neoplasia um extenso período de 

sobrevivência. Contudo, no decorrer desse perí-

odo, os pacientes com câncer de próstata podem 

ser afetados por um conjunto de estressores cul-

turais, psicológicos e sociais, favorecendo nesse 

público o desdobramento de transtornos de sa-

úde mental. Acredita-se que o enfrentamento de 

um câncer em si, somado aos sintomas específi-

cos do câncer de próstata, urinários e sexuais, 

bem como efeitos colaterais e possíveis sequelas 

de seu tratamento, justifica o neuroticismo 

como traço de personalidade caracterizado pela 

instabilidade emocional, ou seja, capacidade de 

experimentar emoções negativas frente ao pro-

blema (GILLIS et al., 2021).  

Os avanços no tratamento do câncer apon-

tam para que ele passe a ser enxergado como 

uma doença crônica que pode ser controlada por 

um longo período de tempo. Tendo em vista a 

longevidade relacionada ao seguimento do cân-

cer de próstata, justificada pela alta taxa de so-

brevida, é lógico pensar que a possibilidade de 

sofrimento psíquico nesse público não seja algo 

tão efêmero, mas sim crônico, com altos e bai-

xos no decorrer da trajetória de enfrentamento 

do câncer (WATTS et al., 2014).   

O manejo da doença mental faz parte de uma 

abordagem integral do tratamento oncológico. 

Nesta seara, entende-se que os efeitos adversos 

do tratamento, como disfunção sexual e inconti-

nência urinária, as condições sintomáticas rela-

cionadas ao câncer, os mecanismos de suporte 

familiar, a personalidade do paciente e as habi-

lidades de enfrentamento são fatores contributi-

vos para o desenvolvimento da depressão e ou-

tros transtornos de saúde mental, refletindo ne-

gativamente nos desfechos gerais do câncer 

(GILLIS et al., 2021). 

Dada a alta taxa de sobrevivência do câncer 

de próstata de baixo grau, torna-se importante a 

identificação dos determinantes psicossociais 

dos transtornos mentais no período do trata-

mento e pós-tratamento. Tais pacientes podem 

beneficiar-se das estratégias de intervenções 

principalmente pelo fato de que os homens são 

menos propensos do que as mulheres a relatar 

sintomas de saúde mental ou procurar cuidados 

médicos especializados, no que refere a possí-

veis distúrbios psicológicos (MASSOEURS et 

al., 2021). 

O objetivo do presente estudo é descrever a 

prevalência de alguns transtornos, doenças e 

distúrbios relacionados à saúde mental durante 

o diagnóstico, o tratamento, o acompanhamento 

e a persistência dessas condições referente ao 

câncer de próstata, além de identificar os fatores 

sociodemográficos, psicossociais, clínicos e fí-

sicos que estão intimamente associados a esses 

desfechos.  

 

MÉTODO 

 

Foi feita uma revisão da literatura científica 

de caráter analítico em novembro de 2022, 

sendo as informações obtidas a partir de pesqui-

sas na base de dados PubMed. Como descrito-

res, foram utilizados “mental health”, “depres-

sion”, “anxiety”, “suicide” e “prostate can-
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cer”. Para encontrar a interseção de tais descri-

tores com seus impactos em relação ao câncer 

de próstata foi utilizado o conectivo “AND”. 

Desse modo, as buscas encontraram 561, 846, 

726 e 108 artigos, respectivamente, tendo sido 

posteriormente submetidos aos critérios de sele-

ção. Cabe salientar, também, que foi utilizado, 

como fim de introduzir o assunto do capítulo, 

apenas 1 artigo cuja pesquisa na base dados foi 

feita utilizando-se apenas o descritor “prostate 

cancer”. 

Os critérios de inclusão foram: artigos escri-

tos na língua inglesa publicados entre 2006 e 

2022 e que abordavam o conteúdo necessário 

para escrita do presente estudo, como forma de 

revisões sistemáticas e artigos originais, por 

exemplo. Já como critérios de exclusão, estão 

artigos que iam de encontro aos critérios de in-

clusão, artigos duplicados e que não supriam a 

proposta da revisão literária. 

Após os critérios de seleção, foram selecio-

nados para compor o presente estudo um total 

de 20 artigos, os quais passaram por detalhada 

leitura para coleta e análise de dados por parte 

dos autores que compõem esse capítulo. Assim, 

os resultados foram apresentados de forma des-

critiva, abordados e divididos da seguinte ma-

neira, mostrando a relação de alguns aspectos da 

saúde mental com pacientes portadores de cân-

cer de próstata, sendo eles: depressão, ansie-

dade, suicídio, distúrbios do sono e transtorno 

por uso de substâncias. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Depressão 

Como já foi relatado anteriormente, homens, 

de forma geral, buscam cuidar menos acerca de 

sua saúde mental em comparação às mulheres. 

Dessa forma, diagnósticos, como o de depres-

são, ficam cada vez mais difíceis de serem fei-

tos, apesar de que o diagnóstico e o tratamento 

precoce dessa enfermidade devem também ser 

tratados como prioridade no que se refere ao 

acompanhamento de uma neoplasia (ERIM et 

al., 2019). 

Nessa perspectiva, apesar de esse ser um 

tema em que mais pesquisas e estudos devem 

ser produzidos, alguns já foram e vêm sendo re-

alizados, podendo fornecer um norte do real pa-

norama que essa circunstância traz à sociedade 

científica. 

Um deles é um estudo de Duarte et al. 

(2022), promovido no Instituto Português de 

Oncologia do Porto (IPO-Porto), um dos maio-

res hospitais oncológicos de Portugal, entre os 

anos de 2018 e 2020, que avaliou pacientes com 

diagnóstico recente de câncer de próstata confir-

mado por biópsia. Em tal pesquisa, foi eviden-

ciado um aumento bastante considerável nos es-

cores aplicados para avaliar os índices de de-

pressão ao longo do primeiro ano de acompa-

nhamento do câncer. Além disso, vale ratificar 

que houve pioras consideráveis nesses escores 

em quase ¼ dos pacientes. Todavia, também 

nesse intervalo de 1 ano, melhoras no que tange 

aos sintomas e ao quadro depressivo foram no-

ticiadas em menos de ⅕ do total da população 

participante da pesquisa.  

Dessa maneira, como forma de complemen-

tação ao estudo anterior, é crucial que sejam 

apontados fatores que se mostraram associados 

ao aparecimento e desenvolvimento de depres-

são em pacientes com câncer de próstata. Al-

guns deles são doenças, como problemas cardí-

acos e artrite, e sintomas, como disfunção se-

xual, que pode, assim como a incontinência uri-

nária, ser um efeito do tratamento aplicado con-

tra essa neoplasia, comprovando, assim, que a 

depressão nesses pacientes está bastante associ-

ada a uma certa perda de sua identidade mascu-

lina e está bastante relacionada a homens porta-

dores de comorbidades (RICE et al., 2018). 
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Ainda acerca de fatores de risco, um estudo 

canadense que recrutou 100 homens com câncer 

de próstata relatou outros deles que aumentam 

as chances de provável depressão, como desem-

prego, histórico de depressão e acesso desigual 

a cuidados da saúde mental. Em contrapartida, 

no que tange a fatores protetivos, foram citados 

alguns, como o tempo em que convive com o 

câncer (sendo de 3 anos ou mais) e pacientes que 

aderem às recomendações de exercício físico. 

Nessa perspectiva, essa mesma pesquisa tam-

bém confirma outro fator: a relação entre arre-

pendimentos quanto a decisões acerca do trata-

mento e depressão. Isso afetou um percentual 

considerável de pessoas que sobreviveram a 

esse câncer a curto prazo, aumentando a proba-

bilidade que indica associação entre a depressão 

e pensamentos negativos e pessimistas rememo-

rados de forma repetida pelos próprios pacientes 

(ERIM et al., 2019). 

Assim, como forma de diminuição desses ín-

dices, vários pacientes mostraram melhora do 

quadro quando participam de uma intervenção 

multimodal aliada a uma terapia cognitivo-com-

portamental, incluindo educação sobre o tema e 

momentos de discussões em grupo (CHAM-

BERS et al., 2017). 

 

Ansiedade  

Pacientes com câncer de próstata tem risco 

para um tipo único situacional de ansiedade cha-

mado Ansiedade Relacionada ao Câncer de 

Próstata (Prostate Cancer Related Anxiety - 

PCRA), o qual pode ser subdividido em 3 tipos: 

Ansiedade do Câncer de Próstata, Ansiedade re-

lacionada ao PSA (Antígeno prostático especí-

fico) e Medo de Recorrência do Câncer. Os pa-

cientes afetados podem apresentar sintomas de 

ansiedade, sendo estes clinicamente significati-

vos, requerendo intervenção comportamental 

em cerca de 10% dos casos. Além disso, pacien-

tes com sintomas de ansiedade persistentes pos-

suem maior probabilidade de evoluir para um 

quadro de depressão maior (ERIM et al., 2020). 

O Medo de Recorrência do Câncer (Fear of 

cancer recurrence - FCR) é descrito como o 

“Medo, preocupação ou preocupação relacio-

nada à possibilidade de que o câncer volte ou 

progrida”. O FCR é frequentemente negligenci-

ado durante o atendimento médico, sendo um 

fator que impacta significativamente na saúde 

física e mental do paciente sobrevivente do cân-

cer de próstata e está relacionado a uma pior 

qualidade de vida no geral, além de outros pro-

blemas de bem-estar, como baixa autoestima 

(JAMES et al., 2022).  

O teste e o monitoramento do PSA represen-

tam outra fonte de ansiedade para os pacientes, 

sendo esta unicamente de pacientes com câncer 

de próstata. É caracterizado como “estado de so-

frimento físico ou emocional devido a um nível 

elevado de PSA”, o qual afeta a qualidade de 

vida dos pacientes e a forma como eles veem 

seus sintomas. O FCR e Ansiedade Relacionada 

ao PSA são dois fatores-chave para o sofrimento 

em pacientes e, como o teste de PSA é utilizado 

em investigação de recorrência, esses subtipos 

estão intimamente relacionados (JAMES et al., 

2022). 

A ansiedade relacionada ao câncer de prós-

tata é complexa e pode ser subdividida de 

acordo com o espectro de tratamento. A meta-

nálise feita por Watts et al. (2014) apontou as 

prevalências de ansiedade pré-tratamento, du-

rante o tratamento e pós-tratamento. Nesse es-

tudo foi identificado que a maioria das prevalên-

cias agudas de ansiedade ocorrem antes e após 

o término do tratamento. 

A ansiedade relacionada ao câncer pode vir 

acompanhada de uma série de consequências à 

saúde psicológica do paciente. Um estudo feito 

por Erim et al. (2020), analisou os dados do NC 

ProCESS (North Carolina Prostate Cancer 

Comparative Effectiveness & Survivorship 
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Study), uma coorte populacional com aproxima-

damente 1.000 pacientes diagnosticados com 

câncer de próstata. Foi identificado uma relação 

da ansiedade relacionada ao câncer de próstata 

com perda subjetiva de produtividade logo após 

o diagnóstico de câncer. 

Outra forma de manifestação da ansiedade é 

na raiva. Muitos homens experimentam o cân-

cer de próstata como uma doença vitalícia, em 

parte porque os tratamentos primários podem 

reduzir a qualidade de vida. Assim, a disfunção 

sexual induzida pelo tratamento e a incontinên-

cia urinária podem desencadear estados de ansi-

edade, com consequências sociais relacionados 

à raiva, por sua vez, alimentando a depressão e 

a solidão (RICE et al., 2021). 

Portanto, os médicos nem sempre percebem 

que, apesar de um prognóstico comparativa-

mente favorável, muitos pacientes apresentam 

altos níveis de ansiedade após o diagnóstico de 

câncer de próstata. É recomendado aos médicos 

que tentem detectar precocemente os pacientes 

com altos riscos e fornecer-lhes apoio psicoló-

gico (KORFAGE et al., 2006). 

 

Suicídio 

No início do tratamento contra o câncer, o 

objetivo principal era a sobrevivência do paci-

ente, desvalorizando muitas vezes o lado psico-

emocional do doente. Desse modo, como citado 

anteriormente, o câncer tornou-se um fator de 

influência para o desenvolvimento de transtor-

nos depressivos e relacionados à ansiedade, o 

que repercute diretamente em um risco maior de 

suicídio. Tal risco de suicídio entre indivíduos 

com câncer aumentou ao longo do tempo, sendo 

quatro vezes maior do que no restante da popu-

lação (ZAORSKY et al., 2019). 

O câncer de próstata, em comparação com 

os demais cânceres, apresenta uma taxa de so-

brevida de cinco anos favorável, destacando a 

importância de uma qualidade de vida digna 

desde o momento do diagnóstico até o período 

pós-tratamento (TRIPP et al., 2020; ZAORSKY 

et al., 2019). Dessa forma, promover saúde tam-

bém inclui zelar pela saúde mental do paciente 

e minimizar as chances de um eventual suicídio. 

Assim, cabe à equipe de saúde identificar os 

principais fatores de risco e individualizar a 

abordagem para cada paciente (GUO et al., 

2018). 

Os fatores de risco para suicídio entre paci-

entes com câncer são similares aos da população 

geral, podendo ser destacados em relação ao 

câncer de próstata: (1) idade avançada, em geral 

entre 50 e 75 anos, (2) menos de um ano após o 

diagnóstico e (3) a realização de tratamento com 

terapia hormonal. Vale ressaltar que a relação 

entre o grau de severidade da doença e o risco 

de suicídio não é tida como um unânime fator 

de risco para desfechos desfavoráveis (GUO et 

al., 2018). O período logo após o diagnóstico 

tem significativa importância na prevenção do 

suicídio, uma vez que se trata de um momento 

de extrema vulnerabilidade, em decorrência da 

estigmatização do diagnóstico e da convivência 

com o câncer (PATASIUS et al., 2020). Isso re-

força a necessidade da comunicação empática 

entre médico e paciente, fornecendo informa-

ções detalhadas acerca da doença, das opções te-

rapêuticas e do prognóstico, visando a aumentar 

a adesão ao tratamento, mas também a acolher e 

confortar o enfermo (GUO et al., 2018). 

Portanto, considerando que as taxas de so-

brevivência de pacientes com câncer continuam 

a aumentar, torna-se essencial identificar tais 

pacientes com câncer e com risco elevado de 

suicídio, a fim de reduzir o número de mortes 

evitáveis por essa causa. Para isso, embora seja 

uma tarefa difícil, visto que são escassos os re-

cursos que possam auxiliar os médicos na iden-

tificação desses pacientes, há a necessidade de 

um treinamento para que urologistas realizem o 

screening para portadores de câncer de próstata 
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com alto risco de suicídio, avaliando não só os 

fatores de risco supracitados, mas também a pre-

sença de outros acometimentos psicológicos 

pré-existentes. Os estudos existentes também 

reforçam a importância de uma assistência mé-

dica integrada, com profissionais de diversas 

áreas da saúde no intuito de fornecer o total su-

porte aos pacientes que recebem o diagnóstico 

ou que são acompanhados para o tratamento do 

câncer de próstata (ZAORSKY et al., 2019; 

GUO et al., 2018). 

 

Distúrbios do sono 

Outros fatores que possuem importante im-

pacto na saúde mental de indivíduos portadores 

de câncer de próstata são os distúrbios do sono, 

os quais são subdivididos, de acordo com a 

Classificação Internacional dos Distúrbios do 

Sono (ICSD), em: insônia, hipersonia, distúr-

bios respiratórios relacionados ao sono, distúr-

bios circadianos, distúrbios do movimento rela-

cionados ao sono, parassonia e outros distúrbios 

(SPARASCI et al., 2022). 

Assim, uma grande parte dos homens que é 

tratada para CA de próstata relata problemas 

tanto na quantidade quanto na qualidade do 

sono, em que o sono ruim leva à desregulação 

biológica e nos processos imunológicos, que 

juntos contribuem para o início e/ou progressão 

dos sintomas depressivos (HOYT et al., 2016). 

Essa problemática possui uma etiologia mul-

tifatorial, estando associados ao tipo de trata-

mento, aos efeitos colaterais e a fatores indivi-

duais do paciente. Sintomas associados ao trato 

urinário e gastrointestinal, ondas de calor e suo-

res noturnos são frequentemente encontrados 

após prostatectomia radical, radioterapia ou tra-

tamentos hormonais, representando fatores que 

interferem negativamente na saúde física e men-

tal desse grupo. De fato, a insônia é clinica-

mente significativa, ocorrendo em 32% dos ho-

mens tratados para câncer de próstata por pros-

tatectomia radical, e homens submetidos a vá-

rios tratamentos para câncer de próstata relata-

ram-na como o sintoma mais frequente (HOYT 

et al., 2016). 

Dessa forma, é nítido que a dificuldade para 

dormir possui um impacto no humor, no funci-

onamento diário e na cognição da população em 

geral, mas a vulnerabilidade e o estresse apre-

sentados por aqueles que foram diagnosticados 

com câncer de próstata e estão em tratamento 

aumentam sua prevalência e a gravidade de suas 

consequências, como a depressão e a ansiedade. 

Além disso, o quadro depressivo/ansioso pode 

atuar também como causa do distúrbio do sono, 

o que demonstra a íntima ligação entre os aspec-

tos que interferem negativamente na saúde men-

tal desses cidadãos (HOYT et al., 2016). 

 

Transtorno por uso de substâncias 

No seguimento clínico de pacientes portado-

res de câncer de próstata, a existência de um 

transtorno por uso de substância, como álcool e 

drogas, é uma importante comorbidade de cará-

ter psicossocial que demanda uma melhor abor-

dagem terapêutica devido aos impactos signifi-

cativos no tratamento e no prognóstico da afec-

ção neoplásica (CHHATRE & JAYADE-

VAPPA, 2016).  

Nesse mérito, é válido ressaltar que, embora 

sejam escassas as produções científicas que re-

lacionem ambas as patologias, em recente es-

tudo de coorte realizado com idosos portadores 

de câncer de próstata em estágios avançados, foi 

constatado que a prevalência de uso de substân-

cias em um contexto de dependência é de 

10,6%, sendo associada diretamente com uma 

maior demanda por serviços de saúde, elevados 

custos relacionados às intervenções terapêuticas 

e maior mortalidade (CHHATRE et al., 2014). 

Ademais, o abuso de substâncias, como álcool, 

tabaco, cocaína e outros, apresenta relação di-

reta com o desenvolvimento, ampliação e per-
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petuação de sintomas relacionados à depressão 

e ansiedade, sendo importante fator desencade-

ador para ideação e tentativas de suicídio.  

 

CONCLUSÃO 

 

Os estudos realizados sobre o impacto do 

câncer de próstata na saúde mental dos pacien-

tes demonstraram que há um aumento conside-

rável dos transtornos ansiosos e depressivos, 

possuindo, assim, relação com um maior índice 

e risco de suicídio entre essa população. 

Nessa perspectiva, foi observado que a ansi-

edade pode constituir uma causa importante e 

risco maior de suicídio. Assim, se faz de ex-

trema necessidade haver diálogo, empatia e um 

acompanhamento psicológico a longo prazo en-

tre a equipe de saúde e o paciente diante do di-

agnóstico de câncer de próstata. 

Ademais, o estresse gerado pela depressão e 

ansiedade demonstraram, também, bastante re-

lação no desenvolvimento de distúrbios no sono 

e abuso de substâncias, como drogas e álcool. 

No caso dos distúrbios do sono, eles acabam, 

por consequência, prejudicando a regulação bi-

ológica da pessoa e alterando a qualidade do 

sono, além de, junto aos transtornos de abuso de 

substâncias, atuarem como fatores predisponen-

tes à progressão e até ao aparecimento de outros 

transtornos mentais e também de ideias suici-

das. 

Assim, diante da relevância do tema e do im-

pacto nos pacientes com diagnóstico de câncer 

de próstata, conclui-se, também, que uma abor-

dagem multimodal, pautada em educação em 

saúde e em acompanhamento psicoterapêutico 

deve fazer parte do tratamento desses pacientes, 

pois, como foi constatado, os homens tendem a 

apresentar melhora do quadro em geral. Além 

disso, é bastante plausível que seja providenci-

ada a criação de mais políticas de saúde com 

foco na saúde mental dos homens junto às polí-

ticas anuais de combate ao câncer de próstata a 

fim de incentivar a promoção de saúde dessas 

pessoas e a procura de cuidados médicos espe-

cializados enquanto a doença ainda não estiver 

tão avançada. Além disso, adotar medidas efica-

zes que influenciem os homens a relatarem mais 

sobre sintomas que possam porventura estar 

apresentando, especialmente os que têm relação 

com a saúde mental, não só durante o período 

em que se descobre o diagnóstico, mas também 

antes e até após o tratamento tiver sido estipu-

lado. 

Nesse contexto, convém, conjuntamente a 

um maior incentivo para que cada vez mais ho-

mens procurem assistência à saúde, a realização 

de mais pesquisas e estudos, para que a comuni-

dade científica obtenha mais informações 

acerca de tal tema e demonstre que esse assunto 

é de extrema importância para a população de 

forma geral, promovendo mais visibilidade e 

magnitude a ele, tendo em vista que infeliz-

mente ainda é bastante estigmatizado e subdiag-

nosticado.
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INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a saúde mental passou por trans-

formações a partir da reforma psiquiátrica, ini-

ciada na década de 1970. Esse movimento com-

preende um conjunto de transformações perma-

nentes nos campos teóricos, assistenciais, jurí-

dicos e socioculturais, marcado por tensões, 

conflitos e desafios ao propor a retirada do usu-

ário com transtorno mental dos hospitais psiqui-

átricos e lhe proporcionar os cuidados necessá-

rios na comunidade (RAMOS et al., 2019). 

Dentro desse processo de reforma, entende-

se que as ações de saúde mental não pertencem 

única e exclusivamente a serviços psiquiátricos 

específicos, devendo ocorrer em todos os níveis 

de atenção, o que inclui a Atenção Primária à 

Saúde (APS), por meio da Estratégia Saúde da 

Família (ESF). Para isso, começa a haver um re-

modelamento dos serviços, tanto da mão de obra 

quanto das formas de financiamento (FER-

NANDES et al., 2020; SAMPAIO & BISPO 

JÚNIOR, 2021). 

A ESF e a saúde mental apresentam caracte-

rísticas que as aproximam enquanto áreas de sa-

ber, prática assistencial e de cuidado, culmi-

nando em uma parceria para atingir a proposta 

de reabilitação psicossocial. A parceria entre 

ambas proporciona a reinserção do indivíduo na 

comunidade a partir de ações no território, de 

modo a reduzir as internações psiquiátricas des-

necessárias e facilitar o atendimento integral da 

família, modificando as relações de cuidado e as 

condutas em saúde (MARTINELLO & FONSÊ-

CA, 2022; PUPO et al., 2021). 

Como forma de articular as equipes de saúde 

mental e da ESF, o Ministério da Saúde propôs 

o Apoio Matricial (AM), ou matriciamento em 

saúde mental, possibilitando o direcionamento 

dos fluxos na rede. O matriciamento pode ser 

entendido como uma proposta de trabalho em 

rede, ou seja, mediante a integralidade dos ser-

viços de saúde, é uma das diretrizes do Sistema 

Único de Saúde (SUS), em seus diferentes ní-

veis, com a finalidade de prestar assistência ao 

o usuário em todas as suas necessidades (BRA-

SIL, 2011; FAGUNDES et al., 2021). 

É notório ressaltar que nem todos os profis-

sionais que atuam na atenção primária são ou se 

sentem seguros para conduzir os casos de saúde 

mental, o que repercute na qualidade da assis-

tência à população que realmente necessita do 

acesso a esses serviços. A lógica dos encami-

nhamentos muitas vezes ocorre de maneira des-

necessária, acarretando a sobrecarga de pontos 

especializados da rede com casos possíveis de 

acompanhamento efetivo nos níveis primários 

de cuidados (SILVA-JÚNIOR et al., 2021). 

Trabalhar o Apoio Matricial com esses pro-

fissionais requer treinamentos e capacitações 

para que haja uma efetivação na compreensão 

do seu papel dentro desse processo. Para isso, as 

Tecnologias Educacionais (TE) se tornam uma 

ferramenta útil a fim de qualificá-los para a as-

sistência em saúde mental. Essas tecnologias se 

apresentam como práticas sociotécnicas que 

mediam o processo do ensinar-aprender de 

modo a torná-lo mais ativo e colaborativo, po-

dendo ser utilizadas durante a prática assisten-

cial (PAIM et al., 2014). 

Diante dos aspectos discutidos anterior-

mente e considerando a escassez de evidências 

disponíveis na literatura acerca do uso das tec-

nologias educativas sobre a temática, o objetivo 

deste estudo foi construir e validar um álbum se-

riado sobre matriciamento em saúde mental na 

ESF, com o intuito de auxiliar no processo de 

trabalho dos profissionais de saúde, tendo em 

vista que se constitui em um instrumento capaz 

de favorecer a comunicação e melhorias na 

compreensão e aquisição de conhecimentos. 
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MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo metodológico, de ela-

boração, validação e avaliação de instrumento e 

técnica de pesquisa que possa posteriormente 

ser utilizado por outras pessoas (POLIT et al., 

2011). 

Para fundamentar os itens que iriam compor 

a construção do álbum seriado realizou-se uma 

revisão integrativa da literatura sobre matricia-

mento em saúde mental na atenção primária, pu-

blicada como capítulo de livro no e-book Saúde 

Mental: Desafios da prevenção, diagnóstico, 

tratamento e cuidado na sociedade moderna 

(MELO et al., 2021). Esta etapa abrangeu pro-

duções com recorte temporal entre os anos de 

2012 e 2018. Este tipo de metodologia reúne e 

sintetiza resultados de estudos sobre delimitado 

tema ou questão, de uma forma sistemática e or-

denada, que contribui para aprofundar o conhe-

cimento sobre a temática investigada (MEN-

DES et al., 2008).  

Após a revisão, foi realizada a construção do 

álbum seriado, com ajuda de uma designer grá-

fica, mediante as orientações dos pesquisadores. 

Para tal, foi utilizado o programa Adobe Ilustra-

tor para desenho e Adobe Photoshop para colo-

ração das figuras. À medida que a designer rea-

lizava as ilustrações, estas eram enviadas para 

aprovação por parte dos pesquisadores. 

O material foi intitulado “Matriciamento em 

Saúde Mental na Estratégia Saúde da Família’’ 

e abordou tópicos relacionados aos conceitos 

que envolvem o matriciamento, ferramentas uti-

lizadas no processo e suas respectivas etapas. 

Finalizada esta etapa, iniciou-se a validação 

do álbum, por treze juízes, que participaram da 

avaliação do instrumento quanto aos seus obje-

tivos, apresentação, estrutura e relevância. A se-

leção dos juízes ocorreu por meio da Plataforma 

Lattes do Portal do Conselho Nacional de De-

senvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq), do banco de Teses da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) e por amostragem bola de neve (VI-

ANA, 1982; POLIT et al., 2011). Foram incluí-

dos aqueles que possuíam ampla experiência na 

área de tecnologias da educação e/ou saúde 

mental. Os participantes que não responderam 

ao convite formal para participar da pesquisa, 

via e-mail, dentro do prazo de 15 dias foram ex-

cluídos. 

A coleta de dados ocorreu no período de ju-

lho a outubro de 2018, sendo realizada por meio 

de e-mail, em ambiente virtual. Nesse contato 

foram apresentados os objetivos do estudo e, 

nos casos de concordância do especialista em 

participar da etapa de validação, eram enviados 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), o Produto Álbum Seriado, e o Instru-

mento de avaliação, tomando como base o ins-

trumento de Teixeira & Mota (2011), adaptado 

pelos pesquisadores. O instrumento de avalia-

ção continha duas partes, a primeira com ques-

tões relacionadas à caracterização dos juízes e a 

segunda contendo questões relacionadas ao ob-

jetivo, estrutura e relevância do álbum seriado. 

A etapa de validação do material educativo 

empregou a utilização da escala tipo Likert com 

pontuação de um a quatro (1- inadequado; 2- 

parcialmente adequado; 3- adequado; 4- total-

mente adequado) e baseou-se nas respostas dos 

juízes com relação ao grau de relevância de cada 

item (POLIT et al., 2011). Os itens que recebe-

ram pontuação 3 e 4 foram considerados válidos 

e os itens pontuados com 1 ou 2, eliminados ou 

revisados. 

A análise de dados foi realizada com base no 

Índice de Validade de Conteúdo (IVC) maior ou 

igual a 0,78. O cálculo do IVC por item é igual 

ao número de respostas “3” ou “4” dividido pelo 

número total de respostas. Para avaliar o mate-

rial educativo, foi utilizado o cálculo por meio 

da média dos valores dos itens calculados sepa-
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radamente, onde somando-se todos os IVC cal-

culados separadamente, posteriormente será di-

vidido pelo número de itens considerados na 

avaliação (ALEXANDRE & COLUCI, 2011). 

Este estudo atende a Resolução do Conselho 

Nacional de Saúde nº 466 de 12 de dezembro de 

2012 (BRASIL, 2012), apresentando aprovação 

do Comitê de Ética em Pesquisa, sob parecer n° 

2.628.941, em 30 de abril de 2018. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Participaram da pesquisa treze especialistas, 

conforme os critérios anteriormente citados, 

sendo em sua maioria do sexo feminino (77%), 

enfermeiros (30,8%) e com faixa etária entre 30 

a 50 anos (77,3%). A Tabela 9.1 apresenta os 

dados de caracterização dos especialistas parti-

cipantes do estudo. 

 

Tabela 9.1 Caracterização dos especialistas participantes 

da etapa de validação do estudo  

Variáveis N % 

Sexo 

Masculino 

Feminino 

 

3 

10 

 

23,0 

77,0 

Faixa etária  

< 30 anos 

30– 50 anos 

>50 anos 

 

2 

10 

1 

 

15,3 

77,3 

7,7 

Titulação 

Doutorado 

Mestrado 

 

4 

9 

 

30,8 

69,2 

Profissão 

Médico 

 

1 

 

7,7 

Enfermeiro 

Terapeuta Ocupacional 

Psicólogo 

Assistente Social 

Farmacêutico 

4 

3 

3 

1 

1 

30,8 

23,0 

23,0 

7,7 

7,7 

Publicação nas temáticas 

Sim 

Não 

 

10 

3 

 

77,0 

23,0 

Experiência como docente 

Sim 

Não 

 

9 

4 

 

69,2 

30,8 

Experiência com validação 

de materiais educativos 

Sim 

Não 

 

8 

5 

 

61,6 

38,4 

Atuação prática em Saúde 

Mental 

Sim 

Não 

 

7 

6 

 

53,8 

46,2 

Fonte: Pesquisa direta, 2018.  

 

Quanto à avaliação do álbum seriado, os 

treze especialistas responderam aos 15 itens do 

instrumento. Dessa forma, realizou-se um le-

vantamento das notas atribuídas a cada aspecto 

de avaliação.  

Na avaliação dos especialistas sobre os 

objetivos a serem atingidos com a utilização do 

álbum seriado, este estudo mostrou que a 

classificação com maior frequência dos itens do 

instrumento foi totalmente adequado, 

demonstrando que o material educativo está 

validado quanto aos objetivos. A Tabela 9.2 

mostra o IVC médio desta avaliação que foi de 

0,93. 

 

 

Tabela 9.2 Índice de Validade de Conteúdo (IVC) entre especialista quanto aos objetivos do material educativo  

Objetivos 
Parcialmente 

adequado 
Adequado 

Totalmente 

adequado 
IVC 

As informações/conteúdo são ou estão 

coerentes com as necessidades cotidia -

nas do público-alvo 

 

- 4 9 1 

As informações/conteúdo são importan-

tes para promoção da saúde dos usuários 

da saúde mental 
1 - 12 0,92 
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Convida e/ou instiga a mudanças de 

comportamento e atitude 2 7 4 0,84 

Pode circular no meio científico 

 

- 

 

 

3 

 

 

10 

 

 

1 

 

Atende aos objetivos de instituições que 

assistem usuários de saúde mental 1 2 10 0,92 

IVC médio    0,93 

Fonte: Pesquisa direta, 2018. 

  

A Tabela 9.3 representa o IVC correspon-

dente à avaliação da estrutura e apresentação do 

álbum seriado. Foi verificado que dos cinco 

itens, três alcançaram o IVC no valor máximo 

(1,0), comprovando êxito do material educativo. 

Quanto a esse item, o IVC médio desta avalia-

ção foi 0,96.  

 

Tabela 9.3 Índice de Validade de Conteúdo (IVC) entre especialista quanto à estrutura e apresentação do material 

educativo 

Estrutura e apresentação 
Parcialmente ade-

quado 
Adequado 

Totalmente ade-

quado 
IVC 

O álbum seriado é apropriado para o pú-

blico-alvo 
- 3 10 1 

As mensagens estão apresentadas de ma -

neira clara e objetiva  

 

1 

 

 

3 

 

9 

 

0,92 

As informações apresentadas estão cienti-

ficamente corretas 

- 

 

1 

 

12 

 

1 

 

O material está apropriado ao nível socio-

cultural do público-alvo 

 

1 

 

 

3 

 

9 

 

0,92 

Há uma sequência lógica do conteúdo 

proposto 

- 

 

1 

 

12 

 

1 

 

IVC médio    0,96 

Fonte: Pesquisa direta, 2018.  

 

Também foi avaliado itens relacionados 

quanto à relevância do álbum seriado, conforme 

demonstrado na Tabela 9.4. O IVC médio dessa 

avaliação foi 0,95. 

 

Tabela 9.4 Índice de Validade de Conteúdo (IVC) entre especialista quanto à relevância do material educativo  

Relevância 
Parcialmente 

adequado 

Adequado Totalmente 

adequado 

IVC 

O álbum seriado retrata aspectos-chave 

que devem ser reforçados 
1 2 10 0,92 
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O álbum seriado permite generalização 

e transferência do aprendizado a dife-

rentes contextos 

 

2 

 

 

5 

 

6 

 

0,84 

O álbum seriado propõe a construção de 

conhecimentos 

- 

 

2 

 

11 

 

1 

 

O álbum seriado aborda o assunto ne-

cessário para o saber do público-alvo 

 

- 

 

 

2 

 

11 

 

1 

O álbum seriado está adequado para ser 

usado por qualquer profissional da área 

de saúde em suas atividades educativas 

- 

 

3 

 

10 

 

1 

 

IVC médio    0,95 

Fonte: Pesquisa direta, 2018.  

 

O IVC global do álbum seriado atingiu 0,95, 

o que confirmou a validação de conteúdo e apa-

rência realizada pelos especialistas, sugerindo 

que essa tecnologia pode ser utilizada em ativi-

dades de matriciamento para profissionais da 

ESF, sendo de grande relevância, tendo em vista 

que não foram encontradas tecnologias educati-

vas validadas com essa temática. 

O estudo buscou abranger todas as etapas 

necessárias para a construção do material pro-

duzido, as quais foram essenciais para cada 

passo seguinte no seu processo de validação. A 

versão validada do álbum seriado “Matricia-

mento em Saúde Mental na Estratégia Saúde da 

Família” foi composta por 22 páginas: capa, fi-

cha técnica, sumário, apresentação, conceito, 

ferramentas utilizadas no matriciamento e refe-

rências bibliográficas. 

O matriciamento indica uma relação hori-

zontal, sem autoridade, baseada em procedi-

mentos dialógicos e é desenvolvido por meio da 

troca de conhecimentos, do fornecimento de ori-

entações, de consultas conjuntas e de interven-

ções complementares realizadas pelo apoiador, 

mas sempre considerando a equipe de referência 

responsável pelo caso, ainda que o apoio espe-

cializado se faça necessário em diferentes mo-

mentos (IGLESIAS & AVELLAR, 2019). 

A implantação do apoio matricial é conside-

rada uma ferramenta muito importante para o 

manejo de situações de saúde mental na Aten-

ção Primária, onde o atendimento conjunto é de-

finido pelos profissionais em equipe, enrique-

cendo e compartilhando o aprendizado (BRA-

SIL, 2008). O apoio matricial faculta o encontro 

com o outro e com o campo da saúde mental, 

proporcionando um espaço rico em possibilida-

des, onde questões outrora não percebidas pelos 

profissionais da APS, por motivos variados, 

como receio e estigmas relacionados à demanda 

de saúde mental, tornam-se agora, sob um olhar 

mais novo e ampliado, parte da necessidade de 

saúde e do cuidado integral ao usuário (SAN-

TOS et al., 2020). 

A saúde mental na Atenção Primária en-

volve mais do que o cuidado aos transtornos 

mentais, requer a construção de modelos de cui-

dado integrais que abordem o usuário, sua famí-

lia e a comunidade em geral, além da formação 

de vínculos reais e contínuos entre profissionais 

e usuários, ampliando as possibilidades de de-

senvolvimento de autonomia, autoestima, au-

tocuidado e garantia da cidadania. Envolve tam-

bém, o apoio e o cuidado ao sofrimento emoci-

onal da população, seja qual for a sua intensi-

dade e a prioridade clínica no momento, dentro 
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dos contextos de vida de cada um (BARROS et 

al., 2019). 

Estudos de validação de tecnologias educa-

cionais, como vídeos, jogos e manuais educati-

vos, têm sido empregados tanto no que se refere 

à educação em saúde como em relação ao en-

sino. Esses estudos mostram a importância e a 

necessidade de comprovar a aplicabilidade de 

novas tecnologias para que possam ser utiliza-

das, tendo em vista que não somente a criação é 

suficiente. Assim, a elaboração dessas novas 

tecnologias permite obter maior visibilidade so-

bre o que cerca a Enfermagem, além de registrar 

e divulgar a produção do conhecimento (PE-

REIRA et al., 2019; GADELHA et al., 2019).  

Os juízes que participaram da validação do 

álbum seriado eram de diversas áreas da saúde, 

sendo a maior parte enfermeiros 30,8% e os de-

mais médico, psicólogos, farmacêutico, tera-

peutas ocupacionais e assistente social. Visando 

assim considerar várias opiniões, experiências e 

enfoques para o aperfeiçoamento do material. 

Ao se tratar de matriciamento, o enfoque no cui-

dado deve ser discutido em equipe, de forma in-

ter e transdisciplinar, considerando que o usuá-

rio apresenta diferentes necessidades e não deve 

ser tratado como ‘’paciente’’ exclusivo de um 

único profissional. A construção e validação de 

materiais educativos é uma oportunidade para 

uniformizar e oficializar as informações em sa-

úde, com a participação de todos (FRANKE et 

al., 2018; ECHER, 2005).  

A avaliação dos especialistas foi de grande 

relevância para o aperfeiçoamento do material e 

evidenciou que o álbum seriado se constituiu 

instrumento de conteúdo e aparência pertinente 

e válido, com IVC de item e global com valores 

consideráveis. Contudo, apesar do resultado do 

IVC global de 0,95, foram sugeridas algumas 

modificações e inclusão de informações. Os 

principais tópicos sugeridos pelos especialistas 

foram: revisão ortográfica, ampliar a utilização 

do material educativo para as diversas catego-

rias profissionais da ESF e não limitar apenas 

para área da Enfermagem, utilizar a definição de 

um dos termos (usuário ou paciente ou cliente) 

e detalhar como elaborar ecomapa e genograma. 

As sugestões foram acatadas pelos pesquisado-

res, exceto a referente a elaboração do ecomapa 

e genograma. 

Considera-se que por serem ambos os instru-

mentos essenciais para o processo de trabalho 

do profissional de saúde que atua na saúde da 

comunidade, essas duas ferramentas encontram-

se disponíveis em no guia prático sobre matrici-

amento em saúde mental no Caderno de Aten-

ção Básica nº 34 (BRASIL, 2013).  

Materiais educativos constituem uma tecno-

logia de cuidado que potencializa as interven-

ções de saúde e o trabalho da equipe. São ferra-

mentas permanentes de cuidado, uma vez que 

podem ser consultadas sempre que necessário e 

quando construídos por meio de bases metodo-

lógicas robustas, com estratégias de construção 

válidas e confiáveis, e referenciais teóricos ade-

quados, tornam-se eficazes na transmissão de 

informações dentro do contexto de uma inter-

venção planejada (LEMOS & VERÍSSIMO, 

2020). 

Como limitação do estudo, aponta-se a não 

realização da avaliação sobre a eficácia do ma-

terial educativo quanto ao conhecimento, ati-

tude e prática do público-alvo, antes e após o 

uso da tecnologia. Contudo, sugere-se que no-

vos estudos possam ser realizados com o propó-

sito de avaliar se o álbum seriado promoverá 

mudanças de comportamento e produzirá ações 

positivas na realização do matriciamento em sa-

úde mental na Estratégia Saúde da Família do 

município em estudo. 

CONCLUSÃO 

O álbum seriado “Matriciamento em Saúde 

Mental na Estratégia Saúde da Família” foi o 
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primeiro elaborado acerca da temática, seguindo 

um processo metodológico rigoroso de constru-

ção, sendo avaliado por juízes especialistas e va-

lidado quanto aparência e conteúdo mediante 

IVC global de 0,95, satisfazendo aos objetivos 

da pesquisa. 

Durante o processo de validação foram rea-

lizados modificações e ajustes na versão inicial 

do material, a partir das sugestões e recomenda-

ções por parte dos juízes, tornando o instru-

mento mais apto a ser aplicável e útil no con-

texto das atividades de matriciamento como fer-

ramenta capaz de operacionalizar, orientar e fa-

cilitar o processo de trabalho dos profissionais. 

Acredita que o uso deste material, facilitará 

a prática das ações de matriciamento, tendo em 

vista que se constitui uma tecnologia ilustrada e 

com linguagem adequadamente compreensível, 

capaz de favorecer a comunicação e melhorias 

na compreensão e aquisição de conhecimentos 

sobre a temática e com isso, proporcionar aos 

usuários uma assistência à saúde mental inte-

gral, no contexto do seu próprio território. 
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INTRODUÇÃO 

 

Conforme dados do Sistema de Informação 

de Mortalidade - SIM (DATASUS, 2018), no 

ano de 2018 foram notificados 103 casos de 

morte por suicídio em todo o Estado do Piauí. 

Esse elevado índice motivou a escolha do local 

como cenário para o estudo, assim como nas 

lacunas observadas na formação profissional 

quanto a este tema nas graduações de curso da 

área da saúde. 

A palavra suicídio (etimologicamente sui = 

si mesmo; caedes = ação de matar) foi utilizada 

pela primeira vez por Desfontaines, em 1737 e 

significa morte intencional auto-infligida, isto é, 

quando a pessoa, por desejo de escapar de uma 

situação de sofrimento intenso, decide tirar sua 

própria vida (ABP, 2014). 

Atualmente é um tema de crescente interesse 

não só no Brasil, como no mundo todo. A 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2014), 

em seu primeiro relatório sobre prevenção do 

suicídio, alerta que mais de oitocentas mil 

pessoas cometem suicídio por ano no mundo, 

apontando o Brasil como oitavo país com maior 

índice. 

As notificações de suicídio na região 

Nordeste aparecem de forma preocupante e 

óbitos por essa causa passaram de mil e quarenta 

e nove para dois mil cento e nove, entre 2003 a 

2013, ou seja, mais que duplicaram no período, 

atingindo o percentual de 109%. Nessa região, 

três Estados, Paraíba, Piauí e Sergipe, mais que 

triplicam seus quantitativos. Bahia, Ceará, 

Maranhão e Rio Grande do Norte mais que 

duplicam. Nesse cenário, o Piauí ocupa a quinta 

posição em números de suicídios do Brasil, de 

acordo com dados divulgados pelo Ministério 

da Saúde, em janeiro de 2014. Em Teresina, a 

cada cem mil habitantes, 6,8 cometem suicídio 

todos os anos (CECCONet al., 2014). 

O Boletim Epidemiológico de 2017 da 

Secretaria de Estado da Saúde do Piauí 

(SESAPI) indica, através de dados absolutos, 

que Teresina é o município do Piauí com maior 

número de óbitos por suicídio. Para enfrenta-

mento desse agravo, faz-se necessária uma con-

vergência de medidas de impacto pelo Estado, 

que passa por campanhas educativas, formação 

profissional continuada e ações de promoção em 

saúde e prevenção de danos,visando o fortale-

cimento e a melhoria da qualidade de vida da 

população (BRASIL, 2017a). 

Nesse sentido, para se estimar o risco de 

suicídio é importante realizar uma avaliação dos 

indicadores de risco e de proteção, de modo que 

a prevenção ocorra a partir da redução dos 

fatores de risco (BOTEGA, 2014). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS, 2014), é possível prevenir o suicídio, 

desde que, entre outras medidas, os profis-

sionais de saúde, de todos os níveis de atenção, 

estejam aptos a reconhecer os fatores de risco 

presentes, a fim de determinarem medidas para 

evitar o suicídio. 

A Organização Mundial da Saúde considera 

o suicídio um fenômeno social de grande im-

pacto, cuja demanda é crescente nos serviços da 

rede de saúde e intersetorial. Para cada suicídio, 

estimam-se dez a vinte tentativas, as quais, em 

geral, são atendidas nos serviços de urgência e 

emergência que deveriam encaminhar o pacien-

te para o atendimento especializado. A preven-

ção envolve família, escola, trabalho, profis-

sionais de saúde e de outros setores que direta 

ou indiretamente lidam com o problema neces-

sitando, portanto, da participação de todos 

(CONTE et al., 2015). 

Para a Associação Brasileira de Psiquiatria 

(ABP, 2014), o risco de suicídio é uma urgência 

médica, pois pode acarretar ao indivíduo, desde 

lesões graves e incapacitantes, até a sua morte. 

Uma tentativa de suicídio pode levar o indiví-
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duo a um primeiro contato com um profissional 

que o ajude. 

Constitui um importante problema de saúde 

pública, e sua prevenção depende de medidas 

articuladas que incluem os campos da educação 

e saúde. A capacitação de profissionais de saúde 

para cuidar adequadamente das pessoas em ris-

co é uma das possíveis ações (ABP, 2014). 

Em 2014 foi lançada pela Associação Brasi-

leira de Psiquiatria-ABP, a cartilha “Suicídio: 

informando para prevenir”. Conforme a carti-

lha, o luto do suicídio representa um processo 

de adaptação à perda da morte por suicídio pelo 

qual a família, amigos e outras pessoas próxi-

mas vivenciam. Desta forma, as pessoas que 

passam por este processo são descritas como 

“enlutados do suicídio”. Portanto, quando ocor-

re uma morte por suicídio, uma parte da socie-

dade sofre seus efeitos. A cartilha ainda traz a 

recomendação de que o paciente e a família 

recebam acompanhamento no intuito de impedir 

novas tentativas e também, demanda que as 

pessoas em processo de luto sejam auxiliadas 

(ABP, 2014). 

É essencial pensar na capacitação de profis-

sionais de saúde que atuam nos diversos cená-

rios, inclusive em Instituições de Ensino Supe-

rior e, considerar também, além da formação 

técnica, suas crenças, preconceitos e emoções 

(BERTOLOTE, 2012). 

Para o enfrentamento dessas situações é pre-

ciso construir uma identidade autônoma, inves-

tir no desenvolvimento profissional, no compe-

tente desempenho de suas atividades e na con-

quista de aperfeiçoamento da carreira, através 

das competências que remetem o professor ao 

reconhecimento e à valorização (FREIRE& 

FERNANDEZ, 2015). 

Nessa perspectiva, Ramalho et al. (2003) 

compreendem que não basta mudar somente a 

cultura do professor, suas concepções sobre a 

docência, é preciso que se crie novas referên-

cias, melhores condições de trabalho que ve-

nham a iluminar seus pensamentos e seu agir. É 

necessário, também, que o professor se assuma 

como produtor de sua profissão, pois não basta 

mudar o profissional, é preciso mudar também 

os contextos em que ele intervém (ALMEIDA& 

LOPES, 2014). 

Quanto à questão da Educação Permanente 

em Saúde (BRASIL, 2009), esta constitui uma 

política de responsabilidade da Secretaria de 

Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 

(SGTES), que tem como objetivo contribuir pa-

ra a adequada formação, alocação, qualificação, 

valorização, democratização das relações de tra-

balho dos profissionais e trabalhadores de saúde 

(BARBOSA et al., 2012). 

Dessa maneira, é salutar refletir na Insti-

tuição de Ensino Superior (IES) como espaço de 

formação para que profissionais tenham um 

momento dedicado à reflexão sobre suas prá-

ticas de atenção à saúde como estratégia de for-

mação continuada (ABP, 2014). 

Nessa perspectiva, entende-se ser impres-

cindível que profissionais da área da saúde e da 

educação compartilhem informações voltadas 

para compreensão dos fatores de risco e de pro-

teção para o comportamento suicida, possibili-

tando, por meio da aproximação científica do 

tema, repensar suas condutas e seu manejo pro-

fissional (FUKUMITSU, 2018). 

Assim, considerando o conjunto descritivo 

atual do fenômeno do suicídio, percebem-se as 

razões que levaram as políticas de saúde a argu-

mentar tanto em favor da atuação do profissio-

nal generalista, como da necessária qualificação 

desse profissional. Para atender esta qualifica-

ção, é preciso enfrentar pelo menos duas dificul-

dades: a não inclusão do tema como objeto de 

atenção regular nos cursos de formação da área 

da saúde e a tradição de enfoque psiquiátrico do 

suicídio, que o configura como um tema para 

especialistas em doença mental. 
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Convém ressaltar que o presente estudo não 

pretende definir propostas para mudanças cur-

riculares, mas ao relatar os resultados da pes-

quisa realizada, busca-se oferecer dados e refle-

xões que sirvam como referências para inter-

venções na formação profissional, no que diz 

respeito a um fenômeno que merece, atualmen-

te, a qualificação de alarmante tanto no Brasil 

como em outros países. 

A partir do exposto e considerando que os 

docentes da área da saúde constituem uma 

categoria de profissionais que têm uma atuação 

significativa junto ao discente na sua formação, 

foi necessário pesquisar como o tema suicídio 

tem sido abordado por esses profissionais e a 

necessária qualificação através de programas de 

educação continuada. Nessa perspectiva, obje-

tivou-se refletir, a partir da literatura científica, 

sobre a formação de professores universitários 

da área de saúde acerca das práticas de cuidado 

na prevenção ao suicídio. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo teórico do tipo refle-

xivo, caracterizado como uma formulação dis-

cursiva aprofundada com foco no constructo 

teórico da área correspondente ou discussão so-

bre um tema específico, estabelecendo analo-

gias, apresentando e analisando diferentes pon-

tos de vista, teóricos e/ou práticos, que consiste 

em refletir sobre a formação de professores uni-

versitários da área de saúde acerca das práticas 

de cuidado na prevenção ao suicídio (BRASIL, 

2022). 

Por se tratar de um artigo de reflexão, e não 

uma revisão de literatura, não se delineou espe-

cificamente critérios de exclusão e inclusão para 

a seleção do material bibliográfico. As referên-

cias teóricas utilizadas foram selecionadas le-

vando em consideração a abordagem acerca do 

tema, independente do recorte temporal. Atra-

vés da abordagem qualitativa, os pesquisadores 

interpretaram e analisaram os elementos teóri-

cos obtidos no levantamento bibliográfico. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O presente estudo pretende fazer uma apro-

ximação com a literatura existente sobre suicí-

dio e as concepções dos docentes sobre a temá-

tica, permitindo um entendimento mais amplo 

sobre a questão. A apresentação das diferentes 

abordagens que estudam e buscam compreender 

o suicídio teve como objetivo apresentar a 

complexidade deste fenômeno. Reconhece-se, 

entretanto, a limitação quanto à profundidade e 

à impossibilidade de se esgotar todos os temas 

aqui expostos. 

 

Suicídio 

É possível caracterizar o comportamento 

suicida como um ato ambivalente, pois a morte 

é anunciada não como um querer morrer, mas 

como o desejo de uma vida livre da dor insupor-

tável que tanto adoece. Diante da complexidade 

que permeia o ato suicida, se faz indispensável 

serviços preparados para o cuidado voltado para 

a saúde mental da população como estratégia 

para a redução dos índices de morbimortalidade 

do agravo (CORREIA et al., 2020). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 

2014), em seu primeiro relatório sobre preven-

ção do suicídio, alerta que mais de 800 mil 

pessoas cometem suicídio por ano no mundo, 

apontando o Brasil como oitavo país com maior 

índice de suicídio. Recentemente, o Ministério 

da Saúde divulgou o primeiro Boletim Epide-

miológico de Tentativas e Óbitos por Suicídio 

no Brasil, destacando a região Sul do país com 

altos índices de suicídio. Conforme aponta o 

estudo, baseados em dados recolhidos no perío-

do de 2011 a 2016, Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina e Paraná apresentam taxa de 23% dos 
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casos, sendo que os referidos Estados abrangem 

somente 14% da população nacional (BRASIL, 

2017b). Contudo, a OMS aponta que o suicídio 

é passível de prevenção e destaca a importância 

de estratégias de trabalho com uma abordagem 

multissetorial abrangente (BRASIL, 2017b). 

O comportamento suicida atualmente é um 

dos principais problemas de saúde pública 

enfrentados pelos profissionais de saúde mental, 

à medida que com o passar dos anos aumenta o 

número de atos suicidas consumados. Embora a 

relação entre distúrbios suicidas e mentais (em 

particular, depressão e abuso de álcool) estejam 

bem estabelecidos em países de alta renda, 

vários suicídios ocorrem de forma impulsiva em 

momentos de crise, fatores como o defronta-

mento de conflitos, violência, perdas familiares, 

isolamento e outras tentativas anteriores tam-

bém se encontram fortemente ligados ao com-

portamento suicida (RANUZI et al., 2020). 

O ato suicida, diante das dificuldades e algu-

mas circunstâncias que a vida emprega, pode ser 

visto como uma escolha. Esse fato tem acom-

panhado a história da humanidade e se poten-

cializado, uma vez que o modo de vida moderno 

não tem contribuído para a redução de casos de 

suicídio. Pelo contrário, a solidão, a individuali-

dade e os meios digitais acabaram por contribuir 

para a falta de qualidade de vida. Assim, as con-

sequências se desdobram de várias maneiras, 

desde a ideação suicida, até a própria consu-

mação do ato (HERNÁNDEZ et al., 2019). 

 

Fatores de risco e Fatores protetores re-

levantes 

A natureza dos fatores de risco é variável. 

Há a influência da genética, de elementos da 

história pessoal e familiar, de fatores culturais e 

socioeconômicos, fatores sociodemográficos, 

fatores psicossociais, de acontecimentos estres-

santes, de traços de personalidade e de trans-

tornos mentais (SMS/RJ, 2016). 

Os fatores de risco mais importantes para 

comportamento suicida são: tentativa de suicí-

dio anterior, transtornos mentais, os quais estão 

presentes em mais de 90% daqueles que come-

tem suicídio, antecedentes familiares, sexo, ida-

de, relações familiares, abuso de substâncias, 

problemas físicos, principalmente aqueles que 

causam invalidez e/ou dor crônica e situação 

social desfavorável como desemprego (BOTE-

GA, 2023). 

Alguns fatores constituem características 

pessoais imutáveis e, embora não possam ser 

objeto de ações clínicas ou preventivas, são, na 

prática, importantes sinalizadores de risco de 

suicídio (por exemplo, sexo, história de abuso 

sexual ou de tentativa de suicídio). Outros 

fatores, como transtornos mentais, estados emo-

cionais e acesso a meios letais, podem ser 

modificados, tornando-se alvo tanto da atenção 

clínica dirigida a um paciente quanto das estra-

tégias de prevenção (SMS/RJ, 2016). 

Os fatores protetores correspondem a carac-

terísticas e circunstâncias individuais, coletivas 

e socioculturais que quando presentes estão 

associados à prevenção dos comportamentos 

autolesivos e atos suicidas. Uma estratégia de 

prevenção deve identificar as vias suscetíveis de 

estabelecer, manter e reforçar estes fatores. En-

tre os fatores de proteção encontram-se: capaci-

dade na resolução de problemas e conflitos; 

iniciativa no pedido de ajuda; noção de valor 

pessoal; abertura para novas experiências e 

aprendizagens; estratégias comunicacionais de-

senvolvidas; empenho em projetos de vida; o 

bom relacionamento familiar; o suporte e apoio 

familiares; as relações de confiança; estar em-

pregado; ter facilidade de acesso aos serviços de 

saúde (SMS/RJ, 2016). 

Contudo, para analisar a prevenção, vale 

abordar o atual paradigma do suicídio, enten-

dendo seu conceito básico e processo. À come-

çar pela ideação suicida, que é definida como o 
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surgimento de ideias em que o indivíduo causa 

sua própria morte. Essa idealização suicida e os 

cometimentos de suicídio fatal e não fatal 

geralmente iniciam precocemente e tendem a 

aumentar durante a adolescência, e consequen-

temente podem estabelecer um determinado 

padrão de comportamento suicida em adultos 

jovens (LEJDERMAN et al., 2020; RANUZI et 

al., 2020). 

 

Prevenção e Posvenção 

Para a Associação Brasileira de Psiquiatria 

(2014) a prevenção do suicídio é um termo usa-

do para as tentativas coletivas de organizações 

institucionais, psicólogos e pessoas envolvidas 

com a saúde, para reduzir a incidência de sui-

cídio. Esses esforços englobam medidas preven-

tivas e pró-ativas nos campos da medicina e da 

saúde mental, bem como da saúde pública, uma 

vez que o suicídio não é apenas visto como uma 

questão de saúde física ou mental. 

Pensar na prevenção do comportamento 

suicida implica não apenas no objetivo de evitar 

a morte das pessoas, mas também em considerar 

as sérias implicações na sociedade que são pro-

vocadas pela ocorrência desses atos. Inegavel-

mente o comportamento suicida, e em especial 

o suicídio consumado, dão conta de um fenôme-

no complexo que desafia pesquisadores e estu-

diosos não só em relação à compreensão das 

motivações de decisão do sujeito de por fim à 

própria vida, como também de explicitar os 

fatores éticos envolvidos na abordagem de tal 

fato (BOTEGA, 2014). 

No quesito Políticas Públicas voltadas para 

a prevenção do suicídio, a Portaria nº 1.876, de 

14 de agosto de 2006, instituiu Diretrizes Nacio-

nais para Prevenção do Suicídio, a ser implanta-

das em todas as unidades federadas, respeitadas 

as competências das três esferas de gestão, esta-

belece desenvolver estratégias de promoção de 

qualidade de vida, de educação, de proteção e de 

recuperação da saúde e de prevenção de danos; 

desenvolver estratégias de informação, de co-

municação e de sensibilização da sociedade de 

que o suicídio é um problema de saúde pública 

que pode ser prevenido. 

A Portaria nº 3.479, de 18 de dezembro de 

2017, institui Comitê para a elaboração e 

operacionalização do Plano Nacional de Pre-

venção do Suicídio no Brasil que tem a proposta 

de elaborar a proposta do Plano Nacional de 

Prevenção do Suicídio no Brasil em consonân-

cia com as Diretrizes Nacionais para Prevenção 

do Suicídio e com as Diretrizes Organizacionais 

das Redes de Atenção à Saúde; articular a im-

plementação e implantação do Plano Nacional 

de Prevenção do Suicídio no Brasil (BRASIL, 

2017c). 

A Portaria nº 1.315, de 11 de maio de 2018, 

habilita Estados a receberem Incentivo Finan-

ceiro de custeio para desenvolvimento de Proje-

tos de Promoção da Saúde, Vigilância e Atenção 

Integral à Saúde, direcionados para Prevenção 

do Suicídio no âmbito da Rede de Atenção 

Psicossocial (BRASIL, 2018). 

No Brasil, o modelo de atenção à saúde men-

tal, antes centrado em internações em hospitais 

psiquiátricos, foi redirecionado para serviços 

comunitários de saúde mental, de forma a se 

promover a garantia dos direitos das pessoas 

com transtornos mentais. A partir disso, foi ins-

tituída a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

do Sistema Único de Saúde, através da Portaria 

nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, objeti-

vando ampliar o acesso à atenção psicossocial e 

articular ações intersetoriais (BRASIL, 2011a). 

O Ministério da Saúde, com base nos dados 

do primeiro Boletim Epidemiológico de Tenta-

tivas e Óbitos por Suicídio no Brasil, lança uma 

agenda estratégica para atingir meta da Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS) de redução de 

10% dos óbitos por suicídio até 2020. Entre as 

ações, destacam-se a capacitação de profissio-
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nais, orientação para a população e jornalistas, a 

expansão da rede de assistência em saúde men-

tal nas áreas de maior risco e o monitoramento 

anual dos casos no país e a criação de um Plano 

Nacional de Prevenção do Suicídio (BRASIL, 

2017b). 

A prevenção do suicídio faz-se por meio do 

reforço dos fatores ditos protetores e diminuição 

dos fatores de risco, tanto no nível individual 

como coletivo. Entre os primeiros, podemos 

citar bons vínculos afetivos, sensação de estar 

integrada a um grupo ou comunidade, religiosi-

dade, estar casado ou com companheiro fixo, ter 

filhos pequenos (OMS, 2012). 

Nesse sentido, é de suma importância o aco-

lhimento aos enlutados por suicídio que terão 

que lidar com o luto. 

Em vista disso, o suporte assistencial para 

aqueles afetados por um suicídio consumado é 

chamado posvenção. O termo foi introduzido no 

Brasil a partir da dissertação de mestrado de 

Karen Scavacini (2011) e o primeiro curso a 

tratar diretamente do tema foi realizado pelo 

Instituto Gestalt de São Paulo (IGSP), sob a 

coordenação e docência de Karen Scavacini em 

2012. Seu propósito é auxiliar aos enlutados em 

relação aos efeitos traumáticos da morte de seus 

entes queridos. Favorecendo ações de alívio dos 

efeitos relacionados com o sofrimento e a perda, 

prevenir o aparecimento de reações adversas e 

complicações do luto, minimizar o risco de 

comportamento suicida nos enlutados por sui-

cídio, promover resistência e enfrentamento em 

sobreviventes.  

Muitas vezes, amigos e familiares que, 

usualmente, dariam apoio e ajuda ao luto por 

outras causas, afastam-se e não sabem o que 

fazer, contribuindo ainda mais para a sensação 

de isolamento e abandono vivenciados pelos 

sobreviventes. Sem ajuda apropriada, sobrevi-

ventes, especialmente crianças, podem expe-

rienciar um luto traumático e complicado. A 

posvenção oferece serviços de acesso aos cui-

dados especializados para o manejo do processo 

de luto, minimizando, dentre outras coisas, o 

risco de suicídios dentro desse grupo vulnerável 

(SCAVACINI, 2018). 

Portanto, é imprescindível que existam pro-

gramas educativos para formação voltados para 

profissionais de cuidados da saúde com ênfase 

na temática do suicídio. 

 

O suicídio e a importância da formação 

profissional em saúde 

Uma rede de saúde para prevenção do sui-

cídio reforça a importância de uma rede bem in-

tegrada. A prevenção do suicídio não deve se 

iniciar apenas nos centros com foco em saúde 

mental, mas deve ser observada em todos os 

âmbitos do sistema de saúde (BRASIL, 2013). 

Ao propor uma rede bem integrada, a 

formação profissional em saúde surge como 

uma possibilidade, no espaço acadêmico, para 

que esses profissionais sejam capazes de pensar 

o suicídio por uma ótica interdisciplinar, com 

interlocuções de saberes, para que a prática seja 

pautada de forma integrada, considerando os 

suicídios em seus complexos elementos bio-

psicossociais (BOTEGA, 2023). 

Uma equipe de saúde atenta e bem treinada 

considera o comportamento suicida sempre um 

fato relevante. Isso requer uma avaliação cuida-

dosa que disponha de certos critérios. A iden-

tificação e a avaliação do risco suicida são com-

petências que dizem respeito à área de saúde, 

sendo fundamental que todos estejam capaci-

tados para realizá-la, por se tratar de uma grande 

questão de saúde pública mundial. 

Nesse sentido, a formação profissional em 

saúde poderá propiciar o aumento significativo 

de conhecimentos em prevenção do suicídio e 

de mudanças de atitudes dos profissionais em 

saúde perante a pessoa com comportamento 

suicida (ABP, 2014). 
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Ainda na perspectiva da Educação Perma-

nente dos profissionais de saúde na prevenção 

do suicídio, o Ministério da Saúde oferta, em 

parceria com a Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), um curso à distância sobre 

Crise e Urgência em Saúde Mental. Desde 2014, 

já foram capacitados 1.994 profissionais. O 

programa ainda prevê a Oficina Nacional de 

Qualificação das Ações de prevenção suicídio 

entre povos indígenas. 

No que tange a formação profissional, esta 

se configura exigência no cenário das Institui-

ções de ensino superior, com objetivo de favo-

recer uma atuação docente voltada para o saber 

técnico, humanístico e crítico. 

 

Formação Profissional 

Diante do novo cenário de reformas das 

políticas públicas de formação de docente, 

formulou-se neste estudo a possibilidade de re-

fletir sobre a visão do docente de uma insti-

tuição de Ensino Superior (IES) acerca do fenô-

meno suicídio, bem como a necessária quali-

ficação através de programas de educação conti-

nuada. Não se pode mais entender o professor 

como “detentor do saber”, nem o ensino como 

transmissão de um conhecimento pronto e aca-

bado. O modelo pelo qual se pautava a organi-

zação do ensino superior não dá mais conta da 

complexidade do momento que vivenciamos e é 

constantemente impulsionado a mudanças 

(ABREUet al., 2010). 

Neste contexto, professores e alunos passam 

a construir conjunta e continuamente o conhe-

cimento, embasados nas teorias e na revisão 

constante destas, nos questionamentos e nas 

leituras da realidade e do presente histórico. A 

indissociabilidade ensino-pesquisa, a autono-

mia de pensamento, o incentivo à criticidade e à 

criatividade e a emergência da interdisciplina-

ridade, entre outros fatores, alteram profunda-

mente o perfil necessário ao professor numa IES 

e nos chamam a atenção para a necessidade de 

que estes professores, ou futuros professores, 

estejam conscientes desses processos nos quais 

se acham envolvidos (PEREIRA, 2002). 

A formação profissional na área da saúde 

também sofre significativas transformações, a 

partir da premissa de um processo de formação 

que incentive a produção do conhecimento 

dentro de um contexto de multidisciplinaridade 

(CECCIM, 2004). 

Em razão do exposto, supõe-se que a edu-

cação permanente caracteriza-se premissa volta-

da para a melhoria da prática profissional em 

saúde. 

 

Educação Permanente em Saúde 

Para Ceccim (2004) a Educação Permanente 

em Saúde-EPS é essencial para orientar o desen-

volvimento dos profissionais e a produção do 

cuidado. Segundo o autor, trata-se de uma forma 

de viabilizar ações intersetoriais, sanar a his-

tórica fragmentação entre os níveis de atenção à 

saúde, e dar visibilidade aos determinantes so-

ciais do processo saúde-doença. 

Nessa perspectiva, ressalta-se a importância 

da mudança do agir do profissional da área da 

saúde na busca de superar os limites da forma-

ção no modelo biomédico tradicional para o 

enfoque no acolhimento, produção de vínculos 

entre os colaboradores da equipe e o desenvol-

vimento da autonomia para a resolução de 

problemas de saúde (BARBOSAet al., 2012). 

A questão acima, nos remete à formação 

médica, é preciso formar um profissional capaz 

de conduzir de forma autônoma seu processo de 

aprendizagem ao longo da vida profissional; 

capaz de se adaptar às mudanças, raciocinando 

criticamente e tomando decisões fundamenta-

das em sua própria avaliação; e com uma 

formação humanística que valorize a relação 

médico-paciente e o dever ético da profissão 

(CARVALHO et al., 2011). 
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Na década atual, algumas iniciativas têm im-

pulsionado mudanças no ensino médico brasi-

leiro, tais como as Diretrizes Curriculares Na-

cionais, o Programa de Incentivo às Mudanças 

Curriculares nos Cursos de Medicina (Promed) 

e o Programa Nacional de Reorientação da 

Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde). 

Tais iniciativas apontam uma concepção 

diferenciada de educação, organizada em torno 

de quatro aprendizagens fundamentais que ao 

longo da vida seriam, para cada indivíduo, os 

pilares do conhecimento: “aprender a conhe-

cer”, que consideram as rápidas alterações pro-

vocadas pelo progresso científico e as novas for-

mas de atividade econômica e social; “aprender 

a fazer”, a fim de adquirir não somente uma 

qualificação profissional, mas, de maneira mais 

ampla, competências que tornem o sujeito apto 

a enfrentar as diferentes situações; “aprender a 

ser”, para melhor desenvolver sua personalidade 

com autonomia, discernimento e responsabi-

lidade pessoal; “aprender a viver juntos”, de for-

ma a desenvolver o conhecimento acerca dos 

outros e, a partir daí, criar um espírito novo que 

conduza à realização de projetos comuns (BRA-

SIL, 2011b). 

A atuação dos profissionais da saúde não se 

restringe somente à assistência, englobando 

também a pesquisa, a gerência e a educação. Um 

dos lados desse quadrilátero, a educação, en-

volve atividades com o paciente, família e so-

ciedade, equipe assistencial, além da própria 

formação de novos profissionais, seja nos níveis 

técnico, de graduação ou de pós-graduação 

(CECCIM& FEUERWERKER, 2004). 

No entendimento do autor, para trabalhar em 

qualquer outra área é necessário ter formação 

específica, a atuação na educação também care-

ce de preparo. A profissão docente, seguindo o 

modelo de outras profissões que definem suas 

bases de conhecimento em termos sistemáticos 

requer preparação, visto que a função do pro-

fessor não se define pelo simples domínio de 

conteúdos, mas pela utilização e mobilização 

desses saberes e em como fazer com que esse 

conteúdo possa ser ensinado e aprendido (CAR-

VALHO et al., 2011). 

Desta maneira, é imprescindível uma forma-

ção que vise quebrar os tabus e preconceitos 

acerca do suicídio, uma vez que o primeiro con-

tato com o paciente é, muitas vezes, realizado 

por este profissional. 

 

CONCLUSÃO 

 

Atualmente, o tema do suicídio ainda é con-

siderado um tabu cujos preconceitos são deter-

minados culturalmente, sendo também a forma-

ção da subjetividade influenciada por fatores 

culturais. É inegável que a percepção do profis-

sional docente da área de saúde e a sua relação 

com o aluno com comportamento suicida, nes-

tas circunstâncias, também pode ser afetada e, 

inclusive, vivenciada de maneira preconcei-

tuosa. 

Nota-se a relevância da temática no contexto 

social e no âmbito da Instituição, e destacam a 

importância do (re) pensar a formação do do-

cente no sentido de abarcar as mudanças sociais, 

culturais e econômicas por que passa a nossa 

sociedade nos dias atuais. Ademais, todos reco-

nhecem que identificar fatores de risco constitui 

pilar para alcançar índices de redução da chance 

de suicídio e condução com acompanhamento 

dos casos oportunos, evitando desta forma os 

riscos inerentes ao suicídio no âmbito univer-

sitário. 

Nessa perspectiva, seria relevante a atuação 

profissional direcionada ao desenvolvimento de 

habilidades voltadas para a implementação de 

ações fundamentais na prevenção ao suicídio. 

Além disso, uma vez identificadas as caracte-

rísticas de vulnerabilidade ao suicídio, os pro-

fissionais docentes poderão, atuar na vinculação 
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por meio da família de apoio, buscar junto a 

essas pessoas razões específicas para viver, con-

siderando sua subjetividade e história de vida, 

uma vez que essas ações são apontadas na lite-

ratura como geradoras de esperança para um 

desfecho favorável. 

É importante ressaltar, todavia, que dada à 

complexidade do fenômeno do suicídio, de for-

ma alguma, se buscou esgotar as considerações 

e discussões em torno da temática na presente 

pesquisa. 
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INTRODUÇÃO 

 

A depressão é uma das condições que mais 

contribuem para a carga global das doenças re-

lacionadas à saúde mental. Além de ser uma das 

principais causas de incapacidade no mundo, a 

depressão está associada a mortes prematuras 

por suicídio e por outras doenças crônicas (MO-

RA et al., 2018). 

Os transtornos depressivos são transtornos 

altamente prevalentes, incapacitantes e dispen-

diosos que estão associados a desempenho de 

papéis e qualidade de vida consideravelmente 

diminuídos, comorbidade médica e mortalidade 

(BROMBERGER & EPPERSON, 2018; FANG 

et al., 2019). 

Milhões de indivíduos sofrem de transtornos 

depressivos em todo o mundo e até 40% dos pa-

cientes não respondem adequadamente aos me-

dicamentos antidepressivos. Os transtornos de-

pressivos são diversos e diferenciam-se de acor-

do com os aspectos de duração, momento ou 

etiologia presumida (MORA et al., 2018; 

SAMPAIO-JÚNIOR et al., 2018).   

No entanto, todos os quadros assemelham-

se pela presença de humor triste, vazio ou irritá-

vel, acompanhado de alterações somáticas e 

cognitivas que afetam significativamente a ca-

pacidade de funcionamento do indivíduo (LE-

NER et al., 2017). 

Dados de 2019 do estudo Global Burden of 

Disease (GBD) estimaram que mais de 270 mi-

lhões de pessoas apresentavam transtornos de-

pressivos, o que representava, à época, aproxi-

madamente 3,8% da população mundial. No 

Brasil, a prevalência de transtornos depressivos 

está estimada em 4,3% (PRINCE & DUMAN, 

2020). 

O transtorno depressivo maior (TDM) é uma 

doença sintomaticamente heterogênea, abran-

gendo os domínios cognitivo, emocional, moti-

vacional e fisiológico. Identificar a etiologia 

exata do TDM é desafiador, pois os pacientes 

com TDM apresentam uma constelação de sin-

tomas que provavelmente não são explicados 

por um único mecanismo unificador (AKIL et 

al., 2018). 

No entanto, imagens funcionais humanas e 

estudos de tecidos pós-morte identificaram 

anormalidades em várias regiões do cérebro in-

cluindo núcleos dentro da via de recompensa do 

cérebro (BORBÉLY et al., 2022). 

O TDM tem alta incidência na adolescência 

e está associado a prejuízos funcionais no traba-

lho, nas relações sociais e na vida familiar. 

Além disso, os indivíduos com TDM têm um 

risco aumentado de comportamento autolesivo 

e suicídio, demonstrando o grave impacto do 

transtorno (LENER et al., 2017; AKIL et al., 

2018). 

De fato, a prevalência geral de suicídio na 

adolescência aumentou para 14,2 por 100.000 

habitantes, tornando-se a segunda maior causa 

de morte nessa faixa etária. Isso destaca a im-

portância de desenvolver tratamentos eficazes 

de depressão para reduzir essas taxas (BEUREL 

et al., 2020).  

O objetivo deste estudo é analisar na litera-

tura a fisiopatologia e o manejo clínico da de-

pressão. 

 

MÉTODO 

 

O presente estudo utilizou como método a 

revisão integrativa da literatura, que conforme 

Galvão et al. (2012), é uma construção de uma 

análise ampla da literatura com passos pré-defi-

nidos, realizado via Biblioteca Virtual de Saúde 

(BVS), e por meio de uma busca nas bases de 

dados Medline, PubMed e SciELO (Scientific 

Electronic Library Online) usando os cruza-

mentos os descritores “depression”, “pathophy-

siology” e “treatment”. Para a avaliação do pro-

blema de pesquisa e sua estratificação foi 
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utilizada a estratégia PVO (População/Proble-

ma, Variável/Resultados e Outcomes/Desfe-

chos) sendo formulada a seguinte estratégia que 

pode ser observada no Quadro 11.1. A estra-

tégia supracitada permitiu formular a seguinte 

questão norteadora: Quais os mecanismos fisio-

patológicos da depressão? A partir da questão 

norteadora foram utilizados os operadores boo-

leanos para a sistematização das buscas com o 

seguinte esquema: Depression AND pathophy-

siology AND treatment. 

 

Quadro 11.1 Estratificação do problema de pesquisa se-

guindo estratégia PVO para formulação de pesquisa  

P 

População 
Pessoas com depressão. 

V 

Variáveis 
Fisiopatologia e manejo clínico. 

O 

Desfechos 

Como realizar manejo clínico da depres-

são. 

 

Para a seleção dos artigos foram utilizados 

os seguintes critérios de inclusão: artigos escri-

tos na língua inglesa; publicados nos últimos 5 

anos e que abordem os mecanismos fisiopatoló-

gicos da depressão sendo selecionados apenas 

ensaios clínicos. No que diz respeito aos crité-

rios de exclusão, dispensaram-se artigos que se 

distanciavam da temática central desta revisão e 

trabalhos que não apresentassem resumos na ín-

tegra nas bases de dados pesquisadas. 

Após a pré-leitura e leitura seletiva dos tex-

tos, foram selecionados 10 artigos (Quadro 

11.2), nos quais realizou-se uma leitura interpre-

tativa buscando responder à pergunta de pes-

quisa desta revisão. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A partir das buscas realizadas nas bases de 

dados, foi encontrado um total de 8.495 artigos, 

sendo selecionados, 10 artigos encontrados na 

base de dados PubMed. 

Os transtornos depressivos (TD) possuem 

fisiopatologia complexa que envolve fatores 

genéticos, neurobiológicos e ambientais. No en-

tanto, evidências sugerem que desregulações 

nos sistemas dopaminérgico e glutaminérgicos 

são a base da fisiopatologia de vários transtor-

nos psiquiátricos, incluindo esquizofrenia e de-

pressão (LENER et al.,2017).  

O sistema glutamatérgico passou a ser im-

plicado na regulação do humor, principalmente 

a partir da observação da ação antidepressiva de 

antagonistas dos receptores N-metil-D-aspar-

tato (NMDA). A plena atividade dos neuro-

transmissores serotonina (5-HT), noradrenalina 

(NA), dopamina (DA), glutamato e GABA é 

essencial para a modulação das atividades cere-

brais, como o comportamento motor, a cognição 

e as emoções (GÓRSKA et al., 2019). 

Alterações genéticas e estruturais, como po-

limorfismos dos receptores do sistema dopami-

nérgico e glutaminérgicos, provocam um dese-

quilíbrio nas projeções nervosas e uma conse-

quente hiperatividade das vias cerebrais integra-

tivas. Estudos identificaram uma hiperatividade 

no córtex pré-frontal e na amígdala com o cor-

relato da depressão, principalmente a estímulos 

com componentes negativos (BROMBERGER 

& EPPERSON, 2018; MORA et al., 2018; 

FANG et al., 2019).  

Os principais critérios sintomatológicos exa-

minados em uma pessoa com o transtorno de-

pressivo é a presença de humor triste, vazio ou 

irritável, associadamente a mudanças somáticas 

e/ou cognitivas que influem diretamente no 

funcionamento pleno de um sujeito 

(SAMPAIO-JUNIOR et al., 2018).



 

86 | P á g i n a  

Quadro 11.2 Distribuição dos artigos segundo o título, autores, objetivo, abordagem do artigo, revista e ano 

TÍTULO AUTORES OBJETIVO ABORDAGEM REVISTA  ANO DE PUBLI-

CAÇÃO 

Depression in sleep disturbance: A 

review on a bidirectional relations-

hip, mechanisms and treatment.  

FANG et al. Destacar o tratamento dos distúrbios do sono antes, 

durante e após a depressão, o que provavelmente de-

sempenha um papel importante na melhora dos re-

sultados e na prevenção da recorrência da depressão. 

Manejo Clínico Journal of Cellular and 

Molecular Medicine 

2019 

The Bidirectional Relationship of 

Depression and Inflammation 

BEUREL et al. Descrever como o sistema imunológico regula o hu-

mor e as possíveis causas das respostas inflamatórias 

desreguladas em pacientes deprimidos. 

Fisiopatologia  Neuron 2020 

Novel drug developmental strate-

gies for treatment-resistant depres-

sion. 

BORBÉLY et al. Revisar novos alvos de drogas e candidatos a drogas 

atualmente investigados em ensaios clínicos de Fase 

I-III. As abordagens mais promissoras são a inibição 

da neurotransmissão glutamatérgica por NMDA e 

mGlu 5antagonistas de receptores, modulação do 

sistema opioidérgico por antagonistas de receptores 

κ e derivados alucinógenos de triptamina. 

Manejo clínico British Journal of Phar-

macology 

2022 

Depression During and After the Pe-

rimenopause: Impact of Hormones, 

Genetics, and Environmental Deter-

minants of Disease.  

BROMBERGER 

& EPPERSON 

Discutir as evidências de que o envelhecimento re-

produtivo está associado ao aumento do risco de de-

pressão, bem como os diversos fatores endócrinos, 

genéticos, comportamentais e sociais que podem ex-

plicar a associação. 

Manejo clínico Obstetrics and Gyneco-

logy Clinics of North 

America 

2018 

Blood biomarkers and treatment res-

ponse in major depression.  

MORA et al. Examinar as descobertas recentes, provenientes de 

diferentes 'ciências ômicas', em biomarcadores base-

ados no sangue humano associados à resposta ao tra-

tamento antidepressivo, com atenção particular aos 

biomarcadores genéticos/epigenéticos e bioquímicos 

Manejo clínico Expert Review of Mo-

lecular Diagnostics 

2018 

Neuroplasticity in cognitive and 

psychological mechanisms of de-

pression: an integrative model.  

PRICE & DU-

MAN 

Analisar a neuroplasticidade nos mecanismos cogni-

tivos e psicológicos da depressão. 

Manejo clínico Molecular Psychiatry 2020 

Treatment resistant depression: A 

multi-scale, systems biology appro-

ach. 

AKIL et al. Enfoca novas estratégias na descoberta de drogas an-

tidepressivas, particularmente para pacientes com 

TRD. 

Manejo clínico Neuroscience and Bio-

behavioral Reviews 

2018 
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Magnesium and ketamine in the tre-

atment of depression.  

GÓRSKA et al. Analisar o uso do magnésio e cetamina no trata-

mento da depressão 

Manejo clínico Psychiatria Danubina  2019 

Glutamate and Gamma-Aminobu-

tyric Acid Systems in the 

Pathophysiology of Major Depres-

sion and Antidepressant Response to 

Ketamine.  

LENER et al. Examinar estudos que usam técnicas de eletroence-

falografia (EEG), magnetoencefalografia (MEG) e 

ressonância magnética funcional (fMRI) para identi-

ficar padrões de circuitos neurais funcionais aberran-

tes em pacientes com MDD e BD. Em seguida, hi-

potetizamos as ligações entre anormalidades de neu-

rotransmissores e déficits de neurocircuitos funcio-

nais na depressão. 

Fisiopatologia  Biological Psychiatry 2017 

Efficacy and Safety of Transcranial 

Direct Current Stimulation as an 

Add-on Treatment for Bipolar De-

pression: A Randomized Clinical 

Trial. 

SAMPAIO-JU-

NIOR et al. 

Determinar a eficácia e a segurança do tDCS como 

tratamento complementar para a depressão bipolar. 

Manejo clínico JAMA Psychiatry 2018 
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O TDM é considerado a condição clássica 

do transtorno depressivo, com episódios com 

duração de pelo menos duas semanas, envol-

vendo alterações significativas, afetivas e cogni-

tivas, como também em funções neurovege-

tativas, possuindo na maioria das vezes remis-

sões episódicas (GÓRSKA et al., 2019). 

Já a forma mais crônica da depressão se 

apresenta no transtorno depressivo persistente 

(distimia), este diagnóstico é dado quando a al-

teração do humor é contínua e persiste por pelo 

menos dois anos (MORA et al., 2018; PRICE & 

DUMAN et al., 2020). 

A maioria dos pacientes deprimidos é trata-

da na atenção primária e apenas uma pequena 

proporção deles é encaminhada para serviços de 

saúde mental. Embora tanto a medicação anti-

depressiva quanto as psicoterapias tenham efei-

tos pequenos, mas positivos na depressão, sem 

diferenças clinicamente relevantes a curto pra-

zo, muitos clínicos gerais (GPs) tendem a pres-

crever medicamentos antidepressivos para pa-

cientes deprimidos (BROMBERGER & EP-

PERSON, 2018; MORA et al., 2018; FANG et 

al., 2019). 

Nas últimas décadas, vários tipos diferentes 

de psicoterapia para depressão foram desenvol-

vidos e testados na atenção primária. A psico-

terapia pode ser definida como a aplicação 

informada e intencional de métodos clínicos e 

posturas interpessoais derivadas de princípios 

psicológicos estabelecidos com o propósito de 

ajudar as pessoas a modificar seus compor-

tamentos, cognições, emoções e/ou outras ca-

racterísticas pessoais em direções que os parti-

cipantes considerem desejáveis (MORA et al., 

2018). 

Os tipos de terapia que foram melhor exa-

minados em ambientes de cuidados primários 

são terapia cognitivo-comportamental (TCC), 

terapia de ativação comportamental (BAT), psi-

coterapia interpessoal (IPT), terapia de resolu-

ção de problemas e aconselhamento não diretivo 

(AKIL et al., 2018). 

Além das psicoterapias, as drogas também 

se mostraram eficazes no tratamento da depres-

são em meta-análises em larga escala de ensaios 

randomizados em vários contextos (PRINCE & 

DUMAN, 2018). 

O tratamento combinado é mais eficaz do 

que a psicoterapia ou a farmacoterapia isolada-

mente. Verificou-se que a aceitabilidade é me-

lhor para psicoterapia e tratamento combinado 

em comparação com antidepressivos isolados. 

A maioria das meta-análises neste campo exa-

minou essas questões em vários contextos e não 

foi estabelecido se esses achados também são 

verdadeiros na atenção primária (BROMBER-

GER & EPPERSON, 2018). 

Um desenvolvimento interessante nos últi-

mos anos é a entrega remota de psicoterapias 

através da internet e aplicativos móveis. Está 

ficando cada vez mais claro que os efeitos des-

sas intervenções são comparáveis aos das tera-

pias presenciais (FANG et al., 2019). 

Os diagnósticos psiquiátricos são tradicio-

nalmente baseados na avaliação retrospectiva da 

história; as avaliações de acompanhamento são 

igualmente baseadas no relato do paciente das 

semanas ou meses intermediários desde a última 

consulta. O diagnóstico tem se concentrado na 

identificação de “episódios”, e o resultado clíni-

co é muitas vezes dicotomizado, de modo que se 

um paciente não é julgado como atingindo os 

critérios para um episódio, ele/ela é considerado 

“bem” (PRICE & DUMAN, 2020). 

A psicoeducação e os tratamentos psicológi-

cos também têm um importante papel coadju-

vante. Todos os tratamentos atuais têm eficácia 

limitada e os medicamentos podem ter sérios 

efeitos adversos. Os pacientes são crônicos e a 

adesão à farmacoterapia é fundamental para au-

mentar a chance de melhorar o prognóstico, 
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amenizando os episódios durante à vida (BRO-

MBERGER & EPPERSON, 2018).  

Embora nos últimos anos tenha ocorrido au-

mento nas pesquisas relacionadas ao diagnós-

tico, epidemiologia e tratamento da depressão, 

os pacientes com esse transtorno continuam sen-

do subdiagnosticados e tratados de forma inade-

quada. Uma melhor compreensão do mecanis-

mo de ação das medicações utilizadas pode au-

xiliar no desenvolvimento de novos medica-

mentos (LENER et al., 2017; MORA et al., 

2018). 

 

CONCLUSÃO 

 

Por fim, identificar biomarcadores confiá-

veis de diagnóstico e resposta ao tratamento no 

TD tem sido um desafio, dada a heterogenei-

dade clínica desse distúrbio e a ampla variabili-

dade da resposta ao tratamento. Sendo necessá-

rio mais estudos voltados para a compreensão 

dos mecanismos fisiopatológicos da depressão 

para que assim se possa realizar um manejo te-

rapêutico adequado dos pacientes. 

O diagnóstico e tratamento baseado em evi-

dências de pessoas com depressão devem ser re-

alizados em um processo multiprofissional, com 

envolvimento próximo das pessoas afetadas e 

das pessoas mais próximas a elas. O tratamento 

psiquiátrico/psicoterapêutico moderno de pes-

soas com depressão deve ser sempre multipro-

fissional, e todos os envolvidos no tratamento 

devem manter uma atitude empática e aprecia-

tiva. 

Sendo necessário os elementos de farmaco-

terapia, psicoterapia e tratamentos psicossociais 

devem ser oferecidos em termos de um plano de 

tratamento global com o envolvimento próximo 

da pessoa com depressão junto com seus famili-

ares ou outras pessoas de referência. 

Compreender a fisiopatologia da depressão 

é de extrema importância para que o manejo clí-

nico do mesmo seja efetivo e que pacientes te-

nham uma melhor qualidade de vida atrás do 

tratamento realizado de forma mais precoce 

possível. Portanto, é essencial que ocorra a ca-

pacitação dos profissionais para que os mesmos 

realizem o diagnóstico diferencial dos pacien-

tes. 

As psicoterapias são eficazes no tratamento 

da depressão em pacientes da atenção primária. 

Os efeitos são comparáveis aos da medicação 

antidepressiva a curto prazo e provavelmente 

mais eficazes a longo prazo. O tratamento com-

binado é mais eficaz do que a psicoterapia ou a 

farmacoterapia isoladamente. A maioria dos pa-

cientes prefere a psicoterapia à farmacoterapia e 

também é mais aceitável. 

Nos últimos anos, ficou claro que as terapias 

podem ser efetivamente fornecidas em diferen-

tes formatos, incluindo formatos baseados na 

Internet. Também pode ser fornecido por conse-

lheiros de saúde leigos treinados, conforme de-

monstrado em um número crescente de estudos 

em países de baixa e média renda. O tipo de te-

rapia também pode ser simplificado, como mos-

traram pesquisas recentes comparando a terapia 

cognitivo-comportamental e a ativação compor-

tamental. Outro desenvolvimento recente inte-

ressante é o uso de tratamento psicológico como 

prevenção de depressão maior em pessoas com 

depressão sublimiar. 

Finalmente, um número considerável de es-

tudos mostrou que as psicoterapias podem ser 

efetivamente usadas como tratamento em adul-

tos mais velhos, pacientes com distúrbios médi-

cos gerais e na depressão perinatal. Os efeitos 

são provavelmente menores naqueles com pro-

blemas de uso de substâncias comórbidas, de-

pressão crônica e em crianças e adolescentes. 
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INTRODUÇÃO 

 

A orelha de abano, também conhecida como 

orelha proeminente, tem por definição a aber-

tura excessiva de seu ângulo de implantação no 

crânio, provocando um efeito inestético devido 

à projeção que forma em relação aos outros 

elementos da cabeça. Consequentemente, até as 

orelhas que possuem um tamanho adequado, 

tornam-se evidentes. A distância considerada 

normal da margem lateral da orelha até o crânio 

é de 2 cm ou menos (MÉLEGA et al., 2011). 

Dessa forma, a orelha de abano classifica-se 

como a anormalidade mais comum da orelha, 

sendo, frequentemente, acompanhada de impac-

tos psicológicos negativos para o indivíduo 

desde a infância até a sua vida adulta (PITAN-

GUY, 1981). 

A proeminência auricular, popularmente 

chamada de “orelhas de abano” é a anomalia 

crânio-cérvico-facial mais frequente com uma 

incidência aproximada de 5% em indivíduos 

brancos (SCLAFANI & MEYERS, 2021). Ape-

sar de ser uma anomalia prevalente e determi-

nante de inúmeros impactos psicossociais, é 

uma alteração considerada de importância se-

cundária. Isso porque a alteração não influencia 

em nada o funcionamento fisiológico do apare-

lho auditivo. No entanto, estes indivíduos são 

recorrentemente alvo de bullying e situações de 

ridicularização, sobretudo crianças e adolescen-

tes, ocasionando a reclusão, distanciamento so-

cial, depreciação da autoestima e baixo rendi-

mento escolar deste jovem. 

Diante de uma doença que tem um alto 

impacto na autoestima, a orelha de abano, termo 

utilizado muitas vezes em situações de bullying, 

é facilmente corrigida com técnicas de otoplas-

tia. Além de melhora da autoestima, a cirurgia 

auxilia na questão do isolamento social e redu-

ção do bullying. No estudo de Aguilar, 127 pa-

cientes foram submetidos ao procedimento e 

todos eles relataram um maior nível de auto-

confiança pós otoplastia (AGUILAR et al, 

2008). 

Dessa forma, a otoplastia surge como uma 

solução para melhorar a aparência estética e 

qualidade de vida do indivíduo. O objetivo deste 

estudo é compreender o impacto da otoplastia 

na qualidade de vida de indivíduos com orelhas 

aladas, suas repercussões em sua vida pessoal e 

profissional, bem como os seus riscos cirúr-

gicos.  

 

MÉTODO  

 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de dezembro de 2022 e janeiro de 

2023, por meio de pesquisas nas bases de dados 

PubMed e Medline. Foram utilizados os descri-

tores: “Otoplasty” e “Satisfaction” associados 

pelo operador booleano “AND”. Os critérios de 

inclusão foram: artigos nos idiomas português e 

inglês publicados no período de 2000 a 2022 e 

que abordavam as temáticas propostas para esta 

pesquisa, bem como estudos disponibilizados na 

íntegra.  

Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, divididos em categorias temáticas 

abordando: o que é e qual a origem embrionária 

das orelhas de abano, qual o impacto biopsicos-

social na vida do indivíduo que a possui, o sur-

gimento da otoplastia, quais as principais técni-

cas utilizadas para realização da correção cirúr-

gica, como a qualidade de vida do paciente é im-

pactada e quais os questionários existentes para 

mensuração da satisfação do paciente com o 

procedimento. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A orelha de abano é uma patologia frequente 

na faixa etária pediátrica, sendo evidente já nos 
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primeiros anos de vida, podendo ser diagnos-

ticada ao nascimento em cerca 60% dos casos 

(LIMA et al, 2020). A anomalia mostra-se pre-

sente em ambos os sexos na mesma proporção 

(LIMA et al, 2020), além de se apresentar majo-

ritariamente de modo bilateral e com assimetria 

prévia a qualquer tipo de intervenção cirúrgica 

(CAOUETTE-LABERGE et al, 2000).  

As orelhas aladas guardam uma forte relação 

genética, sendo a história familiar positiva em 

59% dos casos. Sua transmissão genética segue 

um padrão autossômico dominante com pene-

trância variável (SCLAFANI & MEYERS, 

2021). Apesar de não haver relação direta com 

alteração auditiva, visto que a orelha interna se 

desenvolve independentemente do pavilhão au-

ricular, pode coincidir de estar presente com ou-

tras deformidades congênitas.  

Entre as causas da proeminência auricular, a 

mais comum e responsável por até dois terços 

dos casos, é o apagamento ou a ausência da anti-

hélice. No entanto, outras alterações também 

podem estar presentes sendo responsáveis pela 

projeção lateral da hélice, em concomitância ou 

não, sendo elas: hipertrofia da concha, aumento 

do ângulo cefaloconchal (>90°) e protusão do 

lóbulo (LIMA et al, 2020). 

 

Desenvolvimento embrionário  

O desenvolvimento embrionário da orelha é 

composto pelos três tecidos germinativos pri-

mários: ectoderma, mesoderma e endoderma. 

Devido às suas diferentes origens, cada qual 

com o seu próprio padrão, torna-se possível a 

formação de um aspecto único ao final do pro-

cesso. As diversas formas anatômicas e defeitos 

congênitos são originários de variados desvios 

nesse processo (HELWANY et al., 2022).  

Em relação à orelha externa, que compõe a 

aurícula, seu desenvolvimento se inicia com a 

proliferação de tecidos oriundos da crista neural 

nas extremidades dorsais do primeiro e segundo 

arco faríngeo. O primeiro arco está envolvido na 

formação do trago e do meato acústico externo, 

enquanto que o segundo arco está relacionado 

com a elaboração de praticamente toda orelha 

externa. A proliferação desses tecidos ocasiona 

a formação de três protuberâncias ao lado do 

meato acústico externo e, posteriormente, há 

uma fusão dessas saliências, formando o pavi-

lhão auricular definitivo (SADLER, 2021).  

Esse processo é comandado pelas vias mole-

culares que regulam a expressão do HOXA2. O 

primeiro arco faríngeo é coordenado pelo 

HOXA2-, enquanto os do segundo arco são pelo 

HOXA2+. Os defeitos congênitos estão relacio-

nados a mutações nos genes envolvidos nas vias 

de HOXA2. As anormalidades dessa estrutura 

não são incomuns, tendo em vista a complexi-

dade de sua morfologia. A crista neural dá ori-

gem tanto à orelha externa, como também está 

presente na formação de outros órgãos e tecidos. 

De tal maneira, as malformações da orelha ex-

terna muitas vezes estão associadas a anormali-

dades de outras estruturas como face, crânio e 

coração (SADLER, 2021). A origem da orelha 

de abano deriva tanto do desenvolvimento insu-

ficiente da dobra da anti-hélice, ou mesmo do 

desenvolvimento exagerado da concha. Ambas 

as deformidades podem estar presentes no qua-

dro, mas também ocorrem de forma isolada (PI-

TANGUY, 1981). 

 

Impactos na vida dos pacientes 

Por muito tempo as orelhas proeminentes fo-

ram consideradas apenas como uma questão es-

tética e isso minimizava o impacto na vida das 

pessoas com essa condição hereditária. No en-

tanto, hoje se tem uma noção maior acerca dos 

impactos das orelhas de abano nos indivíduos 

portadores, uma vez que muitos estudos de-

monstraram que esses pacientes podem sofrer 

com baixa autoestima, isolamento social, inti-

midação e bullying por parte de colegas, o que 
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traz diversos efeitos danosos, principalmente, 

para crianças em idade escolar (CARVALHO et 

al, 2022). 

As crianças tornam-se autoconscientes entre 

os 4 e 6 anos de idade. Durante esta fase da vida 

elas se tornam muito sensíveis e sabem quando 

são aceitos ou rejeitados. Nesse momento inicial 

do seu desenvolvimento, tais questões podem 

moldar completamente o seu comportamento 

futuro (MUTEWEYE & MUGUTI, 2015). Jo-

nes verificou em seu estudo que o bullying foi 

mais frequente em crianças com idades entre 7 

e 14 anos, coincidindo com o início da vida es-

colar e o surgimento da percepção cognitiva das 

outras crianças de que as orelhas de abano são 

diferentes do padrão habitual (JONES et al, 

2020). 

Sendo assim, aqueles indivíduos que sofrem 

com esta alteração morfológica, geralmente de-

senvolvem baixa confiança, imagem corporal 

negativa e dificuldades de interação social. A in-

trospecção decorre do medo e do receio de uma 

avaliação negativa durante as interações sociais, 

levando o indivíduo a se envolver cada vez me-

nos em atividades sociáveis e em situações cada 

vez mais inócuas sendo percebidas como amea-

çadoras (JONES et al, 2020). Nesse contexto, a 

Qualidade de Vida Relacionada à Saúde é defi-

nida como um estado de bem-estar geral que 

leva em consideração os aspectos físicos, soci-

ais e psicológicos sendo considerada um parâ-

metro relevante para indicação de uma cirurgia 

remodeladora como a otoplastia. 

Corroborando com as implicações estéticas 

e sociais que as orelhas proeminentes podem 

trazer para os indivíduos, um estudo realizou a 

avaliação pós cirúrgica de 180 pacientes com 

idade de 3 a 36 anos (KAJOSAARI et al, 2017). 

Quando questionados, 62,7% dos participantes 

indicaram questões estéticas para a realização 

da cirurgia e 29,3% indicaram o bullying como 

motivo principal. 

Apesar de a faixa etária mais acometida pelo 

bullying e repercussões psicossociais ser de cri-

anças e adolescente, os problemas causados pe-

las orelhas proeminentes não se limita a esse in-

tervalo. Um estudo demonstrou que adultos po-

dem desenvolver problemas de ordem psicoló-

gica maiores comparado às crianças, devido ao 

longo tempo já convivido com o problema 

(SCHWENTNER, 2006). Embora não haja ne-

nhuma indicação vital para a otoplastia, o fato 

de a deformidade auricular trazer morbidade 

psicológica para os adultos, isso é um forte ar-

gumento para a intervenção cirúrgica. 

Reforçando tais evidências, um estudo ava-

liou os aspectos psicológicos de 62 pacientes 

antes e após a realização da otoplastia (HOR-

LOCK et al, 2005). Os participantes do estudo 

relataram antes da realização da cirurgia uma 

autoconfiança reduzida (73%) e que isso afetava 

a sua vida social (54%) e as atividades de lazer 

(46%). No mesmo estudo os pacientes foram 

questionados sobre sua motivação para fazer o 

tratamento. Nos adultos, a resposta mais fre-

quente foi porque estavam insatisfeitos com a 

aparência (73,1%), desejavam uma orelha nor-

mal (34,6%) ou um suporte para óculos 

(19,2%). Dessa forma, esses dados reforçam 

que os impactos sofridos com as orelhas proe-

minentes na infância continuam durante a vida 

adulta, interferindo, inclusive, em sua vida pro-

fissional. 

Um trabalho avaliou a mudança comporta-

mental dos indivíduos pós otoplastia por meio 

de um questionário a seus familiares e a maioria 

deles relataram diminuição da ansiedade, de-

pressão, agressividade, problemas de atenção e 

interação social, melhora nas atividades escola-

res e até redução de complicações somáticas 

após a cirurgia (GASQUES, 2003). O trabalho 

de Jones et al também verificou que a cirurgia é 

capaz de reduzir a incidência de muitos impac-

tos psicossociais, como o bullying, autopercep-
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ção negativa, estresse, ansiedade, depressão, di-

ficuldades de concentração e comportamentos 

agressivos (JONES et al, 2020). Além disso, as 

evidências recomendam a correção cirúrgica 

das orelhas proeminentes em uma idade antes 

do início da vida escolar da criança, a fim de 

prevenir o sofrimento psicossocial, sendo indi-

cada após os 7 anos de idade, período no qual as 

orelhas atingem cerca de 95% de seu desenvol-

vimento final (ALENCAR et al, 2015; MÉ-

LEGA et al., 2011). Dessa forma, o Sistema 

Único de Saúde possui uma verba específica 

para realização gratuita de otoplastias em indi-

víduos que sofrem de danos psicológicos graves 

consequentes às orelhas de abano.  

 

O surgimento da otoplastia 

Técnicas de reconstrução auricular foram 

documentadas desde o século VII nos escritos 

de Sushruta (HAUBEN, 1984). Em meados do 

século XVI, Tagliacozzi, cirurgião italiano, pu-

blicou De Curtorum Chirurgi, que descrevia 

métodos de reconstrução auricular com retalhos 

retroauriculares. Foi Johann Dieffenbach, um 

cirurgião prussiano, no entanto, quem publicou 

a primeira técnica para tratar orelhas proemi-

nentes, porém, ele estava tratando de uma aurí-

cula proeminente pós-traumática (NAUMANN, 

2007) 

Em 1881, Ely publicou a primeira descrição 

em inglês da otoplastia, na qual fazia excisões 

de espessura total da cartilagem e da pele por 

meio de uma abordagem anterior. Mesmo nesse 

estágio inicial, observou-se que excisões carti-

laginosas de espessura total apresentavam o 

risco de sulcos cartilaginosos não naturais 

(ELY, 1881). Em 1910, Luckett descreveu a 

ideia de restabelecer a dobra da anti-hélice au-

sente, a fim de melhorar a aparência proemi-

nente da aurícula. Isso foi feito excisando a pele 

retroauricular no nível da nova anti-hélice pro-

posta e excisando totalmente a cartilagem ao re-

dor da nova posição da anti-hélice para restaurar 

a dobra e, em seguida, suturando as bordas (RO-

GERS, 1969; SHIFFMAN, 2013). 

Observando a aparência super corrigida das 

técnicas de otoplastia na época, em 1952, Bec-

ker divulgou a técnica de fazer incisões de es-

pessura parcial ao longo da anti-hélice e, em se-

guida, utilizar técnicas de sutura em colchoeiro 

posterior para construção de tubos anti-hélice 

cônicos (BECKER, 1952). Mustarde, em 1963, 

introduziu o uso de apenas suturas para recriar a 

dobra anti-hélice, sem excisar a cartilagem, 

como forma de chegar a uma anti-hélice de apa-

rência natural (MUSTARDE, 1963). O recuo 

concomastóideo, talvez mais conhecido como 

técnica de Furnas, foi descrito em 1968 por Fur-

nas (FURNAS, 1968). 

 

Principais técnicas de otoplastia  

Centenas de técnicas foram descritas para a 

correção das orelhas proeminentes desde o iní-

cio da otoplastia estética e, embora muito deba-

tido, nenhuma abordagem se tornou universal-

mente preferida. As técnicas de otoplastia têm 

sido tipicamente divididas em dois tipos: corte 

da cartilagem e remodelação ou preservação da 

cartilagem, incluindo apenas a sutura da cartila-

gem.  

As técnicas de corte de cartilagem incluem 

pontuação, abrasão, excisão e incisões de espes-

sura total ou parcial na cartilagem auricular. Es-

ses procedimentos dependem da flexão da carti-

lagem para longe do lado cortado e, normal-

mente, acredita-se que melhorem a duração dos 

resultados cirúrgicos, embora haja claramente 

um risco aumentado de deformidade pós-opera-

tória secundária às superfícies pontiagudas cria-

das quando a cartilagem é cortada. A técnica de 

remodelagem puramente cartilaginosa implica 

no uso apenas de suturas para recriar a anatomia 

auricular normal. As cicatrizes e as deformida-

des de contorno são evitadas com o uso da oto-

plastia apenas com sutura; no entanto, há uma 
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taxa mais alta de anormalidade auricular 

(SCHNEIDER & SIDLE, 2018). 

Independentemente da técnica, antes da ci-

rurgia, uma história pré-operatória abrangente e 

exame físico devem ser realizados. Protrusão, 

proporcionalidade com as estruturas faciais, re-

lações angulares do mastóide com aurícula e 

concha e todas as outras deformidades devem 

ser observadas para cada orelha individual-

mente e em relação umas às outras. Como todos 

os procedimentos estéticos, as fotografias pré e 

pós-operatórias são essenciais para fins de pla-

nejamento e documentação. Uma compreensão 

dos objetivos do paciente para a operação deve 

ser alcançada e expectativas realistas devem ser 

garantidas a esse respeito. As complicações e a 

importância de seguir as instruções pós-opera-

tórias também devem ser discutidas detalhada-

mente com o paciente e/ou pais. 

As principais técnicas cirúrgicas utilizadas 

para a realização da otoplastia consistem em: 

otoplastia aberta, otoplastia fechada; otoplastia 

combinada; e correção de anotia. A otoplastia 

aberta é a técnica cirúrgica mais comum utili-

zada para corrigir orelhas protuberantes. Con-

siste em uma incisão feita na parte de trás da 

orelha para remover ou moldar a cartilagem. 

Esta técnica permite ao cirurgião ter acesso di-

reto à cartilagem da orelha e moldá-lo com pre-

cisão para alcançar o formato desejado. A inci-

são é geralmente feita na linha do sulco da ore-

lha, de modo que a cicatriz fique discreta (NAU-

MANN, 2007; BECKER, 1952; FURNAS, 

1968; SCHNEIDER & SIDLE, 2018).  

Já a otoplastia fechada não envolve incisão 

na orelha. É realizada através de inserção de in-

cisões pequenas na orelha para remover ou mol-

dar a cartilagem. Essas incisões são feitas na 

parte interna da orelha, o que torna a cicatriz 

praticamente invisível. Esta técnica é geral-

mente recomendada para pacientes com orelhas 

pequenas ou com problemas menores de orelhas 

protuberantes (NAUMANN, 2007; BECKER, 

1952; FURNAS, 1968; SCHNEIDER & SI-

DLE, 2018). 

A otoplastia combinada é uma combinação 

das técnicas otoplastia aberta e fechada. Esta 

técnica é geralmente utilizada para pacientes 

com orelhas protuberantes graves e que necessi-

tam de uma correção mais extensa. A incisão é 

feita na parte de trás da orelha, e também são 

realizadas incisões menores na parte interna da 

orelha (NAUMANN, 2007; SCHNEIDER & 

SIDLE, 2018). Essas três otoplastias podem uti-

lizar da técnica de Mustardé ou da sutura conco-

mastóidea, respectivamente, representadas a se-

guir nas Figura 12.1 e Figura 12.2 (SCHNEI-

DER & SIDLE, 2018). 
 

Figura 12.1 Técnica de Mustardé  

 
Legenda: (A) A linha média da dobra anti-hélice 

planejada é marcada com uma caneta marcadora antes de 

fazer uma incisão e pontos são feitos nos locais dos pontos 

horizontais planejados do colchão de Mustarde. (B) São 

demonstrados os pontos de colchão horizontais usados 

para criar a dobra anti-helicoidal, cada um sendo meio 

amarrado antes dos nós finais serem lançados. (C) 

Demonstração transversal das suturas de Mustarde com a 

incisão fechada. Fonte: SCHNEIDER & SIDLE, 2018. 

 

Figura 12.2 Sutura concomastóidea 

 
Legenda: (A) Demonstração da sutura concomastóidea 

antes do nó ser amarrado com segurança. (B) Demonstra -

ção transversal da sutura do recuo concomastóideo após 

ser amarrado com segurança. (C) Demonstração de várias 

suturas concomastóideas amarradas com segurança antes 
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de fechar a incisão na pele. Fonte: SCHNEIDER & 

SIDLE, 2018. 

 

Por fim, a correção de anotia é uma técnica 

para a construção de uma orelha completa em 

indivíduos com ausência congênita de uma ore-

lha. Esta técnica geralmente envolve a retirada 

de tecido da parte traseira da orelha, ou de outra 

área do corpo, para formar uma orelha nova. A 

cirurgia geralmente é realizada quando o paci-

ente tem entre 5 e 7 anos, e pode ser realizada 

novamente quando o paciente atingir a idade 

adulta para ajustar a forma e tamanho da orelha 

nova (NAUMANN, 2007; SCHNEIDER & SI-

DLE, 2018). 

 

Complicações da otoplastia  

Para que se evite maiores complicações, é 

necessário que os curativos sejam trocados logo 

no primeiro dia de pós-operatório, uma vez que 

o diagnóstico precoce de hematomas ou de mau 

posicionamento da orelha diminui a chance de 

haver complicações. De acordo com Furnas, no 

pós-operatório, podemos notar que algumas 

complicações são possíveis: dor e sensibilidade 

na região; hematomas; mau posicionamento do 

pavilhão auricular; infecção; queloides e cicatri-

zes hipertróficas; complicações de sutura; reci-

diva das orelhas proeminentes; distorção do ca-

nal auricular; e complicações psicológicas 

(FURNAS, 1968). 

Alguns estudos apontam pequenas variações 

no percentual de complicações (MÉLEGA et 

al., 2011). Para Baker e Converse (1979), cita-

dos por Furnas, as complicações mais presentes 

foram queloide em negros (11%) e em caucasi-

anos (2,1%), recidiva das orelhas proeminentes 

(4%), orelha em telefone (4%), celulite locali-

zada (1,2%), hematoma (0,8%), cicatriz hiper-

trófica (0,7%), e condrite (0,7%). Já para Adam-

son (1985), as complicações variaram entre 

7,1% e 11,4%, sendo elas 8% de granuloma, 3% 

de hematoma e 2% de infecção. Quanto a reci-

diva, Nielsen et al. (1985), encontrou 11%, 

Mahler (1986), encontrou 20% e Pitanguy et al. 

(1987), encontrou 0,61%. 

 

Orelha de abano em populações africanas  

Um estudo antropométrico avaliou a fre-

quência de orelhas proeminentes em crianças 

negras em Zimbabwe (MUTEWEYE & MU-

GUTI, 2015). Para esse estudo, foram visitadas 

três escolas primárias, escolhidas de forma ran-

dômica, sendo uma em área de baixa densidade 

populacional e duas em área de alta densidade 

populacional. Os pesquisadores mediram o 

comprimento e projeção das orelhas, juntamente 

com a altura da face, usando um paquímetro de 

deslizamento, de 305 crianças saudáveis, entre 

9 e 13 anos, sem distinção de sexo, excluindo do 

estudo aquelas crianças que apresentassem ano-

malias congênitas, tumores de orelha ou histó-

rico de trauma na orelha.  

Um total de 6.89% das crianças que partici-

param do estudo tinham orelha direita proemi-

nente, e 6,56% tinha a orelha esquerda proemi-

nente, concluindo que a prevalência em crianças 

negras africanas, dentro da população estudada, 

é comparável aos dados já coletados entre cau-

casianos. Dentro da sociedade zimbabweana, o 

nível de estigmatização de crianças com orelha 

proeminente é desconhecido, assim como o ní-

vel de conscientização da deformidade, o que 

demonstra que o estigma negativo de possuir 

uma “orelha de abano” pode estar diretamente 

atrelado a parâmetros socioculturais específicos 

de certos lugares (MUTEWEYE & MUGUTI, 

2015). 

 

Satisfação pós otoplastia 

Desenvolver e aplicar ferramentas que 

permitam quantificar o grau de satisfação e 

melhora na qualidade de vida dos indivíduos 

submetidos à cirurgia é essencial desde o pré-

operatório até os meses que se sucedem após o 
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momento da cirurgia. No entanto, a avaliação do 

impacto na qualidade de vida de pacientes 

submetidos à otoplastia torna-se difícil, devido 

à escassez de dados na literatura.  

Dentre os mecanismos usados para quanti-

ficar a satisfação dos pacientes, tem-se a Escala 

de Resultados de Glasgow (ERG), que consiste 

em um questionário de Qualidade de Vida Rela-

cionada à Saúde. Um estudo retrospectivo reali-

zado com pacientes submetidos à otoplastia, 

utilizou-se essa ferramenta de avaliação, encon-

trando-se um potencial aumento do escore do 

ERG no pós operatório, em comparação com o 

resultado do pré-operatório, demonstrando ga-

nho na qualidade de vida dos pacientes subme-

tidos ao procedimento (MARONE et al, 2012).  

Como uma possibilidade de avaliação obje-

tiva de resultados no pós-operatório, em um 

estudo realizado pelo serviço de cirurgia plás-

tica do Hospital das Clínicas da Universidade 

Estadual de Campinas - Unicamp, foram reali-

zadas medidas da distância entre a porção mais 

lateral da hélice e a superfície da região mastoi-

dea em três pontos - superior, médio e inferior - 

de 23 pacientes que foram submetidos às suturas 

de Mustardé e Furnas para a correção da antélice 

e ângulo céfalo-conchal, respectivamente 

(CALDERONI et al, 2016). Essas medições 

basearam-se no estudo de Messner & Crysdale 

e se deram no momento pré-operatório, suce-

dendo-se do pós-operatório imediato até retor-

nos, que se deram nos trinta dias, três meses, 

seis meses e um ano subsequentes ao momento 

cirúrgico (MESSNER & CRYSDALE, 1996).  

Com essa avaliação, foi possível, de maneira 

objetiva, registrar valores que refletiam a 

evolução do pós operatório dos pacientes, o que 

auxiliou, de maneira importante, o serviço de 

cirurgia plástica a tomar a decisão de quando 

reoperar, ou não, os pacientes não levando em 

conta unicamente a autopercepção e grau de 

satisfação do indivíduo. Ademais, foi percebido 

que a introdução da raspagem anterior da carti-

lagem na topografia da antélice, como procedi-

mento associado à técnica já estabelecida de 

otoplastia, poderia estar associado a menores 

índices de reoperações (CALDERONI et al, 

2016).  

Dessa forma, fica evidente a importância de 

sistematizar a avaliação pós-operatória, de tal 

forma que considere, além do referido grau de 

satisfação, qualidade de vida e autopercepção 

do indivíduo, uma métrica objetiva de avaliação 

pós-operatória que possibilite um melhor acom-

panhamento da evolução pós-operatória dos pa-

cientes, bem como uma comparação fidedigna 

das diversas técnicas e seus graus de sucesso 

operatório.  
 

CONCLUSÃO 
 

A Otoplastia representa um dos procedimen-

tos estéticos mais comuns em crianças e adoles-

centes, sendo a orelha proeminente uma condi-

ção que afeta cerca de 5% da população geral. 

A correção é responsabilidade da cirurgia plás-

tica e, na maioria dos casos, é motivada por bul-

lying e questões relacionadas à autoestima, po-

dendo ser feita a partir dos 7 anos de idade. 

Nesse sentido, a intervenção cirúrgica recebe 

grande importância para mitigar o sofrimento 

psicológico e elevar a autoestima de pacientes 

com deformidades auriculares. 

A otoplastia mostrou-se, na maioria dos ca-

sos, ser uma técnica cirúrgica eficiente para o 

tratamento de orelhas proeminentes, garantindo 

a satisfação com a aparência física dos pacientes 

no resultado pós-operatório e, gerando, por isso, 

um ganho psicossocial bastante importante. 

Além de melhorar a autoestima do indivíduo, é 

capaz de reduzir a incidência de muitos impac-

tos psicossociais, como o bullying, autopercep-

ção negativa, estresse, ansiedade, depressão, di-

ficuldades de concentração e comportamentos 

agressivos.  
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INTRODUÇÃO 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 

classificado pelo Manual Diagnóstico e Estatís-

tico de Transtornos Mentais (DSM-5-TR) como 

um transtorno do neurodesenvolvimento carac-

terizado por sintomas como dificuldades de in-

teração social, comunicação e comportamentos 

repetitivos e restritos, sendo estes presentes des-

de o início da infância (APA, 2022). De acordo 

com a Organização Mundial da Saúde (WHO, 

2022), o autismo afeta hoje aproximadamente 1 

em cada 100 crianças no mundo inteiro, aumen-

tando progressivamente sua prevalência a cada 

ano.  

Nos últimos anos, diversos problemas gas-

trointestinais (GI), como constipação, diarreia, 

intolerância alimentar e disbiose intestinal, vêm 

sendo documentados e associados à gravidade 

do quadro (GORRINDO et al., 2012). Embora 

saiba-se que um terço dos casos possam estar li-

gados a causas genéticas (YU et al, 2015), in-

vestigações recentes sugerem fortemente que a 

disbiose intestinal pode desempenhar um papel 

importante na patogênese do autismo (FATTO-

RUSSO et al., 2019). Na última década, através 

de estudos do eixo cérebro-intestino, a associa-

ção entre a disbiose e o desenvolvimento de pa-

tologias neuropsiquiátricas vem sendo muito 

postulado e ganhando reconhecimento de toda 

comunidade científica.  

Para assimilar a correlação que existe entre 

a disbiose e o TEA, primeiro deve-se compreen-

der a conformação da flora intestinal do paci-

ente com autismo. Em condições normais, o 

trato gastrointestinal (TGI) humano é coloni-

zado por bactérias Archaea e eucariontes, as 

quais se aproximam da mesma quantidade de 

células humanas no corpo (SENDER et al, 

2016). Há muito tempo se pensou que durante a 

vida fetal o TGI era estéril, no entanto, estudos 

recentes tem demonstrado a presença de um mi-

crobioma na placenta, órgão materno-fetal res-

ponsável pelo transporte de nutrientes e oxigê-

nio ao feto (FATTORUSSO et al., 2019). Tal 

assertiva sugere que a exposição à bactéria e o 

início da flora intestinal fetal podem ocorrer 

mesmo antes do nascimento durante a vida in-

trauterina via colonização placentária. No mo-

mento do parto, o recém-nascido é exposto a in-

fecções vaginais, fecais e cutâneas, sendo, por-

tanto, as bactérias maternas responsáveis pela 

primeira colonização gastrointestinal substan-

cial do recém-nascido (DOMINGUEZ-BELLO 

et al., 2010).  

Desde o nascimento, diversos fatores pós-

natais podem afetar a colonização do TGI, tais 

como: tipo de parto, estresse, dieta e uso de an-

tibiótico. O intestino infantil saudável é inicial-

mente dominado por Bifidobacterium e Lacto-

bacillus, no entanto, é instável durante os pri-

meiros anos de vida, durante o desmame e intro-

dução alimentar, estabilizando-se em seguida 

para uma composição mais adulta por volta dos 

3 anos de idade (RODRÍGUEZ et al., 2015). Os 

filos dominantes de bactérias no intestino adulto 

saudável são Firmicutes e Bacteroidetes, com 

uma porção menor da microbiota composta por 

Actinobacteria, Proteobacteria e Verrucomi-

crobia (RINNINELLA et al., 2019). Uma vez 

estabelecida, a microbiota passa a manter uma 

relação de simbiose com o hospedeiro, contri-

buindo para funções essenciais, como digestão 

de alimentos, colheita de energia e armazena-

mento, desenvolvimento do sistema imunoló-

gico, manutenção da função e integridade da 

barreira intestinal e proteção contra organismos 

patógenos (FELICE & O’MAHONY, 2017).  

Embora ainda não seja amplamente discu-

tido, a microbiota intestinal desempenha um pa-

pel fundamental na comunicação entre o TGI e 

o sistema nervoso central (SNC), por meio de 

um processo complexo que envolve vias neu-

rais, metabólicas, e mecanismos endócrinos 
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(CRYAN & O’MAHONY, 2011). Um número 

crescente de estudos comprova a participação da 

microbiota na modulação de etapas importantes 

do desenvolvimento do SNC, onde sua pertur-

bação no início da vida pode trazer efeitos dura-

douros no desenvolvimento do sistema nervoso 

central e entérico (HEISS & OLOFSSON, 

2019).  

Dessa forma, conclui-se que a parceria entre 

os microrganismos e o hospedeiro é essencial 

para a saúde e sobrevivência. Em pessoas dentro 

do espectro autista, entretanto, esse equilíbrio 

parece estar prejudicado. Diferentemente do ob-

servado na população geral, evidências sugerem 

que a flora intestinal do paciente com TEA apre-

senta uma maior abundância de bactérias do gê-

nero Clostridium, as quais são capazes de sinte-

tizar certos produtos metabólicos que são poten-

cialmente tóxicos para os seres humanos, como 

fenóis, p-cresol e certos derivados de indol (FI-

NEGOLD, 2008). Outros estudos observados 

em amostras de fezes de crianças autistas de-

monstraram uma diminuição da relação entre os 

filos Bacteroidetes e Firmicutes, que apontou 

números elevados de Firmicutes em contraste 

com níveis diminuídos de Bacteroidetes 

(STRATI et al., 2017). O filo Bacteroidetes é 

responsável pela digestão de polissacarídeos, 

tendo como produto final os ácidos graxos de 

cadeia curta (SCFA) que, além de apresentar um 

papel fundamental como fonte de energia, atra-

vessam a BHE e influenciam o cérebro imaturo 

modulando a produção do neurotransmissor se-

rotonina e dopamina (DE ANGELIS et al., 

2015). Portanto, como consequência da dimi-

nuição de Bacteroidetes, concentrações mais 

baixas de SCFAs são encontradas em crianças 

autistas (DE ANGELIS et al., 2013), indicando 

uma redução na capacidade de fermentação da 

microbiota e prejuízo na modulação do SNC.  

Em contrapartida, alguns estudos indicam 

aumento dos níveis de Bacteroidetes em indiví-

duos com autismo grave, e que os produtos fi-

nais de seu metabolismo, especialmente o ácido 

propiônico, provocam uma resposta inflamató-

ria no sistema nervoso central, induzindo a mu-

danças comportamentais características do au-

tismo (FINEGOLD et al., 2010). A diminuição 

dos níveis do gênero Bifidobacterium, o qual 

poderia ter um papel protetor no autismo através 

de suas propriedades anti-inflamatórias, tam-

bém foram relatados, assim como níveis reduzi-

dos de Prevotella, Coprococcus e Veillonella-

ceae, que são responsáveis pela digestão e fer-

mentação de carboidratos (FATTORUSSO et 

al., 2019).  

Sendo assim, todo esse desequilíbrio da flora 

intestinal e a inflamação consequente resultam 

na quebra da barreira mucosa intestinal, levando 

ao aumento da sua permeabilidade à peptídeos 

exógenos de origem alimentar ou peptídeos neu-

rotóxicos (endotoxinas) de origem bacteriana 

(como lipopolissacarídeo) (DE ANGELIS et al., 

2015). Tal afirmação dá sustentação para uma 

das hipóteses mais consideradas sobre o meca-

nismo patogênico do TEA, a qual sugere que 

uma vez transposta a barreira intestinal, os antí-

genos e complexos imunes podem facilmente 

atravessar a barreira hematoencefálica (BHE), 

levando a uma cadeia de eventos que causam a 

neuroinflamação e, portanto, a doença subse-

quente (FIORENTINO et al., 2016).  

Estudos pré-clínicos demonstraram que o li-

popolissacarídeo, ao atravessar a BHE e atingir 

o cérebro (amigdala), induzem danos neurais, 

alterações comportamentais, comprometimento 

cognitivo e neuroinflamação por meio da ativa-

ção da via de sinalização NF-kB (fator nuclear 

kappa B), que é associada à ativação da micró-

glia e neurotoxicidade (SETTANNI et al., 

2021).  

É primordial considerar também a teoria da 

serotonina, a qual é sintetizada tanto no cérebro 

como no intestino a partir do aminoácido tripto-



 

104 | P á g i n a  

fano. A inflamação no trato intestinal causada 

pela disbiose leva à produção exagerada de se-

rotonina pelas células enterocromafins e mastó-

citos intestinais, reduzindo a concentração de 

triptofano disponível para a síntese de seroto-

nina no cérebro. Como consequência dessa re-

dução o paciente apresenta alterações de humor 

e disfunção cognitiva, ocasionando as alterações 

comportamentais observadas no autismo (CHI-

DAMBARAM et al., 2020). Alguns autores 

acreditam que essa série de processos podem 

começar desde a vida intrauterina até o pós-

parto. Isso se deve ao fato de que um desequilí-

brio na via da serotonina pode estar implicado 

no desenvolvimento de TEA, uma vez que esse 

neurotransmissor regula o desenvolvimento do 

SNC durante a vida fetal e na primeira infância 

(YANG et al, 2014). 

Embora não haja consenso entre os autores, 

e seja qual for a teoria (dentre as diversas exis-

tentes), todas apontam para uma provável corre-

lação entre a disbiose e a gravidade dos sinto-

mas no autismo. Levando isso em conta, diver-

sos estudos baseados na suplementação de pro-

bióticos foram realizados na última década bus-

cando uma solução para o controle do TEA com 

base no reequilíbrio da microbiota intestinal. 

Sendo o autismo uma enfermidade tão preva-

lente e intratável, os resultados se mostraram 

surpreendentemente promissores. Portanto, o 

presente estudo tem como objetivo realizar uma 

análise integrativa dos estudos revisados sobre a 

efeito da suplementação de probióticos no con-

trole de sintomas sociocomportamentais do 

TEA. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa realizada 

no período de março a novembro de 2022, por 

meio de pesquisas nas seguintes bases de dados: 

PubMed, SciELO e LILACS. Foram utilizados 

os descritores: “autism” (autismo) e “probiotic 

(s)” (probióticos). Desta busca foram encontra-

dos 278 artigos, posteriormente submetidos aos 

critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês, português e espanhol; publica-

dos no período entre os anos de 2010 e 2022 e 

que abordavam as temáticas propostas para esta 

pesquisa; estudos do tipo ensaios clínicos em 

humanos, disponibilizados na íntegra. Os crité-

rios de exclusão foram: artigos duplicados, dis-

ponibilizados na forma de resumo, que não 

abordavam diretamente a proposta estudada e 

que não atendiam aos demais critérios de inclu-

são. 

Após os critérios de seleção restaram 9 

(nove) artigos que foram submetidos à leitura 

minuciosa para a coleta de dados. Os resultados 

foram apresentados em tabelas e após discutidos 

de forma descritiva ao longo do corpo da discus-

são. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A presente revisão baseou-se na extração, 

síntese e discussão de nove ensaios clínicos, in-

dexados nas plataformas: PubMed, SciELO e 

LILACS. As evidências extraídas dos estudos 

incluídos na revisão encontram-se sumarizadas 

e descritas na Tabela 13.1.  

Em relação à proposta desse estudo, ou seja, 

a avaliação da eficácia dos probióticos no con-

trole dos sintomas comportamentais do autismo, 

observou-se, nos nove artigos analisados, uma 

significativa melhora na gravidade do quadro 

em diferentes escalas e recortes etários. Além do 

progresso nos sintomas comportamentais, tam-

bém foram observados, em todos os artigos ava-

liados, algum grau de melhora nos sintomas gas-

trointestinais (GI).  
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Tabela 13.1 Principais ensaios clínicos que avaliaram a eficácia de probióticos no controle dos sintomas no Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

Referência Amostra Suplementação Principais resultados 

WANG et al., 

2020 

Público alvo: crian-

ças com TEA 

(n=26) e neurotípi-

cas (n=24), com 

idade entre 3 e 9 

anos 

Prebiótico: frutooligossacarídeos (FOS); 

Probiótico: 4 (quatro) cepas probióticas (Bifidobacte-

rium infantis Bi-26, Lactobacillus 

Rhamnosus HN001, Bifidobacterium lactis BL-04 e 

Lactobacillus 

Paracasei LPC-37); 

Dose:10¹⁰UFC¹/pacote/dia  

Duração: 108 dias  

Ao final de 30 dias as pontuações gerais do ATEC² diminuíram, mas não signifi-

cativamente, após a suplementação com probióticos + FOS. Em 60 dias a diminui-

ção na gravidade dos sintomas autistas já era significativa, conforme foi avaliada 

através do teste de fala/linguagem/comunicação do ATEC² e categorias de sociabi-

lidade. Ao final de 108 dias, os sintomas dos autistas foram novamente avaliados 

usando pontuações ATEC², demonstrando uma melhora expressiva desde o  60º dia. 

O grupo placebo não obteve resultados significantes 

SHAABAN et 

al., 2018 

Público alvo: crian-

ças com TEA 

(n=30), com idade 

entre 5 e 9 anos 

 

Probiótico: 3 (três) cepas probióticas (Lactobacillus aci-

dophilus, Lactobacillus rhamnosus e Bifidobacteria 

longum); 

Dosagem: 5g/dia (100x10⁶ UFC¹/g); 

Duração: 3 meses. 

Ao final dos três meses de suplementação, as pontuações da fala/lingua-

gem/comunicação, avaliadas pelo ATEC², progrediram consideravelmente, com os 

entrevistados relatando melhoria s significativas também na sociabilidade, consci-

ência sensorial/cognitivo e saúde/físico/comportamento. Após o final da suplemen-

tação, também foi observada uma melhora considerável na pontuação total do 

ATEC². 

SANCTUARY 

et al., 2019 

Público alvo: crian-

ças com TEA 

(n=11) com comor-

bidades gastrointes-

tinais, com idade en-

tre 8 e 11 anos 

Probiótico: Bifidobacterium infantis; 

Prebiótico: Bovine Colostrum Product (BCP - Produto 

do Colostro Bovino); 

Dose: 0,15 g/lb/ Kg/dia e 

20 bilhões de UFC¹ por dia; 

Duração: 12 semanas. 

 

Não foram observadas diferenças nos comportamentos adaptativos (por exemplo, 

capacidade de autocuidado) com base no questionário ABAS-II³ ou em comporta-

mentos repetitivos baseados no RBS-R4. Uma redução significativa em certos com-

portamentos aberrantes foi encontrada com base no questionário do ABC5 durante 

o tratamento apenas com prebióticos. No grupo em uso de prebióticos isolados, 

houve uma redução expressiva na irritabilidade, estereotipia, hiperatividade, junta-

mente com uma tendência de redução significativa da letargia. O tratamento com-

binado demonstrou uma redução considerável apenas na letargia. Embora não hou-

vesse diferença significativa na maioria das pontuações entre os grupos de trata-

mento, houve uma melhora significativa na estereotipia no grupo que fez uso de 

prebióticos isolado em comparação com o grupo de tratamento combinado. 

KONG et al., 

2021 

Público alvo: indiví-

duos com TEA 

(n=35), com idade 

entre 3 e 20 anos 

Probiótico: Lactobacillus plantarum PS128;  

Dose: 2 (duas) cápsulas por dia (6 × 1010 UFC¹); 

Associado a ocitocina (Spray Syntocinon®) adminis-

trada por via nasal 

Dose:1ª semana: 1 puff (4 UI/dia); 

2ª semana: 1 puff por narina (8 UI/dia); 

3ª semana: 1 puff por narina duas vezes ao dia 

(16UI/dia); 

Foram observadas melhorias nos escores do ABC5 e do SRS6 e melhorias signifi-

cativas do CGI7 entre aqueles que receberam probióticos e terapia combinada de 

ocitocina em comparação com aqueles que receberam placebo (p <0,05). Os acha-

dos sugerem efeitos sinérgicos entre os probióticos PS128 e a ocitocina em pacien-

tes com TEA, embora seja necessária uma investigação mais aprofundada. 
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4ª semana: 2 puffs por narina duas vezes ao dia 

(32UI/dia); 

Duração: 28 semanas. 

MENSI et al., 

2021 

Público alvo: paci-

entes com TEA 

(n=131), com inter-

valo de idade de 

86,1 ± 41,1 meses 

Probiótico: Lactobacillus plantarum PS128 (grupo LP);  

Dose: de 3 × 1010 UFC¹ se peso <30 kg e 6 × 1010 UFC¹ 

se peso > 30 kg;  

Duração: 6 meses 

Os efeitos positivos mais frequentemente relatados foram um aumento do nível de 

atenção compartilhada (54 sujeitos), uma redução de movimentos estereotipados 

(43 sujeitos), um aumento nas aquisições funcionais em termos de habilidades de 

comunicação (32 sujeitos) e autonomias pessoais (23 sujeitos). Para alguns pacien-

tes, melhorias em duas ou mais dessas áreas foram relatadas ao mesmo tempo. 

MEGUID et al., 

2022 

Público alvo: crian-

ças com TEA 

(n=40), com idade 

entre 2 e 5 anos. 

Probiótico: Bifdobacterium; 

Dose: 10g de suplementos alimentares contendo cepas 

probióticas (108/g), uma vez ao dia; 

Duração: 3 meses. 

Houve uma grande melhora nas relações interpessoais, uso do corpo, resposta vi-

sual, comunicação verbal e resposta intelectual. Também foi observada uma grande 

evolução na imitação, uso de objetos, adaptação à mudança, medo ou nervosismo 

e comunicação não verbal após a suplementação com probiótico. Os resultados 

também evidenciaram que o produto probiótico melhorou os resultados da escala 

CARS8 em 90%, onde houve melhora nos distúrbios do sono em 80%, comunica-

ção verbal em 32%, comunicação em redes sociais 31,4%, e redução da hiperativi-

dade em 25%. 

NIU et al., 2019 

Público alvo: crian-

ças com TEA 

(n=144), com idade 

entre 3 e 8 anos. 

Probiótico: 6 (seis) cepas de bactérias; contendo, cada, 

1 bilhão de UFC¹/grama; 

Dose: 6g/dia (36 bilhões de UFC¹ no total); 

Duração: 4 semanas. 

 

Em 83,8% das crianças com TEA, os escores totais do ATEC² diminuíram em mé-

dia 8,1 pontos. Os escores de Fala/Comunicação Linguística, Socia bilidade, Cons-

ciência Sensorial/Cognitiva e Saúde/Física/Comportamento também diminuíram 

significativamente. Entre eles, os escores de Saúde/Físico/Comportamento foram 

os que mais declinaram. O questionário observacional das crianças com TEA indi-

cou que, entre as 31 crianças que apresentaram escores ATEC² diminuídos, 17 tam-

bém apresentaram melhora em seus sintomas comportamentais (contato visual, 

obediência, comportamento de autolesão, etc.), 18 apresentaram melhora do humor 

(frequência de choro, adesão), 19 pacientes apresentaram melhora nos sintomas 

relacionados a alimentação (melhora no apetite etc), e 13 pacientes apresentaram 

melhora na qualidade do sono. 

SANTOCCHI et 

al., 2020 

Público alvo: pré-

escolares com TEA 

(n=85), com idade 

média de 4 anos. 

Probióticos: Visbiome®. Cada pacote com 450 bilhões 

de oito cepas probióticas: Streptococcus thermophilus, 

Bifidobacterium breve, Bifidobacterium longum, Bifido-

bacterium infantis, Lactobacillus acidophilus, Lactoba-

cillus plantarum, Lactobacillus para-casei, Lactobaci-

llus delbrueckii subsp. Bulgaricus; 

Dose: 2 (dois) sachês/dia no primeiro mês de tratamento 

e 1 (um) sachê/dia nos 5 meses seguintes; 

Duração: 6 meses. 

Foi encontrado um efeito positivo dos probióticos no funcionamento a daptativo 

(nas subescalas de habilidades receptivas, habilidades domésticas e habilidades de 

enfrentamento do VABS-II9), e nas vias de desenvolvimento e processamento mul-

tissensorial, este último sendo relatado pelo DSM-5 entre os principais sintomas do 

TEA 
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GUIDETTI et 

al., 2022 

Público alvo: indiví-

duos com diagnós-

tico de TEA (n=61), 

com idade entre 24 

meses e 16 anos. 

Probiótico: Limosilactobacillus fermentum, Ligilacto-

bacillus salivarius, Lactiplantibacillus plantarum e uma 

mistura de cinco cepas de Bifidobacterium longum; 

Dose: 1 (um) sachê/dia contendo 2,5 g (10 × 109 UFC¹); 

Duração: 8 meses. 

Foram observadas melhorias na escala de linguagem receptiva, bem como o as-

pecto sócio-relacional, na atitude de comunicação (VABS-I10) e comportamentos 

desadaptativos (PEP-311).  

 

Legendas: ¹UFC: Unidades Formadoras de Colônia; ²ATEC: Autism Treatment Evaluation Checklist (Inventário de Avaliação do Tratamento do Autismo); ³ABAS-II: Adaptive 

Behavior Assessment System, 2nd Edition (Sistema de Avaliação de Comportamento Adaptativo, 2ª Edição); 4RBS-R: Repetitive Behaviour Scale-Revised (Escala de Compor-

tamento Repetitivo Revisada); 5ABC: Autism Behavior Checklist (Inventário de Comportamento da Criança Autista); 6SRS: Social Responsiveness Scale (Escala de Responsi-

vidade Social); 7CGI: Clinical Global Impression Scale (Escala de Impressão Clínica Global); 8CARS: Childhood Autism Rating Scale (Escala de Classificação de Autismo na 

Infância); 8 VABS-II: Vineland Adaptative Behavior Scales, 2nd Edition  (Escala de Comportamento Adaptativo de Vineland, 2ª Edição); 9VABS-I: Vineland Adaptative Beha-

vior Scales, 1st Edition (Escala de Comportamento Adaptativo de Vineland, 1ª Edição); 10PEP-3: Psychoeducational Profile, 3rd Edition  (Perfil Psicoeducacional, 3ª Edição). 
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Shaaban et al. (2017), por exemplo, obser-

vou alívio significativo nos sintomas gastroin-

testinais, em particular na constipação, consis-

tência das fezes, flatulência e dor abdominal, 

após três meses de suplementação de probióti-

cos quando medidos através do Gastrointestinal 

Severity Index (6-GSI, Inventário de Gravidade 

de Sintomas Gastrointestinais).  

Wang et al. (2020), buscando evitar a subje-

tividade das avaliações comportamentais e 

questionários relatados por pais de crianças com 

autismo, recorreu a dados laboratoriais concre-

tos para provar o efeito positivo dos probióticos 

e a disbiose no paciente com autismo. Além de 

um perfil bacteriano fecal muito distinto da-

quele presente nos pacientes neurotípicos 

(abundância de bactérias patogênicas e redução 

de bactérias benéficas), observou também um 

desequilíbrio de neurotransmissores na corrente 

sanguínea e metabólitos. Considerando isso, 

chegou à conclusão de que os estados desorde-

nados de ácidos graxos de cadeia curta (SCFA) 

e neurotransmissores induzidos pela disbiose 

podem ter contribuído para a gênese e desenvol-

vimento do TEA. No fim do tratamento, base-

ado em uma associação de probiótico e prebió-

tico, evidenciou que houve uma nítida redução, 

se comparado ao grupo placebo, da gravidade 

do autismo e dos sintomas gastrointestinais, 

avaliados usando ATEC e 6-GSI, respectiva-

mente.  

Shaaban et al. (2017) observaram níveis sig-

nificativamente menores de Bifidobacteria nas 

fezes de crianças autistas quando comparado às 

do grupo controle. Após a suplementação com 

três cepas de probióticos (Lactobacillus aci-

dophilus, Lactobacillus rhamnosus e Bifidobac-

teria longum) observou uma melhora significa-

tiva no escore total do ATEC, com redução sig-

nificativa nos escores da subescala fala/lingua-

gem/comunicação (P <0,017), sociabilidade (P 

<0,001), consciência sensorial/cognitiva (P 

<0,026) e saúde/físico/ comportamento (P 

<0,0001).  

No estudo realizado por Sanctuary et al. 

(2019), após a suplementação com B. infantis 

associado a um prebiótico, o Bovine Colostrum 

Product (BCP), com exceção da redução da le-

targia, não fora encontrado resultados significa-

tivos a partir dessa associação, o que talvez se 

deva ao fato de se tratar do estudo com a menor 

amostra e menor tempo de suplementação. Por 

outro lado, a suplementação com prebióticos 

isolados parece demonstrar uma redução em 

sintomas do espectro autista como irritabilidade, 

estereotipia, hiperatividade, juntamente com 

uma tendência de redução significativa da letar-

gia. Segundo Sanctuary et al. (2019), em sua 

discussão, a ausência de piora nos comporta-

mentos adaptativos fornece evidências de que 

ambos os suplementos obtiveram um desempe-

nho positivo, mas, por outro lado, não descarta 

que as reduções em comportamentos aberrantes 

podem estar relacionadas à diminuição do des-

conforto gastrointestinal associado à suplemen-

tação.  

Ao final de 28 semanas de suplementação 

com probióticos (Lactobacillus plantarum 

PS128) associados a ocitocina, Kong et al. 

(2021) observaram uma melhora nas medidas 

sociais e comportamentais no Autism Behavior 

Checklist (ABC) e na Social Responsiveness 

Scale (SRS), sobretudo no escore total do ABC 

(p = 0,077), no escore da subescala de compor-

tamento estereotipado do ABC (p = 0,069) e no 

escore da subescala de cognição da SRS (p = 

0,059). Também foi observada uma melhora 

significativa na Clinical Global Impression 

(CGI) naqueles pacientes que fizeram uso da su-

plementação associada. Baseado em estudos re-

alizado em camundongos, Kong et al. (2021) 

discutem que a associação da ocitocina ao su-

plemento probiótico poderia estar associada a 
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uma melhora nos déficits nas interações sociais 

em indivíduos do espectro autista.  

Mensi et al. (2021) também estudou o uso 

do suplemento com cepas de Lactobacillus 

plantarum PS128. Segundo os autores, estudos 

pré-clínicos mostraram que a cepa Lactobaci-

llus plantarum PS128 poderia estar associada de 

forma indireta ao aumento dos níveis de dopa-

mina e serotonina no córtex pré-frontal e no hi-

pocampo, e norepinefrina no córtex pré-frontal 

e no corpo estriado. Ao final de seis meses de 

tratamento, os resultados se mostraram muito 

promissores. As melhoras foram significativas 

em termos de funcionamento global do paci-

ente, sendo descritas pelos cuidadores como au-

mento da atenção (54 sujeitos), aumento das ha-

bilidades de comunicação (32 sujeitos), redução 

de movimentos estereotipados (43 sujeitos) e 

aumento das autonomias pessoais (23 sujeitos).  

No estudo realizado por Meguid  et al. 

(2022) os resultados mostraram uma melhora de 

90% na pontuação total da Childhood Autism 

Rating Scale (CARS) após suplementação pro-

biótica no que se refere às avaliações comporta-

mentais. Foi observado um grande progresso em 

relação ao uso do corpo, resposta visual, comu-

nicação verbal, e resposta intelectual. Também, 

houve uma melhora significativa na imitação, 

uso de objetos, adaptação à mudança, medo ou 

nervosismo e comunicação não verbal após 3 

meses de suplementação probiótica com Bifdo-

bacterium.  

Niu et al. (2019) realizaram o primeiro es-

tudo baseado em probióticos em crianças chine-

sas autistas. Em apenas quatro semanas de tra-

tamento, as pontuações no Autism Treatment 

Evaluation Checklist (ATEC) diminuíram em 

cerca de oito pontos em mais de 80% das crian-

ças com TEA, o que sinaliza uma provável res-

posta terapêutica. Os escores de Fala/Comuni-

cação Linguística, Sociabilidade, Consciência 

Sensorial/Cognitiva e Saúde/Física/Comporta-

mento também diminuíram significativamente. 

O questionário observacional das crianças com 

TEA indicou que as crianças apresentaram me-

lhora nos sintomas comportamentais (contato 

visual, obediência, comportamento de autolesão 

etc.), no humor (frequência de choro, adesão), 

nos sintomas relacionados a alimentação (me-

lhora no apetite, etc) e até na qualidade do sono.  

Santochi et al. (2020), realizou um estudo de 

seis meses na Itália baseado na suplementação 

de probióticos contendo oito cepas. Como resul-

tado final foi encontrado um efeito positivo dos 

probióticos não apenas nos sintomas gastroin-

testinais, mas também no funcionamento adap-

tativo, vias de desenvolvimento e processa-

mento multissensorial, este último agora rela-

tado pelo DSM-5-TR (APA, 2022) entre os 

principais sintomas de TEA. Em outro estudo 

realizado também na Itália, 61 crianças com au-

tismo foram submetidas a uma suplementação 

com uma combinação de cepas probióticas 

(GUIDETTI et al, 2022). Após 8 meses de su-

plementação, Guidetti et al. (2022) observou 

que os probióticos pareciam reduzir parcial-

mente a gravidade dos sintomas comportamen-

tais relacionados a condições gastrointestinais. 

Dentre esses sintomas, foram constatadas me-

lhoras no aspecto sócio-relacional (habilidades 

de comunicação e linguagem receptiva) e nos 

comportamentos desadaptativos, bem como 

uma melhora geral nos sintomas gastrointesti-

nais. 

CONCLUSÃO 

 

Um efeito positivo da suplementação de pro-

bióticos no controle de diversos sintomas do 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) pode ser 

apontado segundo as evidências atuais integra-

das pela presente revisão, sobretudo em crianças 

e adolescentes.  

Ainda que o mecanismo de ação dos probió-

ticos não esteja completamente elucidado, os di-
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versos benefícios para o controle dos sintomas 

comportamentais no autismo foram expressi-

vos. Possivelmente, os probióticos atuam em di-

ferentes vias para o controle dos sintomas do es-

pectro autista, desde à regulação da microbiota 

intestinal e melhora da disbiose até um efeito in-

direto em múltiplas cascatas de síntese e ação de 

neurotransmissores. Sendo assim, as evidências 

oriundas de estudos empíricos e sintetizadas 

pelo presente trabalho podem ser consideradas 

promissoras para a compreensão mais ampla da 

etiopatogenia e da terapêutica do TEA.  

A suplementação com probióticos parece ser 

uma excelente alternativa terapêutica, de um 

modo geral com poucos riscos e bem tolerada, 

com leves efeitos colaterais relatados (flatos e 

ganho de peso) e de fácil administração. A sele-

tividade alimentar das crianças com TEA, no 

entanto, muitas vezes pode representar um pro-

blema, uma vez que parece ter influenciado um 

certo número de desistências nos estudos. Os 

probióticos se mostraram capazes de desempe-

nhar um papel promissor no controle dos sinto-

mas comportamentais no autismo, mas a diver-

gência entre a intensidade dos resultados aponta 

para a necessidade de mais estudos para padro-

nizar a dose, as cepas e a duração da intervenção 

terapêutica. 

No entanto, esses achados devem ser obser-

vados com cautela. Deve-se atentar para um 

possível viés de publicação em nossa análise, tí-

pico dos estudos bibliográficos, no qual evidên-

cias negativas podem não necessariamente ser 

publicadas e dessa forma não serem inseridas 

nas bases de dados contempladas pela presente 

revisão. Além disso, dentre as outras limitações 

de nosso trabalho é possível elencar as diferen-

tes metodologias e protocolos clínicos emprega-

dos pelos estudos incluídos, a diferença das ce-

pas avaliadas, a heterogeneidade das populações 

clínicas estudadas (diferentes faixas etárias, em 

amostras não representativas da população geral 

com TEA) e da aferição dos resultados (uso de 

diferentes escalas e aplicação de diferentes re-

cortes temporais  para avaliação da sintomatolo-

gia do TEA antes e após a intervenção - uso de 

probióticos). Além disso, nosso trabalho não in-

cluiu medidas de avaliação do risco de vieses 

dos estudos clínicos avaliados, o que limita tam-

bém a possibilidade de discutir a qualidade das 

evidências integradas pela revisão. Outro limi-

tador é que em nenhum dos estudos avaliados 

houve comparação com tratamentos já valida-

dos e aprovados para o TEA pelas agências re-

guladoras e sociedades de especialistas, o que 

limita o grau de recomendação das evidências 

expostas.  

Mais estudos são necessários no intuito de se 

compreender melhor a aplicação clínica dos 

probióticos em indivíduos com TEA. É impor-

tante que se siga replicando as evidências preli-

minares favoráveis aqui integradas e, num se-

gundo momento, conforme se avance e se pro-

duzam evidências mais robustas e consistentes, 

esses achados possam ser replicados em estudos 

bibliográficos com maior força de recomenda-

ção e melhor qualidade em termos de evidência 

científica, como revisões sistemáticas e metaná-

lises de ensaios clínicos randomizados. 
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INTRODUÇÃO 

 

A demência é um quadro neurológico, crôni-

co e progressivo caracterizado pelo declínio das 

funções cognitivas, levando a prejuízo da me-

mória, problemas de comportamento e perda 

das habilidades, que interfere diretamente na 

qualidade de vida. De acordo com o DSM-5 

existem vários transtornos neurocognitivos, en-

tre eles é válido destacar a Doença de Alzheimer 

(DA), Degeneração lobar frontotemporal, 

Doença com corpos de Lewy e a Doença vascu-

lar. 

A DA é a forma mais comum de demência, 

responsável por cerca de 60-80% dos casos 

(CROUS-BOU et al., 2017), sendo que o nú-

mero de ocorrência deverá aumentar de 30,8 mi-

lhões em 2010 para mais de 106 milhões em 

2050 (ALZHEIMER'S ASSOCIATION, 2016). 

Além disso, é previsto que o número de pessoas 

com demência alcance os 82 milhões em 2030 e 

os 152 milhões em 2050, segundo a OMS. 

Ademais, é importante salientar que o au-

mento do número de indivíduos acometidos 

com a doença está relacionado, principalmente, 

com a transição demográfica e o aumento da ex-

pectativa de vida em todo o mundo, visto que as 

comorbidades aumentam o risco de demências e 

a sua prevalência dobra a cada 5 anos de au-

mento da idade. Além disso, com o envelheci-

mento ocorre a persistência dos estímulos infla-

matórios, que mesmo sendo de baixo grau de 

forma constante podem causar prejuízos no fun-

cionamento de muitos sistemas e órgãos, como 

o cérebro. Isso porque com o avançar da idade 

acontece uma desregulação em nível mitocon-

drial, com posterior fosforilação oxidativa, es-

tresse oxidativo e perda neuronal podendo levar 

à ocorrência de demências. 

Outrossim, é de suma importância avaliar as 

condições relativas ao estilo de vida para pre-

venção da doença, visto a falta de uma terapia 

que modifique sua progressão, uma vez que a 

prevenção primária visa diminuir os fatores de 

risco, melhorando os hábitos de vida antes ou 

nos primeiros estágios das alterações neuropa-

tológicas, já que a patologia da doença começa 

no cérebro décadas antes do declínio cognitivo.  

Desse modo, faz-se relevante a investigação 

de aspectos relacionados às demências, através 

de um olhar mais cauteloso para os grupos aco-

metidos por essa situação e muitas vezes negli-

genciados pela sociedade.  

 

MÉTODO 

 

O estudo realizado refere-se a uma revisão 

integrativa (RI), de aspecto qualitativo relacio-

nada a análise das demências de alzheimer, 

frontotemporal, por corpúsculo de lewy e vas-

cular, que visa à análise de estudos pertinentes 

para a produção de conhecimento sobre o as-

sunto levando em consideração vários aspectos 

associados a cada uma delas. Foram efetuadas 

pesquisas nas bases de dados: SciELO, PubMed 

e UpToDate. Desta busca foram encontrados 49 

artigos, posteriormente submetidos aos critérios 

de inclusão. 

Os critérios de inclusão consistiram em do-

cumentos do tipo artigo, publicados em portu-

guês e inglês, de 1987 a 2022, utilizando-se os 

descritores: Doença de Alzheimer, Demência 

Frontotemporal, Corpúsculo de Lewy, Demên-

cia Vascular, Epidemiologia, Desafios, Preven-

ção, Tratamento, Dificuldades e Cuidados. Para 

os critérios de exclusão não foram considerados 

os tipos de documentos não relacionados ao 

tema proposto, publicados em outras línguas 

que não o português e o inglês, e publicados an-

tes de 1987. 

Após os critérios de seleção permaneceram 

27 artigos que passaram por uma leitura analí-

tica para ordenar as informações e identificar o 

objeto de estudo. Os resultados encontram-se 
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organizados em temas, retratando a DA, De-

mência Frontotemporal, Demência por Corpús-

culo de Lewy, Demência Vascular, Epidemiolo-

gia das Demências, Desafios na prevenção e tra-

tamento e dificuldades nos cuidados desses pa-

cientes na sociedade moderna.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Demência de Alzheimer 

Dentre as principais mudanças acarretadas 

pela DA, encontra-se: acúmulo de péptideos 

beta-amilóide; placas neuríticas, que se relaci-

ona com danos neurais, a amiloide gerando 

beta-amilóide, a fosfo-tau imunorreativa; dete-

rioração neurofibrilar, com emaranhados neuro-

fibrilares. Em vista disso, as modificações pato-

lógicas do Alzheimer podem ser observadas em 

categorias, tendo em consideração: a irradiação 

do emaranhado neurofibrilar e da placa beta-

amiloide, além da espessura da placa neurítica 

(KEENE et al., 2022). 

Ademais, há outras transformações frequen-

temente ligadas a DA, tais como: Doença infla-

matória causada pela deposição de material ami-

lóide nos vasos de pequeno e médio calibre do 

cérebro, sendo comumente vinculado, os corpos 

de Lewy são geralmente encontrados nos casos 

intermediários e avançados de mudanças neuro-

patológicas. O qual, se depara com um grande 

acúmulo desses corpos na amígdala. O dano ce-

rebral nos vasos também é muito encontrado 

nessa demência. Essas alterações vasculares são 

devidas deficiência na quantidade de sangue, hi-

póxia ou isquemia, acometendo diversos vasos. 

Outrossim, ocorre ainda, esclerose hipocampal 

grave, onde há perda de células neuronais e gli-

ose no hipocampo. Somado a isso, TAR 43 

(TDP-43) é uma proteína de ligação do DNA, 

que no Alzheimer vai apresentar uma imunorre-

atividade. Estudos demonstram que o depósito 

TDP-43, se relaciona ao rápido avanço do qua-

dro clínico e da atrofia hipocampal (KEENE et 

al., 2022). 

 

Demência Frontotemporal  

A Demência Frontotemporal (DFT) é um 

grupo de distúrbios com manifestações clínicas 

e com neuropatologias diferentes que está inclu-

ída nas demências não-Alzheimer. Caracteriza-

se por alterações progressivas no comporta-

mento, na função executiva ou na linguagem, 

resultantes da deterioração progressiva dos lo-

bos frontal e temporal anterior do cérebro (HO-

GAN et al., 2016). É a terceira forma mais co-

mum de demência pré-senil, depois da DA e da 

demência por Corpúsculo de Lewy, sendo mais 

prevalente na faixa etária de 45 e 65 anos 

(YOUNG et al., 2018) com proporções iguais 

entre homens e mulheres (HOGAN et al., 2016). 

Ela abrange três principais demências: demên-

cia frontotemporal variante comportamental 

(DFTvc), demência semântica (DS) e a afasia 

progressiva não fluente (APNF), sendo que as 

variantes possuem neuropatologias e sintomas 

heterogêneos (BAHIA et al., 2013). No entanto, 

a mais comum é a variante comportamental 

(DFTvc), correspondendo à quase metade dos 

casos de DFT, em que suas primeiras alterações 

clínicas são desinibição, apatia ou perda de em-

patia, hiperoralidade e comportamentos com-

pulsivos (JOHNSON et al., 2005). 

A Demência Frontotemporal é uma doença 

altamente hereditária, cerca de 30% a 50% dos 

casos possuem um parente próximo que possui 

demência, sendo causada por variantes patogê-

nicas autossômicas dominantes na expansão do 

hexanucleotídeo no quadro de leitura aberta 72 

do cromossomo 9 (c9orf72), mutações na pro-

granulina (GRN) e na proteína tau associada a 

microtúbulos (MAPT) (SCHÖNECKER et al., 

2022). Em relação a patologia macroscópica de 

todos os subtipos clínicos, revela-se degenera-

ção nos lobos frontal e/ou temporal, em que a 

https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/presenile-dementia
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atrofia cortical e/ou dos gânglios da base pode 

ser simétrica ou assimétrica e a despigmentação 

da substância negra surge em conjunto às outras 

alterações. Microscopicamente ocorre microva-

cuolização e perda neuronal acompanhada por 

neurônios inchados, perda de mielina e gliose 

astrocítica, observa-se também inclusões protei-

cas anormais no citoplasma e/ou núcleos de cé-

lulas neuronais e/ou gliais, sendo que essas in-

clusões anormais são usadas para classificar a 

patologia em subtipos distintos que estão relaci-

onadas com as inclusões de proteínas tau, a pro-

teína de ligação ao DNA TAR 43 (TDP-43) e as 

proteínas FET (PERRY et al., 2017). 

 

Demência por Corpúsculo de Lewy 

A Demência com corpos de Lewy é uma do-

ença neurodegenerativa cerebral, que tem como 

características clínicas a demência, alucinações 

visuais, parkinsonismo e transtorno comporta-

mental do sono REM e que se manifesta patolo-

gicamente pela presença dos corpos de Lewy e 

por metabolismo anormal da alfa-sinucleína 

(BUDSON & SOLOMON, 2017). Estudos com 

autópsias sugerem que a demência com corpos 

de Lewy representa mais de 20% dos casos de 

demência, sozinha ou combinada com outras 

doenças (TAVARES & AZEREDO, 2003). 

O comprometimento das habilidades visuais 

e espaciais, da atenção e da função executiva são 

mais proeminentes; o comprometimento da me-

mória pode ou não ser proeminente no início do 

quadro (GALLUCCI NETO et al., 2005). Em 

contrapartida, pacientes que também possuem 

patologia Alzheimer, o comprometimento da 

memória e dificuldade para encontrar palavras 

também são proeminentes; da mesma forma 

como na doença de Alzheimer isolada. Os trans-

tornos do sono são comuns na demência com 

corpos de Lewy, os pacientes podem apresentar 

o ritmo circadiano desregulado, com transtorno 

comportamental do sono REM e flutuações dos 

níveis de atenção (FERMAN et al. 2002) 

Ademais, é necessário acrescentar que um 

subgrupo de pacientes com demência com cor-

pos de Lewy também atende a critérios diagnós-

ticos, tanto clínicos, quanto patológicos para do-

ença de Alzheimer. Segundo os estudos desen-

volvidos por Tatsch et al. (2002), existe sobre-

posição de ambas patologias em mais de 90% 

dos casos. Porém, normalmente, esses pacientes 

apresentam mais sintomas da DA; apresen-

tando, portanto, demência mista da DA associ-

ada à demência com corpos de Lewy.  

 

Demência Vascular 

A Demência Vascular (ou Comprometi-

mento Cognitivo Vascular) é a segunda causa 

mais comum de demência depois da DA, é res-

ponsável por cerca de 15% dos casos de demên-

cia na Europa, cerca de 20% na América do 

Norte e com estimativas mais altas de aproxi-

madamente, 30% na Ásia e em países em desen-

volvimento (AGRAWAL & SCHNEIDER, 

2022). Antigamente, era atribuída à esclerose 

das artérias cerebrais que leva à uma lesão is-

quêmica difusa e atrofia cerebral sendo que atu-

almente é considerado que a demência vascular 

é causada por doenças da vasculatura cerebral e 

do sistema cardiovascular como, por exemplo: 

hipoperfusão e embolia cardíaca (IADECOLA, 

2013). 

Pode ser classificada de acordo com seu me-

canismo de lesão como: múltiplos infartos lacu-

nares, demência de múltiplos infartos, demência 

de um único infarto estratégico e demências 

vasculares hereditárias. Além disso, as doenças 

de pequenos vasos mesmo representando 20% a 

25% dos acidentes vasculares cerebrais, a do-

ença cerebral de pequenos vasos é o correlato 

neuropatológico mais comum da demência vas-

cular e muitas vezes não é clinicamente reco-
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nhecida até ser detectada em exames de imagem 

(SMITH & WRIGHT, 2020). 

De acordo com Agrawal & Schneider 

(2022), os infartos lacunares, são pequenas le-

sões irregulares de 1 a 10 mm de tamanho que 

são localizados nos núcleos subcorticais, cáp-

sula interna, ponte e, menos comumente, na 

substância branca. A demência de múltiplos in-

fartos ocorre por múltiplas oclusões arteriais ao 

longo do tempo que prejudicam a cognição e a 

demência de um único infarto estratégico ocorre 

em regiões cerebrais críticas para a função cog-

nitiva (IADECOLA, 2013). A doença hereditá-

ria mais comum da demência vascular é a arte-

riopatia cerebral autossômica dominante com 

infartos subcorticais e leucoencefalopatia 

(AADCISL) que são mutações no gene Notch3 

no cromossomo 19p13 que criam e eliminam re-

síduos de cisteína (AGRAWAL & SCHNEI-

DER, 2022). 

Segundo Smith & Wright (2020), a arterios-

clerose é uma das causas mais comuns de do-

ença cerebral de pequenos vasos e é caracteri-

zado pelas paredes de pequenas artérias e arterí-

olas podendo exibir alterações no espessamento, 

hialinização, lipohialinose, formação de micro-

aneurismas e perda da integridade vascular com 

rachaduras e depósitos de hemossiderina peri-

vasculares. A angiopatia amilóide cerebral é a 

segunda causa mais comum de lesão cerebral 

nos pequenos vasos é causada pela deposição de 

beta-amilóide em pequenas artérias e arteríolas 

nas leptomeninges e no córtex cerebral, sua al-

teração principal é a perda da integridade vascu-

lar que resulta em grandes hemorragias cere-

brais sintomáticas e pequenas hemorragias as-

sintomáticas (SMITH & WRIGHT, 2020). 

 

Epidemiologia das Demências 

A população mundial vem evoluindo cada 

vez mais e, com isso, tem-se um aumento da ex-

pectativa de vida. Sabe-se que os transtornos 

mentais sofrem influências das mudanças popu-

lacionais, o que faz com que ocorra um aumento 

das taxas de demências, principalmente, no que 

se refere aos idosos. Jorm et al. (1987), em im-

portante revisão da literatura, observaram esta 

tendência, destacando que a prevalência de de-

mência dobrava a cada 5 anos de aumento da 

faixa etária. Essa tendência pode variar de 

acordo com o local avaliado, o contexto de vida, 

condição socioeconômica, nível de escolari-

dade, entre outros. 

No que concerne à idade, sugere-se que, em 

todas as regiões pesquisadas (excetuando-se a 

África, por falta de dados para a comparação), 

houve aumento das taxas de prevalência com o 

aumento da idade. Esta tendência mantém-se até 

a faixa etária dos 90 aos 94 anos. A partir desta 

idade, pode-se notar tendência de estabilização, 

de queda ou ainda de aumento após 100 anos 

(LOPES & BOTTINO, 2002). 

Em relação ao gênero, observou-se que as 

demências são mais comuns no sexo feminino 

chegando a uma prevalência de duas mulheres a 

cada um homem. Isso é atribuído, principal-

mente, a maior expectativa de vida das mulheres 

e não necessariamente a um fator específico do 

sexo feminino. 

A doença de Alzheimer (DA) foi mais pre-

valente do que a demência vascular (DV) em to-

das as regiões pesquisadas, destacando-se o es-

tudo sul-americano (Brasil), que apresentou um 

resultado 2 a 3 vezes maior do que as outras re-

giões. Este achado pode ter sido influenciado 

por dois aspectos principais: a prevalência de 

demência vascular nesta região foi realmente a 

mais baixa de todas as áreas geográficas; e este 

estudo foi um dos poucos (4 de um total de 19) 

a diagnosticar, entre os tipos etiológicos de de-

mência, a demência mista (doença de Alzheimer 

associada a demência vascular), o que pode ter 

causado uma taxa menor de casos de demência 

vascular (LOPES & BOTTINO, 2002). 
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Além disso, vale ainda destacar a importân-

cia e influência do diagnóstico diferencial no 

caso das demências para a epidemiologia de 

cada uma delas.  

 

Desafios na Prevenção e Tratamento  

A prevenção contra o desenvolvimento de 

demências está altamente relacionada à padrão 

alimentar, estilo de vida, controle da pressão ar-

terial e risco cardiovascular. A alta prevalência 

no Brasil da obesidade, desnutrição, sedenta-

rismo e hipertensão arterial mostram uma popu-

lação com risco aumentado para demências 

(CARAMELLI et al., 2022). 

Em geral, as demências contêm um prognós-

tico ruim marcado por impossibilidade de reabi-

litação cognitiva total. Dessa forma, o trata-

mento consiste em retardar a progressão da do-

ença e aliviar os principais sintomas visando 

melhoria na qualidade de vida dos pacientes. 

Na DA o uso de inibidores da colinesterase 

e memantina são a intervenção farmacológica 

mais indicada relacionada com estabilização e 

piora mais lenta do quadro demencial. Contudo, 

os inibidores da colinesterase aumentam o tônus 

vagal estando contraindicado em casos de bra-

dicardia, arritmia ou bloqueio atrioventricular. 

Em caso de ausência de benefício clínico é vá-

lido descontinuar o uso da medicação com obje-

tivo de evitar uso desnecessário de medicação 

(CARAMELLI et al., 2022). 

Além disso, o tratamento não farmacológico 

com musicoterapia está relacionado com melho-

ras em sintomas comportamentais, psicológicos 

(como ansiedade, depressão, agitação e distúr-

bios de atividade) e na memória (FERREIRA et 

al., 2020). 

Em caso de agitação psicomotora ou agres-

sividade o uso de benzodiazepínicos deve sem-

pre ser evitado uma vez que seu uso prolongado 

está relacionado à déficits cognitivos (CARA-

MELLI et al., 2022). 

No caso de demência frontotemporal o trata-

mento é voltado ao manejo de sintomas pois 

ainda não há medicação específica. O cuidado 

multidisciplinar é extremamente importante e 

fármacos como Trazodona, Citalopram, Rivas-

tigmina e Paroxetina são amplamente utilizados 

no tratamento de sintomas como desinibição, hi-

peroralidade, depressão e outros sintomas com-

portamentais (CARAMELLI et al., 2022). 

A demência de Corpos de Lewy tem como 

principal diagnóstico diferencial a doença de 

Parkinson, uma vez que está relacionada com 

depleção dopaminérgica e distúrbios do movi-

mento. A Rivastigmina é indicada para o trata-

mento de sintomas cognitivos e neuropsiquiátri-

cos enquanto a Levodopa pode ser utilizada para 

aliviar os sintomas motores. O uso de antipsicó-

ticos deve ser evitado ao máximo por conta da 

hipersensibilidade à síndrome neuroléptica ma-

ligna (CARAMELLI et al., 2022). 

Já a demência vascular tem como principal 

tratamento farmacológico o uso de Memantina 

e Inibidores da Colinesterase e possui diversos 

sintomas semelhantes à DA. O controle da pres-

são arterial, controle glicêmico, dieta apropri-

ada, suplementação, uso de agentes antiplaque-

tários e estatinas (caso o paciente contenha indi-

cação) são as principais formas de prevenção 

primária e secundária. Vale ressaltar que, assim 

como na DA, o uso de benzodiazepínicos deve 

ser sempre evitado (CARAMELLI et al., 2022). 

 

Dificuldades no Cuidado desses Pacientes 

na Sociedade Moderna  

As necessidades de cuidado do paciente com 

demência são amplas e variadas, se moldando a 

partir do diagnóstico e da progressão da doença, 

sendo ainda influenciado pelo estado emocional 

em que cada paciente se encontra. Alguns po-

dem apresentar quadros de depressão, irritabili-

dade e ansiedade associado a demência, fator 
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que terá impacto direto na relação do paciente 

com o cuidador (GARCIA et al, 2019).  

É válido ressaltar a sobrecarga enfrentada 

pelos cuidadores, que pode ser definida como 

todo impacto na saúde física ou mental, assim 

como na vida social ou financeira do indivíduo. 

Hodiernamente, temos conhecimento acerca do 

impacto dessa sobrecarga na forma como é feito 

o manejo dos sintomas psiquiátricos e compor-

tamentais dos pacientes com demência, além da 

institucionalização precoce do paciente (SAN-

TOS et al., 2011). Além disso, parcela signifi-

cativa dos cuidadores não apresentam o conhe-

cimento preciso para realizar tal tarefa, fazendo 

com que se tornem também foco da atenção dos 

profissionais e serviços de saúde, tanto para re-

alizar capacitação, como para prevenir a sobre-

carga (estresse crônico, patologias físicas e 

mentais, isolamento social, entre outros) (SAN-

TOS et al., 2011).  

Nesse mesmo viés, vale pôr em evidência as 

dificuldades do manejo dos sinais e sintomas 

frente às condições físicas e mentais desencade-

adas pela demência. A dor, por exemplo, é um 

dos principais sintomas a ser manejado, uma vez 

que traz extremo desconforto para o paciente, 

além de gerar alteração no humor, contudo a 

progressão de algumas demências, como o Al-

zheimer, impossibilita o paciente de expressar a 

dor, dificultando que o cuidador a identifiquei e 

consiga determinar sua localização, intensidade 

e duração (GARCIA et al, 2019).  

 

Aspectos Psicossociais  

As demências de Alzheimer (DA), fronto-

temporal (DFT), por corpúsculos de Lewy e 

vascular (DV) são problemas de saúde crescen-

tes, visto que a transição demográfica e a epide-

miológica apresentam, cada vez mais, um qua-

dro de sobrevivência de idosos com comprome-

timento físico e mental. A convivência com es-

sas limitações torna a vida dos idosos muito di-

fícil, fazendo com que se sintam um fardo, in-

compreendidos e incapazes (MACHADO, 

2016). 

Na demência de Alzheimer, a evolução se dá 

em fases, durante as quais existem 3 grupamen-

tos sintomáticos, conhecidos como sintomas 

comportamentais e psicológicos da demência, 

da sigla em inglês BPSD. São eles: depressão da 

DA, psicose da DA e apatia da DA (MA-

CHADO, 2016). Os sintomas do BPSD podem 

ocorrer em qualquer estágio no caso de demên-

cia devido à DA, enquanto eles tendem a ocorrer 

precocemente no caso de sua variante compor-

tamental: demência frontotemporal ou demên-

cia com corpos de Lewy e são essenciais para o 

diagnóstico (MAGIERSKI et al., 2020). 

Na depressão da DA/DFT, há redução do 

afeto e do prazer relacionado a atividades antes 

consideradas usuais. Os pacientes podem se re-

cusar a participar delas, demonstrando compor-

tamentos agressivos que podem ser incompre-

endidos pela família, agravando a irritabilidade. 

A recusa do alimento ou a alimentação compul-

sória, por exemplo, podem causar perda ou ga-

nho de peso significativo. No tocante ao psí-

quico, pode haver aumento da agitação ou re-

tardo psicomotor. Ainda, o isolamento social 

pelo sentimento de incompreensão pode causar 

ideação suicida e humor deprimido (MA-

CHADO, 2016). 

Na psicose da DA/DFT, alucinações visuais 

ou auditivas e/ou ideias delirantes devem estar 

presentes há pelo menos 1 mês. Elas trazem 

risco ao paciente por poderem agravar compor-

tamentos depressivos e/ou inconsequentes visto 

que, na DA, ele considera-se apto para fazer coi-

sas que estão além de suas capacidades e subes-

tima os riscos envolvidos com a execução delas, 

podendo se engajar em comportamentos arrisca-

dos (MACHADO, 2016), além de experimenta-

rem um medo significativo ou terem sua segu-

rança ameaçada (MAGIERSKI et al., 2020). 
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Já na apatia da DA/DFT, o paciente sente-se 

desmotivado a engajar-se em atividades de vida 

diária, buscar atividades sociais, manter inte-

resse e curiosidade sobre eventos de rotina ou 

novidades e demonstrar emoção frente a gran-

des acontecimentos. A apatia é um estado dura-

douro que está associado ao aumento da morta-

lidade (MAGIERSKI et al., 2020). 

Acredita-se que os distúrbios do sono, que 

são frequentes em pacientes com demências, re-

sultem de processos neurodegenerativos. As 

consequências do sono anormal em pacientes 

com demência incluem risco de queda e pior 

qualidade de vida. Além disso, os distúrbios do 

sono são o principal fator de risco para interna-

ção em asilos, além do comprometimento cog-

nitivo. Finalmente, muitas vezes agravam as di-

ficuldades que fazem parte da rotina da pessoa 

com demência através da sonolência durante o 

dia, prejudicando assim o desempenho cogni-

tivo, a condução e as atividades sociais (MAGI-

ERSKI et al., 2020). 

Em relação à demência dos corpos de Lewy, 

existem quatro sintomas principais: (1) flutua-

ções na cognição, atenção e vigília; (2) alucina-

ções visuais recorrentes animadas e detalhadas; 

(3) distúrbio do comportamento do sono de mo-

vimento rápido dos olhos (REM) que leva à en-

cenação de sonhos violentos recorrentes; (4) 

parkinsonismo, envolvendo rigidez, lentidão e 

frequência de quedas (LARSSON et al., 2019). 

No estudo “Living with dementia with Lewy 

bodies: an interpretative phenomenological 

analysis”, foi realizado um estudo qualitativo de 

entrevistas em profundidade usando análise fe-

nomenológica interpretativa. Este estudo for-

nece uma visão ampla sobre a experiência em 

primeira mão de viver com DLB e como ela se 

compara a outros tipos de demência. A maioria 

dos participantes demonstrou insight sobre as 

complexidades de sua própria cognição e como 

isso foi influenciado por flutuações, o que pode 

gerar um sentimento de frustração. As altera-

ções físicas foram destacadas, com relatos de 

instabilidade, rigidez e lentidão, levando por ve-

zes a experiências assustadoras. Os participan-

tes geralmente expressam a crença de que aque-

les ao seu redor, como familiares ou colegas, 

têm uma visão exagerada ou equivocada do que 

a doença realmente acarreta. Isso às vezes foi 

associado à percepção de exclusão física e psi-

cológica, contribuindo para a solidão e a infeli-

cidade (LARSSON et al., 2019). 

Por fim, na DV, ao contrário da DA, em que 

há um declínio esperado na função cognitiva ao 

longo do tempo, espera-se que a dificuldade 

cognitiva inicial após o AVC, evento desenca-

deador da doença, melhore e depois se estabi-

lize. Depressão e apatia são comuns na DV, en-

quanto alucinações e delírios são menos fre-

quentes. Pode-se também observar epilepsia 

pós-AVC, o que acrescenta uma gama de novas 

dificuldades ao paciente (BIR et al., 2021) 

 

CONCLUSÃO 

 

Dentre as demências discutidas neste traba-

lho, pôde-se concluir que de acordo com a maior 

prevalência, contamos com a DA, cuja patologia 

consiste em uma doença inflamatória, resultante 

do acúmulo do peptídeo beta-amilóide e forma-

ção de emaranhados neurofibrilares, culmi-

nando em danos cerebrais que, por sua vez, im-

plicam diretamente no afeto, prazer, sono, entre 

outros aspectos. Como segunda mais incidente, 

tem-se a Demência Vascular (DV), a qual se ori-

gina de doenças cardiovasculares e é classifi-

cada de acordo com o seu mecanismo de lesão. 

Há a Demência por Corpúsculos de Lewy 

(DCL), que se traduz em um metabolismo anor-

mal da alfa-nucleína, resultando em um com-

prometimento das habilidades visuais, espaci-

ais, cognitivas e no sono. A literatura observou 

também uma incidência de Demência Mista (so-
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breposição de DCL e DA) em 90% dos casos de 

DCL. Por fim, resta a Demência Frontotemporal 

(DFT), doença hereditária que consiste na de-

gradação gradual do lobo frontal e/ou temporal 

e alterações estruturais do neurônio, podendo 

também ser subclassificada a depender das in-

clusões anormais de proteínas. 

Em relação à epidemiologia, as altas taxas 

de prevalência cursam com o aumento da idade 

e com o sexo feminino, considerando que este 

tem maior expectativa de vida. Também, ao ob-

servar a incidência de cada demência, deve-se 

levar em conta o local o qual o paciente vive, 

condições socioeconômicas, escolaridade, den-

tre outros fatores. 

Acerca do manejo, estudos mostram que 

manter bom padrão alimentar, estilo de vida e 

controle de pressão arterial, podem ajudar na 

prevenção de tais patologias. Assim como, re-

duzir a sobrecarga do cuidador e obter um aten-

dimento multidisciplinar para cada demência, 

permite uma melhor assistência ao paciente e 

mais qualidade de vida. Dessa forma, ao consi-

derar as informações discutidas neste trabalho, 

pôde-se inferir que cada demência tem sua pe-

culiaridade, porém se parecem em certos aspec-

tos, o que torna seu diagnóstico, prevenção e tra-

tamento difíceis. Desse modo, cabe aos profis-

sionais da saúde estarem cada vez mais atentos 

no momento do diagnóstico e da tomada de de-

cisões.

 



 

122 | P á g i n a  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 

AGRAWAL, S. & SCHNEIDER, J. Vascular pathology 

and pathogenesis of cognitive impairment and dementia 

in older adults. Cerebral Circulation - Cognitive and 

Behavior, v. 3, p. 100148, 2022. 
 

ALZHEIMER'S ASSOCIATION (Org.). Alzheimer's di-

sease facts and figures. Alzheimer's & Dementia, v. 12, n. 

4, p.459, 2016. 
 

BAHIA V.S. et. al. Neuropathology of frontotemporal lo-

bar degeneration: a review. Dementia & Neuropsycholo-

gia, v. 7, n. 1, p. 19, 2013. 
 

BIR, S.C. et al. Emerging concepts in vascular dementia: 

a  review. Journal of Stroke and Cerebrovascular Diseases, 

v. 30, n. 8, p. 105864, 2021. 
 

BUDSON, A.E. & SOLOMON, P.R. Perda da Memória, 

Doença de Alzheimer e Demência. Editora: GEN Guana-

bara Koogan, Edição: 2, 2017. 
 

CARAMELLI, P. et al. Tratamento da demência: reco-

mendações do Departamento Científico de Neurologia  

Cognitiva e do Envelhecimento da Academia Brasileira 

de Neurologia. Revista Dementia and Neuropsychologia, 

v. 16, n. 3, p. 88, 2022. 
 

CROUS-BOU, M. et al. Alzheimer’s disease prevention: 

from risk factors to early intervention. Alzheimer's Rese-

arch & Therapy, v. 9, n. 1, 2017.  
 

FERMAN T.J. et al. Dementia with Lewy bodies may 

present as dementia and REM sleep behavior disorder 

without parkinsonism or hallucinations. Journal of the In-

ternational Neuropsychological Society: JINS, v. 8, n. 7, 

p. 907, 2002. 
 

FERREIRA, M.F.S. et al. Musicoterapia em pacientes 

com doença de Alzheimer- Uma revisão sistemática. Re-

vista Brasileira de Musicoterapia, n. 28, p. 31, 2020.  
 

GALLUCCI NETO, J. et. al. Diagnóstico diferencial das 

demências. Archives of Clinical Psychiatry (São Paulo), 

v. 32, n. 3, 2005. 
 

GARCÍA, A.M.A. et al. Necessidades de cuidado em pa -

cientes com demência e/ou Alzheimer: uma revisão inte-

grativa. Revista Cuidarte, v. 10, n.3, 2019. 
 

HOGAN D.B. et al. The Prevalence and Incidence of 

Frontotemporal Dementia: a  Systematic Review. Cana-

dian Journal of Neurological Sciences, v. 43 Suppl 1, p. 

S96, 2016. 
 

IADECOLA, C. The pathobiology of vascular dementia. 

Neuron, v. 80, n. 4, p. 844, 2013. 
 

JOHNSON, J.K. et al. Frontotemporal Lobar Degenera -

tion: Demographic Characteristics of 353 Patients. Archi-

ves of neurology, v. 62, n. 6, p. 925, 2005. 

 

JORM, A.F. et al. The prevalence of dementia: a  quanti-

tative integration of the literature. Acta psychiatrica Scan-

dinavica, v. 76, p. 465, 1987. 
 

KEENE, C.D. et al. Epidemiology, pathology, and patho-

genesis of Alzheimer disease. In: UpToDate, Post TW 

(Ed), UpToDate, Waltham, MA. 2022. 
 

LARSSON, V. et al. Living with dementia with Lewy bo-

dies: an interpretative phenomenological analysis. BMJ 

open, v. 9, n. 1, p. e024983, 2019. 
 

LOPES, M.A. & BOTTINO, C.M.C. Prevalência de de-

mência em diversas regiões do mundo: Análise dos estu-

dos epidemiológicos de 1994 a 2000. Arquivos de Neuro-

Psiquiatria [online], v. 60, n. 1, 2002. 
 

MACHADO, J.C.B. Doença de Alzheimer. In: FREI-

TAS, L. et al. Tratado de geriatria e gerontologia. 4. ed. 

Guanabara Koogan, p. 260, 2016.  
 

MAGIERSKI, R. et al. Pharmacotherapy of behavioral 

and psychological symptoms of dementia: state of the art 

and future progress. Frontiers in Pharmacology, v. 11, p. 

1168, 2020. 
 

PERRY D.C. et.al. Clinicopathological correlations in 

behavioural variant frontotemporal dementia. Brain: a 

Journal of Neurology, v. 140, n. 12, p. 3329, 2017. 
 

SANTOS, R.L. et al. Intervenções de grupo para sobre-

carga de cuidadores de pacientes com demência: uma re-

visão sistemática. Archives of Clinical Psychiatry (São 

Paulo), v. 38, p. 161, 2011. 
 

SCHÖNECKER, S. et. al. Frequency and Longitudinal 

Course of Motor Signs in Genetic Frontotemporal De-

mentia. Neurology, v. 99, n. 10, p.  e1032, 2022. 
 

SMITH, E. & WRIGHT, C. Etiology, clinical manifesta-

tions, and diagnosis of vascular dementia . In: UpToDate, 

Post TW (Ed), UpToDate, Waltham, MA. 2022. 

TATSCH, M.F. et. al. Demência com corpúsculos de 

Lewy: uma entidade distinta com tratamento específico?. 

Brazilian Journal of Psychiatry, v. 24, n. 3, 2002. 
 

TAVARES, A. & AZEREDO, C. Demência com corpos 

de Lewy: uma revisão para o psiquiatra. Archives of Cli-

nical Psychiatry (São Paulo), v. 30, n. 1, 2003. 
 

WHO. World Health Organization. Dementia. WHO, 

2022. Disponível em: https://www.who.int/news-

room/fact-sheets/detail/dementia. Acesso em: 18 jan. 

2023. 
 

YOUNG J.J. et al. Frontotemporal dementia: latest evi-

dence and clinical implications. Therapeutic Advances in 

Psychopharmacology, v. 8, n. 1, p. 33, 2018. 

 



 

123 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras Chave: Fatores de risco modificáveis; Alzheimer; Demência.

Capítulo 15 

REVISÃO INTEGRATIVA 

ACERCA DOS FATORES DE 

RISCO MODIFICÁVEIS EM 

ALZHEIMER 

RENATA RODRIGUES CASUSA1 

LETÍCIA OLIVEIRA PEREIRA1 

JOÃO PEDRO ARAÚJO SILVA1 

LUCAS GONÇALVES DA ROCHA LIMA1 

VITÓRIA CASTELO BRANCO BEZERRA SILVA1 

MARIA CLARA ANDRADE ALVIM VIEIRA1 

REGIANE MARIA BATISTA COSTA1 

IAN DA COSTA ARAÚJO BARROS1 

GUSTAVO MAGALHÃES VALENTE1 

FELIPE AUGUSTO OLIVEIRA DANTAS1 

MARINA NASCIMENTO PESSOA1 

ANA LARICE DE OLIVEIRA SAMPAIO RIBEIRO² 

INGRID CARVALHO CORREIA³ 

1. Discente - Medicina da Universidade Federal do Piauí.  
2. Discente - Centro Universitário Uninovafapi 

3. Docente - Departamento de Medicina Especializada. 

10.29327/5195476.9-15 

 



 

124 | P á g i n a  

INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a World Health Organization 

(2012), as síndromes demenciais são decorren-

tes de uma enfermidade do cérebro – geralmente 

de caráter crônico ou progressivo – em que há 

perturbação de múltiplas funções corticais supe-

riores, incluindo memória, pensamento, orienta-

ção, compreensão, cálculo, capacidade de 

aprendizagem, linguagem e julgamento. Apesar 

de não haver modificação da consciência, a 

perda da função cognitiva é comumente acom-

panhada pela deterioração do controle emocio-

nal e do comportamento social. A doença de Al-

zheimer é a forma mais comum de demência e 

possivelmente contribui para 60-70% dos casos. 

Estima-se que existam 35,6 milhões de pes-

soas com Doença de Alzheimer (DA) no 

mundo, sendo que o número tende a dobrar até 

o ano de 2030 e triplicar até 2050. No Brasil, a 

possibilidade é de que existam cerca de 1,2 mi-

lhões de pessoas com DA (WHO, 2012). 

A DA, muito além de acarretar em um pro-

gressivo déficit cognitivo, tem repercussões fi-

nanceiras, econômicas e sociais. Por isso, iden-

tificar formas de prevenir o adoecimento e de 

retardar a sua evolução tem sido uma grande 

preocupação da comunidade científica e mé-

dica. Para isso, faz-se necessário o entendi-

mento acerca dos fatores de risco relacionados 

ao desenvolvimento da DA e de outros quadros 

demenciais. 

Alguns fatores de risco para o desenvolvi-

mento da DA estão bem estabelecidos: idade, 

histórico familiar, sexo feminino, baixa escola-

ridade, sintomas depressivos, traumatismo cra-

nioencefálico, presença do alelo E4 da APOE, 

hipercolesterolemia, tabagismo, sedentarismo e 

comprometimento cognitivo leve (BRUCKI, 

2009).  

É possível perceber que alguns fatores como 

idade, sexo, histórico familiar e a presença do 

alelo E4 da APOE não são passíveis de interven-

ção, porém, há fatores como baixa escolaridade, 

sintomas depressivos, hipercolesterolemia, ta-

bagismo, etc, em que é possível atuar preventi-

vamente. Dessa maneira, atuar na prevenção, a 

partir da promoção de mudança do estilo de 

vida, da manutenção da saúde mental e do trata-

mento oportuno de patologias predisponentes, 

poderia ajudar a diminuir o declive cognitivo e, 

consequentemente, retardar manifestações das 

síndromes demenciais e da DA. 

Os objetivos deste estudo são: verificar os 

dados presentes na literatura médica, acerca dos 

fatores de risco modificáveis em Alzheimer; 

identificar o fator de risco mais prevalente e 

identificar os fatores de risco relacionados ao 

estilo de vida do paciente, para posteriormente 

sugerir modificações do comportamento, vi-

sando a prevenção em saúde.  

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa de lite-

ratura realizada no período de novembro a de-

zembro de 2022, por meio de pesquisas nas ba-

ses de dados PubMed e Medline. Foram utiliza-

dos os descritores: “Modifiable risk factors” 

AND “Alzheimer” AND “Dementia”. Desta 

busca foram encontrados 21 artigos, posterior-

mente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos no 

idioma inglês; publicados no período de 2018 a 

2022 e que abordavam as temáticas propostas 

para esta pesquisa, estudos do tipo revisão, dis-

ponibilizados na íntegra. Os critérios de exclu-

são foram: artigos duplicados, disponibilizados 

na forma de resumo, que não abordavam direta-

mente a proposta estudada e que não atendiam 

aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 13 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 



 

125 | P á g i n a  

apresentados em quadros e de forma descritiva, 

com base na âncora teórica dos fatores de risco 

modificáveis em Alzheimer e da sua importân-

cia para o diagnóstico precoce. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os artigos selecionados, obedecendo aos cri-

térios de inclusão e exclusão da pesquisa, foram 

detalhados na Tabela 15.1. 

A DA é não só a doença mais onerosa para 

os sistemas de saúde, como também é a demên-

cia mais comum. As causas genéticas na litera-

tura científica apontam uma correlação entre a 

DA e a apolipoproteína E (Apo E), além de di-

ferenciar o Alzheimer em dois tipos: com início 

precoce, causada por mutações genéticas na 

proteína precursora amilóide (APP) e da prese-

nilina (PSEN1/2). Em contrapartida, a doença 

também pode se manifestar de forma tardia, nes-

ses casos, observou-se que a DA possui uma eti-

ologia multifatorial, relacionada não só aos fa-

tores de risco genéticos, mas também à doença 

vascular, TCE e fatores de risco associados à di-

eta, sistema imunológico, função mitocondrial, 

exposição a metais e infecções.  

De acordo com Armstrong (2019), esses fa-

tores de risco modificáveis podem promover a 

liberação de espécies reativas de oxigênios, com 

a idade, por meio do estresse ambiental ou por 

meio da carga alostática cumulativa no corpo ao 

longo da vida. Isso explica a gênese de um Al-

zheimer mais tardio e também fundamenta a hi-

pótese de que mudanças no estilo de vida podem 

reduzir o impacto desses mecanismos causado-

res do DA.  

Diante disso, é importante entender a histó-

ria natural da doença, com sua fisiopatologia, 

influenciada pelos fatores de risco e fatores de 

proteção. O objetivo de compreender tais meca-

nismos se justifica na possibilidade de um diag-

nóstico precoce, antes que o paciente possua os 

pródromos da demência. As evidências científi-

cas já apontaram exaustivamente os benefícios 

da atividade física e de um estilo de vida saudá-

vel, não só para prevenção de demências, como 

de outras doenças metabólicas e cardiovascula-

res. 

A partir dos estudos analisados, podemos in-

ferir que os fatores de risco modificáveis para 

DA, podem ser agrupados em: exposição à toxi-

cidade, hipertensão, sedentarismo, alimentação 

pobre em verduras, frutas e fibras. Os fatores de 

risco mais prevalentes estão relacionados aos 

transtornos mentais, principalmente os transtor-

nos do humor (depressão), alcoolismo, transtor-

nos do sono, ansiedade e transtorno de estresse 

pós-traumático.  

Em relação à dieta dos pacientes portadores 

de Alzheimer, Więckowska-Gacek et al. 

(2021a), frisa que o excesso de ácidos graxos sa-

turados e açúcares simples, presentes na maior 

parte da dieta ocidental, fazem-na ser um dos 

maiores fatores de risco ambiental para o desen-

volvimento da doença, pois nesse tipo de ali-

mentação, há o estímulo para alterações meta-

bólicas no organismo, incluindo a predisposição 

para a obesidade, a deposição de um tecido gor-

duroso e inflamatório no organismo, disbiose da 

microbiota intestinal e estímulo para formação 

de um estado metabólico cronicamente inflama-

tório, no qual há aumento das espécies reativas 

de oxigênio e comprometimento da barreira he-

matoencefálica, com desenvolvimento de neu-

roinflamação. Com o passar dos anos, essas al-

terações no organismo, estimulam uma disfun-

ção da transmissão sináptica, neurodegenera-

ção, memória e cognição.
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Tabela 15.1 Síntese dos estudos analisados segundo título, autor, ano e país de publicação, método, objetivo, 2022  

Título do Artigo Autor(a) Ano/País Método Objetivo 

Risk factors for Alzheimer's disease 
ARMSTRONG, et 

al. 

2019/ 

Reino Unido 
Artigo de revisão 

A teoria da acetilcolina como um modelo geral de DA foi questionado e uma 

revisão recente também identificou nove fatores de risco modificáveis para 

a doença que pareciam agir independentemente da patologia Ab e tau. 

Western diet as a trigger of Alzheimer’s  

disease: From metabolic syndrome and 

systemic inflammation to neuroinflam-

mation and neurodegeneration 

WIĘCKOWSKA-

GACEK, et al.  

2021a/ 

Polônia 
Revisão Sistemática 

Fornecer uma visão geral das evidências que demonstram que as alterações  

sistêmicas associadas à WD levam ao comprometimento da barreira 

hematoencefálica (BHE) e ao desenvolvimento de neuroinflamação paralela 

ao acúmulo de amiloide tóxico 

Evidence-based prevention of Alzheimer's  

disease: systematic review and meta-

analysis of 243 observational prospective 

studies and 153 randomized controlled 
trials 

YU, et al.  2020/China 

Revisão sistemática e meta-

nálise de estudos prospectivos 

observacionais e ensaios clíni-
cos randomizados 

Consolidar as evidências existentes de estudos prospectivos observacionais  

e ensaios clínicos randomizados para formular os níveis de evidência e 

classes de sugestões clínicas para a prevenção da doença de Alzheimer. 

Risk of Dementia in persons who have 

previously experienced clinically signifi-
cant Depression, Anxiety, or PTSD: A 

Systematic Review and MetaAnalysis 

KURING, et al. 
2020/ 
Austrália 

Revisão Sistemática 

A meta-análise examinou o risco de desenvolver demência de todas as 

causas em pessoas com e sem histórico de depressão clinicamente 
significativa, ansiedade ou TEPT, a fim de entender melhor a ligação entre 

doença mental e demência. 

Western Diet Induces Impairment of 
Liver-Brain Axis Accelerating Neu-

roinflammation and Amyloid Pathology in 

Alzheimer's Disease 

WIĘCKOWSKA-

GACEK, et al.  

2021b/ 

Polônia 
Revisão sistemática  

The aim of the study was to investigate whether WD-derived systemic 
disturbances may accelerate the brain neuroinflammation and 

amyloidogenesis at the early stages of AD development. 

Female Sex and Alzheimer's Risk: The 

Menopause Connection 
SCHEYER, et al.  

2018/ 
Estados Unidos da 

América 

Revisão Integrativa 
This review discusses the MT as a window of opportunity for therapeutic 
interventions to compensate for brain bioenergetic crisis and combat the 

subsequent increased risk for AD in women. 

Causal Associations Between Modifiable 

Risk Factors and the Alzheimer's Phenome 
ANDREWS, et al.  

2021/ 

Estados Unidos da 

América 

Randomização mendeliana 

(RM) de duas amostras foi 

usada para inferir o efeito 

causal dos fatores de risco no 

fenômeno da DA. 

O objetivo deste estudo foi inferir relações causais entre 22 fatores de risco 
relatados anteriormente para a doença de Alzheimer (DA) e o “fenômeno 

DA”: DA idade de início da DA (AAOS), volume do hipocampo, área e 

espessura da superfície cortical, líquido cefalorraquidiano (LCR), níveis de 

amilóide-ÿ (Aÿ42), tau e ptau181, e a carga neuropatológica de placas  

neuríticas, e emaranhados neurofibrilares (NFTs) e lesão cerebral vascular 
(VBI). 

Late-life depression and risk of vascular 

dementia and Alzheimer's disease: 

systematic review and meta-analysis of 

community-based cohort studies 

DINIZ, et al.  
2018/ 

Reino Unido 

Meta-análise, feita com méto-

do genérico de variância in-
versa com um modelo de efei-

tos aleatórios para calcular o 

risco combinado de demência, 

doença de Alzheimer e demên-

cia vascular em idosos com 
depressão tardia 

Conduzir uma revisão sistemática e meta-análise para avaliar o risco de 

incidência de demência por todas as causas, doença de Alzheimer e 

demência vascular em indivíduos com depressão tardia em estudos 

prospectivos de base populacional 

Sleep disturbances increase the risk of 

dementia: a systematic review and 

metaanalysis 

SHI, et al. 2017/China 
Revisão sistemática e meta-

nálise. 

Revisar sistematicamente e meta-analisar os papéis preditivos de distúrbios  

gerais do sono, seus subtipos (por exemplo, insônia, distúrbios respiratórios  

do sono [SDB]), e outros problemas do sono (por exemplo, sonolência 
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diurna excessiva, distúrbio do movimento relacionado ao sono, distúrbio do 
sono do ritmo circadiano e problemas inespecíficos do sono) em incidentes  

de todas as causas demência e doença de Alzheimer (DA) e subtipos de 

demência vascular. 

High Blood Pressure and Risk of De-

mentia: A Two-Sample Mendelian Rando-

mization Study in the UK Biobank 

SPROVIERO, et al.  
2021/ 

Reino Unido 

Análise de randomização 

mendeliana resumida gene-

ralizada (GSMR) usando es-

tatísticas resumidas estatísti-

cas de uma meta-análise 

Investigar a relação entre hipertensão na meia-idade e risco tardio de doença 

de Alzheimer 

Alcohol and Alzheimer's Disease-Does 

Alcohol Dependence Contribute to Beta-

Amyloid Deposition, Neuroinflammation 
and Neurodegeneration in Alzheimer's  

Disease? 

ASHWIN et al.  
2016/ 

Reino Unido 
Revisão de literatura 

Investigar a neurobiologia subjacente entre o uso, abuso e dependência de 

álcool e comprometimento cognitivo, particularmente a doença de 
Alzheimer 

Association of Late Life Depression, 

(Non-) Modifiable Risk and Protective 
Factors with Dementia and Alzheimer’s  

Disease: Literature Review on Current 

Evidences, Preventive Interventions and 

Possible Future Trends in Prevention and 

Treatment of Dementia 

KUO, et al.  
2020/ 

República Tcheca 
Revisão de literatura 

Identificar os fatores de risco modificáveis do Alzheimer, identificar a 

associação entre depressão e demência, juntamente com a relação entre 

depressão e os outros fatores de risco. 

A tale of two systems: Lessons learned 

from female mid-life aging with 
implications for Alzheimer's prevention & 

treatment 

MISHRA, et al.  
2021/ 
Estados Unidos da 

América 

Revisão de literatura 

Herein we review a critical period in neurological aging: the multistage 

adaptive and response networks of both the metabolic and immune system 

as they traverse three midlife stages of aging. The complex dynamics of the 
interaction between the immune and metabolic systems of biology across 

stages of midlife aging creates the platform on which risk of late onset 

neurodegenerative diseases, including AD, is created. 

Risk factors for dementia in Brazil: 

Differences by region and race 
SUEMOTO, et al.  2022/Brasil  Estudo Longitudinal 

Twelve risk factors (RFs) account for 40% of dementia cases worldwide. 

However, most data for population attributable fractions (PAFs) are from 

high-income countries (HIC). We estimated how much these RFs account 

for dementia cases in Brazil, stratifying estimates by race and socioeconomic 

level. 
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Outra condição importante a ser abordada, é 

a relação entre o climatério e DA. É evidente 

que há uma maior ocorrência de Alzheimer de 

início tardio em pacientes do sexo feminino, no 

entanto, as bases fisiopatológicas por trás de tal 

correlação ainda não estão suficientemente bem 

esclarecidas. 

A menopausa caracteriza o término da idade 

reprodutiva feminina, marcando a transição 

neuroendócrina para a senescência. Nesse viés, 

a neurobiologia por trás do climatério envolve 

componentes hormonais, termorregulação, ciclo 

circadiano, mudanças de humor e alterações 

cognitivas. A respeito disso, Scheyer et al. 

(2018) afirma:  

Estudos pré-clínicos mostraram que, du-

rante a menopausa, a rede de estrogênio se 

separam do sistema bioenergético do cére-

bro. O estado hipometabólico resultante 

poderia servir como substrato para a dis-

função neurológica. De fato, estudos trans-

lacionais de imagens cerebrais demonstram 

que mulheres na perimenopausa e pós-

menopausa de 40 a 60 anos exibem um 

endofenótipo de DA caracterizado por 

diminuição da atividade metabólica e 

aumento da deposição de beta -amilóide no 

cérebro em comparação com mulheres na 

pré-menopausa e homens da mesma idade. 

(...). Estudos translacionais de imagens ce-

rebrais demonstram que mulheres na peri-

menopausa e pós-menopausa de 40 a 60 

anos exibem um endofenótipo de DA 

caracterizado por diminuição da atividade 

metabólica e aumento da deposição de 

beta-amilóide no cérebro em comparação 

com mulheres na pré-menopausa e homens 

da mesma idade.  

 

Mishra et al. (2022) demonstram em seus es-

tudos que o processo de envelhecimento femi-

nino é caracterizado por três diferentes fases, 

envolvendo o envelhecimento cronológico pre-

coce (pré-menopausa), o endocrinológico (peri-

menopausa) e o cronológico tardio (pós-meno-

pausa). Ao longo desse processo, o metabolismo 

e o sistema imune das mulheres, interagem atra-

vés de cascatas de sinalização ordenadas que re-

gulam respostas adaptativas. Aqui, cabe desta-

car, que há uma desregulação entre o controle 

do estrogênio e o metabolismo da glicose, du-

rante o envelhecimento feminino na meia-idade. 

Tal fato contribui para mudanças metabólicas 

que incluem um maior reservatório energético 

de ácidos graxos, visando suprir o aumento da 

demanda metabólica, além do maior catabo-

lismo de lipídios para gerar corpos cetônicos por 

meio da beta oxidação, também no intuito de su-

prir a altíssima demanda energética.  

Tais estudos corroboram a hipótese entre 

uma correlação da dieta, do metabolismo e das 

alterações de humor na gênese do Alzheimer. 

Com relação aos transtornos do humor, é impor-

tante ressaltar que a depressão é muito preva-

lente na população idosa, numa faixa etária se-

melhante à do acometimento da demência. É sa-

bido que a depressão pode causar alterações 

cognitivas, apatia, letargia e problemas de con-

centração. Paralelo a isso, a demência também 

pode causar alterações e oscilações no humor 

dos pacientes. No entanto, existem particulari-

dades nessa relação que ainda não estão plena-

mente esclarecidas. À exemplo disso, as contro-

vérsias foram explicitadas por Kuo et al. (2020): 

A maioria dos estudos realizados nos últi-

mos 30 anos sobre depressão e demência 

são baseados em pontuações de questioná-

rios de autorrelato existentes usados como 

testes de triagem de depressão. A principal 

limitação desses estudos epidemiológicos é 

geralmente o período de acompanhamento 

relativamente curto entre a avaliação da de-

pressão e os pródromos da demência. Algu-
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mas dessas investigações anteriores sugeri-

ram que a depressão tardia aumenta o risco 

de demência e DA. Evidências de outros 

estudos, no entanto, indicaram que a de-

pressão tem apenas um efeito leve na de-

mência, não aumenta o risco de desenvol-

vimento de demência ou pode ser até 

mesmo o estágio prodrômico da demência.  

 

Diante dessa necessidade de mais estudos 

sobre a correlação entre depressão e Alzheimer, 

outros estudos do tipo coorte foram realizados, 

com a proposta de fazer um acompanhamento 

mais longo. Estes confirmam a associação entre 

os sintomas depressivos e o desenvolvimento da 

demência, sugerindo que se pode pensar no Al-

zheimer como hipótese diagnóstica, em pacien-

tes idosos que desenvolvem depressão.  

Ademais, distorções cognitivas também es-

tão presentes na depressão, independentemente 

da idade. Os pacientes podem apresentar difi-

culdade no processamento de informações e dis-

funções executivas em quadros depressivos. As-

sim, a suspeita de Alzheimer em pacientes com 

queixas cognitivas e alterações no humor pode 

ser útil para o melhor atendimento dessa popu-

lação idosa.  

Além disso, a depressão também está relaci-

onada ao climatério, alterações nos padrões ali-

mentares, no ciclo circadiano e em outras variá-

veis que constituem fatores de risco para DA. 

Assim, vê-se que há uma explicação multifato-

rial para a doença, permeada por diversas alte-

rações. No entanto, o diagnóstico da depressão 

pode ser desafiador na terceira idade, pois mui-

tas vezes não é possível observar os sintomas 

clássicos do transtorno, o que contribui para o 

sub diagnóstico e falhas no tratamento.  

 

CONCLUSÃO 

 

É importante verificar quais são as particu-

laridades das alterações de humor da população 

idosa, visando o rastreamento precoce da de-

pressão. Para isso, foram desenvolvidas escalas, 

como a de Connell, que pode auxiliar no diag-

nóstico desses pacientes. Sua aplicação é fácil e 

confiável, pode ser facilmente incorporada na 

rotina dos consultórios geriátricos e psiquiátri-

cos, no acompanhamento desses pacientes. O 

diagnóstico precoce pode contribuir para um 

desfecho clínico melhor, com boa resposta ao 

tratamento e abordagem multiprofissional para 

os pacientes que apresentam sintomas climaté-

ricos e distúrbios metabólicos/alimentares asso-

ciados às alterações de humor. 
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INTRODUÇÃO 

 

O fenômeno da violência no contexto do tra-

balho, incluindo os serviços de saúde, vem rece-

bendo notório interesse de investigação por es-

tudiosos nacionais e internacionais. É possível 

observar que a exposição às situações de violên-

cia no local de trabalho vem se agravando de-

vido ao processo de urbanização em países me-

nos desenvolvidos, o que contribui para o au-

mento da criminalidade, expondo de maneira 

significativa os profissionais ao risco. Associa-

das a isso destacam-se as condições laborais, 

como ambientes com iluminação precária, ex-

cesso de ruídos, escassez de recursos materiais 

e humanos, estrutura física danificada, organi-

zação do trabalho, alta circulação de pessoas 

não identificadas e ausência de treinamentos es-

pecíficos para lidar com a violência (OSHA, 

2015; OMS, 2010; STURBELLE et al., 2019).  

A definição de violência no trabalho é carac-

terizada como definida “qualquer ação, inci-

dente ou comportamento baseado em uma con-

duta voluntária do agressor, em consequência da 

qual um profissional é agredido, ameaçado, ou 

sofre algum dano ou lesão durante a realização, 

ou como resultado direto do seu trabalho”. Os 

índices relacionados a este agravo podem variar 

conforme o nível de desenvolvimento de cada 

país, contudo, sua ocorrência se faz presente a 

nível mundial, podendo ser agravada pela baixa 

condição socioeconômica da população, subme-

tendo os profissionais a situações inaceitáveis 

(ILO, 2018; FLÓRIDO et al., 2020). 

Esse tipo de violência demonstra que vem 

ocorrendo um processo de degradação das con-

dições de trabalho e de produtividade, expondo 

os trabalhadores cada vez mais a riscos de aci-

dentes e de adoecimento, seja físico ou mental, 

podendo abranger a relação com a gestão, entre 

os pares e com a clientela, caracterizando-se por 

situações como abusos, ameaças ou ataques du-

rante o exercício da atividade laboral. Qualquer 

forma de violência se configura como malefí-

cios à segurança, bem-estar e à saúde do traba-

lhador (PALMA et al., 2018; DAL PAI et al., 

2018, MARQUES et al., 2020). 

Os impactos da violência no ambiente de tra-

balho sobre a saúde de quem a vivencia é mais 

preocupante quando os profissionais estão per-

manentemente envolvidos com outros cidadãos, 

como é o caso dos trabalhadores atuantes no se-

tor da saúde. Aponta-se que o risco de agressão 

é quatro vezes maior do que no setor privado em 

geral. Além disso, ameaça a qualidade do cui-

dado prestado aos usuários. Segundo a Funda-

ção Europeia para a Melhoria das Condições de 

Vida e Trabalho (Eurofound) 14,9% dos traba-

lhadores da União Europeia sofrem algum tipo 

de violência no local de trabalho (FANG et al., 

2018; EUROFOUND, 2015). 

Em 2000, a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), o Conselho Internacional de 

Enfermeiros (ICN), a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) e a Public Services International 

(PSI) lançaram um programa a fim de desenvol-

ver políticas para a prevenção e eliminação da 

violência no setor da saúde. No intuito de iden-

tificar e preencher lacunas com relação à violên-

cia no local de trabalho, foi estimulada uma sé-

rie de estudos nacionais em Portugal, além de 

pesquisas similares em outros países, como 

Austrália, Brasil, Bulgária, Líbano, África do 

Sul e Tailândia (DI MARTINO, 2002). 

Após conclusão do relatório, em 2002, Di 

Martino (2002) ressaltou sobre a dimensão do 

problema da violência no local de trabalho, que 

emergira como "devastadora", com dados que 

contavam com mais da metade dos profissionais 

pesquisados tendo sofrido pelo menos um inci-

dente de violência física ou psicológica nos 

doze meses anteriores à pesquisa, sendo em Por-

tugal 60% no complexo do Centro de Saúde e 

37% no âmbito hospitalar.  
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Considerando as duas décadas que se passa-

ram após a conclusão do referido relatório, onde 

se apresentaram resultados tão contundentes, se 

faz necessárias investigações atuais acerca da 

problemática da violência sofrida pelo trabalha-

dor a fim de determinar o status quo da temática 

em seus avanços e retrocessos em Portugal. 

A partir do exposto, o presente estudo teve 

como objetivo identificar e descrever os avan-

ços, retrocessos, bem como as estratégias de en-

frentamento, dos últimos 20 anos, no que tange 

à violência contra trabalhadores no local de tra-

balho em serviços de saúde de Portugal. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de estudo de revisão integrativa, 

elaborado conforme seis etapas de construção: 

identificação do tema e definição da questão de 

pesquisa; estabelecimento de critérios para in-

clusão e exclusão de estudos/amostragem ou 

busca na literatura; definição das informações a 

serem extraídas dos estudos selecionados/ca-

tegorização dos estudos; avaliação dos estudos 

incluídos na revisão integrativa; interpretação 

dos resultados; apresentação da revisão (SOU-

SA et al., 2010; MENDES et al., 2019).  

A pergunta norteadora do estudo foi: quais 

foram os avanços e retrocessos bem como as es-

tratégias adotadas para a prevenção e controle, 

nos últimos 20 anos da violência contra traba-

lhadores no local de trabalho em serviços de sa-

úde de Portugal? 

Para sua elaboração foi adotado o acrônimo 

PICo (População/Problema; Interesse; Contex-

to), assim definido: P= trabalhadores de saúde; 

I= avanços, retrocessos e estratégias de en-

frentamento à violência no local de trabalho; 

Co= serviços de saúde de Portugal. 

A seleção dos estudos ocorreu no período de 

agosto a outubro de 2022. Inicialmente, houve a 

delimitação dos termos de busca nos Descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS) e no Medical 

SubjectHeadings (MeSH): “violence”, “heal-

th”, “personnel”, “nurse”, “physician”, “Por-

tugal” e “workers”. Estes foram combinados 

com os operadores booleanos AND/OR, gerando 

expressões de busca específicas e utilizadas nas 

seguintes bases de dados eletrônicas: National 

Library ofMedicine's (PubMed), Scopus, Web of 

Knowledge, ScientificElectronic Library On-

line (SciELO), Cumulative Index to Nursingand 

Allied. Health Literature (CINHAL) e Psycinfo.  

Foram considerados como critérios de inclu-

são: estudos primários disponíveis na integra 

que respondessem ao objetivo proposto, em por-

tuguês, inglês ou espanhol, publicados a partir 

de 2002. Foram excluídos editoriais, cartas ao 

editor, resumos de anais de eventos científicos e 

produções duplicadas. 

A identificação e seleção dos estudos ocor-

reram em duas etapas. A primeira por meio da 

leitura de títulos e resumos, e a segunda pela lei-

tura criteriosa do texto completo para checagem 

de adequação à questão norteadora e aos crité-

rios de inclusão. As informações obtidas foram 

transcritas para formulário de coleta dos dados 

em que foram registrados os seguintes aspectos 

de cada estudo selecionado: título, autoria, ano 

de publicação, fonte de publicação, objetivos, 

principais resultados e conclusões.  

Os artigos selecionados foram agrupados 

por temática e as informações extraídas dessas 

pesquisas foram apresentadas em quadros com 

posterior discussão. Os artigos foram analisados 

na íntegra, e a produção dos resultados foi reali-

zada de forma descritiva por meio de identifica-

ção dos temas e dados mais significativos em 

cada texto. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As buscas realizadas retornaram um total de 

1901 referências. Após triagem dos artigos por 
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meio de leitura dos títulos e exclusão dos traba-

lhos repetidos ou indisponíveis em texto com-

pleto, foram selecionados os artigos para leitura 

na íntegra, dentre os quais se observou aqueles 

cuja população não correspondia a de interesse 

(n= 915), não abordava o fenômeno em estudo 

(n= 761), o contexto não representava o da pes-

quisa (n= 124), tipo de estudo errado (42), rela-

tórios que impossibilitaram busca/extração dos 

dados (n= 18), e ainda não disponíveis eletroni-

camente (n= 7) e documentos com erro (n= 25). 

Ao final, dos trabalhos 12 estudos foram consi-

derados elegíveis para compor amostra desta re-

visão, conforme processo apresentado na Fi-

gura 16.1. 

 

 

Figura 16.1 Processo de seleção dos estudos incluidos na revisão conforme fluxograma PRISMA 

 
 

Os achados foram publicados entre os anos 

de 2002 e 2022. O ano de 2020 se destacou com 

três (25%) publicações. Dois artigos (16,7%) fo-

ram publicados na Revista Brasileira de Medi-

cina do Trabalho. O Quadro 16.1 sintetiza as 

principais informações das produções incluídas 

quanto ao título, autoria, ano e periódico de pu-

blicação. 

Quadro 16.1 Características da produções incluidas na revisãoquanto ao título, autoria, ano e periódico de publicação 

e abordagem metodológica  

Código Título Autor e ano Fonte da publicação 

E1 
Determinants of violence against 

health workers in Portugal 
CRAVEIRO et al., 2007 

Cahiers de Sociologie et de Demographie 

Medicales 

E2 

Impact of COVID-19 outbreak 

on nurses' mental health: A pro-

spective cohort study 

SAMPAIO et al., 2021 Environmental Research 

E3 

Patterns of perceptions of work-

place violence in the Portuguese 

health care sector 

FERRINHO et al., 2003 Human Resources for Health 
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E4 

Workplace violence in the health 

sector - country case studies: 

Brazil, Bulgarian, Lebanon, Por-

tugal, South Africa, Thailand, 

plus an additional Australian 

study: synthesis report 

DI MARTINO, 2002 Relatório de Síntese, OIT 

E5 

Prevalence and determinants of 

bullying among health care 

workers in Portugal 

NORTON et al., 2017 
SAGE Jounals. Workplace Health & 

Safety. 

E6 

Type II Violence in Portuguese 

Nursing Homes: Contributions 

to its Characterization 

RIBEIRO et al., 2020 
Capítulo do livro Occupational and 

Environmental Safety and Health II  

E7 

Violência no trabalho: um estudo 

com enfermeiros/as em hospitais 

portugueses 

MARQUES& SILVA, 

2017 

Revista Psicologia: Organizações e 

Trabalho 

E8 

Working conditions and high  

emotional exhaustion among 

hospital nurses 

SACADURA-LEITE et 

al., 2019 

Revista Brasileira de Medicina do 

Trabalho 

E9 
Workplace violence among 

nursing professionals 
BERNARDES et al., 2020 

Revista Brasileira de Medicina do 

Trabalho 

E10 

Workplace Violence in  

Healthcare: A Single-Center 

Study on Causes, Consequences 

and Prevention Strategies 12 

ANTÃO et al., 2020 Acta Médica Portuguesa  

E11 
Workplace Violence in the 

Health Sector Portuguese 
FERRINHO et al., 2002 

Associação para o Desenvolvimento e 

Cooperação Garcia Dorta – A. G. O. 

Relatório Final 

E12 

Violence against psychiatric 

trainees: Findings of a european 

survey 

PEREIRA-SANCHEZ et 

al., 2022 

Academic Psychiatry 

 

 

A análise dos objetivos, principais resulta-

dos e conclusões foram realizados de forma nar-

rativa, permitindo o agrupamento das ideias e 

apresentação em categorias temáticas. 

 

Prevalência e percepção da violência no 

Sistema Nacional de Saúde (NHS) 

A Organização Mundial de Saúde traz uma 

diferenciação do conceito de violência no local 

de trabalho, em três categorias: Tipo I: atos vio-

lentos por parte de criminosos (e.g., furtos ou 

crimes afins) que não têm qualquer ligação com 

o local de trabalho; Tipo II: violência dirigida a 

profissionais, clientes, pacientes, alunos, reclu-

sos (entre outros), por parte de alguém fora da 

organização - os enfermeiros e funcionários dos 

serviços sociais são particularmente vulneráveis 

a este tipo de violência e Tipo III: violência con-

tra os colegas de trabalho, supervisores ou ge-

rentes, por parte de um profissional ou ex-em-

pregado da organização (WHO, 2008; OSHA, 

2015). 

Ferrinho et al. (2003), em estudo pioneiro 

sobre os padrões de percepção da violência con-

tra profissionais de saúde no ambiente de traba-

lho em serviços assistenciais em Portugal, ob-

servaram casos complexos em hospital e centro 

de saúde, além de entrevistas com gestores, que 

a violência verbal é a mais frequente e ocorre 

em maior quantidade nos Centros de Saúde se 

comparada aos hospitais.  

Identificaram ainda que nos centros de sa-

úde, a violência é mais dirigida contra as mulhe-

res, enquanto nos hospitais, os trabalhadores do 

sexo masculino são o principal alvo. Violência 

física, sobretudo dirigida a enfermeiros do cen-

tro de saúde e do hospital; bullying/mobbing 

contra clínicos gerais do centro de saúde e assé-

dio sexual aparecem em menor proporção e 

mais relacionados ao pessoal administrativo. 
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Evidenciou-se ainda que as notificações, em sua 

maioria, foram feitas por médicos, estando evi-

dente a subnotificação por parte dos enfermeiros 

e pessoal administrativo (FERRINHO et al., 

2003).  

Em estudo sobre a caracterização da violên-

cia ocorrida com 191 enfermeiros hospitalares 

portugueses indicou que a violência psicológica, 

em comparação com a vicariante e física foi a 

mais frequente. Os serviços de urgência e psi-

quiatria foram mais associados à ocorrência de 

violência física, o que consequentemente trouxe 

prejuízos à saúde psicológica em um universo 

de 91,6% de mulheres participantes da pesquisa 

(MARQUES & SILVA, 2017). 

Ainda no estudo de Marques e Silva (2017), 

no ambiente hospitalar existia um maior número 

de relatos de violência psicológica (54%) do que 

física (8,1%), sendo que entre as diferentes for-

mas de violência psicológica, a violência verbal 

(51%) era a que mais se destacava, ao se com-

parar os atos de violência ocorridos nos últimos 

doze meses exercidos sobre enfermeiros (74%) 

e médicos (58%). 

Em investigação de abordagem transversal 

para identificar a prevalência e determinantes de 

bullying em uma instituição de saúde, Norton et 

al. (2017) relataram que o bullying foram predo-

minantemente verticais e mais frequentes entre 

enfermeiros (12,5%), funcionários administrati-

vos (7,6%) e auxiliares de saúde (6,4%), corres-

pondendo a um risco duas vezes maior entre 

funcionários do governo em comparação com 

trabalhadores com contratos de trabalho por 

tempo indeterminado. Em relação ao autor do 

assédio moral no trabalho, encontrou-se 64,8% 

dos agressores como superiores e 35,2% eram 

colegas de trabalho (bullying horizontal). 

O Quinto Inquérito Europeu sobre as Condi-

ções de Trabalho destacou a taxa de assédio mo-

ral no trabalho em torno de 11,3% entre profis-

sionais de saúde e de 8% entre trabalhadores 

portugueses, número que não pode ser negligen-

ciado (EUROFOUND, 2010). 

Em estudo de 2020, Antão e colaboradores 

objetivaram caracterizar a violência física e ver-

bal num hospital público com a definição de es-

tratégias de prevenção e vigilância em saúde 

ocupacional em um estudo observacional trans-

versal conduzido em Lisboa com trabalhadores 

da saúde, a partir de inquéritos qualitativo e 

quantitativos. Os resultados demonstraram que 

apenas 23,81% vítimas notificaram o incidente; 

85,71% das vítimas reportaram estados de hi-

pervigilância permanente; 78,57% participantes 

não conheciam ou conheciam mal os procedi-

mentos de notificação; e que 85,71% considera-

vam possível minimizar o problema (ANTÃO 

et al., 2020). 

Pesquisa conduzida por Pereira-Sanchez et 

al. (2022) em estudo transversal com 827 esta-

giários de 39 países (68,4% mulheres) sobre ex-

periências de abuso verbal e agressões físicas e 

sexuais, bem como seu contexto e impacto de-

monstraram que a maioria (83,6%) relatou ter 

sofrido abuso/agressão pelo menos uma vez 

(destes, 92% verbalmente, 44,1% fisicamente e 

9,3% sexualmente). Salas de emergência e uni-

dades de internação foram os locais mais fre-

quentes. A maioria dos entrevistados não de-

nunciou os abusos e agressões a seus superviso-

res e descreveram a falta de treinamento para os 

planos de gestão de pessoal e agressão em suas 

instituições ou desconhecimento de sua existên-

cia. 

A violência por parte de pacientes é relatada 

por muitos estagiários em serviços psiquiátri-

cos, em vários países da Europa, como abuso 

verbal muito frequente e números preocupantes 

de agressões físicas e sexuais, embora com pro-

porcional ausência de relatos às autoridades, 

justificada pela falta de treinamento de pessoal 

e protocolos de gestão, bem como a falta de co-
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nhecimento das vítimas sobre esses recursos 

(PEREIRA-SANCHEZ et al., 2022).  

 

Causas determinantes na violência diri-

gida aos profissionais de saúde em Portugal 

O papel da mídia é um fator importante na 

perpetuação da violência, por um lado, as pes-

soas reivindicam cada vez mais pelos seus direi-

tos, por vezes desconhecendo suas responsabili-

dades, por outro lado, a maior visibilidade midi-

ática não significa necessariamente aumento na 

incidência da violência. Destaca-se ainda a ex-

pectativa natural da violência como um "risco 

profissional” e nem todos os profissionais veem 

agressão como agressão a si mesmo enquanto 

profissional. Ignoram porque o profissional pro-

cura compreender as reações dos pacientes no 

contexto de emergência hospitalar onde lidam 

com indivíduos muitas vezes insatisfeitos (FER-

RINHO et al., 2003). 

As causas da violência perpassam pela falta 

de segurança e políticas flexíveis no mercado de 

trabalho, favorecendo a ocorrência de bullying-

nesses locais, bem como a precarização da ati-

vidade laboral (NORTON et al., 2017; BOR-

GES et al., 2019). 

No estudo de Antão et al. (2020), os entre-

vistados mencionaram como causas determi-

nantes da violência aos profissionais de saúde, o 

acesso irrestrito às áreas de trabalho, ausência 

de agentes de segurança e policiais (ou falta de 

suas intervenções ativas). Relataram ainda co-

mo os principais motivos subjacentes às agres-

sões o “longo tempo de espera”, “mal educa-

ção/desrespeito de pacientes e população com 

os profissionais de saúde” além do “distúrbio 

psiquiátrico”.  

A posição defensiva em relação aos agresso-

res também foi normalizada pelos médicos esta-

giários psiquiátricos (residentes e bolsistas) no 

estudo de Pereira-Sanchez et al. (2022), ao afir-

marem que o trabalho em serviços de emergên-

cia e serviços de saúde mental apresentavam 

maior risco de os tornarem vítimas, devido à sua 

falta de experiência e tempo significativo em 

ambientes de alto risco. As evidências sugerem 

déficits institucionais em protocolos de segu-

rança e treinamento, visto ser primordial a sua 

implementação na realidade. 

 

Consequências e impactos da violência na 

qualidade assistencial em Portugal 

Para Ferrinho et al. (2003), seja pela maior 

visibilidade da violência ou pela percepção cres-

cente dos direitos dos cidadãos, o fato é que a 

maior consciência de direitos não acompanhou 

semelhante educação cívica dos mesmos e o re-

flexo disso é o aumento exponencial de situa-

ções de violência contra os trabalhadores da sa-

úde. Pari passu à subnotificação, meios que não 

garantem segurança e privacidade no registro 

dos relatos corrobora com registros aquém dos 

reais nas instituições de saúde. 

O bullying relacionado ao trabalho se des-

taca como uma consequência em nível indivi-

dual e organizacional, além de consequências 

psicopatológicas e comportamentais como os 

transtornos de ansiedade, usa de drogas lícitas e 

ilícitas, isolamento social, estigmatização e sui-

cídio também podem ser observados nessas ví-

timas. Em um nível somático, o bullying está as-

sociado a doenças cardiovasculares e dispepsia, 

também está associado ao absenteísmo, dimi-

nuição da produtividade e eficiência organizaci-

onal, menos motivação e um ambiente de traba-

lho percebido de alta tensão (NORTON et al., 

2017). 

A exposição à violência no local de trabalho 

acarreta em sérias consequências para os traba-

lhadores: psicológicas e emocionais (depressão 

e ansiedade na maioria), físicas (dores no 

corpo), funcionamento do trabalho (pressão e 

stress), relação com os pacientes e qualidade dos 

cuidados prestados (raiva e irritabilidade), soci-
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ais e financeiras (MARQUES & SILVA, 2017; 

RIBEIRO et al., 2020). 

De outro ponto de vista, os efeitos da violên-

cia no trabalho também se apresentam a nível 

organizacional. A exaustão emocional e o bem-

estar psicológico podem ter relação direta e in-

direta entre o bullying no local de trabalho e a 

perda de produtividade dos trabalhadores. Há 

uma associação positiva e significativa entre o 

bullying e a exaustão emocional, diretamente re-

lacionada com a perda do bem-estar psicoló-

gico, ambos com estreita relação negativa com 

a concentração demonstrada pelos trabalhadores 

no local de trabalho (NETO et al., 2017).  

Antão et al. (2020) fazem alusão à ativação 

cognitiva preocupante e/ou de pensamentos re-

petitivos que desencadeiam excitação autonô-

mica e estresse emocional durante exposição a 

eventos estressantes no trabalho, considerando 

o tempo de exposição como determinante para a 

gravidade desses efeitos. Alguns dos entrevista-

dos acreditam que notificar é inútil diante da 

inação organizacional, visto que a gestão hospi-

talar não está suficientemente preocupada ou 

consciente do problema e não tem como priori-

dade máxima a prevenção da violência. Os mo-

tivos apontados para a insatisfação foram “au-

sência de ação”, “não houve alterações”, “au-

sência de apoio aos trabalhadores”, “não adianta 

fazer notificação”, “sem consequências para o 

agressor”.  

A inação organizacional também foi perce-

bida no estudo de Pereira-Sanchez et al. (2022), 

uma vez que 49,9% não denunciaram o abuso/a-

gressão por acharem desnecessário (não grave/ 

bastante significativo) e 19,2% por acharem fú-

til, ou seja, por acreditarem que nenhuma mu-

dança significativa ocorreria. Entre os parti-

cipantes, 219 (31,7%) sentiram-se insuficiente-

mente apoiados em suas instituições. Houve re-

latos de sentimentos como desafios vocacionais, 

menor empatia em relação às pacientes com 

transtornos psiquiátricos, pensamentos sobre 

deixar o emprego como psiquiatras e reflexões 

sobre deixar a medicina.  

Embora diante de tais experiências e frente a 

inação organizacional, a maioria dos profissio-

nais que vivenciaram comportamentos agressi-

vos não os denunciou às autoridades, por moti-

vos semelhantes aos relatados por outros estu-

dos como a falta de apoio institucional, vergo-

nha, culpa, ver a denúncia como fútil e a crença 

de que a violência é inerente à profissão (PE-

REIRA-SANCHEZ et al., 2022).  

 

Prevenção e medidas de intervenção na 

supressão da violência entre profissionais de 

saúde de Portugal 

Para Antão et al. (2020), as estratégias de 

prevenção da violência no local de trabalho po-

dem ser incluídas em duas grandes categorias: 

estratégias pré-incidente, que englobam legisla-

ção e gestão (por exemplo, políticas organizaci-

onais, desenho do trabalho), desenho do ambi-

ente de trabalho, educação e formação; e estra-

tégias pós-incidente, que incluem notificação e 

intervenção psicológica para trabalhadores afe-

tados. 

A inclusão de medidas administrativas como 

sinalizar os prontuários de pacientes com histó-

rico de violência contra trabalhadores da saúde; 

punir os autores de atos violentos contra traba-

lhadores médicos e; em escala mais ampla, en-

sinar os mais jovens membros da população 

para respeitar e ajudar o pessoal médico pode 

contribuir para evitar os riscos (AMETZ et al., 

2017). 

No que tange uma abordagem estrutural para 

o problema, em que a avaliação de risco desem-

penha um papel importante, a inclusão de audi-

torias no local de trabalho, avaliações de treina-

mento e revisões de incidentes de violência an-

teriores podem ser efetivas, além, é claro da ne-

cessidade de um número adequado de profissio-



 

139 | P á g i n a  

nais de saúde (já que longos tempos de espera 

aumentam as chances de hostilidade do paci-

ente) e pessoal de segurança (sabe-se que a pre-

sença de vigilantes nas instituições de saúde de-

sestimula comportamentos agressivos e tem 

sido associada à melhora da sensação de segu-

rança nos trabalhadores de saúde) (ANTÃO et 

al., 2020).  

As estratégias de intervenção direcionadas à 

melhoria da segurança do ambiente de trabalho 

também devem incluir um claro endosso da alta 

direção, incentivo à notificação em toda a orga-

nização, avaliação e estratificação de risco para 

priorizar intervenções entre as diversas áreas fí-

sicas, treinamento e acompanhamento dos pro-

cedimentos de violência no local de trabalho 

fornecido a todos os trabalhadores em risco, de-

finição de sanções para pacientes violentos e 

seus familiares e garantia de pessoal de saúde 

ocupacional suficiente para que todas as estraté-

gias possam ser implementadas com sucesso 

(GROENEWOD et al., 2018).  

Em relação às estratégias de intervenção, es-

tas podem se diferenciar entre intervenção pri-

mária, secundária e terciária. A intervenção pri-

mária ocorre com a prevenção do fenômeno, re-

duzindo o risco de ocorrência de violência no 

local de trabalho (por exemplo, implementação 

de sistemas de segurança e de programas anti-

bullying); já a intervenção secundária surge 

após a ocorrência do fenômeno no intuito de ate-

nuar os seus efeitos negativos, aumentando as 

capacidades individuais (por exemplo, forma-

ção ou criação de um plano de emergência para 

ajudar a vítima); e por último, a intervenção ter-

ciária é a etapa em que o objetivo inclui a dispo-

nibilização de meios para a recuperação do 

bem-estar psicológico e físico do profissional 

(por exemplo, reintegração da vítima no ambi-

ente de trabalho) (MARQUES & SILVA, 

2017).  

Para prevenir a violência no trabalho deve 

haver um código de boas práticas que deve ser 

difundido e contribua para a conscientização das 

situações de violência existentes na organiza-

ção. Mais especificamente, essas práticas de-

vem passar por: (1) Criação de uma política de 

prevenção da violência no local de trabalho, de-

finindo e proibindo comportamentos de violên-

cia, intimidação ou assédio; (2) Assegurar um 

ambiente de trabalho isento dos atos de violên-

cia; (3) Formação e sensibilização contra a vio-

lência no trabalho; (4) Criação de mecanismos 

internos de recepção e investigação dos casos de 

violência; (5) Garantia dos direitos dos trabalha-

dores da organização e, além de, (6) Reprovação 

e censura de todos os comportamentos violen-

tos, sancionando os infratores (MÚRIAS et al., 

2015).  

No estudo de Marques e Silva (2017), 78% 

dos profissionais referiram que o hospital onde 

exerciam a sua atividade profissional dispunha 

de serviço de vigilância de seguranças, resul-

tado que parece apontar para a possibilidade de 

melhoria neste âmbito; já cerca de 60% dos(as) 

enfermeiros(as) referiram que o hospital dispu-

nha de algum tipo de serviço de apoio jurídico 

em caso de violência, e cerca de 40% referiram 

a disponibilização de algum tipo de serviço de 

apoio psicológico. 

Após a ocorrência do ato de violência, é ne-

cessário criar estratégias mais focadas em atores 

específicos (intervenção secundária) que permi-

tam identificar e pôr fim a essas situações, por 

exemplo, a criação de um “grupo de emergên-

cia”, onde a administração pode acompanhar o 

caso ou os colegas de trabalho podem apoiar a 

vítima. Por último, a nível terciário, é funda-

mental reabilitar a vítima e o agressor disponi-

bilizando, por exemplo, apoio psicológico às ví-

timas ou definindo disposições jurídicas para os 

agressores (NETO et al., 2017). 
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Plano de ação para a prevenção da vio-

lência no setor da saúde (PAPVSS)  

O Gabinete de Segurança para a Prevenção 

e o Combate à Violência Contra os Profissionais 

de Saúde tem como objetivo principal, a avalia-

ção e gestão das condições de segurança e fato-

res que potenciem fenômenos de violência sobre 

profissionais de saúde e a implementação de 

medidas de segurança e este surge em meio ao 

reconhecimento da importância de uma defini-

ção de estratégia de prevenção da violência no 

setor da saúde com a elaboração do Plano de 

Ação para a Prevenção da Violência no Setor da 

Saúde – PAPVSS, integrado no Programa Naci-

onal de Prevenção da Violência no Ciclo de 

Vida da Direção-Geral da Saúde de Portugal 

(PORTUGAL, 2022).  

A violência no setor da saúde no âmbito PA-

PVSS, lançado em janeiro de 2022, é definida 

como todas as situações em que um trabalhador, 

independentemente do seu vínculo jurídico, a 

desempenhar funções numa instituição que 

presta cuidados ou serviços de saúde do Minis-

tério da Saúde, é submetido a qualquer tipo de 

violência em condições relacionadas com o seu 

trabalho, incluindo as deslocações, colocando 

em risco, de forma direta ou indireta, a sua se-

gurança, bem-estar ou saúde ou os de terceiros. 

São objetivos gerais do plano: prevenir o mais 

amplamente possível à violência no setor da sa-

úde; abordar adequadamente os episódios de vi-

olência e apoiar as vítimas de violência no setor 

da saúde; mitigar as consequências da violência 

no setor da saúde. 

A visão do PAPVSS é a possibilidade de se 

usufruir de ambientes de trabalho seguros e sau-

dáveis no âmbito de uma cultura organizacional 

de não violência no setor da saúde e sua finali-

dade consiste em contribuir para que as organi-

zações do setor da saúde possam exercer a sua 

atividade de um modo seguro e saudável em 

cinco eixos de intervenção (Eixo 1 - Observató-

rio para a Prevenção da Violência no Setor da 

Saúde; Eixo 2 - Cultura organizacional; Eixo 3 

- Comunicação; Eixo 4 - Segurança e Eixo 5 - 

Ética) com medidas a desenvolver em termos de 

implementação e monitorização; além da cons-

tituição de um modelo de governança com atri-

buições a nível nacional, regional, institucional 

e local. 

O PAPVSS demonstra importante reconhe-

cimento do XXII Governo Constitucional por-

tuguês e coloca em evidência a melhoria das 

condições de trabalho no Serviço Nacional de 

Saúde (SNS) ou pelo menos a sua pretensão, re-

conhecendo ser essencial o investimento em 

uma política de recursos humanos da saúde que 

reflita a atenção a organizações saudáveis e se-

guras, enquanto afirmação do combate a todas 

as formas de violência considerando que os con-

textos de saúde podem gerar ambientes vulnerá-

veis e propensos à violência, de origem multifa-

torial, com consequências para a saúde física e 

mental dos profissionais, nos cuidados que pres-

tam e, sobretudo, na qualidade da relação que 

desenvolvem com as pessoas que os procuram. 

A abordagem do PAPVSS segue um con-

junto de princípios orientadores, que interagem 

de forma preventiva, sistemática, descentrali-

zada e participativa, sensível e não discrimina-

tória, integrada, sistêmica, humanizada e susten-

tável, com estabelecimento de estratégias de in-

tervenção que permitam o reforço de fatores 

protetores e dissuasores com minimização do 

impacto dos contextos menos seguros para ga-

nhos em saúde estruturais e de longo prazo.  

 

CONCLUSÃO 

 

As evidências identificadas permitiram dis-

cutir sobre a violência sofrida pelos profissio-

nais de saúde em seus locais de trabalho, nos úl-

timos 20 anos em Portugal. Destaca-se a impor-

tância de novas pesquisas que explorem a pre-
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valência do fenômeno da violência no local de 

trabalho, bem como os fatores a este relacionado 

e os impactos provocados na saúde do trabalha-

dor. 

Diante das evidências disponíveis, os estu-

dos indicam que embora a discussão sobre a vi-

olência contra profissionais de saúde no ambi-

ente de trabalho ainda seja incipiente e haja pou-

cos estudos científicos sobre o assunto em Por-

tugal, a discussão tem ganhado corpo no sistema 

de saúde português fomentando a implementa-

ção de políticas públicas de prevenção, proteção 

e intervenção nesse sentido. 

A partir dessas informações é possível reco-

nhecer a necessidade de orientar o profissional 

acerca da notificação e registro dos incidentes 

de violência, bem como as organizações preci-

sam trabalhar medidas de prevenção e proteção 

à saúde do trabalhador, o que inclui maior segu-

rança institucional e suporte emocional, promo-

vendo ambientes de trabalho mais saudáveis e 

seguros para que o trabalhador da saúde possa 

exercer suas atividades laborais de forma ade-

quada.  
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INTRODUÇÃO 

 

O trabalho não se configura apenas como um 

meio de sobrevivência, mas também se caracte-

riza como uma construção da identidade e soci-

alização. Nesse sentido, pode ser considerado 

como um fator facilitador da expressão da sub-

jetividade das pessoas, bem como resgata e pro-

move saúde de acordo com a organização e o 

processo laboral. Sendo assim, as condições de 

saúde física e mental de um indivíduo estão di-

retamente relacionadas a sua atividade e con-

texto profissional, onde devem ser observados 

os condicionantes e determinantes que estão en-

volvidos nesta complexa relação (SOUSA & 

BERNARDO, 2019). 

Por sua vez, o trabalho do profissional de sa-

úde exige competência técnica e científica, ha-

bilidade, controle emocional e conhecimento 

sobre suas práticas. A assistência pode represen-

tar situações de risco, tendo em vista que este 

possui responsabilidades com a vida de outras 

pessoas, enfrenta medos e sofrimentos, além de 

ser mais vulnerável ao desgaste físico e emoci-

onal, o que contribui com sintomas de depres-

são, ansiedade e estresse. Quando essas mani-

festações se fazem presentes, podem acarretar 

prejuízos na satisfação com o trabalho, resul-

tando em uma assistência prejudicada, menor 

qualidade do cuidado e comprometimentos para 

a segurança do paciente (SAMPAIO et al., 

2020). 

Atualmente é comum identificar sintomas de 

sofrimento emocional em profissionais de sa-

úde. Nesse contexto, é possível observar o gran-

de impacto que esses ocasionam sobre as ati-

vidades diárias desses trabalhadores, afetando 

seu bem-estar. As evidências demostram que é 

comum que esses trabalhadores apresentem ín-

dices significativos dessas manifestações psí-

quicas, sendo que alguns estudiosos têm inves-

tigado estes sintomas entre as equipes de en-

fermagem e demais profissionais como residen-

tes e acadêmicos de cursos ligados à área da sa-

úde (ASSUNÇÃO & PIMENTA, 2020; NA-

KAMURA et al., 2020; BENETON et al., 

2021). 

É importante destacar que fatores estressores 

relacionados à atuação da equipe de saúde têm 

uma tendência a se multiplicar diante de cená-

rios de calamidade, como, por exemplo, o vi-

venciado nos últimos três anos, decorrente da 

pandemia ocasionada pela doença do novo co-

ronavírus, a Covid-19. Além do comprometi-

mento biológico, a doença provocou amplas e 

duradouras mudanças na vida diária da socie-

dade, a partir das quais foi possível observar que 

estas representaram um verdadeiro desafio à re-

siliência psicológica. Atualmente, em decorrên-

cia da pandemia, altos níveis de depressão, an-

siedade e estresse puderam ser identificados na 

população, incluindo os trabalhadores da saúde 

(ORNELL et al., 2020; BAPTISTA et al., 

2022). 

Em relação aos serviços de saúde hospitala-

res, o Hospital Universitário da Universidade 

Federal do Piauí (HU-UFPI) se tornou referên-

cia no atendimento de casos suspeitos e confir-

mados da Covid-19 (BRASIL, 2021). Mediante 

a isto, os profissionais de saúde se viram frente 

a um novo desafio: enfrentar o desconhecido, 

mantendo equilíbrio entre a subjetividade e exi-

gências relacionadas ao ambiente laboral. Con-

sequentemente, vivenciar esse novo processo de 

trabalho acarretou impactos notáveis na saúde 

mental desses trabalhadores. Logo, o presente 

estudo traz como objetivo identificar a preva-

lência de sintomas de depressão, ansiedade e 

estresse em profissionais de saúde atuantes em 

uma Unidade de Terapia Intensiva. 

 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo quantitativo transver-

sal que ocorreu em uma Unidade de Terapia In-
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tensiva (UTI) de um Hospital Universitário 

(HU), referência no tratamento de pacientes gra-

vemente acometidos pela Covid-19, localizado 

na cidade de Teresina, Piauí. A coleta de dados 

ocorreu entre os meses de novembro a dezem-

bro de 2021. 

A população do estudo foi composta por 

profissionais de saúde de terapia intensiva que 

atuavam diretamente no cuidado ao paciente di-

agnosticado com Covid-19, um total de 106 pro-

fissionais, englobando as categorias de Enfer-

magem, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição, 

Medicina e Psicologia. A amostra foi constitu-

ída por 76 participantes, conforme cálculo 

amostral que representa um nível de confiança 

de 95% (MIOT, 2011).  

Foram considerados como critérios de inclu-

são: exercer a função de profissional de saúde 

atuante em terapia intensiva, na assistência di-

reta à pacientes com Covid-19. Foram excluídos 

aqueles trabalhadores que estavam afastados de 

suas atividades durante o período de coleta de 

dados, por motivo de férias ou licença médica.  

Aplicou-se um questionário estruturado, 

contendo variáveis relativas às características 

sociodemográficas e laboral. Além disso, os 

participantes foram convidados a responder à 

Depression Anxiety and Stress Scale (DASS-

21), em sua versão validada no Brasil. Este ins-

trumento é composto por uma escala de autorre-

lato que contém um conjunto de três sub escalas 

tipo Likert de quatro pontos, cuja pontuação va-

ria entre 0 (discordo totalmente) a três (con-

cordo totalmente) (VIGNOLA & TUCCI, 

2014). 

O escore global é obtido pela soma dos es-

cores dos itens para cada uma das três subesca-

las e pode variar entre <0,5 a >3,00 pontos. Pon-

tuações mais elevadas correspondem a maiores 

graus de prevalência de estados emocionais 

como depressão, ansiedade e estresse. Uma in-

terpretação inicial pode ser realizada em: valor 

<0,5 se enquadra em quadro Normal/Leve; de 

0,5-1,0 mínimo; moderado de 1,0-2,0; grave en-

tre 2,0-3,0 e muito grave maior que 3,00. É ne-

cessário ressaltar que os escores obtidos na 

DASS- 21 devem ser obrigatoriamente multipli-

cados por dois para o cálculo do escore final e 

aplicação do corte (LOVIBOND & LOVI-

BOND, 2004). 

Após receberem esclarecimentos acerca dos 

objetivos, procedimentos de coleta, análise e 

destino dos dados, os trabalhadores que concor-

daram em participar da pesquisa, assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). Em consonância com os protocolos de 

prevenção da Covid-19, a coleta de dados foi re-

alizada tomando medidas de precaução, como 

uso de máscaras e álcool em gel.  

Inicialmente os dados coletados foram sub-

metidos a processo de digitação, utilizando-se 

planilhas do aplicativo Microsoft Excel, sendo 

posteriormente exportados e analisados no sof-

tware R, versão 4.1.1. As características socio-

demográficas e laborais foram apresentadas por 

meio de tabelas contendo frequências absolutas 

e relativas percentuais. Na análise bivariada, a 

associação entre essas variáveis com a presença 

de sintomas de depressão, ansiedade e estresse 

foram verificadas pela aplicação dos testes da 

razão de verossimilhanças (teste G2) e pelo teste 

exato de Fisher. O nível de significância ado-

tado foi de ≤0,05. 

Esta pesquisa foi conduzida conforme os pa-

drões éticos vigentes e atendeu a Resolução do 

Conselho Nacional de Saúde nº 466 de 12 de de-

zembro de 2012, apresentando aprovação do 

Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Uni-

versitário da Universidade Federal do Piauí 

(HU-UFPI), sob parecer n° 5.053.087, em 21 de 

outubro de 2021. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Entre os 106 profissionais de saúde que fa-

ziam parte da equipe da Unidade de Terapia In-
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tensiva da referida instituição, 76 participaram 

da pesquisa, constituindo a amostra total. Os da-

dos sociodemográficos e laborais evidenciaram 

que 77,6% da pesquisa foi composta por pessoas 

do sexo feminino, com idade média de 41 anos. 

Das sete categorias profissionais participantes 

61,8% foram profissionais de enfermagem. 

Quanto ao tipo de vínculo empregatício, 73,7% 

eram trabalhadores temporários, com maioria 

tendo experiência em UTI entre um e dois anos. 

47,4% da amostra possuíam outro tipo de vín-

culo empregatício em setores de atendimento à 

pacientes com Covid-19. A grande maioria não 

teve que mudar de casa durante o período em 

que atuou com pacientes infectados, mantendo 

contato frequente com familiares.  Metade dos 

profissionais foi contaminada pelo vírus e rece-

beram diagnóstico positivo para a doença. Essas 

informações encontram-se detalhadas na Ta-

bela 17.1. 

 

Tabela 17.1 Perfil sociodemográfico e laboral de pro-

fissionais de saúde de uma Unidade de Terapia Intensiva  

Variáveis N % 

Sexo 

Masculino 

Feminino 

 

17 

59 

 

22,4 

77,6 

Cargo ocupado 

Médico 

Fisioterapeuta  

Psicólogo 

Técnico de enfermagem 

Enfermeiro 

Fonoaudiólogo 

Nutricionista  

 

9 

10 

4 

27 

20 

2 

4 

 

11,8 

13,2 

5,3 

35,5 

26,3 

2,6 

5,3 

Tipo de vínculo 

Temporário 

Efetivo 

 

56 

20 

 

73,7 

26,3 

Experiência em UTI 

Até 1 ano 

Entre 1 e 2 anos 

Entre 2 e 5 anos 

Mais que 5 anos 

 

12 

31 

4 

29 

 

15,8 

40,8 

5,3 

38,2 

Possuí outros vínculos em-

pregatícios 

Sim 

Sim, em outros setores Co-

vid-19 

Não 

 

18 

36 

22 

 

23,7 

47,4 

28,9 

Teve que mudar de domicí-

lio 

 

8 

 

10,5 

Sim 

Não 

68 89,5 

Manteve contato com a fa-

mília 

Raramente 

Uma vez por dia  

Uma vez por semana  

Mais vezes/mais dias 

 

18 

13 

10 

35 

 

23,7 

17,1 

13,2 

46,1 

Contraiu Covid-19 

Sim 

Não 

 

38 

38 

 

50 

50 

Fonte: Pesquisa direta, 2021.  

 

Os participantes apresentaram níveis de de-

pressão correspondendo a 79% entre   leve e mí-

nimo, em contrapartida, 21% apresentaram ní-

veis entre moderado a muito grave. Quanto a an-

siedade, 55,3% entre leve e mínimo e entre 

grave a muito grave foram de 46,7%. Para o es-

tresse os níveis entre leve e mínimo foram de 

94,7%; para grave a muito grave 5,3%. A partir 

dos resultados entende-se que a prevalência des-

ses estados emocionais nessa população ficou 

entre os níveis mínimo e leve, conforme Tabela 

17.2. 

 

Tabela 17.2 Níveis de ansiedade, depressão e estresse 

entre profissionais de saúde de uma Unidade de Terapia 

Intensiva  

Variáveis N % 

Depressão 

Leve 

Mínima 

Moderada  

Grave 

Muito grave 

 

42 

18 

12 

1 

3 

 

55,3 

23,7 

15,8 

1,3 

3,9 

Ansiedade 

Leve 

Mínima 

Moderada  

Grave 

Muito grave 

 

31 

11 

22 

8 

4 

 

40,8 

14,5 

28,9 

10,5 

5,3 

Estresse 

Leve 

Mínima 

Moderada  

Grave 

Muito grave 

 

64 

8 

1 

2 

1 

 

84,2 

10,5 

1,3 

2,6 

1,3 

Fonte: Pesquisa direta, 2021.  

 

A correlação entre as características socio-

demográficas, laborais e a prevalência dos esta-
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dos emocionais estudados não foi significativa 

após as análises estatísticas, com exceção da va-

riável que questionava se o profissional teve 

que, temporariamente, mudar-se de domicílio 

para evitar contaminar seus familiares. Foi ob-

servado que 62,5% dos que se mudaram, tive-

ram estados emocionais de depressão; 87,5% 

apresentaram ansiedade e 37,5% apresentaram 

estresse, como descrito na Tabela 17.3. 

 

Tabela 17.3 Variável correlacionada aos estados emocionais de depressão, ansiedade e estresse em profissionais de 

saúde de uma Unidade de Terapia Intensiva  
Variáveis N valor-p 

 Depressão  

Teve que mudar de domicílio 

Sim 

Não 

Sim (%) 

5 (62,5)  

11 (16,2) 

Não (%) 

3 (37,5) 

57 (83,8) 

 

0,0087 

 Ansiedade  

Teve que mudar de domicílio 

Sim 

Não 

Sim (%) 

7 (87,5)  

27 (39,5) 

Não (%) 

1 (12,5) 

41 (60,3) 

0,0192 

 Estresse  

Teve que mudar de domicílio 

Sim 

Não 

Sim (%) 

3 (37,5)  

1 (1,5) 

Não (%) 

5 (62,5) 

67 (95,5) 

0,0192 

Fonte: Pesquisa direta, 2021.  

 

As UTI’s, especificamente, são locais gera-

dores de sofrimento psíquico e estresse por parte 

não somente dos pacientes, mas também pelos 

profissionais atuantes. É um ambiente de incer-

teza, inseguranças e imprevisível, mantendo o 

profissional em estado constante de alerta, pre-

ocupação e exaustão diante da necessidade de 

promover um atendimento rápido e eficiente, 

consequentemente mais exaustão. A estabili-

dade na função exercida propicia saúde ao pro-

fissional. Quando não se pode garantir estabili-

dade no ambiente laboral, deve-se verificar es-

tratégias que reduzam os danos que possam vir 

a ser causados (FERNANDES et al., 2015).  

A partir dos resultados obtidos com a inves-

tigação foi possível identificar que, em relação 

ao perfil sociodemográfico, houve um predomí-

nio de 77,6% de participantes do sexo feminino, 

com idade média de 41 anos. A categoria com-

posta por um maior número de profissionais foi 

a de enfermagem, incluindo técnicos e enfer-

meiros. Achados semelhantes quanto as variá-

veis sexo e categoria profissional puderam ser 

encontrados em estudo multicêntrico realizado 

em Cingapura e na Índia em 2020 (CHEN et al., 

2020). 

O profissional de saúde que atua em unida-

des de terapia intensiva está mais sujeito a de-

senvolver estados de sofrimento emocional, jus-

tamente pelo fato de o paciente necessitar de 

maiores cuidados por parte da equipe (LIU et 

al., 2020). No caso da atuação em saúde na linha 

de frente no enfrentamento à Covid-19, há ou-

tros fatores que podem ser potencialmente es-

tressores, como por exemplo: a maior exposição 

ao risco de contaminação pelo vírus, a necessi-

dade do uso contínuo de Equipamentos de Pro-

teção Individual (EPI), a fadiga física e mental 

e o  afastamento da família (KANG et al., 

2020).  

O homem é um ser sociável e que necessita 

relacionar-se com os outros para sua formação 
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individual. Essa socialização foi alterada, pois 

dentre as medidas de prevenção para controle da 

Covid-19, o isolamento social foi a mais ado-

tada mundialmente. Para proteger seus familia-

res e amigos, muitos profissionais de saúde se 

distanciaram fisicamente, diminuindo sua rede 

de apoio afetiva e social. Esse distanciamento, 

associado a outros fatores, leva a um desequilí-

brio que desencadeia sofrimento mental (GOES 

et al., 2020; SCORTEGAGNA et al., 2021). 

Contudo, o estudo evidenciou que a maioria dos 

profissionais de saúde (46,1%) mantiveram 

contato frequente com seus familiares, isso pode 

ser considerado um fator protetivo, influenci-

ando a presença de graus mais leves de manifes-

tações psíquicas.  

Com relação a depressão, foi observado 

nesta pesquisa que 79% dos profissionais apre-

sentaram sintomas que se classificaram em grau 

leve/moderado. Esse resultado diverge de outra 

investigação que apresentou, entre os partici-

pantes, a prevalência de sintomas mais graves 

de depressão (OTEIR et al., 2022). Contudo, em 

ambos os estudos é possível observar que há so-

frimento psíquico nos profissionais atuantes em 

meio à pandemia, seja em menor ou maior grau.  

Estudos de revisão sistemática e meta-análise 

sobre prevalência de ansiedade realizados com 

31.756 profissionais da saúde em Wuhan de-

monstram que a variabilidade foi superior à en-

contrada nesta pesquisa (PAPA et al., 2020). No 

entanto, deve ser levada em consideração a he-

terogeneidade existente entre os estudos, além 

das diferenças entre populações estudadas, bem 

como também os instrumentos utilizados para 

constatação das manifestações psíquicas. 

A amostra total apresentou grau leve de an-

siedade. Pode ser notada a presença desse estado 

emocional em 40,8% dos entrevistados. Esses 

resultados corroboram com os de uma pesquisa  

nacional, porém envolvendo apenas profissio-

nais de enfermagem, onde 80% dos profissio-

nais eram do sexo feminino (PIFFER et al., 

2021). Ainda sobre o sexo e categoria profissio-

nal, por ser maioria feminina e profissionais de 

enfermagem, aponta-se que esses são fatores de 

risco comuns para uma maior carga psicológica 

(KISELY et al., 2020; SHANGUERA et al., 

2020). 

Em relação ao estresse, 84,2% dos entrevis-

tados apresentaram sintomas leves. De forma 

divergente, estudo transversal, correlacional e 

quantitativo com enfermeiros, técnicos de enfer-

magem, fisioterapeutas e médicos atuantes na li-

nha de frente da Covid-19, que identificou a pre-

valência de grau moderado a severo em 52,68% 

da sua amostra e grau normal a leve em apenas 

47,32% (CAVALCANTE et al., 2022). 

Não houve correlação direta entre as variá-

veis socioeconômicas e profissionais com a pre-

valência dos sintomas de depressão, ansiedade e 

estresse, exceto a variável que questionava se o 

profissional teve que mudar-se de domicílio, no 

período da pandemia, para evitar que seus fami-

liares se contaminassem. Nesses casos houve a 

prevalência de depressão, ansiedade e estresse 

entre os profissionais que responderam de forma 

positiva, de 62,5%, 87,5% e 37,5% respectiva-

mente. Uma revisão integrativa demostrou, a 

partir dos estudos analisados, que o fator prote-

tivo apoio familiar e social está presente em 

63,3% dos profissionais de saúde mais resilien-

tes, o que pode justificar a correlação entre as va-

riáveis desta pesquisa, uma vez que ao se distan-

ciar de seus familiares, perdem a presença desse 

fator protetivo, tornando-se menos resilientes 

(MAIA & GUIMARÃES NETO, 2021). 

A resiliência se caracteriza como um fator 

protetivo na saúde mental do trabalhador da sa-

úde. Para o contexto social, a resiliência caracte-

riza-se pela capacidade de um indivíduo ou 

grupo, atravessar uma situação adversa, conse-

guir superar e se restabelecer (FLACH, 1991). 

Ressalta a importância da resiliência como fator 
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protetor contra fatores estressores do cotidiano. 

Ademais, contribui para que os níveis de ansie-

dade e depressão em profissionais de saúde e 

não profissionais se apresentem em níveis mais 

leves, além disso, pode auxiliar como fator mo-

derador no enfrentamento de preocupações rela-

cionadas à Covid-19 (BARZILAY et al., 2020). 

Como limitações relacionadas a esta pes-

quisa, destaca-se a abordagem metodológica 

adotada, pois permite retratar um fenômeno 

apenas em um determinado momento e con-

texto, pois foi realizada em apenas uma institui-

ção de saúde. Entretanto, os resultados contri-

buem com informações importantes sobre as 

condições de saúde psicoemocional dos traba-

lhadores de terapia intensiva, evidenciando que 

o processo de trabalho desses profissionais pode 

predispor à depressão, ansiedade e estresse. 

 

CONCLUSÃO 

 

A partir dos resultados obtidos com a inves-

tigação foi possível identificar a prevalência de 

sintomas leve a moderado de depressão, ansie-

dade e estresse entre os participantes. Houve 

correlação estatisticamente significativa entre a 

variável que mudar-se de domicílio, no período 

da pandemia, com a prevalência de depressão, 

ansiedade e estresse, 62,5%, 87,5% e 37,5%, 

respectivamente. 

Os dados apresentam-se como relevantes, 

uma vez que o profissional que atua em terapia 

intensiva, com destaque para o cenário da pan-

demia de Covid-19, está exposto a diversos fa-

tores estressores que os tornam propensos a 

maior sofrimento mental e a vivenciar estados 

emocionais como depressão, ansiedade e es-

tresse.  

Pesquisas que aprofundem os conhecimen-

tos acerca da saúde mental e ocupacional do tra-

balhador da saúde precisam ser amplamente de-

senvolvidas, com o intuito de fomentar estraté-

gias de enfrentamento aos fatores de risco para 

o adoecimento do trabalhador em seu contexto 

de trabalho. 
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INTRODUÇÃO 

 

A adolescência é um período entre a infância 

e a vida adulta e engloba uma fase caracterizada 

por mudanças, inicialmente passando pela pu-

berdade, onde ocorrem alterações corporais e 

mentais, até, por fim, chegar ao momento em 

que o indivíduo finaliza o seu crescimento e o 

desenvolvimento de sua personalidade, estando 

apto a buscar sua independência (CARDOSO et 

al., 2018; EISENSTEIN, 2005; TOURINHO et 

al., 2020). O Estatuto da Criança e do Adoles-

cente (ECA), regulamentado pela Lei Federal nº 

8.069/1990, classifica a fase da adolescência en-

tre os 12 e 18 anos de idade (BRASIL, 1990), 

sendo a criação dessa instituição um importante 

marco dos direitos dessa faixa etária. 

Por englobar um período de transformações 

e consolidação de identidade, é comum que 

muitos jovens desenvolvam um sentimento de 

inquietação e insegurança, normalmente carac-

terizado pela ansiedade. Segundo o DSM-V 

(Manual de Diagnóstico e Estatístico de Trans-

tornos Mentais- 5° Edição), a ansiedade é a an-

tecipação de ameaças futuras, fazendo parte 

dessa sensação a tensão muscular, a vigilância 

em preparação para perigo futuro e comporta-

mentos de cautela ou esquiva (APA, 2014). O 

que difere a ansiedade considerada normal do 

transtorno de ansiedade é o exagero e a persis-

tência de sintomas, sendo necessário uma avali-

ação clínica para diagnóstico (APA, 2014). 

Ademais, os fatores desencadeadores da ansie-

dade diferem para cada pessoa, por isso é im-

portante entender o cenário em que o jovem está 

inserido para poder tratá-lo da melhor forma. 

Questões como escolha profissional, pressão es-

colar e familiar e a aceitação por parte da socie-

dade são exemplos de situações que os adoles-

centes precisam enfrentar (SILVEIRA et al., 

2020). 

Conforme a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), o Brasil é o país mais ansioso do 

mundo, possuindo 18,6 milhões de pessoas que 

enfrentam problemas de ansiedade, o que repre-

senta aproximadamente 9,3% de toda a popula-

ção (OMS, 2017). Este cenário torna-se ainda 

mais pertinente quando pensamos a respeito da 

população jovem e, em particular, ao acesso aos 

serviços de apoio à saúde mental, uma vez que, 

segundo estimativas, apenas 20% das crianças 

com transtornos mentais das cidades mais ricas 

do país têm acesso a eles (ZUCCOLO et al., 

2022). Então, considerando que a ansiedade em 

jovens piora gradativamente com o passar da 

idade (KINOUTI et al., 2021), essas crianças 

que não têm uma rede de atenção adequada ten-

dem a se tornar adolescentes ansiosos, o que 

gera preocupações para o futuro. 

Por conta dessas informações, faz-se neces-

sário estudos voltados à saúde mental dos ado-

lescentes, a fim de evitar futuras gerações ainda 

mais ansiosas. Nesse sentido, essa revisão inte-

grativa tem como objetivo avaliar os fatores que 

afetam a saúde mental desses jovens, organi-

zando informações já existentes e presentes na 

literatura nos últimos 5 anos no Brasil e que en-

volvam as advertências para o desenvolvimento 

da ansiedade. 

 

MÉTODO 
 

Foi realizada uma revisão integrativa da lite-

ratura. As bases de dados foram SciELO (Scien-

tific Electronic Library Online), LILACS (Lite-

ratura Latino-Americana e do Caribe em Ciên-

cias da Saúde) e PubMed. As palavras-chaves 

utilizadas na busca foram: “Brasil”, “Ansiedade 

em Adolescentes” e “Saúde Mental”. 

Foram incluídos todos os artigos encontra-

dos completos e gratuitamente nessas bases na 

versão online e na língua inglesa e portuguesa, 

que estivessem no período entre 2018 e 2022, 
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abordando o conteúdo estudado e que buscas-

sem responder à pergunta de pesquisa “Quais os 

fatores que influenciam a ansiedade em adoles-

centes atualmente?”. 

Após a busca manual, seguindo os critérios 

já citados, foram encontradas 697 publicações 

nas plataformas. Tendo essa amostra, seguiu-se 

a seleção de publicações que buscavam avaliar 

a saúde mental e fatores de ansiedade em ado-

lescentes, avaliando-se título e resumo, che-

gando numa amostra final de 24 artigos para a 

realização do capítulo, sendo 14 deles estudos e 

10 deles revisões. 

 

RESULTADOS  

 

Os resultados encontrados estão descritos 

nos Quadros 18.1 e 18.2 abaixo. 

 

DISCUSSÃO 

 

As literaturas analisadas demonstram que di-

versos são os aspectos que influenciam na saúde 

mental de adolescentes, afetando sua maneira de 

lidar com situações diárias, fato que se deve 

principalmente às mudanças ocorridas nesse pe-

ríodo. O conhecimento dos fatores que prejudi-

cam a saúde mental nos jovens se faz necessá-

rio, uma vez que auxilia na percepção da proble-

mática, norteando as intervenções capazes de 

reduzir a influência da ansiedade no cotidiano 

dos adolescentes.  

O recente cenário da pandemia de COVID-

19 demonstrou o forte impacto psicológico que 

o ambiente externo apresenta, reforçando a im-

portância de manter boas relações familiares e 

escolares, visto que esses foram a principal rede 

de apoio dos jovens no período. Ainda, o isola-

mento social vivido nesse tempo trouxe a neces-

sidade de um maior uso da internet, revelando o 

quão suscetível os adolescentes estão a um con-

sumo exagerado desse serviço. Assim, tanto o 

ambiente externo quanto o espaço digital mos-

traram-se relevantes no desenvolvimento de an-

siedade e demais problemas emocionais. 

Por ser uma fase de transição entre a infância 

e a vida adulta, o adolescente está exposto a mo-

mentos decisivos, tais como escolha profissio-

nal e adequação ao mercado de trabalho. Essas 

demandas, por vezes, afetam outros campos da 

vida desses indivíduos, alterando a qualidade do 

sono, alimentação e prática de exercícios físicos 

e, em casos mais graves, colaborando para o uso 

de álcool e outras substâncias ilícitas. Desse 

modo, as preocupações com o futuro e, conse-

quentemente, o estilo de vida podem impactar 

nas condições psicológicas. 

Assim, considerando os diversos fatores ci-

tados acima, para facilitar a discussão, optou-se 

por dividi-los em três grandes grupos: ambiente 

de convivência, estilo de vida e futuro. 

 

Ambiente de convivência 

A teoria cognitiva de Aaron T. Beck sugere 

que as cognições são influenciadas pelo ambi-

ente e pelas experiências do indivíduo, ou seja, 

desenvolvem-se desde a infância. Nesse sen-

tido, cognições que são disfuncionais possuem 

um efeito direto sobre os problemas emocionais 

e comportamentais de cada um (LARA et al., 

2020), reforçando a importância de se estudar as 

relações familiares e escolares dos adolescentes 

quando abordamos o tema de saúde mental.
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Quadro 18.1 Descrição, caracterização e resultados dos estudos incluídos na revisão integrativa  

Autores, nome do periódico e ano de 

publicação 
Título Tipo de estudo Resultado 

(CARDOSO et al., 2018); Estudos In-

terdisciplinares em Psicologia  

Indicadores de saúde mental em jovens: 

fatores de risco e de proteção 
Não informado 

A importância do estabelecimento de boas relações (amigos, colegas e fa-

miliares), pois assim conseguem se sentir como pertencentes a um grupo, 

sendo um fator protetor. Além disso, a falta de apoio familiar, baixo nível 

socioeconômico e experiências de vulnerabilidade são fatores de risco. 

(LA MAISON et al., 2018); Social 

Psychiatry and Psychiatric Epidemio-

logy 

 

Prevalence and risk factors of psychiatric 

disorders in early adolescence: 2004 

Pelotas (Brazil) birth cohort 

 

Estudo de Coorte 

O diagnóstico psiquiátrico mais comum foi de ansiedade (4%). A presença 

de pelo menos uma desordem psiquiátrica foi maior em meninos, sendo 

que as chances de desenvolver alguma condição psiquiátrica aos 11 anos 

foi maior em adolescentes filhos de mães com menor escolaridade, que 

fumaram durante a gestação e que tiveram sintomas depressivos na gesta -

ção 

(AMBIEL et al., 2018); Trends in 

Psycology 

Por que os adolescentes buscam fazer ori-

entação profissional? Um estudo preditivo 

com estudantes brasileiros 

 

Estudo Transver-

sal 

Existe uma correlação positiva e significante entre indecisão, ansiedade e 

depressão nos adolescentes.  Ademais, jovens que vivenciam instabilida -

des emocionais são mais indecisos na escolha profissional. A busca por 

orientação profissional se explica pelo fato de os adolescentes sentirem -se 

vulneráveis e por estarem buscando autoconhecimento. 

(PELAZZA et al., 2019); Revista Nur-

sing 

Adolescentes na fase pré-vestibular: um 

estudo da ansiedade, hipertensão, fatores 

antropométricos e hemodinâmicos associ-

ados. 

Estudo Transver-

sal 

Pesquisa com 96 alunos de um curso pré-vestibular. Desses, 25 apresenta-

vam ansiedade moderada e 4 apresentavam ansiedade grave. Além disso, 

estudantes do sexo feminino mostraram-se mais ansiosas, sendo que 

quanto maior a idade, maior a ansiedade. 

(TOURINHO et al., 2020); Revista de 

Ciências Médicas e Biológicas 

Ocorrência de sintomas de transtorno de 

ansiedade generalizada (TAG) e trans-

torno obsessivo-compulsivo (TOC) em es-

tudantes de 11 a 18 anos de uma escola pú-

blica de Salvador 

Estudo observaci-

onal transversal 

O estudo foi realizado com 674 adolescentes, período de início da maioria 

das patologias mentais, e revelou uma prevalência de sintomas e dos sub-

tipos de ansiedade em mulheres. 

(PRADO et al., 2020); Revista de Ciên-

cias Médicas e Biológicas 

Presença de sintomas de fobia social, 

transtorno do pânico e ansiedade de 

separação em estudantes de 11 a 17 anos, 

em uma escola da rede pública de ensino 

de Salvador 

 

Estudo observaci-

onal transversal 

O estudo revela que a ansiedade de separação, frequentemente, tem início 

ainda na infância. Meninas apresentam mais sintomas de fobia  social, an-

siedade de separação e transtorno do pânico, além disso, os transtornos de 

ansiedade tendem a ser frequentes em meninas mais velhas. 



 

157 | P á g i n a  

(DE ÁVILA et al., 2020); Trends 

Psychiatry Psychother 

Internet addiction in students from an edu-

cational institution in Southern Brazil: 

prevalence and associated factors. 

Estudo Transver-

sal 

Ansiedade e depressão podem preceder o vício na internet (assim como o 

vício pode ser um dos fatores para ansiedade e depressão). A pesquisa res-

salta a influência do consumo de determinados conteúdos nas redes, sendo 

que o consumo de conteúdo sexual e jogos estão mais relacionados ao ví -

cio. 

(PIMENTEL et al., 2020) Acta Colom-

biana de Psicologia  

Vítimas de bullying, sintomas depressi-

vos, ansiedade, estresse e ideação suicida 

em adolescentes 

Estudo Transver-

sal 

O bullying na escola é um fator de risco para futuros problemas psiquiá-

tricos. A maior prevalência foi entre estudantes com menos de 15 anos, 

revelando que, quanto mais jovem, maior é a frequência de bullying. Além 

disso, foi revelado que as meninas sofrem bullying relacionados com boa-

tos espalhados, exclusão do grupo de amigos e comentários sexuais. 

(CAVALCANTI et al., 2021); Cadernos 

de saúde pública  

 

Constructs of poor sleep quality in adoles-

cents: associated factors 

Estudo Transver-

sal 

Busca a relação entre a ansiedade e depressão e a baixa qualidade de sono. 

A ansiedade aumenta os níveis de cortisol, alterando o ciclo circadiano, ou 

seja, afetando o sono. Os motivos que interferem na qualida de incluem: 

preocupação escolar e trabalho, vida social, estilo de vida, tempo de tela e 

outros. A prevalência de baixa qualidade de sono foi de 53% entre os ado-

lescentes. 

(ANDRADE et al., 2021); Psico-USF 

Problematic Internet Use, Emotional Pro-

blems and Quality of Life Among Adoles-

cents 

Estudo Epidemio-

lógico Transver-

sal 

Cerca de 17% dos alunos da pesquisa foram classificados como Usuários 

Problemáticos da Internet (UPI), sem diferenciação de gênero. No entanto, 

esses jovens não apresentaram uma frequência significativamente maior 

de sintomas de ansiedade, estresse e depressão. 

(COSTA et al., 2021); Acta Paulista de 

Enfermagem 

Inatividade física e sintomas de depressão, 

ansiedade estresse em adolescentes estu-

dantes 

 

Estudo transversal 

A maioria dos adolescentes que participaram da pesquisa eram inativos, 

sendo eles 93,5% nas escolas de tempo parcial e 98,3% nas escolas de 

tempo integral. Além disso, a atividade física está relacionada com a me-

lhora da capacidade física, autoestima e socialização, sendo de grande im-

portância para os jovens. 

(VIEIRA et al., 2022); Revista Paulista 

de Pediatria  

Uso excessivo de redes sociais por estu-

dantes de ensino médio do sul do Brasil. 

 

Estudo transversal 

Os estudantes que relataram uso excessivo de redes sociais representam 

35.9%. A pesquisa também demonstrou relação entre o uso excessivo de 

redes sociais com tabagismo, uso de álcool e drogas, depressão, ansiedade 

e estresse. 

(ZUCCOLO et al., 2022); European 

Child & Adolescent Psychiatry 

Children and adolescents' emotional pro-

blems during the COVID‐19 pandemic in 

Brazil 

 

Estudo Longitudi-

nal  

O estudo avaliou 5795 crianças e adolescentes no Brasil, revelando que 

em cada 3 participantes, 1 apresentava sintomas emocionais, depressivos 

ou ansiosos em junho-novembro de 2020. O fator de maior impacto foi a 
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solidão, além da exposição prévia a situações traumáticas e desvantagens 

socioeconômicas. 

(DE FARIA et al., 2022); Plos One 

Time-use movement behaviors are associ-

ated with scores of depression/anxiety 

among adolescents: A compositional data 

analysis 

Estudo Transver-

sal 

O comportamento sedentário está associado com a baixa qualidade de vida 

e de saúde mental. Trocas de comportamento sedentário por 10 minutos 

de atividade física leve e ter um sono regulado apresentam diminuição do 

índice de depressão e ansiedade. 

 

Quadro 18.2 Descrição, caracterização e resultados das revisões bibliográficas incluídas na revisão integrativa  

Autores, nome do periódico e ano de 

publicação 
Título Tipo de estudo Resultado 

(SOUZA & CUNHA, 2019); Revista 

Educação, Psicologia e Interfaces 

Impactos do uso das redes sociais virtuais 

na saúde mental dos adolescentes: uma re-

visão sistemática da literatura  

 

Revisão de Litera -

tura  

Entre os riscos do uso excessivo, inclui-se cyberbullying e depressão. A 

alteração de humor e comportamento são formas de detectar problemas na 

saúde mental através de postagens. 

(POLESSO, 2020): Repositório Acadê-

mico da Graduação - PUC Goiás 

Mídia social e internet predispõem a ansi-

edade, depressão, bulimia e anorexia em 

adolescentes e adultos jovens: uma revi-

são de literatura  

Revisão de Litera-

tura  

A insatisfação corporal e a busca pelo corpo perfeito levam a problemas 

psicológicos, como a ansiedade, e o uso das mídias agrava a condição. 

(SILVEIRA et al., 2020); Psicologia.pt  

(Portal dos Psicólogos) 

Ansiedade em alunos do ensino médio: 

um estudo de revisão 

Revisão de Litera -

tura  

A opinião dos adultos significantes na vida do jovem “molda” a forma de 

autoconhecimento, por exemplo, pais e professores que são grosseiros e 

negligentes tendem a desenvolver um adolescente que não se valoriza 

muito. A cobrança desses adultos referência também são precursores de 

ansiedade, uma vez que esses jovens precisam escolher suas profissões em 

uma realidade repleta de incertezas. 

(KINOUTI et al., 2021); Brazilian Jour-

nal of Health Review 

 

Transtorno de ansiedade em adolescentes 

em situação de vulnerabilidade social: 

uma revisão narrativa  

 

Revisão de Litera -

tura  

Situações de vulnerabilidade, tais como estrutura familiar frágil, falta de 

oportunidades, exposição a ambientes desfavoráveis, são fatores de risco 

para ansiedade em jovens. Além disso, adolescentes expostos a essa reali-

dade apresentam um caminho mais suscetível ao uso de drogas e álcool. 

(LARA et al., 2021); Psicologia em pes-

quisa 

Relações familiares e cognições disfunci-

onais de adolescentes: uma revisão siste-

mática. 

Revisão Sistemá-

tica 

Os estilos parentais (autoritários e permissivos) estão relacionados com a 

cognição mal adaptativa dos filhos. Tendo como desfecho a ansiedade, 

comportamento de fumar e o vício na internet. 
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(NOBRE & FREITAS, 2021); Psicolo -

gia: Teoria e prática  

Habilidades sociais e ansiedade social na 

infância e adolescência: revisão da litera -

tura 

 

Revisão de Litera -

tura  

A comunicação, a assertividade e fazer amizade foram as classes mais en-

contradas como fatores de ansiedade social. 

(LIMA & PRIMO, 2021); Revista de 

Enfermagem Atual In Derme 

Influência da Rede Social na ansiedade do 

adolescente e o papel da enfermagem: re-

visão integrativa da literatura  

 

Revisão Integra-

tiva 

O uso excessivo de redes sociais permite um acesso rápido de diversas 

informações, inclusive de realidades que podem ser almejadas por eles. 

Quando esse adolescente entra na vida adulta, não é garantido que ele vá 

conseguir de forma rápida essa realidade desejada, sendo essa uma justifi-

cativa para ansiedade. 

(ROCHA et al., 2022); Revista de Psi-

cologia  

Ansiedade em Estudantes do Ensino Mé-

dio: Uma Revisão Integrativa da Litera -

tura 

 

Revisão Integra-

tiva de Literatura  

Quatro categorias que descrevem a ansiedade em estudantes: 1. Saúde 

mental dos estudantes do ensino médio. 2. Pressões sociais, 3. Escolha 

profissional, mercado de trabalho e competitividade social e 4. Construção 

da identidade. Além disso, também traz que altos níveis de ansiedade estão 

associados com a insa tisfação da decisão profissional. 

(SOUSA et al., 2022); Revista Portu-

guesa de Enfermagem de Saúde Mental 

Contexto familiar e sofrimento mental em 

adolescentes: uma revisão integrativa  

 

Revisão Integra-

tiva 

O artigo ressalta a influência do estilo parental, o sofrimento mental dos 

pais, conflito e violência familiar, uso de substâncias, divórcio como situ-

ações familiares que estão associadas à saúde mental do adolescente. 

(DA SILVA, 2022); Scientia Generalis 

Consequências do bullying na saúde men-

tal dos adolescentes no contexto escolar: 

revisão narrativa. 

Revisão de Litera -

tura  

Adolescentes vítimas ou vítimas/agressoras apresentam maiores níveis de 

ansiedade do que aqueles não envolvidos com o bullying. Além disso, o 

transtorno de ansiedade genera lizada é um dos principais transtornos de-

correntes do sofrimento do bullying. 
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A família é um fator de grande importância 

no desenvolvimento dos adolescentes (CAR-

DOSO et al., 2018; LARA et al., 2020; ROCHA 

et al., 2022; SILVEIRA et al., 2020; SOUSA et 

al., 2022), uma vez que eles tendem a “absor-

ver” as ideias e opiniões de adultos de referên-

cia, nesse caso, os pais (LARA et al., 2020; 

SOUSA et al., 2022). Devido a esse importante 

papel na vida dos filhos, o estilo parental influ-

encia muito no amadurecimento do jovem 

(LARA et al., 2020; SOUSA et al., 2022). Por 

exemplo, se este crescer sendo tratado de forma 

grosseira ou negligente, ele provavelmente terá 

prejuízo no autoconceito de valorização e res-

peito por si mesmo (SILVEIRA et al., 2020). 

Assim, tanto pais autoritários, quanto pais per-

missivos, moldam as experiências de vida dos 

filhos de forma negativa (LARA et al., 2020), 

contribuindo para sentimentos de ansiedade. 

Ainda, as condições da família, como as que en-

frentam cenários de vulnerabilidade (violência, 

abuso, condições socioeconômicas desfavorá-

veis, etc) afetam a saúde do adolescente de 

forma significativa (KINOUTI et al., 2021; LA 

MAISON et al., 2018; SILVEIRA et al., 2020; 

SOUSA et al., 2022). Esses fatores além de se-

rem precursores da ansiedade, também são gati-

lhos para o consumo de álcool e substâncias ilí-

citas, consequentemente, agravando a situação 

do indivíduo (CARDOSO et al., 2018; KI-

NOUTI et al., 2021; LARA et al., 2020; VI-

EIRA et al., 2022). Ou seja, o cenário em que a 

família está inserida e a forma que tratam o ado-

lescente impactam a saúde mental e o desenvol-

vimento desse jovem. Outro ambiente de convi-

vência muito importante para o adolescente é a 

escola, onde ele desenvolve relações e passa a 

pertencer a um grupo (CARDOSO et al., 2018; 

ZUCCOLO et al., 2022). Entretanto, o espaço 

escolar também apresenta fatores ansiogênicos 

para o adolescente, tendo como destaque as exi-

gências e o bullying. Quanto às demandas da 

escola, a sobrecarga de atividades, o perfeccio-

nismo e a pressão pela escolha profissional 

(PELAZZA et al., 2019; ROCHA et al., 2022; 

SILVEIRA et al., 2020; TOURINHO et al., 

2020) tornam o adolescente vulnerável ao trans-

torno de ansiedade. Além disso, a metodologia 

utilizada por muitos professores somada a grade 

curricular extensa que, muitas vezes, não é coe-

rente com a necessidade e o interesse dos jovens 

também contribui para danos a sua saúde mental 

(ROCHA et al., 2022). Com relação ao bullying, 

uma de suas principais consequências é o trans-

torno de ansiedade generalizada (TAG), o qual 

pode permanecer, inclusive, até a vida adulta 

(DA SILVA, 2022; PIMENTEL et al., 2020; 

TOURINHO et al., 2020). Dentre as violências 

realizadas, inclui-se comportamentos físicos 

(bater, empurrar e socar), ataques verbais (ame-

aças, xingamentos e apelidos) e propagação de 

mentiras (PIMENTEL et al., 2020). Por fim, va-

le destacar o despreparo de vários profissionais 

atuantes nesse ambiente, fazendo com que, por 

vezes, não saibam lidar com o emocional dos 

jovens, piorando um quadro de ansiedade já 

estabelecido (SILVEIRA et al., 2020). 

Desse modo, é visível a influência dos am-

bientes de convivência familiar e escolar na sa-

úde mental dos adolescentes. Entretanto, muitas 

vezes, nesses grupos, a ansiedade é encarada 

como desobediência ou rebeldia, impedindo o 

autoconhecimento desses jovens e fazendo-os 

duvidar sobre seus medos e preocupações ex-

cessivas (KINOUTI et al., 2021; SILVEIRA et 

al., 2020). Portanto, inserir o adolescente em um 

contexto positivo, com suporte social e familiar 

e qualidade das relações estabelecidas com os 

pares (amigos de escola, por exemplo), pode ser 

um fator de proteção para o seu bem-estar psi-

cológico (CARDOSO et al., 2018).  

 

Estilo de vida 

O estado de saúde do jovem é um reflexo dos 

seus hábitos de vida (PELAZZA et al., 2019). 

Sendo assim, tempo de sono reduzido, alimen-
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tação precária, prática de atividades físicas defi-

citária e tempo de telas elevado contribuem para 

o desenvolvimento de transtornos psiquiátricos.  

A prática de exercício físico consiste em 

uma movimentação corporal acima do nível de 

repouso. Além de seus benefícios notáveis na 

saúde física do adolescente, ela permite uma 

melhora da autoestima, socialização e empenho 

na busca por objetivos de vida (COSTA et al., 

2021). Ademais, por colocar o indivíduo em es-

tado de alerta (aumentar a frequência cardíaca e 

respiratória, sudorese e pressão arterial), essa 

prática prepara-o para lidar com essa situação 

quando ela for patológica, como ocorre nos epi-

sódios de ansiedade (ARAÚJO et al., 2006). No 

entanto, apesar da importância, quatro em cada 

cinco adolescentes no mundo são sedentários, 

segundo dados publicados no jornal The Lancet 

(GUTHOLD et al., 2020). Essa inatividade fí-

sica está relacionada, principalmente, ao uso ex-

cessivo da tecnologia, o qual é predominante en-

tre os adolescentes e contribui mais ainda para o 

aparecimento de sintomas de ansiedade (COS-

TA et al., 2021). 

A internet apresenta acesso rápido, diverso e 

com uma infinidade de conteúdos, atraindo fa-

cilmente os adolescentes, já que, nela, podem 

criar identidades e realidades com característi-

cas próprias e diferentes da offline (DE ÁVILA 

et al., 2020; LIMA & PRIMO, 2021; PO-

LESSO, 2020). A criação dessas “vidas” virtu-

ais corrobora para a instituição de padrões de 

beleza inalcançáveis, agravando a insatisfação 

corporal e busca pelo corpo perfeito e desenca-

deando, por vezes, a ansiedade, que está associ-

ada a outros problemas psicológicos como o 

transtorno alimentar (POLESSO, 2020). Além 

disso, essa identidade online faz com que o in-

divíduo se sinta livre para praticar o cyberbul-

lying, em que, tanto a vítima, quanto o agressor, 

tem níveis de ansiedade aumentados quando 

comparadas a adolescentes que não estão envol-

vidos nessa prática (DA SILVA, 2022; SOUZA 

& CUNHA, 2019). Ainda, a exposição à tecno-

logia afeta também o ciclo do sono, uma vez que 

mantém o indivíduo em alerta, interferindo nas 

suas funções fisiológicas (CAVALCANTI et 

al., 2021). 

Diante do exposto, o fator que mais influen-

cia no estilo de vida é a tecnologia, que engloba 

o uso excessivo de internet e mídias sociais e o 

tempo de tela, visto que afeta atividade física, 

alimentação e sono. Vale ressaltar que, pelo fato 

de gerações mais antigas não terem tido a vivên-

cia tecnológica que as atuais gerações estão 

tendo, pais e professores não sabem como edu-

car e auxiliar os adolescentes quanto ao seu de-

vido uso, por isso essa questão ainda é de difícil 

resolução 

 

Futuro 

Os principais grandes desafios enfrentados 

pelos alunos do ensino médio são, sem dúvida, 

a escolha profissional, os processos seletivos 

para ingressar em uma universidade e o mer-

cado de trabalho (AMBIEL et al., 2018; PELA-

ZZA et al., 2019; ROCHA et al., 2022; SIL-

VEIRA et al., 2020). Durante esse período o 

adolescente se depara com incertezas e ansieda-

des, devido a cobranças da família, da escola e 

da sociedade (ROCHA et al., 2022; SILVEIRA 

et al., 2020). Por conta desses sentimentos, o jo-

vem leva mais tempo para decidir o que é me-

lhor para si (ROCHA et al., 2022; SILVEIRA et 

al., 2020), sendo assim, a própria indecisão é fa-

tor para ansiedade e depressão (AMBIEL et al., 

2018; ROCHA et al., 2022; SILVEIRA et al., 

2020). 

Um estudo transversal realizado no Sudeste 

Goiano, no ano de 2019, com estudantes de pré-

vestibular revelou que, dos 96 participantes, cer-

ca de 36% apresentava ansiedade leve e mode-

rada e 4% grave (PELAZZA et al., 2019) mos-

trando o quão ansiogêncio é esse período de 

vida. Ainda, essa fase angustiante da formação 

do jovem pode ser potencializada por conta da 
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pressão da família, da escola e, até mesmo, de si 

mesmo (ROCHA et al., 2022; SILVEIRA et al., 

2020; TOURINHO et al., 2020), uma vez que 

tendem a absorver as opiniões de adultos de re-

ferência (LARA et al., 2020; SILVEIRA et al., 

2020). Além disso, a ansiedade prejudica a de-

cisão profissional, visto que jovens ansiosos 

apresentam um grau de baixa satisfação profis-

sional com a carreira escolhida (ROCHA et al., 

2022). Portanto, percebe-se que o processo de 

escolha profissional e vestibulares é um fator de 

ansiedade para os adolescentes, por conta das 

cobranças e das incertezas do mercado de traba-

lho futuro (ROCHA et al., 2022; SILVEIRA et 

al., 2020). 

Diante disso, vale ressaltar o despreparo das 

escolas em orientar os adolescentes para a esco-

lha profissional e seu mercado de trabalho. Por 

conta dessas questões, alguns jovens optam por 

recorrer a um profissional para realizar um 

acompanhamento, auxiliando na escolha de car-

reira, isso acontece principalmente pelo fato de 

sentirem-se vulneráveis e por buscarem autoco-

nhecimento (AMBIEL et al., 2018), entretanto, 

para a grande maioria dos brasileiros essa opção 

não é viável. Logo, é perceptível que parte da 

angústia dos estudantes poderia ser amenizada 

se ao longo do ensino médio tivessem orienta-

ções e o devido apoio emocional. 

 

CONCLUSÃO 

Diante das exposições realizadas, percebe-se 

que os principais geradores de ansiedade em 

adolescentes são o ambiente de convivência, in-

cluindo a família e a escola; o estilo de vida, no 

qual a tecnologia mostrou ter grande influência 

e as questões relacionadas ao futuro, como a es-

colha profissional, o mercado de trabalho e a 

pressão psicológica enfrentada no processo. 

Percebe-se, também, uma falta de material 

teórico que avalie a vivência do adolescente 

com ansiedade e seus fatores. Além disso, a 

maioria dos dados sobre o cuidado da saúde 

mental nessa faixa etária foram escritos depois 

da pandemia do COVID-19 (ZUCCOLO et al., 

2022), um período em que houve um grande au-

mento de diagnósticos de transtornos de ansie-

dade em crianças e adolescentes, principalmente 

por causa da alteração da rotina, vivência em 

ambientes violentos e negligentes, medo da 

morte de familiares, pouco convívio com ami-

gos e familiares, tempo de sono insuficiente, 

vulnerabilidade social, entre outros (ZUC-

COLO et al., 2022). 

É importante ressaltar que a maioria das pa-

tologias psicológicas inicia, muitas vezes, antes 

dos 14 anos de idade (DA SILVA, 2022; TOU-

RINHO et al., 2020). A ansiedade faz parte do 

instinto de sobrevivência do ser humano, entre-

tanto, quando em excesso ela pode acarretar li-

mitações de vida. Por isso, é de extrema impor-

tância a realização de estudos voltados aos ado-

lescentes, auxiliando, assim, em diagnósticos 

precoces e melhor tratamento dessa população. 
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INTRODUÇÃO 

 

A esquizofrenia é um transtorno psiquiá-

trico, grave, que enfrenta vários estigmas e que 

teve seu conceito evoluído ao longo dos anos até 

atingir o dos dias atuais. Um dos precursores nas 

pesquisas sobre a esquizofrenia foi Emil Krae-

pelin (1856-1926), e a definiu como demência 

precoce. A doença era chamada assim, pois os 

primeiros sintomas apareciam no início da vida 

adulta e quase invariavelmente levava a proble-

mas psíquicos (SILVA et al.; 2016). Esse psi-

quiatra alemão identificou e designou os sinto-

mas fundamentais, que estariam sempre presen-

tes ao decorrer da doença e que surgem habitu-

almente associados a outros sintomas. Designou 

também os sintomas acessórios, que são variá-

veis conforme a expressão e o tempo deles 

(REIS, 2000). 

Segundo Kraepelin, os sintomas fundamen-

tais incluem: a ausência de afeto e da vontade, 

bem como a alienação do doente em relação ao 

mundo que o rodeia, evoluindo sempre para a 

demência. Já os acessórios têm a duração e a 

forma variáveis, e alteram a personalidade do 

paciente, sendo um exemplo desses sintomas as 

alucinações (REIS, 2000). 

Dando continuidade às pesquisas sobre a de-

mência precoce, Eugen Bleuler (1857-1939) es-

tabeleceu que, para confirmação de diagnóstico, 

primeiramente deveria ser excluída uma doença 

de causa orgânica e posterior a isso recorrer aos 

sintomas clínicos. Esse novo psiquiatra teve pa-

pel fundamental nas pesquisas, pois foi o res-

ponsável por renomear a demência precoce, 

chamando-a, então, de esquizofrenia (esquizo = 

divisão, phrenia = mente) (AMARAL, 2014). 

Os sintomas fundamentais, posteriormente 

chamados de primários, incluem: falta de uni-

dade, dissociação e desagregação do pensa-

mento, do sentimento, da vontade e da sensação 

subjetiva de personalidade. Já os sintomas aces-

sórios, posteriormente chamados de secundá-

rios, são as alucinações e os delírios, em que os 

desejos e os temores estariam modificados 

(NARDI et al., 2015). 

Quase trinta anos depois, o psiquiatra ale-

mão Kurt Schneider estudou sobre os sintomas 

da esquizofrenia e estabeleceu uma hierarquia 

entre eles. Eles foram chamados de sintomas de 

1ª e de 2ª ordem de acordo com a sua importân-

cia para o diagnóstico. Os sintomas de 1ª ordem 

são aqueles sugestivos de esquizofrenia, como 

delírios, alucinações auditivas e/ou visuais, e 

pensamento difuso. Já os sintomas de 2ª ordem 

são aqueles com menor valor para o diagnóstico, 

como alteração de ânimo e alterações de senso 

percepção (ELKIS, 2000). 

Partindo desses sintomas, eles foram dividi-

dos em sintomas positivos e sintomas negativos. 

Os positivos são as alucinações, delírios e às ve-

zes os transtornos de pensamento, que refletem 

um excesso do funcionamento normal. Já os sin-

tomas negativos são aqueles que apresentam 

uma redução do funcionamento normal (BAR-

LOW, 2016). 

Tim Crow, em 1980, dividiu a esquizofrenia 

em tipo I e tipo II. O primeiro é o quadro agudo 

da doença, responsiva a fármacos, e o tipo II é 

um quadro crônico que não responde aos fárma-

cos (NARDI et al., 2015; CROW, 1980). 

Com o avanço dos estudos sobre a esquizo-

frenia e a criação do Manual Diagnóstico e Es-

tatístico de Transtornos Mentais (DSM), o diag-

nóstico da doença foi facilitado. Segundo o 

DSM V (2013), é preciso que o paciente apre-

sente pelo menos dois desses sintomas em um 

período de seis meses: a. delírios, b. alucina-

ções, c. discurso desorganizado, d. comporta-

mento grosseiramente desorganizado ou catatô-

nico, e. sintomas negativos (expressão emocio-

nal diminuída ou anedonia), sendo que pelo me-

nos um desses deve ser, necessariamente, a, b ou 

c (OLIVEIRA et al., 2012).  
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É notório que os pacientes esquizofrênicos 

apresentam necessidades suplementares, espe-

cialmente quando comparados aos indivíduos 

sem o transtorno (SOUSA et al., 2017). A fase 

crônica da doença, por desorganizar o pensa-

mento e a fala, muitas vezes impossibilita o pa-

ciente de viver certas situações do cotidiano 

(OMS, 1998) e faz com que necessite de maior 

auxílio por parte da saúde pública e dos famili-

ares. 

Por mais que a prevalência da doença seja 

baixa (1%), e a incidência varia de 1 a 7 casos a 

cada 10.000 habitantes (MARI & LEITAO, 

2000), compreender o distúrbio é de extrema 

importância, tanto para a área de saúde, quanto 

para os doentes e familiares. Nesse contexto, os 

cuidados de nível primário se fazem por meio da 

Estratégia de Saúde da Família (ESF), inclusive 

a explicação sobre a doença na área da saúde 

mental. Dentro do princípio da integralidade e 

das diretrizes da interdisciplinaridade, territori-

alidade e longitudinalidade do cuidado, grande 

parte das pessoas com transtornos mentais, le-

ves ou graves, é atendida nas ESFs e posterior-

mente são encaminhadas para o Centro de Aten-

ção Psicossocial (AOSANI & NUNES, 2013). 

Os serviços de Atenção Psicossocial na mo-

dalidade CAPS II estão organizados para aten-

der os municípios com população entre 70.000 

e 200.000 habitantes e são composto por: a - 01 

(um) médico psiquiatra; b - 01 (um) enfermeiro 

com formação em saúde mental; c - 04 (quatro) 

profissionais de nível superior entre as seguintes 

categorias profissionais: psicólogo, assistente 

social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, peda-

gogo ou outro profissional necessário ao projeto 

terapêutico; d - 06 (seis) profissionais de nível 

médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, 

técnico administrativo, técnico educacional e ar-

tesão (BRASIL, 2002).  

Por isso, existem várias atividades para esti-

mulação dos pacientes psiquiátricos a fim de 

que seus transtornos não os alienem ou afetem 

qualquer produção. Deve-se ressaltar que, para 

o esquizofrênico, as interações em grupos e a re-

abilitação social são importantes, por isso o 

CAPS é o local onde não se exclui, mas sim 

onde se acolhe, cuida e constrói a criatividade 

(MOLL & SAEKI, 2007).  

Como essa doença psiquiátrica se caracte-

riza por delírios e alucinações, a sociedade criou 

um tabu acerca do assunto. Entretanto, a esqui-

zofrenia segue um curso variável, podendo ter 

recuperação sintomática e social completa em 

cerca de um terço dos casos (OMS, 1998; ME-

NEZES, 2000). Como a medicina moderna evo-

luiu muito, tanto no tratamento medicamentoso, 

quanto nas terapias psicossociais e multiprofis-

sionais, os pacientes se diagnosticados na fase 

inicial da doença, podem ter uma recuperação 

plena e duradoura (OMS, 1998). 

A falta de conhecimento acerca da esquizo-

frenia ainda é um obstáculo que influencia nas 

relações interpessoais dos pacientes e familia-

res. Além disso, estudos têm demonstrado que 

pacientes esquizofrênicos apresentam 20% 

maior chance de cometer suicídio do que a po-

pulação em geral, isso devido aos sintomas ne-

gativos que os afetam (CARDOSO et al.; 2007). 

Para tanto, o presente trabalho torna-se impor-

tante a fim de averiguar o impacto que a esqui-

zofrenia tem na qualidade de vida dos pacientes 

e verificar o conhecimento deles acerca da do-

ença. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma pesquisa de campo baseado 

no artigo “A realidade do viver com esquizofre-

nia” (OLIVEIRA et al.; 2012) por meio da me-

todologia qualitativa exploratória, e contou com 

a autorização do Centro de Atenção Psicossocial 

(CAPS) localizado no sudeste do Paraná. Aten-

dendo aos critérios de pesquisa envolvendo se-
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res humanos estabelecidos na Resolução 

466/2012 do CNS, tendo aprovação do Comitê 

de Ética em Pesquisa sob o parecer de número 

4.410.172. 

Inicialmente a amostra era composta por 10 

(dez) pacientes com diagnóstico de esquizofre-

nia. Entretanto, participaram apenas 6 (seis) pa-

cientes que estavam estáveis e que realizavam 

acompanhamento no local de pesquisa. Todos 

os pacientes assinaram os Termos de Anuência 

Institucional (TAI) e o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). 

Foram excluídos pacientes que desenvolve-

ram esquizofrenia por intoxicação, ou aqueles 

que apresentaram sintomas positivos (delírios e 

alucinações) durante a entrevista.   

Para analisar os aspectos relacionados à qua-

lidade de vida e autopercepção da esquizofrenia, 

foram realizadas entrevistas com os pacientes 

psiquiátricos apenas depois de uma explicação 

de como ocorrerá à pesquisa, e após a assinatura 

do TCLE pelo participante do estudo e/ou pelo 

familiar responsável. A entrevista foi realizada 

pela pesquisadora com auxílio do coorientador. 

Para melhor analisar as entrevistas, elas foram 

gravadas como consta no TCLE. As falas, então, 

foram transcritas e submetidas à análise temá-

tica.  

Para melhor avaliar os pacientes, foram uti-

lizados dois questionários: 

1. WHOQOL-bref – World Health 

Organization Quality of Life (Instru-

mento abreviado de qualidade de vida da 

Organização Mundial da Saúde); 

2. Questionário de autoria própria; 

O primeiro instrumento utilizado é uma 

adaptação do questionário que avalia a quali-

dade de vida, o “WHOQOL-100” (FLECK, 

2000). Desenvolvido pelo Grupo de Qualidade 

de Vida da Organização Mundial da Saúde, a 

abreviação chamada “WHOQOL-bref” é utili-

zada para que os pacientes psiquiátricos e com 

doenças crônicas reconheçam suas dificuldades 

(KLUTHCOVSKY & KLUTHCOVSKY, 

2009). Para isso, o questionário é composto por 

26 questões, sendo que as duas primeiras são so-

bre a qualidade de vida em geral, e as demais 24 

são divididas em quatro atribuições: físico, psi-

cológico, relação social e meio ambiente 

(FLECK, 2000).  

O questionário de autoria própria é com-

posto pelas seguintes perguntas: idade, estado 

civil, grau de instrução, o conhecimento acerca 

da doença, se a vida do paciente mudou com a 

descoberta da doença, como é a convivência 

com a família e amigos, e se há estigma perante 

a doença. Ambos os questionários foram lidos 

pela pesquisadora e pelo coorientador da pes-

quisa para que, assim, os entrevistados tivessem 

melhor entendimento das perguntas.  

O risco de constrangimento foi minimizado 

por meio da confidencialidade e privacidade das 

informações. A partir do TCLE, os participantes 

tinham conhecimento das possíveis irregulari-

dades que poderiam ocorrer durante a pesquisa, 

como baixa autoestima, agitação, ansiedade, 

tristeza ou desconforto ao falar sobre a doença. 

Também, os participantes estavam cientes de 

que possuíam total liberdade de recusa a respon-

der perguntas que causassem as irregularidades 

citadas ou desistir da pesquisa no momento que 

julgasse conveniente.  

Para preservação da identidade dos partici-

pantes o anonimato será mantido seguindo a co-

dificação de pedras preciosas, como: amazonita, 

aquamarine, diamante, esmeralda, hematita, 

jade, morganite, pérola, rubi, safira, turquesa, 

zircônia.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Questionário de autoria própria 

Identificação 

A partir de uma amostra de dez indivíduos 

selecionados com base nos critérios de inclusão 
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já citados, apenas seis participaram do estudo, o 

restante não compareceu à entrevista na data 

pré-agendada. Desses, três se apresentaram 

tendo algum familiar como acompanhante (um 

foi acompanhado pela mãe, outro pela irmã e o 

terceiro pela sobrinha), dois não possuíam 

acompanhantes e um não compareceu sob a jus-

tificativa de demonstrar comportamento agres-

sivo, porém, o familiar responsável respondeu 

aos questionamentos de maneira colaborativa, 

não gerando prejuízo a pesquisa.  

Segundo registros, no período desta pes-

quisa haviam, em um município no interior do 

Paraná, 683 pacientes com CID (Classificação 

Internacional de Doenças) de esquizofrenia 

(F200-F209), sendo 358 homens e 325 mulhe-

res. A amostra foi selecionada por conveniência 

e organizada em conjunto com o responsável 

pelo CAPS, totalizando 10 pacientes estáveis e 

colaborativos com a pesquisa. Mesmo assim, 

devido à baixa adesão, foi atingido a amostra de 

6 pacientes, não podendo generalizar os resulta-

dos a todos os pacientes com diagnóstico de es-

quizofrenia.  

A composição etária dos participantes apre-

sentou-se variada, entre 38 e 62 anos, sendo que 

cinco indivíduos se encontravam na faixa dos 40 

anos, e um na faixa dos 60 anos. Um dos parti-

cipantes não soube informar a sua idade, tor-

nando-se necessário recorrer ao sistema de re-

gistro utilizado no CAPS para obter tal dado (o 

mesmo se encontrava na faixa dos 40 anos). Re-

sultando em uma média de 46 e um desvio pa-

drão de 8,92, calculados pelo Excel 2021.  

Em relação ao gênero, todos os pacientes 

que fizeram parte do estudo se identificavam 

com o masculino. Referente ao estado civil, 

cinco participantes encontravam-se solteiros e 

um participante encontrava-se divorciado. 

Acerca do grau de escolaridade, dois haviam 

concluído o ensino primário; dois haviam con-

cluído o ensino médio; um possuía o ensino su-

perior incompleto e um deles concluíra o ensino 

superior. 

Quanto a ocupação, todos os participantes 

estavam aposentados e recebendo benefício in-

capacitante temporário (auxílio-doença). Os 

seis participantes mantinham diferentes empre-

gos antes da manifestação da doença, sendo que, 

dois trabalhavam como operadores de máquinas 

agrícolas, um trabalhava no ramo de construção 

civil, um trabalhava como operador de máqui-

nas em uma fábrica, dois cursavam o ensino su-

perior sendo que um deles simultaneamente tra-

balhava como enfermeiro em um hospital da ci-

dade. 

É importante pontuar, também, que os entre-

vistados demonstram déficits cognitivos signifi-

cativos. Dois pacientes apresentaram fragmen-

tação do pensamento e do raciocínio, o que pos-

sivelmente gerou uma maior dificuldade de en-

tendimento das questões envolvendo a pesquisa. 

 

Conhecimento acerca da doença 

O conhecimento dos participantes sobre a 

esquizofrenia se baseia nos seus sintomas e no 

que os médicos explicaram a doença. Dois dos 

entrevistados não souberam dizer o que é a do-

ença ou se alguém já havia explicado para eles.  

O senso comum se refere à esquizofrenia 

como sendo apenas as alucinações audiovisuais. 

Entretanto, a sintomatologia da doença é muito 

mais ampla, contendo embotamento do afeto, 

associações desconexas, desorganização do 

pensamento, entre outros. Esse pré-conceito au-

menta o estigma sob o transtorno.  

Todos os pacientes tiveram os inícios dos 

sintomas de forma insidiosa, com isolamento 

social e evoluindo para alucinações audiovisu-

ais. Importante citar que, se não diagnosticado, 

o transtorno pode evoluir para deterioração do 

funcionamento global.  

 

(...) me falaram que é apenas ouvir vozes, 

mas para mim começou com isolamento, ficar 
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longe de todos. Começou com muito choro e 

passei a ouvir as vozes. DIAMANTE 

 

(...) aqueles homens que vêm conversar co-

migo. Posso estar conversando aqui e ele está 

no outro lado, vou olhar e ele some. JADE 

 

As ações dos profissionais de saúde têm in-

fluência direta no prognóstico da doença. Con-

siderando cada paciente de forma individual, é 

papel dos profissionais criar planos terapêuti-

cos, explicar ao paciente e a família sobre a do-

ença e, assim, auxiliar na melhor aceitação da 

doença.   

Por isso torna-se importante que os profissi-

onais de saúde expliquem aos pacientes o que é 

a doença e quais são seus sintomas. 

 

(...) o doutor me explicou que era falta da 

produção de dopamina no cérebro. Testaram 

muitos medicamentos e levaram dois anos até 

acertarem. DIAMANTE 

 

(...) meu primeiro médico explicou que era 

doença de família e que não tinha cura. Eu bri-

gava com meu médico, mas hoje vejo que ele ti-

nha razão. JADE 

 

Nota-se, pela fala acima que, ao explicar a 

etiologia, sintomas, modo de viver e possíveis 

tratamentos, o paciente e os familiares enten-

dem o prognóstico e a gravidade da doença. A 

partir do conhecimento sobre seu diagnóstico, o 

paciente passa a identificar possíveis novos sin-

tomas ou recaídas no tratamento, facilitando 

para que a equipe de saúde os auxilie no trata-

mento. 

 

Vida antes e depois da doença  

O diagnóstico de esquizofrenia gera um 

forte impacto na qualidade de vida do paciente. 

Tais indivíduos têm necessidades adicionais 

quando comparados com a sociedade (KAT-

SCHNIG, 2000). Como os pacientes possuíam 

recursos pessoais limitados, os familiares passa-

ram a protegê-los de certas situações que apre-

sentavam riscos, tanto a si mesmos quanto aos 

outros. 

 

(...) minha vida mudou totalmente, eu tinha 

carteira de motorista, tive que parar de dirigir. 

Eu trabalhava e tive que parar (...) DIAMANTE 

 

(...) trabalhava com máquinas e fazia muita 

coisa errada (...) tentou vender as máquinas e 

depois ninguém quis dar trabalho para ele (...) 

HEMATITA 

 

(...) eu tinha recém me formado, trabalhava 

e estudava enfermagem, era casado. Tive que 

parar de trabalhar e minha esposa me deixou. 

(...). Eu gostava muito de cozinhar, mas um 

dia deixei o gás ligado e estourou o fogão, 

agora não me deixam mais cozinhar (...). JADE 

 

Em relação às falas acima, pode-se perceber 

que a qualidade de vida dos entrevistados piorou 

depois do início dos sintomas, o que contradiz 

com o questionário aplicado posteriormente. 

Também, pode-se perceber que o diagnóstico da 

doença afeta nas relações interpessoais, como 

na fala de Jade, justamente pelo preconceito e 

pela dependência que a doença carrega.  

Os portadores de esquizofrenia enfrentam 

uma distorção da realidade, o que pode prejudi-

car no julgamento dos acontecimentos a sua 

volta. Os sintomas depressivos e ansiosos se 

mostraram importantes para uma pior qualidade 

de vida dos pacientes, como se pode perceber 

pela seguinte fala de Aquamarine.  

 

(...) Meu dia a dia mudou, comecei a ter pâ-

nico de ficar na rua e em lugares com muitas 

pessoas, passei a ficar fechado em casa. AQUA-

MARINE 
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Sintomas da doença 

Vale relembrar que os sintomas da esquizo-

frenia incluem delírios, alucinações, discurso e 

comportamento desorganizado juntamente com 

sintomas negativos. Esse último foi descrito por 

todos os pacientes como isolamento social e 

choro fácil. Também relataram conviver com 

alucinações visuais, auditivas e sensitivas, como 

na seguinte fala: 

 

(...) eu comecei a ouvir vozes, mas quem es-

tava perto de mim não ouvia (...). Gostava de me 

consultar com meu psiquiatra, ele ouvia as mes-

mas vozes que eu ouvia (...). JADE 

 

Pôde-se perceber que o psiquiatra demons-

trava grande compreensão em relação aos sinto-

mas do paciente, o que provavelmente não foi 

fornecido aos outros. Com isso, ficou nítida a 

sensação de pertencimento por parte do paciente 

e a importância de o profissional de saúde estar 

preparado para fornecer acolhimento às suas de-

mandas.  

Durante as entrevistas, notou-se que o delí-

rio de perseguição/persecutoriedade era algo co-

mum entre os pacientes, influenciando direta-

mente em seus comportamentos e gerando sin-

tomas como medo e ansiedade.  

 

(...) no momento ele está controlado, mas 

antes ouvia vozes e falava que era Deus falando 

com ele, mandando fazer as coisas. Um dia ele 

saiu e se escondeu em um colégio, não acháva-

mos ele. Ele disse que se escondeu para não ou-

vir as vozes (...). PÉROLA 

 

(...) quando estou deitado para dormir, vejo 

que eles estão chegando perto de mim, puxo as 

cobertas e me finjo de morto (...). JADE 

 

(...) ficava nervoso no meio das pessoas, me 

sentia vigiado, perseguido e parecia que todos 

estavam me olhando (...). AQUAMARINE 

Relação com família e amigos  

Em relação aos familiares, os participantes 

relataram que o apoio em casa aumentou. Esse 

tipo de apoio busca aprender a lidar com diver-

sas situações, suprindo as necessidades e pro-

vendo afeto e paciência (MORENO & ALEN-

CASTRE, 2003).  

 

(...) não houveram mudanças no comporta-

mento das pessoas, eu só recebo mais cuidado 

agora. Nunca fui uma pessoa com muitos ami-

gos, e as outras não se afastaram de mim, eu me 

afastei (...). AQUAMARINE 

 

Com maior apoio e buscando maior segu-

rança, a família aumenta os cuidados com o por-

tador de esquizofrenia e evita situações que pos-

sam estressá-lo. Por vezes, tal atitude pode in-

fluenciar aumentando a dependência do paci-

ente, como na seguinte fala de Jade; 

 

(...) ninguém mais vem me visitar, apenas a 

minha filha que mora comigo, me cuida e me 

leva nos lugares. Se ela não pode me levar, faço 

uma lista e ela compra as coisas que eu preciso 

(...) JADE 

 

É preciso citar que a convivência da esqui-

zofrenia por parte dos familiares, torna-se mais 

complicada principalmente pelo medo do paci-

ente tornar-se agressivo.  

 

(...) ele fica agressivo, tenta bater na gente. 

“Pra” tomar banho é uma briga, não vai sozi-

nho. Esses dias ele saiu e não tinha vontade de 

voltar. A assistência social foi buscar e ele ati-

rou pedra neles. HEMATITA 

 

Entretanto, apesar do apoio dos familiares e 

da importância do acolhimento com os transtor-

nos psiquiátricos, a sociedade em geral não 

apresenta conhecimento sobre a esquizofrenia o 

que, por vezes, gera situações de preconceito.  
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(...) já percebi que as pessoas não conver-

sam comigo, apenas me dão oi. Teve uma época 

que eu morava em um bairro e frequentava a 

igreja (...) as pessoas me tratavam bem, mas 

não tinha amizade. DIAMANTE 

 

(...) muitas pessoas chamavam ele de vaga-

bundo. Mas agora a vizinhança conhece ele e, 

se ele sai, ou avisam ou trazem ele para casa. 

PÉROLA  

 

Adesão ao CAPS  

O CAPS fornece atendimento de diversas 

formas, como: individual, grupal, oficinas tera-

pêuticas e atividades comunitárias (MINISTÉ-

RIO DA SAÚDE, 2010). E, apesar disso, ape-

nas 50% dos pacientes com transtorno psiquiá-

trico aderem o tratamento oferecido pelo CAPS 

(BULLOCH & PATTEN 2009) e isso é confir-

mado pela seguinte fala:  

 

(...) não, só se trouxer ele a força. HEMA-

TITA 

Levando isso em conta, se faz presente a ne-

cessidade de maior estímulo por parte dos pro-

fissionais de saúde, assim como maior divulga-

ção dos diferentes atendimentos fornecidos por 

parte do poder público. Além dos medicamen-

tos, as diversas terapias oferecidas podem esti-

mular a reintegração social.  

 

(...) eu participava dos grupos e gostava. 

Agora tenho dificuldade de vir pois tenho que 

cuidar da minha mãe que está doente. Mas eu 

vinha direto (...). DIAMANTE 

 

Estigma da esquizofrenia  

O olhar discriminador e equivocado sobre a 

esquizofrenia faz com que as pessoas identifi-

quem os pacientes como “loucos”. Seguindo a 

linha de pensamento de Costa Júnior & Medei-

ros (2007), em que a loucura é um fenômeno de 

intolerância e exclusão social, tal comporta-

mento reforça o sentimento de incapacidade dos 

pacientes. 

 

(...) as pessoas têm preconceito pois acham 

que o esquizofrênico é um louco e não sabe res-

ponder ou fazer nada. Não vivi situação de pre-

conceito, mas já me mandaram ir ao psiquiatra 

dizendo que eu era louco. AQUAMARINE 

 

(...) noto que as pessoas ficam olhando e mu-

dam quando estou perto (...) já ouvi me chama-

rem de louco. ESMERALDA.  

 

(...) Comportamento das pessoas mudou 

bastante, se afastaram de mim e passaram a me 

chamar de louquinho (...). DIAMANTE 

 

Devido a isso, é preciso que os familiares e 

profissionais de saúde busquem ações voltadas 

à população em geral para esclarecimento dos 

sinais e sintomas da doença, procurando mini-

mizar o estigma e o preconceito sob a esquizo-

frenia.  

O diagnóstico de esquizofrenia, o estágio da 

doença, as características individuais da pessoa 

e os sinais e sintomas da doença, são fatores que 

aumentam o risco de suicídio. É importante citar 

que, quanto maior o nível de escolaridade do pa-

ciente, maior a consciência sobre a sua situação, 

o que pode gerar sentimentos de desespero, de-

sânimo, medo e desesperança (NARDI et al., 

2015). 

 

(...) meu maior sonho é dormir e acordar 

morto. Não tenho desejo de viver, eu sempre 

peço para morrer. Eu penso em morrer 24 ho-

ras por dia. JADE 

 

A partir da fale de Jade, nota-se que o senti-

mento de desesperança o acompanha diaria-

mente. Os pacientes, por vezes, buscam nos 

pensamentos suicidas, uma forma de fugir da 
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própria realidade ou de acabar com o próprio so-

frimento.  

Faz-se necessário citar que, a tentativa de 

suicídio dos pacientes esquizofrênicos, quando 

comparados com a população geral, é mais vio-

lenta e letal (NARDI et al., 2015). Por isso, é 

importante que os familiares e os profissionais 

de saúde estejam preparados para lidar com esse 

tipo de pensamento, buscando melhores cuida-

dos e acolhimento para com o paciente.  

Questionário WHOQOL-bref 

O segundo questionário aplicado foi o 

WHOQOL-bref, que possui 26 questões em que 

as duas primeiras se referem a qualidade de vida 

em geral, e as 24 restantes englobam os quatro 

domínios (físico, psicológico, relações sociais e 

ambiente). As respostas foram analisadas em es-

cala Likert, representadas na Tabela 19.1, que 

varia de 1 a 5, sendo o número 1 correspondente 

com “nada”, “muito ruim” e “muito insatis-

feito”, e o número 5 se refere a “completa-

mente”, “muito boa” e “muito satisfeito”. 
 

 Tabela 19.1 Respostas na Escala de Likert 

 

Na Tabela 19.1, as questões estão represen-

tadas por Q e o número da questão correspon-

dente (ex. questão 1 – Q1). Já os pacientes estão 

representados em numeração de 1 a 6, totali-

zando todos os participantes da pesquisa.  

Sobre o preenchimento do WHOQOL-bref, 

todos foram administrados pela entrevistadora e 

o médico supervisor. As perguntas não compre-

endidas foram relidas se adequando ao estilo de 

vida do paciente, sem alterar o resultado das 

questões. 

Em relação à análise dos resultados, foi uti-

lizada a ferramenta desenvolvida por Pedroso et 

al. (2009), que calcula os escores e estatística 

descritiva do questionário WHOQOL-bref se-

guindo o manual proposto pela equipe do WHO-

QOL. Os resultados do questionário variam de 0 

a 100, sendo que as médias mais próximas de 

100 representam que a qualidade de vida do pa-

ciente é mais elevada  

Os resultados da pesquisa, de acordo com os 

domínios foram: Físico (55,95); Psicológico 

(54,86); Relações Sociais (41,67) e Ambiente 

(55,73), resultando em uma média geral de 

54,81. Esses resultados estão demonstrados no 

Paciente Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 Q7 Q8 Q9 Q10 Q11 Q12 Q13 

1 5 5 4 1 4 4 5 4 5 5 5 5 3 

2 5 4 5 1 3 5 4 2 4 5 5 3 4 

3 3 3 1 1 1 1 1 1 1 2 2 3 2 

4 2 2 1 1 1 1 1 4 5 5 3 2 1 

5 4 3 2 1 3 3 3 3 4 3 3 4 5 

6 4 4 4 1 3 5 3 2 5 5 5 3 3 

Paciente Q14 Q15 Q16 Q17 Q18 Q19 Q20 Q21 Q22 Q23 Q24 Q25 Q26 

1 4 3 4 4 1 4 3 4 5 5 5 4 4 

2 2 3 2 1 1 5 1 1 1 5 2 1 2 

3 2 4 3 1 1 3 3 1 1 1 4 2 1 

4 1 5 1 1 1 2 3 1 3 2 1 5 1 

5 4 2 2 3 3 2 4 2 4 4 4 4 3 

6 3 5 5 3 3 4 4 3 4 4 5 3 4 
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Gráfico 19.2, a seguir. 
 

Gráfico 19.2 Resultados de acordo com os Domínios 

 

A qualidade de vida geral dos entrevistados 

pode ser considerada mediana, sendo que os va-

lores estão próximos da metade do valor total. 

Os pacientes esquizofrênicos apresentam a ten-

dência de demonstrar alta satisfação sobre sua 

qualidade de vida, o que pode estar associado ao 

déficit cognitivo, delírios, alucinações e baixas 

expectativas e aspirações, gerando suspeita em 

relação a autoavaliação. A partir desses resulta-

dos, pôde-se analisar as facetas de cada domí-

nio, que estão representadas no Gráfico 19.3.  

Como os pacientes apresentaram-se insatis-

feitos com suas capacidades de trabalho, tal fa-

ceta apresenta a menor média, com 16,67. Os 

pacientes entrevistados relataram possuir ocu-

pação antes do diagnóstico de esquizofrenia e 

que, com a evolução do transtorno foram afas-

tados de seus empregos. Todavia, o trabalho 

pode auxiliar o indivíduo a lidar com questões 

variadas, como superar o isolamento social, es-

tabelecer certa independência e melhorar a qua-

lidade de vida.  

 

Tabela 19.3 Média das Facetas dos Domínios 

55,95

54,86

41,67

55,73

54,81

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100

Físico
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TOTAL

54,17
79,17

45,83
66,67

29,17
100,00

16,67
37,50

45,83
58,33

70,83
62,50

54,17
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50,00

25,00
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Energia e fadiga
Sono e repouso
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Dependência de medicação ou de tratamentos
Capacidade de trabalho

Sentimentos positivos
Pensar, aprender, memória e concentração

Auto-estima
Imagem corporal e aparência

Sentimentos negativos
Espiritualidade/religião/crenças pessoais

Relações pessoais
Suporte e apoio pessoal

Atividade sexual
Segurança física e proteção

Ambiente do lar
Recursos financeiros

Cuidados de saúde
Novas informações e habilidades

Recreação e lazer
Ambiente físico

Transporte
Auto-avaliação da Qualidade de Vida
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Por isso, iniciativas voltadas a inserção dos 

esquizofrênicos ao mercado de trabalho tornam-

se importantes para que o indivíduo garanta me-

lhoria nos domínios, principalmente no físico e 

no psicológico.  

Por fim, a faceta que apresentou maior mé-

dia foi a dependência de tratamento médico 

(100). Todos os pacientes que participaram da 

pesquisa afirmaram necessitar de tratamento 

multiprofissional e farmacológico, sendo que 

ambos são dependentes um do outro e extrema-

mente necessários. Enquanto os medicamentos 

auxiliam na diminuição dos sintomas do trans-

torno, a psicoterapia, em suas diversas formas, 

estimula o paciente a melhorar seu desenvolvi-

mento psicossocial. 

 

CONCLUSÃO 

 

Durante um longo período os esquizofrêni-

cos foram chamados de “loucos” demonstrando 

o preconceito da sociedade. Seguindo esse pen-

samento, esses pacientes foram excluídos do 

convívio familiar e social, passando por condi-

ções de saúde precárias e negando o pleno exer-

cício da cidadania.  

Apesar de ser uma doença com baixa inci-

dência, existe um número considerável de paci-

entes e, no município estudado, a maioria dos 

pacientes possui esquizofrenia induzida por 

substâncias com diversos graus de comprometi-

mento.   

Os pacientes entrevistados não possuem co-

nhecimento acerca da doença e não têm consci-

ência do quanto ela afeta na qualidade de vida. 

Tal fato demonstra a importância de os profissi-

onais de saúde descrever aos pacientes como é a 

doença e em quais âmbitos ela influencia.  

Com a pesquisa, notou-se que todos os paci-

entes tiveram o retraimento social como pri-

meiro sintoma da doença. Posterior a isso, os en-

trevistados tiveram respostas diferentes, com-

provando que a esquizofrenia não é uma doença 

psíquica linear.  

A doença acarretou em mudanças no com-

portamento das pessoas que convivem com os 

esquizofrênicos pesquisados. Enquanto as famí-

lias aumentaram o apoio, cuidado e afeto para 

com eles, os demais relacionamentos tiveram 

diferentes mudanças, principalmente pelo des-

conhecimento sobre a doença e o medo do pré-

conceito acerca da agressividade. Todos os par-

ticipantes relataram não possuir amigos e, os 

que mantinham relacionamento amoroso antes 

do diagnóstico, passaram por processo de sepa-

ração.   

A partir do presente trabalho, pôde-se perce-

ber que os pacientes com esquizofrenia possuem 

capacidade cognitiva e habilidades sociais dimi-

nuídas. Apesar dos esquizofrênicos sofrerem 

preconceito de diversas maneiras, alguns dos 

pesquisados não se importaram com esse fato, o 

que pode estar relacionado com os principais 

sintomas do transtorno causadores de fuga da 

realidade.  

Todos os pesquisados apresentam necessi-

dade de acompanhamento constante, seja mé-

dico ou familiar. E, apesar disso, há baixa ade-

são ao Centro de Atenção Psicossocial. O trata-

mento farmacológico é importante, assim como 

o apoio da família, a psicoterapia e o incentivo 

de reintegração social. Por isso a escuta ativa e 

empatia durante a conversa com o paciente es-

tão relacionadas com a melhor adesão ao trata-

mento, e as demais terapias, resultando em 

maior prevenção de recaídas e identificação de 

ideação suicida precocemente.  

Espera-se que a presente pesquisa estimule a 

sociedade em geral a notar que a saúde mental é 

sim importante e que o estigma sobre as doenças 

mentais influencia diretamente no tratamento 

delas. Espera-se também que os profissionais de 

saúde, juntamente com os familiares, procurem 

desenvolver ações que visem o aumento do co-
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nhecimento da sociedade sobre a esquizofrenia 

e, com isso, a diminuição do preconceito acerca 

dela. 

O presente estudo demonstrou a realidade, o 

sofrimento de pacientes com esquizofrenia, a 

autopercepção de sua qualidade de vida, além da 

necessidade que os pacientes com doenças men-

tais possuem de ser ouvidos e acolhidos pelos 

profissionais de saúde, pois eles precisam se 

sentir valorizados e seguros para compartilhar 

seus anseios.  
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INTRODUÇÃO  

 

Depressão e esquizofrenia são transtornos 

psiquiátricos graves. Na população mundial, a 

prevalência da esquizofrenia ao longo da vida é 

estimada em cerca de 1% e, na maioria dos paí-

ses, 8 a 12% irão sofrer de depressão em algum 

momento (BOSCH et al., 2015). 

Historicamente, tem-se pensado que a pre-

sença de transtornos de humor na esquizofrenia 

pode ser um bom indicador de prognóstico. Es-

tudos evidenciam que a depressão está associ-

ada a piores resultados na esquizofrenia. A de-

pressão é o fator mais significativo no suicídio 

consumado na esquizofrenia, seguida pelo sui-

cídio provocado por alucinações comandadas. A 

depressão também tem repercussões a longo 

prazo, tanto para a recuperação funcional, 

quanto para a qualidade de vida do indivíduo 

(UPTHEGROVE et al., 2016). 

De acordo com o Manual Diagnóstico e Es-

tatístico para Transtornos Mentais, 5ª edição 

(DSM-V), a esquizofrenia é caracterizada por 

delírios, alucinações, fala e comportamento de-

sorganizados e outros sintomas que causam dis-

função social ou ocupacional. Para a identifica-

ção, os sintomas devem estar presentes há seis 

meses e incluir pelo menos um mês de sintomas 

ativos. Já um episódio de depressão se evidencia 

quando há presença de episódios distintos com 

duração de no mínimo duas semanas, abran-

gendo mudanças claras no afeto, cognição, fun-

ções neurovegetativas e remissões entre os epi-

sódios (CARTERI et al., 2020). 

Os sintomas depressivos são frequentes em 

pessoas diagnosticadas com esquizofrenia e po-

dem estar associados à tendência suicida, porém 

muitas vezes isso é ignorado ou descartado na 

prática médica. Dessa forma, os clínicos gerais 

desempenham um papel essencial na avaliação 

inicial e no acompanhamento dos sinais e sinto-

mas da depressão, dos riscos associados e da sa-

úde física em pacientes com esquizofrenia (BO-

SANAC & CASTLE, 2013). 

A natureza exata da interação entre a depres-

são e os sintomas negativos em uma doença psi-

cótica “não afetiva”, como a esquizofrenia, per-

siste indefinida. Assim, diagnosticar a depres-

são na esquizofrenia e tratar esse domínio de 

sintomas é fundamental, pois existe um prog-

nóstico ruim a partir dessa associação. Além 

disso, compreender a heterogeneidade dessa as-

sociação é extremamente importante para a elu-

cidação dos mecanismos etiológicos subjacen-

tes e para o desenvolvimento de tratamentos que 

sejam melhor direcionados (RAHIM & RAS-

HID, 2017). 

Portanto, o presente estudo tem como obje-

tivo o levantamento bibliográfico sobre a de-

pressão na esquizofrenia a partir de artigos in-

dexados em bases multidisciplinares e de saúde. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de 20 de dezembro de 2022 a 24 de 

janeiro de 2023, por meio de pesquisas nas ba-

ses de dados: PubMed, LILACS e SciELO. Fo-

ram utilizados os descritores: “Schizophrenia 

AND depression”. Desta busca foram encontra-

dos 7096 artigos, posteriormente submetidos 

aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês, português e espanhol; publica-

dos no período de 2012 a 2022 e que abordavam 

as temáticas propostas para esta pesquisa, estu-

dos do tipo revisão, relatos de caso e ensaios clí-

nicos disponibilizados na íntegra. Os critérios 

de exclusão foram: artigos duplicados, disponi-

bilizados na forma de resumo, que não aborda-

vam diretamente a proposta estudada e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após a aplicação dos critérios de seleção de 

idioma, período de publicação e tipo de estudo, 
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restaram 2040 artigos, que foram submetidos à 

leitura do título e análise da abordagem temá-

tica. Finalmente, foram selecionados 07 artigos 

que foram submetidos à leitura minuciosa para 

a coleta de dados. Os resultados foram apresen-

tados de forma descritiva com base na âncora 

teórica. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

“A esquizofrenia e os transtornos mentais 

comuns são caracterizados por distúrbios cogni-

tivos, emocionais e comportamentais que po-

dem culminar em comprometimento do funcio-

namento mental, podendo afetar todas as fases 

da vida” (CARTERI et al., 2020). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

alega que o número de indivíduos com transtor-

nos mentais comuns em todo o mundo está au-

mentando, especialmente em países de baixa 

renda, devido ao crescimento populacional e ao 

envelhecimento. Recentemente, a OMS imple-

mentou uma iniciativa para avançar em políticas 

e intervenções que garantam a qualidade no 

atendimento de pacientes que apresentam quei-

xas relacionadas à saúde mental. Essa aborda-

gem epidemiológica fornece informações ade-

quadas para introduzir a prevenção primária, 

que visa evitar a ocorrência; a secundária, que 

busca fornecer um tratamento rápido e ade-

quado para reduzir o impacto da doença; e a ter-

ciária, que por sua vez procura amenizar a inca-

pacidade e reduzir as limitações individuais cau-

sadas por essas condições (CARTERI et al., 

2020). A prevalência de transtorno depressivo 

na esquizofrenia foi relatada em cerca de 40%. 

Contudo, fatores como o estágio da doença, que 

pode ser inicial ou crônico, e o estado da doença, 

que pode ser agudo ou pós-psicótico, por exem-

plo, quando são considerados influenciam os 

números, que podem variar consideravelmente.  

Assim sendo, em episódios agudos, as taxas 

chegam a 60%, enquanto na esquizofrenia pós-

psicótica as taxas de depressão moderada a 

grave variam entre 20% na esquizofrenia crô-

nica e 50% após o tratamento do primeiro epi-

sódio (UPTHEGROVE et al., 2016). 

No Brasil, os dados obtidos indicam que es-

ses transtornos representam 21,5% de todos os 

anos de vida ajustados por incapacidade no país. 

Além disso, São Paulo está entre as cidades com 

maior prevalência de problemas de saúde men-

tal no mundo. Dessa forma, com o objetivo de 

melhorar a saúde mental, o governo brasileiro 

aumentou os investimentos em serviços de sa-

úde mental e assistência médica. Tal medida le-

vou à integração da saúde mental na atenção pri-

mária e promoveu o aumento do acesso da po-

pulação aos cuidados de saúde mental com o 

"Programa Estratégia Saúde da Família" (CAR-

TERI et al., 2020).  

De acordo com as estatísticas, mulheres jo-

vens apresentam maior prevalência de depres-

são, de ideação suicida e demais transtornos psi-

quiátricos, em relação aos homens jovens, e ao 

longo da vida adulta, a depressão e a ansiedade 

também são mais prevalentes no sexo feminino. 

Entretanto, os indivíduos do sexo masculino são 

mais propensos ao abuso de substâncias e a ter 

comportamentos de risco. “Em relação às con-

dições específicas, os homens apresentam es-

quizofrenia de início precoce, enquanto as mu-

lheres têm maior risco de depressão bipolar. Os 

dados atuais indicam maior número de interna-

ções hospitalares por esquizofrenia em homens 

e mais internações por transtornos do humor e 

afetivos, transtornos relacionados ao estresse e 

outros transtornos mentais em mulheres” (CAR-

TERI et al., 2020). 

Estudos indicam que possivelmente os genes 

relacionados à esquizofrenia podem não provo-

car a doença em si, mas levar a uma condição de 

hiperresponsividade ao estresse, que por sua vez 

pode ser danoso ao hipocampo, o que desenca-
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dearia a esquizofrenia. Dessa forma, a correla-

ção genética entre esquizofrenia e depressão 

pode ser explicada, uma vez que ambas as con-

dições apresentam o estresse como um fator de 

risco subjacente comum (GRACE, 2016). 

Existem três formas diferentes da depressão 

na esquizofrenia, sendo elas, “a depressão que é 

intrínseca à psicose, a depressão que é uma rea-

ção psicológica ao diagnóstico e suas implica-

ções para o status e posição social, e a depressão 

como “evidência fumegante” do trauma histó-

rico da infância” (UPTHEGROVE et al., 2016). 

Embora a vigilância e triagem para depres-

são em ambientes clínicos tenha aumentado, os 

sintomas depressivos em pacientes com esqui-

zofrenia muitas vezes não são percebidos pelos 

médicos, ou são descartados. Isso ocorre princi-

palmente devido à dificuldade de distinção entre 

os sintomas de um transtorno de humor conco-

mitante e os da esquizofrenia em si, “na qual o 

afeto perturbado e a dificuldade de expressar 

emoções internas são sintomas negativos cen-

trais” (BOSANAC & CASTLE, 2013). 

Nesse sentido, a Escala Calgary de Depres-

são para Esquizofrenia avalia “a depressão 

como um sintoma distinto dos sintomas negati-

vos, com mais peso em relatos subjetivos de de-

sesperança, culpa e ideação suicida, em vez de 

agitação, anedonia e sintomas paranoides como 

observados em outras escalas de depressão” 

(UPTHEGROVE et al., 2016). Assim, essa es-

cala foi feita pela distinção entre sintomas nega-

tivos primários e secundários (UPTHEGROVE 

et al., 2016). 

Desse modo, deve-se notar a importância 

dos médicos clínicos gerais na avaliação e 

acompanhamento dos sintomas depressivos nos 

esquizofrênicos (BOSANAC & CASTLE, 

2013). Nesse contexto, para diferenciar os sin-

tomas depressivos dos sintomas negativos da es-

quizofrenia, pode-se considerar que “um sin-

toma negativo é um afeto embotado e os sinto-

mas depressivos são humor deprimido proemi-

nente, desesperança, desamparo, inutilidade, 

culpa, ideação suicida” (BOSANAC & CAS-

TLE, 2013). Ademais, segundo Krynicki et al., 

2018 pôde-se acrescentar o pessimismo como 

característica depressiva e como sintoma nega-

tivo caracterizado por alogia na esquizofrenia. 

“Os sintomas negativos primários da esqui-

zofrenia incluem retraimento apático, restrição 

de afeto e escassez de pensamento” (BOSA-

NAC & CASTLE, 2013). Sintomas negativos 

secundários, particularmente aqueles como ane-

rgia, alogia e afeto embotado, podem se apre-

sentar como resultado da depressão (UPTHE-

GROVE et al., 2016). Entretanto, existem seme-

lhanças “tanto na depressão quanto nos sinto-

mas negativos, como retraimento social, dimi-

nuição da capacidade de sentir prazer (anedo-

nia) e perda de motivação” (UPTHEGROVE et 

al., 2016), além da anergia e avolição 

(KRYNICKI et al., 2018). 

Estudos apresentaram alta prevalência de 

depressão em pacientes ambulatoriais com diag-

nóstico de esquizofrenia e quadro estável. Foi 

evidenciado que a presença de sintomas depres-

sivos tem estreita associação com a baixa quali-

dade de vida em pacientes com esquizofrenia, 

principalmente no domínio ocupacional e nas 

relações familiares, em que os pacientes se mos-

traram menos motivados e com baixa capaci-

dade de sentir prazer na vida, quando compara-

dos com pacientes sem depressão. Indicadores 

clínicos e ocupacionais, como relato de sinto-

matologia, maior duração da doença, uso de 

maior número de medicamentos e ausência de 

atividades no lar, mostraram-se associados à 

maior gravidade da sintomatologia depressiva 

nestes pacientes. Além disso, este quadro está 

relacionado a uma alta morbidade, que se apre-

senta como indicador de mau prognóstico, asso-

ciado a diversos aspectos negativos do desfecho 

clínico. 
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CONCLUSÃO 

 

Dessa forma, observou-se que os sintomas 

depressivos são bastante frequentes em todas as 

fases da esquizofrenia, seja como pródromo de 

um novo episódio psicótico, na fase aguda da 

doença, no período pós-psicótico ou na fase re-

sidual. Estes sintomas estão associados a vários 

aspectos negativos do desfecho clínico destes 

pacientes, como maiores taxa de recaídas, piora 

na qualidade de vida e suicídio. Sendo assim, 

conclui-se que o acompanhamento de tais paci-

entes deve ser rigoroso, envolvendo a participa-

ção de uma equipe multidisciplinar e de famili-

ares. Além disso, há necessidade de se investi-

gar ativamente os sintomas depressivos que se-

jam específicos de depressão em esquizofrenia, 

a fim de proporcionar a melhor estratégia tera-

pêutica para cada paciente.  
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INTRODUÇÃO 

 

A pandemia da Covid-19 iniciada no ano de 

2020 alterou significativamente as dinâmicas 

sociais. Diante da recente doença que se alas-

trava rapidamente e cuja prevenção - principal-

mente através da vacina - até o primeiro semes-

tre de 2021 ainda não era amplamente distribu-

ída para toda a população, o novo contexto pas-

sou a exigir novas medidas e comportamentos. 

As principais mudanças incluíam o distancia-

mento social, uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), novos meios de trabalho e de 

convivência, impactando toda a sociedade 

(MALTA et al., 2020). 

Nessa perspectiva, é importante destacar que 

um dos grupos populacionais que foi duramente 

afetado inclui as mulheres privadas de liber-

dade. Essa população durante a pandemia sofreu 

com a redução e até mesmo a suspensão de vi-

sitas e da assistência médica, trazendo diversas 

consequências, especialmente à saúde mental. 

Vale lembrar que a frequência dos transtornos 

mentais entre as mulheres privadas de liberdade 

é maior do que o adoecimento de mulheres em 

liberdade, o que reforça a gravidade desse cená-

rio (CARVALHO et al., 2020; SANTOS et al., 

2017). 

Diante desses impactos, o Centro Universi-

tário de Belo Horizonte (UniBh) desenvolveu 

ações na tentativa de reduzir os problemas asso-

ciados à pandemia e às mulheres privadas de li-

berdade. Para isso, durante o primeiro semestre 

do ano de 2021, alunos do terceiro período de 

medicina juntamente com o Sistema Único de 

Saúde (SUS), puderam realizar práticas de aco-

lhimento baseadas no Método Clínico Centrado 

na Pessoa (MCCP) focado nas necessidades de 

saúde das recuperandas da Associação de Prote-

ção e Assistência aos Condenados (APAC) de 

Belo Horizonte, com o desafio do uso de plata-

forma virtual de reuniões para o amparo dessas 

mulheres.  

O objetivo deste trabalho é relatar a experi-

ência de alunos de medicina na identificação das 

necessidades de saúde das recuperandas da 

APAC-BH assim como informar os planos de 

cuidados apresentados sob a óptica do MCCP. 

 

APAC 

 

A APAC faz referência a uma entidade civil 

cujo objetivo é a reintegração e a recuperação 

social dos indivíduos privados de liberdade. Em 

Belo Horizonte, tal instituição foi inaugurada no 

dia 9 de dezembro de 2019, exclusivamente para 

o acolhimento de mulheres em cumprimento de 

pena privativa de liberdade (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2019). 

Tem como princípio a retomada da humaniza-

ção e da dignidade da recuperanda, chamada as-

sim pelo método prisional que a APAC propõe. 

Nesse modelo tais mulheres recebem o nome de 

recuperandas, pois são vistas como correspon-

sáveis pela sua recuperação e pela segurança, de 

modo que recebem auxílio médico, psicológico, 

jurídico e espiritual. A disciplina do presídio é 

feita com a colaboração das recuperandas, além 

de receber apoio de funcionários, de voluntários 

e de diretores das entidades, sendo inexistente a 

presença de policiais e agentes penitenciários 

(VELOSO & GAMBA, 2020). 

Em Minas Gerais, existem aproximada-

mente 40 associações e seu ingresso é voluntá-

rio. A pessoa em liberdade privada deve mostrar 

interesse de forma escrita solicitando sua trans-

ferência, se comprometendo a se ajustar às de-

mandas da metodologia. Além dessa solicitação 

é importante que os seguintes requisitos sejam 

cumpridos: situação jurídica definida e autoriza-

ção judicial (DE OLIVEIRA & ESTEVÃO, 

2018).  
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Durante a detenção na APAC é executado 

um plano de atendimento em que é avaliado o 

comportamento do recuperando e listado as ati-

vidades a serem realizadas. Em tais atividades o 

trabalho é considerado indispensável e inclui as 

mais diferentes tarefas, como atividades artesa-

nais e até mesmo funções administrativas. Além 

do trabalho, as recuperandas também podem re-

ceber aulas relativas ao Ensino Fundamental 

e/ou Médio e cursos profissionalizantes, o que 

está em consonância com o princípio de reinte-

gração social proposto pela APAC (VELOSO & 

GAMBA, 2020)  

 

MCCP 

 

O MCCP surgiu na década de 1980 pela de-

manda de um atendimento de forma integral e 

humanizada visando abordar todas as necessida-

des, preocupações e vivências relacionadas à sa-

úde e/ou à doença do paciente, de forma que o 

indivíduo é visto como um todo (STEWART et 

al., 2017). 

Essa nova metodologia traz diversas mudan-

ças em relação ao modelo tradicional de atendi-

mento médico. Uma das inovações é o fato de 

que existe o tratamento horizontal, extinguindo 

a noção hierárquica de que apenas o médico é 

detentor do poder. Dessa maneira, o paciente se 

torna um dos protagonistas do seu próprio aten-

dimento, participando de todas as etapas da con-

sulta, especialmente na elaboração do plano 

conjunto de manejos dos problemas (BAR-

BOSA & RIBEIRO, 2016). 

Outra mudança essencial no MCCP é a acei-

tabilidade por parte do médico, em determina-

das situações, de admitir uma postura subjetiva, 

permitindo que o tratamento humanizado seja 

concretizado. Assim, nessa nova proposta de 

cuidado, o médico deve ter a capacidade de ado-

tar práticas que requerem o equilíbrio entre o 

subjetivo e o objetivo (STEWART et al., 2017) 

O MCCP é baseado em quatro componentes. 

O primeiro está associado à exploração da sa-

úde, da doença e da experiência da doença. Essa 

dimensão, além de englobar a história, exame fí-

sico e exames complementares, há também a in-

clusão dos sentimentos, ideias, alterações na or-

dem funcional e expectativas do paciente. O se-

gundo componente é entender a pessoa como 

um todo, abordando a história de vida e questões 

pessoais, o contexto próximo, como a família e 

o trabalho, e o contexto amplo, isto é, a cultura 

e a comunidade na qual o indivíduo está inse-

rido. O terceiro componente é elaborar um plano 

conjunto no qual o médico, juntamente com o 

paciente, desenvolve um plano de cuidado, de 

modo a identificar os problemas e as prioridades 

e estabelece metas. Por fim, o último compo-

nente é intensificar a relação entre a pessoa e o 

médico, no qual enfatiza o contato e os senti-

mentos de compaixão e de empatia entre o pro-

fissional de saúde e o sujeito que está recebendo 

o atendimento (STEWART et al., 2017; MEAD 

& BOWER, 2000). 

É importante salientar que os alunos do 

UniBh, desde o primeiro período, trabalham 

com o MCCP, o qual é utilizado no acolhimento 

e nas consultas, assim como foi no teleatendi-

mento com as recuperandas da APAC. Dessa 

maneira, as recuperandas puderam receber aten-

dimentos baseados em princípios pautados na 

humanização médica e no cuidado integral, 

dando atenção à saúde física e mental, aos sen-

timentos e ao contexto social das pacientes. 

 

ATENDIMENTOS ÀS RECUPE-

RANDAS 

 

Ao todo, 108 alunos e 36 recuperandas par-

ticiparam desse projeto, de forma que as consul-

tas eram realizadas em trios e cada grupo aten-

dia uma recuperanda. 
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Os atendimentos foram realizados por meio 

de três encontros que aconteciam quinzenal-

mente na plataforma virtual “zoom meeting”. A 

APAC contém computadores em que as recupe-

randas puderam usar para serem atendidas. O 

tempo médio de duração para cada consulta foi 

de 60 minutos. Os alunos faziam as anotações 

em um prontuário eletrônico para que fosse pos-

sível dar continuidade no cuidado. A Tabela 

21.1 indica quais informações continham em tal 

prontuário.  

 

Tabela 21.1 Anamnese do prontuário 

Queixa principal 

História da Moléstia Atual, incluindo: 

- Sentimentos do paciente quanto à queixa  

- Ideia: o paciente relaciona a queixa a algo que acon-

teceu? 

- Funcionalidade: como a queixa está interferindo no 

cotidiano? 

- Expectativa: o que o paciente espera em relação ao 

atendimento? 

Histórico de doenças pregressas 

Histórico familiar de doenças 

Uso de medicamentos controlados 

Hábitos: tabagismo? Etilismo? Prática de atividade fí-

sica? 

Você tem se considerado mais ansiosa/estressada nos 

últimos meses? 

Plano conjunto de cuidados desenvolvido 

 

As recuperandas se voluntariaram para se-

rem atendidas pelos alunos, que realizavam o 

acolhimento junto às preceptoras e, no terceiro 

atendimento, de acordo com a necessidade em 

saúde, era proposto um plano de cuidados base-

ados na prevenção e promoção em saúde, e se 

necessário, as mulheres eram encaminhadas 

para a Clínica Integrada de Saúde do UniBh ou 

para a UBS correspondente àquela região, já 

que, a APAC-BH não possui um serviço médico 

dentro do local.  

É relevante destacar que, a UBS da região 

adscrita recebe uma verba voltada somente para 

o atendimento das recuperandas da APAC-BH, 

entretanto, inúmeras mulheres relataram que es-

tão há mais de dois anos aguardando atendi-

mento, por exemplo, para uma consulta gineco-

lógica. Uma demanda em especial era da recu-

peranda N.O.S., que sofria de hemorragia há um 

ano e oito meses e não conseguia passar por uma 

consulta ginecológica. Essa mulher ficou com 

tal problema até novembro de 2022, situação 

que a levou a conseguir o benefício de prisão 

domiciliar, pois o Estado não estava garantindo 

as condições de saúde necessárias, previstas na 

Constituição Federal.  

 

PRINCIPAIS DEMANDAS DAS RE-

CUPERANDAS 

 

Considerando todo o aspecto biopsicosso-

cial que o MCCP faz uso, foi possível identificar 

diversas demandas de saúde entre as recuperan-

das, sendo as principais demandas: atendimento 

psicológico e psiquiátrico, ginecológicas, odon-

tológicas e cardiológicas. Outros problemas 

identificados pelos alunos que fizeram as con-

sultas estavam associados à necessidade de mu-

danças de determinados comportamentos, como 

o tabagismo e o sedentarismo.  

Ademais, é importante salientar que grande 

parte das demandas levantadas estavam relacio-

nadas à saúde mental. Além da sensibilidade por 

estarem em um ambiente privado de liberdade, 

o contexto de incerteza e medo gerado pela pan-

demia favoreceu o desenvolvimento de algumas 

perturbações emocionais como ansiedade, tris-

teza, insônia, interferindo na qualidade de vida 

dessas mulheres e contribuindo para o uso de 

ansiolíticos e hipnóticos.  

Ademais, muitas dessas perturbações emo-

cionais acabam se manifestando fisicamente, 

evidenciando que o corpo, as emoções e a mente 

estão diretamente relacionadas (CRUZ & PE-

REIRA, 2011). Essa situação foi observada por 
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muitos pacientes como F.S.C, cujas queixas 

principais eram “manchas brancas na pele e suor 

excessivo”. Nesse caso, à medida que a entre-

vista se desenvolvia, os alunos perceberam que 

as lesões hipocrômicas e a sudorese surgiram 

em um momento de instabilidade emocional da 

recuperanda e se exacerbaram quando a paci-

ente passava por crises de ansiedade.  

Por fim, as alterações emocionais também 

foram atribuídas, pelas próprias entrevistadas, 

ao excesso de preocupação delas com seus fa-

miliares expostos à própria pandemia, à vulne-

rabilidade social e à violência, reafirmando que 

o contexto social influencia diretamente no es-

tado mental dos indivíduos. 

 

PRINCIPAIS PLANOS DE CUIDA-

DOS DESENVOLVIDOS 

 

Após a identificação e levantamento das 

principais demandas das mulheres atendidas, é 

importante a elaboração do plano conjunto. Tal 

passo constitui uma das principais etapas do 

MCCP em que é possível encontrar um con-

senso entre o profissional da saúde e o indivíduo 

assistido para o manejo dos problemas relatados 

(STEWART et al., 2017). 

Primeiramente, um dos problemas mais re-

latados pelas recuperandas estava associado à 

saúde mental, incluindo ansiedade e insônia. 

Nesses casos, muitos alunos propuseram medi-

das que pudessem proporcionar momentos rela-

xantes e capazes de reduzir o estresse por meio 

de atividades como yoga e meditação. Para isso, 

durante as próprias entrevistas virtuais e, poste-

riormente, em visitas presenciais, os estudantes 

ensinaram técnicas de controle de respiração e 

alguns movimentos relativos à prática de yoga. 

Ademais, na APAC as recuperandas realizam 

atividades artesanais como tricô e crochê. Nesse 

contexto, diversos alunos incentivaram para que 

as pacientes continuassem fazendo essas tarefas, 

reforçando os benefícios das atividades artísti-

cas e artesanais, como a diminuição dos níveis 

de ansiedade e do estresse, além de aumentar a 

concentração e estimular algumas capacidades 

cognitivas (ALVES et al., 2020). 

Ainda sobre as demandas mentais, é neces-

sário destacar que o ato das recuperandas de re-

latarem as suas angústias e queixas e, por parte 

dos alunos, haver a escuta ativa e empática é 

também uma forma de desenvolver um plano de 

cuidados. Nesse sentido, a própria fala do paci-

ente e a escuta do profissional de saúde pode 

proporcionar alívio e efeitos curativos. Esse mé-

todo é muito utilizado pela psicanálise e foi de-

nominado por Freud como “a cura pela fala”, 

em que o discurso permite ao paciente compre-

ender os sintomas atuais, de modo que seus sen-

timentos não são reprimidos e, consequente-

mente, têm menos chance de se manifestarem 

sintomaticamente (FOCHESATTO, 2011). Para 

as mulheres privadas de liberdade, essa escuta 

se mostra ainda mais importante já que se trata 

de uma população historicamente marginali-

zada, cujas angústias, conflitos e emoções, mui-

tas vezes, não são acolhidas e nem escutadas, 

trazendo graves consequências à saúde e ao bem 

estar mental dessas mulheres.  

Em segundo lugar, muitas demandas levan-

tadas exigiam a mudança de estilo de vida, des-

tacando o sedentarismo. As mudanças compor-

tamentais são uma das mais difíceis de serem re-

alizadas e uma técnica que pode auxiliar nessa 

situação e foi utilizada em algumas entrevistas - 

especialmente para as pacientes mais resistentes 

à mudança comportamental - é o chamado mo-

delo transteórico. Esse instrumento afirma que 

os pacientes podem estar em cinco diferentes es-

tágios: pré-contemplação, contemplação, deci-

são/preparação, ação e manutenção (PROCHA-

SKA et al., 1992; TORAL & SLATER, 2007). 
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Na pré-contemplação, o indivíduo ainda não 

possui a intenção de realizar a mudança de com-

portamento ou não considera hábitos como o se-

dentarismo inadequado. Quando as recuperan-

das se encontravam nessa fase, os alunos as aju-

davam a identificar os hábitos mostrando quais 

seriam os problemas a curto e a longo prazo de 

se manter essa prática. Na contemplação, o su-

jeito reconhece o problema e considera realizar 

a mudança do hábito. Assim, é importante mos-

trar a importância e os benefícios de se realizar 

as mudanças. Por exemplo, para as mulheres se-

dentárias que se encontravam nesse estágio, os 

estudantes informavam que a atividade física 

permitiria mais disposição para fazer as ativida-

des cotidianas e poderia trazer um sono de mais 

qualidade. Na fase da decisão/preparação há o 

estabelecimento de metas e de estratégias que 

sejam alcançáveis e aceitas pelos pacientes, 

como negociar a introdução de caminhadas de 

até 30 minutos por pelo menos três vezes por se-

mana, que podem ser feitas na própria APAC, já 

que a instituição possui espaço para realizá-las. 

Os próximos estágios envolvem a ação que é co-

locar em prática as propostas e a manutenção, 

cujo desafio é manter a mudança e evitar recaí-

das. Entretanto, caso as recaídas ocorram é im-

portante alertar aos pacientes que elas são acei-

táveis e é preciso incentivar novamente o pro-

cesso de mudança comportamental (TORAL & 

SLATER, 2007). 

Por fim, algumas demandas necessitavam de 

atendimentos médicos especializados, princi-

palmente quando as queixas eram ginecológicas 

e odontológicas. Diante dessas situações, foram 

feitos pedidos de encaminhamentos à UBS à 

correspondente da região ou diretamente a Clí-

nica Integrada de Saúde, tendo em vista que a 

APAC não disponibiliza serviços médicos lo-

cais para as recuperandas. 

Nessa perspectiva, foi notória a necessidade 

de continuidade do cuidado integral às recupe-

randas, principalmente no aspecto psicológico/ 

psiquiátrico. Apesar da metodologia APAC pre-

zar por valores humanos, incluindo a dignidade 

e o bem estar das recuperandas, estas ainda pre-

cisam receber assistência de saúde com mais 

qualidade, especialmente em relação à saúde 

mental.  

Logo, o trabalho a ser continuado deve ser 

pautado na escuta ativa, levando em considera-

ção os aspectos subjetivos da queixa e o con-

texto no qual a recuperanda está inserida. Foi 

possível observar também que, a população pri-

vada de liberdade sofre com a ausência de am-

paro governamental e que essa situação se agra-

vou ainda mais com a pandemia. Além disso, 

entender um pouco da história dessas mulheres 

privadas de liberdade, foi uma experiência rica 

e principalmente empática que, contribuiu para 

a humanização e empatia na uma formação mé-

dica. 

 



 

190 | P á g i n a  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICA 
 

ALVES, K.V.G. et al. Grupos de artesanato na atenção 

primária como apoio em saúde mental de mulheres: es-

tudo de implementação. Estudos de psicologia (Natal), v. 

25, n. 1, p. 102, 2020.  

 

BARBOSA, M.S. & RIBEIRO, M.M.F. O método clínico 

centrado na pessoa na formação médica como ferramenta 

de promoção de saúde. Revista Médica de Minas Gerais, 

v. 26, n. Supl 8, p. S219, 2016. 

 

CARVALHO, S.G. et al. A pandemia no cárcere: inter-

venções no superisolamento. Ciência & Saúde Coletiva, 

v. 25, n. 9, p. 3493, 2020.  

 

CRUZ, M.Z. & PEREIRA, J.A. Corpo, mente e emoções: 

referenciais teóricos da psicossomática. Simbio-Logias, 

v. 4, n. 6, p. 46, 2011. 

 

DE OLIVEIRA, G.A & ESTEVÃO, R.F. A política de 

reconhecimento praticada no modelo APAC como forma 

de humanização da pena e resgate do diálogo com o corpo 

social. REGRAD - Revista Eletrônica de Graduação do 

UNIVEM, [S.l.], v. 11, n. 01, p. 265, 2018.  

 

FOCHESATTO, W.P.F. A cura pela fala. Estudos de Psi-

canálise, n. 36, p. 165, 2011.  

 

MALTA, D.C. et al. A pandemia da COVID-19 e as mu-

danças no estilo de vida dos brasileiros adultos: um estudo 

transversal, 2020. Epidemiologia e Serviços de Saúde, v. 

29, n. 4, 2020.  

 

MEAD, N & BOWER, P. Patient-centredness: a concep-

tual framework and review of the empirical literature. So-

cial Science & Medicine (1982), v. 51, n. 7, p. 1087, 2000. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE. 

Primeira Apac da capital começa a funcionar em prédio 

cedido pela Prefeitura. 2019. Disponível em: <https://pre-

feitura.pbh.gov.br/noticias/primeira -apac-da-capital-co-

meca-funcionar-em-predio-cedido-pela-prefeitura>. 

Acesso em: 28 jan. 2023.  

 

PROCHASKA, J. et al. In search of how people change. 

Applications to addictive behaviors. The American 

Psychologist, v. 47, n. 9, p. 1102, 1992.  

 

SANTOS, M.V. et al. Saúde Mental de Mulheres Encar-

ceradas em um Presídio do Estado do Rio de Janeiro. 

Texto & Contexto - Enfermagem, v. 26, 2017.  

 

STEWART, M. et al. Medicina. Centrada na Pessoa – 

Transformando o método clínico. 3ª Ed. Porto Alegre, Ar-

tmed, 2017.  

 

TORAL, N. & SLATER, B. Abordagem do modelo trans-

teórico no comportamento alimentar. Ciência & Saúde 

Coletiva, v. 12, p. 1641, 2007.  

 

VELOSO, R.C. & GAMBA, C.O. O Método Apac Como 

Modelo de Humanização do Processo Identitário do En-

carcerado. Revista Direito e Justiça: Reflexões Sociojurí-

dicas, v. 21, n. 40, p. 135, 2021. 



 

191 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

Palavras Chave: Transtorno disfórico pré-menstrual; Síndrome Pré-menstrual; Transtornos do 

humor.

Capítulo 22 

NATHALIA RODRIGUES CAVALCANTI DE CASTRO¹ 

MARIA EDUARDA PIFFER DE ALMEIDA¹ 

LUISA BRANDÃO CARNEIRO¹ 

LARA MAFEZONI DEORCE2 

CAMILA TEIXEIRA DA SILVA¹ 

JULIANA SCHIMITH CORCINO DE FREITAS¹ 

GABRIELA OLIVEIRA CASSARO¹ 

MATHEUS DETTONI STAUT SIMMER¹ 

INGRID BRITO BERGER2 

ANTONELLA ZANOTTI LOCATELLI¹ 

SOPHIA BRIDI ZAMPROGNO3 

MARIA AMÁLIA ACCARI PEDROSA4 

TRANSTORNO DISFÓRICO 

PRÉ-MENSTRUAL: 

PROPEDÊUTICA E MANEJO 

1. Discente – Medicina do Centro universitário Multivix Vitória. 
2. Discente – Medicina da Universidade de Vila Velha.  
3. Discente – Medicina da Universidade Federal do Espírito Santo.  
4. Docente – Medicina do Centro Universitário Multivix Vitória, Coordenadora Residência Psiquiatria 

Instituto Capixaba de Ensino Pesquisa e Inovação/ Secretaria do Estado de Saúde do Espírito santo  

10.29327/5195476.9-22 

 



 

192 | P á g i n a  

INTRODUÇÃO 

 

Estima-se que até 90% das mulheres experi-

mentam pelo menos um sintoma pré-menstrual 

leve, 30% a 40% vivenciam sintomas pré-mens-

truais moderados a graves (a chamada Síndrome 

Pré-Menstrual ou SPM) e cerca de 3 a 8% aten-

dem aos critérios diagnósticos para Transtorno 

Disfórico Pré-Menstrual (TDPM), forma mais 

grave de SPM (PRASAD et al., 2021).  

O TDPM foi inserido no Manual Diagnós-

tico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-

V) como uma nova categoria diagnóstica de 

transtornos depressivos e em 2019 foi codifi-

cado como diagnóstico ginecológico na Classi-

ficação Internacional de Doenças da Organiza-

ção Mundial da Saúde (CID-11) (TIRANINI & 

NAPPI, 2022). Para ser caracterizado como 

TDPM a mulher deve apresentar no mínimo 

cinco dos seguintes sintomas, na fase lútea do 

ciclo menstrual: irritabilidade, humor depres-

sivo, ansiedade ou labilidade afetiva (pelo me-

nos 1 sintoma de humor tem que estar presente), 

além dos potenciais sintomas como dificuldade 

de concentração, fadiga, diminuição do inte-

resse em atividades rotineiras, sensação de so-

brecarga emocional, mudanças no apetite e no 

sono e sintomas físicos (sensibilidade mamária 

e inchaço) (DI SCALEA & PEARLSTEIN, 

2017). Tais sintomas influenciam de forma ne-

gativa a qualidade de vida e bem-estar da mu-

lher, podendo afetar sua vida no âmbito profis-

sional, acadêmico e/ou pessoal. A fisiopatologia 

envolve neurotransmissores centrais, hormô-

nios ovarianos e neuroesteróides, assim, são 

mais comumente utilizados tratamentos que en-

volvem a regulação do neurotransmissor ou 

desregulação neuroesteróide com medicamen-

tos antidepressivos, ou a eliminação de flutua-

ções hormonais pela supressão da ovulação 

(TIRANINI & NAPPI, 2022). 

Este estudo tem como objetivo condensar in-

formações e contextualizar acerca do TDPM 

dando ênfase nos principais e atuais métodos de 

tratamento existentes utilizados para pacientes 

diagnosticados que podem variar de acordo com 

seu planejamento de vida e comodidade tera-

pêutica.  

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa realizada 

no período de dezembro de 2022 a janeiro de 

2023, por meio de pesquisas nas bases de dados: 

PubMed, SciELO, BVS e a utilização de fontes 

externas, como o Manual Diagnóstico e Estatís-

tico de Transtornos Mentais, 5ª ed. (DSM-5). 

Foi utilizado o descritor em saúde (DeCS): 

“Premenstrual Dysphoric Disorder”. Desta 

busca foram encontrados 56 artigos, posterior-

mente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados no perí-

odo de 1999 a 2023 e que abordavam as temáti-

cas propostas para esta pesquisa, estudos do tipo 

revisão, meta-análise e artigo original, disponi-

bilizados na íntegra. Os critérios de exclusão fo-

ram: artigos duplicados, disponibilizados na for-

ma de resumo, que não abordavam diretamente 

a proposta estudada e que não atendiam aos 

demais critérios de inclusão. Após os critérios 

de seleção restaram 28 artigos que foram sub-

metidos à leitura minuciosa para a coleta de da-

dos. Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, divididos em categorias temáticas a-

bordando: a fisiopatologia, diagnóstico, diag-

nóstico diferencial, tratamento e epidemiologia.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Fisiopatologia 

Na fase lútea, a última fase do ciclo mens-

trual, é observado um aumento dos níveis de es-
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tradiol e progesterona, sendo a TDPM causada 

pela resposta exacerbada a flutuação desses hor-

mônios, resultando em sua sintomatologia (PE-

REZ-BLASCO et al., 2013). Além disso, são 

esteroides neuroativos que afetam o Sistema 

Nervoso Central e sua resposta anormal é en-

contrada em mulheres com transtorno de humor 

relacionado a hormônios (REID & SOARES, 

2018). 

É importante saber a respeito do papel da 

alopregnanolona sobre os receptores GABAa no 

Sistema Nervoso Central. Após sua produção, a 

progesterona é rapidamente metabolizada em 

alopregnanolona no organismo e age como re-

ceptor alostérico modulador positivo nos recep-

tores GABAa, similarmente ao álcool e benzo-

diazepínicos (PEREZ-BLASCO et al., 2013; 

HANTSOO & EPPERSON, 2015). Sabe-se 

também que há sintomas relatados no TDPM 

após uma modulação excessiva, podendo gerar 

dessensibilização ou resistência à ação da alo-

pregnanolona nos receptores GABAa. Isso pode 

acarretar manifestações negativas, tais como an-

siedade, impulsividade, raiva e labilidade afe-

tiva influenciando na saúde da mulher (REID & 

SOARES, 2018). 

Em relação a serotonina, duas hipóteses são 

aceitas atualmente. A primeira diz respeito à 

baixa significativa de serotonina total em paci-

entes com TDPM em comparação a pacientes 

controle, sendo uma teoria reforçada pela me-

lhora dos sintomas após a administração de ini-

bidores da recaptação de serotonina (VALA-

DARES et al., 2006). Outra hipótese comple-

mentar refere-se ao fato de que os esteroides 

ovarianos, principalmente o estradiol, atuam na 

expressão de receptores e transportadores de se-

rotonina. Assim, na fase lútea, quando há queda 

de estradiol, pode inferir queda nos níveis de se-

rotonina e consequentemente, manifestação de 

sintomas depressivos (HANTSOO & EPPER-

SON, 2015). 

Diversos ensaios clínicos foram realizados 

nos últimos anos buscando evidências sobre a 

existência ou não de uma suscetibilidade gené-

tica relacionada a TDPM. Dentre os achados po-

sitivos mais significativos está o polimorfismo 

do gene ESR1, gene codificador do receptor de 

estrogênio alfa, que se mostrou um achado im-

portante entre mulheres portadoras do trans-

torno (HUO et al.; 2007). Ademais, promissoras 

pesquisas sobre o polimorfismo no gene 

SLC6A4, codificador do transportador SERT de 

serotonina (GINGNELL et al., 2010) e desregu-

lação do complexo ESC/E(Z) (DUBEY et al. 

2016) foram produzidas, mas seus achados de-

mandam maiores investigações.  

Fatores ambientais também podem estar re-

lacionados à etiologia do TDPM. Estudos reve-

lam que eventos traumáticos, história prévia de 

transtorno de ansiedade e níveis altos de stress 

diário aumentam significativamente o risco de 

desenvolvimento da doença (PERKONIGG et 

al., 2004), sendo o stress um importante fator de 

ligado a severidade dos sintomas (HAMAIDEH 

et al., 2014). Como exemplo, pesquisa realizada 

por Girdler et al. mostra que mulheres portado-

ras de TDPM apresentaram maior histórico de 

abuso sexual e físico quando comparadas a mu-

lheres sem o transtorno (GIRDLER et al., 

2003). 

Ademais, a dieta é assunto de pesquisas re-

centes tanto acerca de seu papel na fisiopatolo-

gia quanto na gravidade dos sintomas. Segundo 

Valadares et al. chocolate, cafeína, sucos de fru-

tas, álcool e a deficiência de determinadas vita-

minas e minerais parecem exercer algum papel 

sobre os sintomas da TDPM, mas as implica-

ções diretas desses fatores ainda requerem con-

firmação. (VALADARES et al., 2006; apud 

HALBREICH et al., 2003).  

 

Epidemiologia  

Estudos epidemiológicos mostram que apro-

ximadamente 80% a 90% das mulheres em 
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idade fértil relatam pelo menos um sintoma fí-

sico ou psíquico pré-menstrual sem haver preju-

ízo significativo em suas atividades cotidianas 

(REID & SOARES, 2018). Segundo relatórios 

anteriores, 3% a 5% das mulheres em idade re-

produtiva apresentam sintomas graves que pro-

vocam prejuízo e incapacidade em suas vidas 

cotidianas, no entanto, segundo o Manual Diag-

nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 

(DSM-V), estima-se uma incidência em torno 

de 1% a 2% para mulheres selecionadas aleato-

riamente que atendem critérios diagnósticos 

mais rigorosos para Transtorno Disfórico pré-

menstrual (TDPM) (REID & SOARES, 2018). 

 

Diagnóstico 

O diagnóstico do TDPM deve ser feito atra-

vés de avaliações diárias durante, no mínimo, 

dois ciclos menstruais consecutivos. De acordo 

com o Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais (DSM-V), são utilizados 

os seguintes critérios: 

Ao menos cinco sintomas devem estar pre-

sentes na maioria dos ciclos menstruais, apare-

cendo na semana antes do início da menstruação 

e melhorando alguns dias após o início da mens-

truação (VALADARES et al., 2006). 

É preciso apresentar um (ou mais) dos se-

guintes sintomas: 

1. Labilidade afetiva acentuada (alteração 

de humor, sentimento de tristeza repen-

tina, vontade súbita de chorar ou aumen-

to da sensibilidade à rejeição); 

2. Acentuação da raiva ou irritabilidade ou 

aumento dos conflitos interpessoais; 

3. Aumento do humor deprimido, desespe-

rança e pensamentos autodepreciativos; 

4. Acentuação da ansiedade, da tensão e do 

nervosismo. 

 

Somado a isso, para atingir o total de cinco 

sintomas necessários para o diagnóstico, deve 

estar presente uma (ou mais) das seguintes ma-

nifestações: 

1. Diminuição do interesse pelas ativida-

des regulares (como passatempos, esco-

la, amigos e trabalho); 

2. Dificuldade de se concentrar; 

3. Acentuada falta de energia ou fadiga; 

4. Alteração do apetite; 

5. Insônia ou hipersonia; 

6. Sentimento de sobrecarga ou falta de 

controle; 

7. Sintomas físicos como aumento de peso 

ou sensação de “inchaço”, sensibilidade 

ou aumento das mamas ou dores mus-

culares e articulares. 

Esses sintomas não podem ser apenas exa-

cerbação de outras doenças e devem impactar 

negativamente o funcionamento social, escolar 

ou ocupacional (APA, 2014). 

A ferramenta diagnóstica mais aceita para o 

TDPM é o Relato Diário da Gravidade dos Pro-

blemas (DRSP), um questionário prospectivo 

auto preenchido por ao menos dois meses. Ade-

mais, apresenta-se também o Instrumento de 

Rastreamento de Sintomas Pré-menstruais 

(PSST), o qual é um questionário retrospectivo 

preenchido em um único momento, como na 

consulta com a paciente. Se o diagnóstico ainda 

não estiver claro, pode-se realizar o teste de su-

pressão ovariana com um agonista de GnRH 

(CARVALHO et al., 2021). 

 

Diagnóstico diferencial  

O diagnóstico diferencial do TDPM funda-

menta-se na investigação e exclusão de possí-

veis doenças psiquiátricas ou clínicas que pos-

sam apresentar certa sintomatologia semelhante 

ou presente no TDPM. Logo, faz-se importante 

expor as principais desordens prováveis, que 

são:  

• Síndrome pré-menstrual (SPM): condi-

ção na qual abrange sintomas físicos – 
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sensibilidade nas mamas, fadiga, reten-

ção hídrica e dores do tipo cólica em 

hipogástrio e comportamentais altera-

ções no humor, irritabilidade, desejo por 

determinados alimentos e distimia. Dife-

rentemente do TDPM, a SPM não requer 

a apresentação de um mínimo de cinco 

sintomas determinados nos Critérios 

Diagnósticos apresentados pelo DSM-V 

e por não possuir um parâmetro de 

sintomas afetivos. Apesar de ambas ex-

pressarem sintomas de maneira seme-

lhante no período pré-menstrual do ci-

clo, a SPM é tida como uma afecção 

mais leve (APA, 2014; LUBIANCA & 

CAPP, 2022). 

• Transtorno Afetivo Bipolar (TAB): é 

definido como episódios de mania/hipo-

mania e depressão em um período deli-

mitado, no qual existe remissão e exa-

cerbação, podendo retomar ao estado eu-

tímico (DALGALARRONDO, 2019). 

Diante do exposto, por evidenciar certos 

sintomas semelhantes no TDPM, que 

muitas vezes são exacerbados nos perío-

dos pré-menstruais, bem como sendo a 

menstruação um evento marcante e 

constantemente acompanhado pelas mu-

lheres, e somado a isso o não conhe-

cimento prévio do TAB, inúmeras paci-

entes confundem ambos os diagnósticos. 

Dessa maneira, é basilar o acompanha-

mento para uma análise dos sintomas 

retrospectivos visto que é um transtorno 

crônico e independente do ciclo mens-

trual e atuais para um adequado diag-

nóstico e manejo da paciente (DSM-V). 

• Transtorno Depressivo: é caracterizado 

por um conjunto de sinais e sintomas 

ligados a inatividade, falta de prazer, 

tristeza profunda, fatigabilidade aumen-

tada ou falta de energia, insônia ou 

hipersonia, apetite diminuído ou aumen-

tado, dificuldade em tomar decisões ou 

em se concentrar e sentimentos de deses-

perança que podem se apresentar de ma-

neira pontual e contínua ou até mesmo 

de maneira recorrente, reincidindo de 

tempos em tempos (DALGALARRON-

DO, 2019). Diante à similaridade dos 

sinais e sintomas de ambos os trans-

tornos há a dificuldade de sua diferenci-

ação e, devido a isso, é preciso uma su-

pervisão clínica da paciente para melhor 

definição do caso, além de que o Trans-

torno Depressivo não só se estende à 

fase pré-menstrual (PIRES & CALIL, 

1999). 

Além desses, afecções pré existentes que se 

agravam durante a fase lútea, como: hipotireoi-

dismo, asma, alergias, cefaleia migratória, 

transtornos convulsivos, ansiedade e os por uso 

de substâncias. Posto isso, nota-se a relevância 

da pesquisa clínica para se alcançar um manejo 

adequado da paciente (APA, 2014; VALADA-

RES et al., 2006). 

 

Tratamento 

A terapêutica visa aliviar os sintomas afeti-

vos e somáticos pré-menstruais. Além da pro-

posta de mudança de estilo de vida, através de 

atividades físicas e mudanças na alimentação, 

são estudados possíveis tratamentos medica-

mentosos com agentes psicotrópicos e/ou a ini-

bição da ovulação (DI SCALEA & PEARLS-

TEIN, 2017). Ademais, deve-se considerar a 

gravidade dos sintomas, resposta ao tratamento, 

planejamento de concepção e preferências do 

paciente (DI SCALEA & PEARLSTEIN, 

2017).  

 

Tratamentos farmacológicos 

Os agentes psicotrópicos, utilizados como 

primeira linha de tratamento, são inibidores se-
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letivos da recaptação de serotonina (ISRS) em 

especial a Fluoxetina, Paroxetina, Sertralina e 

Escitalopram (TIRANINI & NAPPI, 2022). Na 

Tabela 22.1 estão dispostas as doses dos princi-

pais ISRS. A serotonina é um neurotransmissor 

importante na modulação do humor e compor-

tamento exercendo um papel significativo na fi-

siopatologia da TDPM. Mulheres com essa con-

dição apresentaram uma baixa dos receptores de 

serotonina, decaindo os níveis de serotonina 

plasmática na fase lútea e aumentando a res-

posta à serotonina na fase folicular (TIRANINI 

& NAPPI, 2022).  

A modulação de serotonina revelou melhora 

em fenômenos psicológicos como na ansiedade, 

humor deprimido e irritabilidade e também em 

fenômenos físicos como inchaço, sensibilidade 

mamária e alterações de apetite (APPLETON, 

2018). Em caso de falha na resposta de um me-

dicamento do grupo, deve-se utilizar outro ISRS 

antes de abandonar o uso dessa classe (RAPKIN 

et al., 2019).   

Os efeitos colaterais dos ISRS geralmente 

são leves, mas constituem um possível desafio 

para aquelas que fazem uso contínuo do medi-

camento. Dentre eles a náusea (presente breve-

mente no início do tratamento), cefaleia, pertur-

bações do sono, fadiga e redução da libido são 

os mais comuns (REID & SOARES, 2018). 

Estudos não demonstraram superioridade 

entre o uso contínuo ou intermitente (isto é, du-

rante a fase lútea), sendo necessário considerar 

ao prescrever os ISRS: a tolerância, adesão, 

risco de dependência farmacológica, bem como 

o plano de concepção de cada paciente pelo 

risco de teratogenicidade (CARLINI & DELI-

GIANNIDIS, 2021). 

Os inibidores da recaptação de serotonina e 

norepinefrina (IRSN) possuem menos estudos 

avaliando sua eficácia no tratamento da TDPM, 

entretanto a Venlafaxina tem demonstrado re-

sultado quando comparado a placebo em estu-

dos (APPLETON, 2018). Benzodiazepínicos 

como o Alprazolam pode ser efetivo em casos 

de ansiedade severa e insônia pré-menstrual. É 

necessário um monitoramento adequado devido 

ao risco de dependência (MISHRA et al., 2022). 

 

Tabela 22.1 Tabela dos principais ISRS utilizados.  

Fonte: Adaptado de Carlini & Deligiannidis, 2021.  

 

Uma outra vertente de tratamentos é a asso-

ciada à supressão da ovulação. Nos casos de sin-

tomas muito severos do transtorno os supresso-

res podem gerar mais alívio. Podem ser subdivi-

didos em: terapias hormonais, danazol e pílulas 

contraceptivas orais (DI SCALEA & PEARLS-

TEIN, 2017). 

A terapia hormonal é realizada com o obje-

tivo de inibir o ciclo hipotálamo-gonadal. No 

entanto, os efeitos colaterais dessa terapia, ao 

induzir a menopausa, vem acompanhada da 

queda de estrógeno e progesterona. Essas cir-

cunstâncias geram risco aumentado de osteopo-

rose e ondas de calor pelo corpo. Por isso, essas 

pacientes também repõem estrógeno e gestá-

geno - um hormônio com princípio ativo seme-

lhante à progesterona (MISHRA et al., 2022). 

Alguns relatos dos pacientes demonstram a 

reincidência dos sintomas com a terapia de re-

posição gestagênica. Dessa forma, como alter-

nativa, os médicos podem combinar o agonista 

de GnRH com tibolona (esteroide sintético com 

fraca atividade estrogênica, progestogênica e 

androgênica) (MISHRA et al., 2022). 

Quanto ao danazol, é um agonista e antago-

nista de andrógeno parcial sintético e é inibidor 

de gonadotrofina que também se mostrou eficaz 

no tratamento do transtorno disfórico pré-mens-

trual porque promove também a inibição da 

Inibidores seletivos da recaptação de 

serotonina (ISRS) 
Doses 

Fluoxetina  20mg 

Paroxetina  10-20 mg 

Sertralina  50-100 mg 

Escitalopram  10-20 mg 
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ovulação. A despeito disso, está associado a hir-

sutismo - que é o aumento na quantidade de pe-

los - e teratogenicidade - associada ao desenvol-

vimento pré-natal anormal - e, portanto, não é 

recomendado como primeiro agente (MISHRA 

et al., 2022). 

As pílulas anticoncepcionais orais (PAOs) 

por sua vez, embora amplamente utilizadas na 

prática clínica, não apresentam eficácia no tra-

tamento de transtorno disfórico pré-menstrual 

baseada em evidências científicas. As mulheres 

que tomam as pílulas apresentam mais sintomas 

relacionados a hormônios nos dias sem hormô-

nio e, portanto, o tratamento com PAOs com 

menos dias sem hormônio pode ser benéfico 

para essas mulheres. Drospirenona (um gestagê-

nico) foi particularmente eficaz no tratamento 

de sintomas de TDPM por causa de seus efeitos 

anti-aldosterona e anti-androgênicos (KAL-

TSOUNI et al., 2021). 

 

Tratamentos não farmacológicos 

Para um melhor resultado terapêutico outras 

alternativas não farmacológicas podem ser em-

pregadas, no entanto para a ACOG (American 

Congress of Obstetrics and Gynecology) as al-

ternativas não medicamentosas favorecem em 

maior grau pacientes com síndrome pré-mens-

trual (SPM) do que aquelas com TDPM (HAN-

TSOO & EPPERSON, 2015). 

Os exercícios físicos podem melhorar os sin-

tomas físicos e psicológicos por meio da eleva-

ção dos níveis de beta-endorfina, entretanto 

ainda não possuem evidências científicas de boa 

qualidade (MISHRA et al., 2022). Na alimenta-

ção a redução do consumo de cafeína, álcool, 

açúcar refinado e adoçantes artificiais, assim 

como o aumento no consumo de carboidratos 

complexos, podem reduzir a tensão pré-mens-

trual e disforia e podem intensificar a disponibi-

lidade de triptofano no cérebro e consequente-

mente aumentar a síntese de serotonina 

(LANZA & PEARLSTEIN, 2017).  

Outras alternativas podem ser exploradas, 

como a suplementação de cálcio (600 mg duas 

vezes ao dia) tem demonstrado a redução de sin-

tomas somáticos e psicológicos (APPLETON, 

2018). A utilização de vitaminas (B6 e E) e 

magnésio ainda estão em processo de pesquisa 

(TIRANINI & NAPPI, 2022).  

O uso da Vitex agnus castus (agnocasto) tem 

sido estudado por exercer efeito dopaminérgico, 

limitando sintomas como irritabilidade, labili-

dade emocional, além de moderar sintomas físi-

cos como cefaleia e inchaço das mamas (AP-

PLETON, 2018). Outras dietas e suplementos 

herbais de gingko biloba, crocussativus ou óleo 

de prímula demonstraram benefícios limitados 

no tratamento de sintomas somáticos (HAN-

TSOO & EPPERSON, 2015). 

Apesar da melhoria das manifestações do 

TDPM a mudança no estilo de vida carece de 

evidência científica, sendo considerados insufi-

cientes para aqueles com sintomas graves (AP-

PLETON, 2018). Contudo, pacientes ainda sim 

devem ser incentivados a realizarem essas mu-

danças enquanto rastreiam o TDPM (APPLE-

TON, 2018).  

A terapia cognitivo-comportamental (TCC) 

pode ser utilizada para ajudar a lidar com des-

confortos psicológicos e físicos do SPM e 

TDPM. A TCC pode ser adequada como manu-

tenção, no entanto seu uso combinado com a 

farmacoterapia (inibidores seletivos da recapta-

ção de serotonina) não demonstrou produzir be-

nefícios adicionais. A falta de estudos bem con-

trolados e diagnósticos precisos, assim como a 

carência de profissionais treinados limitam a 

aceitação do TCC como tratamento de primeira 

linha (REID & SOARES, 2018).  
 

CONCLUSÃO 

 

O TDPM possui muitos caminhos para dis-

cussões futuras. Dentro da investigação foi 



 

198 | P á g i n a  

constatado que o DRSP (Relato Diário da Gra-

vidade dos Problemas) é a ferramenta mais 

aceita para o diagnóstico do TDPM, utilizado 

para avaliações diárias por, no mínimo, dois ci-

clos menstruais consecutivos, nos quais a paci-

ente precisa apresentar ao menos cinco sinto-

mas. 

Concomitantemente, observou-se que em 

referência ao tratamento do TDPM o principal 

obstáculo é compreender o contexto de cada pa-

ciente em relação ao seu planejamento de vida e 

comodidade terapêutica, não existindo um con-

senso a respeito do método utilizado. Desse 

modo, é necessário estudos futuros para estabe-

lecer orientações a respeito da eficiência de cada 

tratamento, assim como profissionais prepara-

dos para atender essas particularidades.
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INTRODUÇÃO 

 

Identidade de gênero é a convicção da pes-

soa em se reconhecer como homem, mulher, 

algo entre essas definições ou fora do padrão bi-

nário hegemônico, independentemente do sexo 

biológico e da expressão de gênero. Ela é sem-

pre autorreferida e só o próprio indivíduo pode 

exteriorizá-la. Algumas pessoas apresentam flu-

idez de gênero, ou seja, uma variabilidade de 

identificação no decorrer da vida, o que é mais 

comum em crianças. Aqueles que se identificam 

com o gênero designado ao nascimento a partir 

do reconhecimento do sexo são chamados de 

cisgêneros e aqueles que não se identificam são 

conhecidos como transgêneros (CIASCA et al., 

2021). 

Transgênero é um termo abrangente que 

descreve aqueles que não têm identidade de gê-

nero, expressão de gênero e/ou comportamento 

que corresponde ao sexo atribuído no nasci-

mento, conforme definido pelas normas de uma 

determinada cultura (NGUYEN et al, 2018). 

Homens transgênero experimentam uma desar-

monia entre seu sexo de nascimento e seu senso 

íntimo de pertencimento de gênero. A terapia 

hormonal e juntamente a cirurgias específicas 

costuma fazer parte inerentemente do processo 

de afirmação de gênero (CARBONNEL, 2021).  

As pessoas trans, mundialmente, possuem 

maior vulnerabilidade à violência, ao assédio e 

à discriminação. Bullying, negação de assistên-

cia médica e de trabalho são apenas alguns 

exemplos das violações aos direitos humanos 

que este grupo sofre. Associados à grande cri-

minalização, detenção arbitrária, violência e le-

são corporal, tais fatos colaboram para a queda 

na qualidade de vida das pessoas transgênero.  

Na sociedade atual, casos de intolerância de 

gênero são frequentes. Diariamente, são notifi-

cados casos de crimes contra transgêneros nas 

mais diversas esferas da sociedade; escolas, am-

biente de trabalho e dentro dos próprios lares. 

Em algumas situações, as próprias famílias os 

expulsam de casa por não concordarem com as 

suas escolhas. Com isso, a qualidade de vida e 

bem-estar social dessas pessoas são fortemente 

prejudicadas. A mastectomia surge então como 

uma forma de atenuar a autopercepção negativa 

desses indivíduos fazendo-os se sentirem mais 

pertencentes a sociedade 

Dessa forma, o objetivo deste trabalho é 

compreender o impacto da mastectomia na 

qualidade de vida de homens trans, bem como 

entender a mudança antes e após a cirurgia. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de dezembro de 2022 e janeiro de 

2023, por meio de pesquisas nas bases de dados 

PubMed e Medline. Foram utilizados os descri-

tores: “Mastectomy” e “Transsexual” associa-

dos pelo operador booleano “AND”. Os critérios 

de inclusão foram: artigos nos idiomas portu-

guês e inglês publicados no período de 2000 a 

2022 e que abordavam as temáticas propostas 

para esta pesquisa, bem como estudos disponi-

bilizados na íntegra.  

Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, divididos em categorias temáticas 

abordando: A pessoa transsexual e seus estig-

mas; Como o indivíduo lida com sua autoper-

cepção?; Qual o impacto na vida pessoal, estu-

dantil, trabalhista do indivíduo que assume a sua 

identidade de gênero?; Técnicas de binding; A 

Mastectomia e como ela é realizada; Existem 

complicações cirúrgicas?; Quais as principais 

técnicas empregadas?; Como mensurar a satis-

fação do paciente?; Questionários existentes de 

avaliação pré e pós cirúrgica. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O estigma social tem sido causa de segrega-

ção dos grupos considerados fora do padrão so-



 

202 | P á g i n a  

cial de sua época, além de um forte formador de 

preconceito. De acordo com Link & Phelan, o 

estigma existe quando há a convergência de um 

conjunto de variáveis inter-relacionadas. A pri-

meira seria a observação das diferenças huma-

nas baseada em atributos efêmeros e temporais 

que culminam na rotulagem dos grupos. Nessa 

perspectiva, geralmente existe uma prevalência 

dualística (negro/branco, cis/trans, gay/hetero, 

etc.). O segundo componente seria a associação 

dessas diferenças com características negativas, 

gerando o que se chama de estereótipo. Por fim, 

a terceira variável ocorre quando há, definitiva-

mente, a separação social baseada nesses rótu-

los: nós e eles (LINK & PHELAN, 2001). 

"O estigma e a discriminação em função da 

identidade de gênero estão relacionados comu-

mente a um contexto social, econômico e psico-

lógico desfavorável, [...] e produz discriminação 

e violência em diferentes níveis: estrutural, in-

terpessoal e individual, os quais podem ter re-

percussão no quadro de vulnerabilidade” 

(MAGNO et al., 2019). 

Uma dificuldade clássica em muitos países, 

até mesmo nos ditos liberais, é a oportunidade 

de mudar seu nome social para que o indivíduo 

se adeque de acordo com a sua identidade de gê-

nero. Além disso, barreiras para o acesso à edu-

cação e ao emprego formal marginalizam soci-

oeconomicamente as pessoas trans colocando-

as no mercado de trabalho sexual. Relata-se, 

ainda, a problematização do acesso a saúde que, 

quando não é negada, é permeada de discrimi-

nação e preconceito (MAGNO et al., 2019).  

Ao se analisar o estigma interpessoal, o nú-

cleo familiar tem sido apontado, em diversos es-

tudos, como a primeira experiência de exclusão, 

de violência e de agressão física. Isso se estende 

para a rejeição de amigos e da comunidade, bem 

como agressão de parceiros ou vizinhos. A par-

tir disso, todas essas situações exacerbam o iso-

lamento social, medo de discriminação, estresse 

psicossocial, baixa autoestima e comprometi-

mento da saúde mental do indivíduo (MAGNO 

et al, 2019). 

Todos esses fatores contribuem para a for-

mação autoimagem do indivíduo transexual. A 

autoimagem corporal está relacionada à percep-

ção que uma pessoa tem de seu próprio corpo e 

dos sentimentos resultantes dessa percepção, 

como o orgulho ou a vergonha. Diversos fatores 

podem influenciar nesse processo de autoavali-

ação, como o gênero, a idade, os meios de co-

municação, além da relação do corpo com os 

processos cognitivos das crenças e valores inse-

ridos em uma cultura.  

Muitas pessoas transexuais procuram se ex-

pressar em consonância com as normais sociais 

de gênero em busca da sensação de pertenci-

mento a um determinado grupo social mascu-

lino ou feminino. Assim, apresentam o desejo e 

a necessidade interna, constante e permanente, 

de mudança sexual (PETRY, 2015). Somado a 

isso, o processo de reconhecimento do gênero 

autodeterminado pelo indivíduo pode ocorrer 

tanto na infância quanto na idade adulta, haja 

vista que esta é uma experiência vivenciada de 

modo singular por cada pessoa ao longo da vida 

(PORCINO et al., 2022). 

Com relação às implicações psicológicas 

que a autopercepção de gênero pode trazer, um 

estudo avaliou o nível de preocupação com a 

imagem corporal entre 48 transexuais e 48 cis-

gêneros (MOFRADIDOOST & ABOL-

GHASEMI, 2019). Os participantes transexuais 

relataram uma maior insatisfação em compara-

ção aos cisgêneros, sendo essa insatisfação 

ainda maior em mulheres trans. Além disso, há 

evidências de que a satisfação corporal aumenta 

com o aumento da aceitação social em pessoas 

transgênero (MCGUIRE et al., 2016). Dessa 

forma, é possível evidenciar a angústia e o medo 

da não aceitação e estigmatização da sociedade, 

especialmente em uma mudança de gênero de 
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masculino para feminino, a qual geralmente é 

mais repreendida.  

A disforia de gênero é caracterizada pelo so-

frimento psicológico e comprometimento psi-

cossocial resultante de uma incongruência entre 

o sexo atribuído no nascimento e a identidade de 

gênero. Embora a disforia, comece geralmente 

na infância, algumas pessoas podem não a de-

senvolver até depois da puberdade. Esses jovens 

apresentam um alto risco de apresentar diagnós-

ticos clínicos de depressão, suicídio, automuti-

lação e distúrbios alimentares, o que também 

está associado aos diferentes níveis de transfo-

bia a que estão expostos (SCHNEIDER et al., 

2017). 

 

O impacto da escolha  

As pessoas transgêneros apresentam valores 

piores de saúde mental quando comparados aos 

cisgêneros (MCDOWELL et al., 2019). Exis-

tem ainda diferenças entre as taxas de depressão 

em pessoas trans e cis. Pessoas cis possuem uma 

taxa de 17%, enquanto a de trans varia entre 

35% e 62%. Diversos são os tipos de precon-

ceito que essas pessoas estão sujeitas; bullying, 

agressão física e assédio verbal pela família, 

abuso sexual na infância, exclusão social, empe-

cilhos legais para mudança do nome social, pre-

conceito em ambientes de saúde pelos profissi-

onais, fazendo-as muitas vezes optarem por não 

frequentar os postos de atendimento, entre ou-

tros.  

Um estudo com estudantes trans numa uni-

versidade americana apontou experiências vari-

adas, mas todos os relatos evidenciaram situa-

ções de marginalização por professores e cole-

gas (SCHROTH et al., 2018). Cerca de 80% das 

pessoas trans que abandonaram o ensino médio 

no mundo estão no Brasil, motivo que impacta 

diretamente no ensino superior. Indivíduos 

transgênero no ensino superior brasileiro repre-

sentam apenas 0,02% dos estudantes (GOOD-

MAN & COLE, 2017). Ademais, nem todos que 

entram permanecem e concluem o curso. Estu-

dos recentes apontam que a percepção de inclu-

são e socialização de estudantes trans na univer-

sidade é um fator primordial para sua permanên-

cia. Nesse sentido, o clima do campus (Atitudes, 

comportamentos e práticas relacionadas ao 

acesso, inclusão e respeito pelas necessidades 

individuais) é um componente amplamente pes-

quisado para a compreensão dos aspectos ambi-

entais que podem influenciar nessa percepção. 

Outro estudo apontou ainda a universidade 

como um ambiente que traz o início de um novo 

ciclo da vida. Cursar a graduação coincidiu, 

para a maioria, com o início da fase adulta, de 

maior liberdade de expressão e autonomia com 

alguma distância familiar (VIANA et al., 2022). 

Os participantes aproveitaram o momento de in-

gresso na Instituição para serem conhecidos pre-

cocemente pelo nome social e promover mudan-

ças corporais para afirmação de gênero. 

No Brasil, foi instituída a obrigatoriedade do 

uso do nome social em instituições de educação 

no ano de 2015, porém, depoimentos evidencia-

ram o não cumprimento dessa legislação. Ade-

mais, normatizar o nome social isoladamente 

não é uma medida suficiente para que esse estu-

dante se sinta acolhido nas suas peculiaridades.  

As universidades, infelizmente, ainda são con-

sideradas ambientes transfóbicos, catalisadoras 

de insegurança e sentimento de não pertenci-

mento, o que dificulta o convívio e leva ao iso-

lamento social (LACERDA & ALMEIDA, 

2021). Esse cenário pode comprometer a saúde 

mental de estudantes, ocasionando ansiedade, 

depressão, autoagressão, dependência de álcool 

e tentativas de suicídio (REISNER et al., 2016; 

CORRÊA et al., 2020). 

A realização de atividades esportivas na uni-

versidade também foi apontada como um en-

trave para a inclusão e socialização. Esse achado 

converge com os resultados de um estudo norte-
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americano, que analisou a percepção de estu-

dantes LGBT atletas quanto à sua aceitação na 

universidade e identificou que a dificuldade é 

maior quando se trata de estudantes trans. Além 

disso, pesquisa realizada com estudantes de ní-

vel médio na Nova Zelândia demonstrou que 

pessoas LGBT são mais propensas a tentativas 

não saudáveis de controle de peso, apresentam 

maus hábitos alimentares, tendem ao sedenta-

rismo e pouco participam das atividades espor-

tivas oferecidas na escola (LUCASSEN et al., 

2019). 

Se poucos trans conseguem concluir a gra-

duação, isso se refletirá diretamente na inserção 

no mercado de trabalho. Dados levantados pela 

FAPESP - Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo em 2020, revelou que ape-

nas 13,9% de mulheres trans e travestis possu-

íam empregos formais. Já entre os homens trans, 

o percentual foi um pouco maior, totalizando 

59,4% (SILVA et al., 2020). 

Dessa forma, com todo o preconceito vivido 

desde a infância, seja no seio familiar ou fora 

dele, diversas são as formas de tentativas de 

afirmação de gênero, como, por exemplo, bin-

ding. Ademais, um trabalho demonstrou que 

97% dos indivíduos trans masculinos menciona-

ram que já fizeram ou podem algum dia querer 

fazer uma mastectomia masculinizante, a fim de 

atenuar o preconceito (BUSTOS et al., 2021). 

 

O Binding e suas repercussões 

O Binding pode ser definido pela prática de 

compressão do tecido mamário a partir de técni-

cas específicas, visando uma aparência menos 

feminina. A técnica é usada principalmente por 

pessoas transgênero para proporcionar uma 

maior conformidade entre corpo e sua identi-

dade de gênero. As técnicas de binding variam, 

mas em sua maioria consistem no uso de bandas 

elásticas, sutiãs esportivos com tecidos de com-

pressão, sobreposição de roupas e binders – pe-

ças de roupa desenvolvidas especificamente 

para a prática. Em determinado grau, todas as 

formas de binding ajudam a proporcionar um 

aspecto de tórax mais plano.  

Apesar dessa prática proporcionar um alívio 

da disforia corporal e uma melhora da saúde 

mental, a prática de compressão torácica requer 

cuidados específicos, uma vez que ainda são fre-

quentes os sintomas físicos decorrentes do uso 

contínuo das técnicas, dentre eles dor (74%), al-

terações da pele/tecido (76,3%), superaqueci-

mento (53,5%) e alterações posturais (40,3%). 

A partir da grande recorrência desses sintomas, 

é necessário que o cuidado clínico com o indiví-

duo seja constante e atento para a prática do bin-

ding, medindo benefícios e riscos para cada pa-

ciente para evitar desfechos e complicações pos-

teriores. 

Além da assistência do sistema de saúde, 

ainda existem recomendações básicas ao longo 

da prática de binding, dentre elas a limitação de 

tempo de uso – não excedendo 8 a 12 horas por 

dia, não realizar ao dormir ou durante exercícios 

físicos ou praticá-lo diariamente. O uso de bin-

ders comerciais de acordo com o tamanho e bi-

otipo deve ser incentivado, também ressaltando 

a importância da consciência corporal do paci-

ente durante o uso da peça. Outras recomenda-

ções de segurança e saúde envolvem recomen-

dar ao paciente que não pratique o binding com 

plásticos, fitas ou bandagens e prefira sutiãs es-

portivos, sobreposições de camisas ou tecidos 

compressivos, devido a menor recorrência de 

sintomas físicos e complicações (BELL & TEL-

FER, 2019). 

Outro ponto a ser considerado é o impacto 

do binding quando o paciente tem a necessidade 

de mastectomia masculinizadora, uma vez que a 

prática pode lesar a pele, principalmente quanto 

à elasticidade, gerando uma maior complexi-

dade cirúrgica e dificultando a obtenção de um 
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melhor resultado estético e funcional (BELL & 

TELFER, 2019). 

 

A Mastectomia e suas indicações 

A mastectomia masculinizadora é uma cirur-

gia de afirmação de gênero, que faz parte da 

transição do gênero feminino para o masculino. 

Na mastectomia ocorre a remoção completa da 

mama. Tem-se como objetivo de o procedi-

mento cirúrgico remover o tecido mamário, o 

excesso de pele, reduzir e reposicionar o com-

plexo areolopapilar (CAP). Nesse procedimento 

tenta-se diminuir ao máximo a perda de sensibi-

lidade, aplainar o sulco inframamário, e minimi-

zar as cicatrizes gerando um contorno torácico 

masculino que seja agradável esteticamente 

para o paciente. 

A procura por cirurgias e procedimentos de 

afirmação de gênero aumentou consideravel-

mente na última década. A mastectomia mascu-

linizadora é geralmente o primeiro, o mais im-

portante e muitas vezes o único procedimento 

cirúrgico na readequação de gênero em transe-

xuais masculinos, o que guarda relação direta ao 

simbolismo que a mama carrega de feminili-

dade. Dessa forma, a cirurgia beneficia esses pa-

cientes reduzindo a disforia de gênero e melho-

rando sua qualidade de vida. 

 

Complicações e repercussões pós-opera-

tórias 

As taxas de complicações para mastectomia 

masculinizadora geralmente são muito baixas, 

sendo considerada uma cirurgia bastante segura. 

O índice de complicações maiores é em torno de 

4%, sendo o hematoma o problema mais fre-

quente. 

No estudo de Cuccolo, foi feita uma compa-

ração entre os desfechos e complicações de 

aproximadamente 4000 mastectomias em trans-

gêneros (14%) e cisgêneros - sendo o grupo de 

cisgêneros composto por homens que iriam rea-

lizar cirurgia de correção de ginecomastia 

(64%) e mulheres que iriam realizar cirurgias de 

profilaxia contra câncer mamário (21%) (CUC-

COLO et al., 2019). O perfil de complicações 

em homens trans foi semelhante ao observado 

em pacientes cisgênero, logo, este grupo não 

apresenta risco aumentado para desenvolver 

efeitos adversos. No entanto, a quantidade de re-

operações não planejadas foi maior no grupo 

transgênero, em 3,2% dos pacientes desse 

grupo, na maioria das vezes devido a hemato-

mas. Apesar disso, o uso de terapia hormonal 

provou não desempenhar papel significativo no 

surgimento dessa complicação, como verificado 

em outros estudos.  

Existem diferentes técnicas para se realizar 

a mastectomia, entre elas, as mais utilizadas são 

a periareolar e a de T invertido. Geralmente a 

periareolar consegue deixar um resultado esté-

tico mais agradável, devido a menor incisão e a 

de T invertido está mais associada com uma ci-

catriz mais visível e menor sensibilidade no ma-

milo. Entretanto, a chance de desenvolver um 

hematoma é maior nas técnicas com incisões pe-

quenas. 

Além de hematoma, outras possíveis com-

plicações maiores são abscesso e atelectasia pul-

monar, ambos presentes em 1,4% dos casos. 

Eventuais complicações menores são deiscên-

cias pequenas (que conseguem cicatrizar por se-

gunda intenção), seroma (4% dos casos), distúr-

bios cicatriciais fibroproliferativos (15%) e dog-

ears (8,3%). Ainda, 15,3% dos pacientes apre-

sentaram complicações no CAP, incluindo des-

camação, formação de crostas e hipopigmenta-

ção. Essas complicações de CAP se soluciona-

ram completamente sem necessidade de inter-

venção ou revisão adicional. 

É comum que o enxerto de CAP coletado em 

forma circular apresente-se em forma elíptica ao 

longo do tempo, por conta da tensão centrípeta 

na pele da área da mama. Tem como evitar isso 
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fixando o enxerto com menor diâmetro na verti-

cal, e o CAP tende a ficar com formato arredon-

dado com o tempo. Ademais, fatores como IMC 

alto, tabagismo, idade avançada e quantidade 

excessiva de matéria ressecada corroboram para 

o aparecimento de algumas dessas complica-

ções.  

A mastectomia para afirmação de gênero é 

uma cirurgia segura, com pouca tendência a 

complicações graves e muitos benefícios, redu-

zindo as taxas de disforia, depressão e suicídio 

e aumentando significativamente a qualidade de 

vida dos indivíduos trans. Devido a uma cres-

cente aceitação cultural e ao aumento da cober-

tura desse procedimento por parte dos planos de 

saúde, as cirurgias de afirmação de gênero tor-

naram-se uma das áreas de crescimento mais rá-

pido dentro da cirurgia plástica.  

A masculinização da parede torácica ou “ci-

rurgia superior” consiste na excisão do tecido 

glandular mamário para facilitar a modelagem 

da parede torácica masculina. As técnicas va-

riam de acordo com o tamanho da mama, a qua-

lidade da pele e o grau de ptose das mamas das 

pacientes (STEIN et al., 2020). Os objetivos da 

cirurgia segundo Hage & Kesteren são remode-

lamento do contorno torácico, pela remoção do 

tecido mamário e do excesso de pele; redução e 

reposicionamento do Complexo Aréolo-Papilar 

(CAP); e minimização da presença de cicatrizes 

(HAGE & KESTEREN, 1995).  

Dentre as técnicas cirúrgicas de remodela-

ção do tórax estão predominantemente a incisão 

dupla com enxerto mamilar, sendo técnicas me-

nos frequentes as mastectomias periareolares, e 

as técnicas híbridas com complexos areolares 

mamilares mantidos em pedículo com vários pa-

drões de excisão de pele (AGARWAL et al., 

2018). Já nas técnicas de mastectomia masculi-

nizante, as principais resumem-se em: sem re-

moção de pele; ressecção periareolar da pele; 

mamoplastia pediculada inferior; e Retalho livre 

de CAP.  

 

Sem remoção de pele  

Essa primeira categoria inclui técnicas semi-

circulares (incisões limitadas à metade inferior 

da aréola) e transareolares (incisões feitas atra-

vés da aréola). Ambas são geralmente usadas 

em seios pequenos, aréolas pequenas e com boa 

elasticidade da pele. A técnica transareolar é 

preferível se for necessário reduzir os mamilos. 

Como permite acesso a partir de uma única in-

cisão, as cicatrizes geralmente são bem escondi-

das, mas é pensado que a menor exposição au-

menta o risco de hematoma.  

Existe ainda uma técnica mais simples que 

pode ser aplicada no remodelamento do tórax 

em paciente transexuais que é a lipossucção. No 

entanto, essa é uma técnica mais limitada, pois 

só pode ser aplicada em pacientes com mamas 

muito pequenas. Nessa técnica não há ressecção 

de pele, ou seja, realiza-se uma incisão na me-

tade inferior da periferia da aréola e extirpação 

da glândula mamária combinada ou não com li-

poaspiração. A cicatriz resultante ficará confi-

nada à metade inferior da periferia da aréola (in-

fra-areolar). 

 

Ressecção periareolar da pele  

A segunda categoria inclui técnicas de corte 

circular concêntrico (duas incisões circulares 

concêntricas, uma na aréola e outra no tecido 

mamário) e circular concêntrica estendida (se-

melhante à técnica anterior, mas com extensões 

elípticas na parte central e/ou laterais). A técnica 

circular concêntrica é geralmente usada em 

seios pequenos com elasticidade moderada dos 

tecidos ou seios médios com boa elasticidade 

dos tecidos. A técnica circular concêntrica es-

tendida é reservada para seios médios, elastici-

dade fraca dos tecidos ou seios grandes com 
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elasticidade moderada dos tecidos em pacientes 

que não aceitam enxerto de mamilo livre.  

 

Mamoplastia pediculada inferior  

A terceira categoria inclui a mastectomia 

através de uma incisão inframamária e reposici-

onamento do CAP em um pedículo dérmico. 

Essa técnica é usada em seios grandes com elas-

ticidade, em pacientes que não aceitam a técnica 

de enxerto de mamilo livre. Essa técnica é rá-

pida para remover o tecido e permite boa visua-

lização, mas o CAP depende do pedículo dér-

mico, o que pode limitar sua mobilidade.  

As incisões são posicionadas ao longo da in-

serção inferior do músculo peitoral e curvadas 

lateralmente ao longo da borda lateral do peito-

ral para melhor camuflar as cicatrizes. O enxerto 

de complexo areolar mamilar livre padrão é re-

alizado para papila mamilar com diâmetro ou 

projeção inferior a 1 cm, e o enxerto de com-

plexo areolar mamilar livre composto com seg-

mentos separados de aréola e mamilo é reali-

zado em pacientes com papila mamilar com lar-

gura ou projeção superior a 1 cm. Os mamilos 

são posicionados no tórax aproximadamente 1 

cm acima da inserção inferior e 1 cm medial à 

borda lateral do músculo peitoral maior. 

 

Retalho livre de CAP  

A última categoria deste estudo inclui a mas-

tectomia através de uma incisão inframamária e 

enxerto de mamilo livre. Essa técnica é reali-

zada em seios grandes com elasticidade dos te-

cidos ou seios muito grandes. Essa técnica per-

mite uma rápida remoção do tecido com boa vi-

sualização, mas deixa cicatrizes proeminentes, 

pode causar perda sensorial e pode haver um 

risco de colheita de enxerto incompleto.  

A técnica de incisão dupla com enxerto ma-

milar se mostra como uma das técnicas mais se-

guras. Além disso, essa técnica é efetiva tam-

bém em pacientes obesos que têm resultados ci-

rúrgicos semelhantes aos de pacientes não obe-

sos saudáveis, inclusive sem a necessidade de 

redução prévia de peso (STEIN et al, 2020).  

Diante disso, foi proposto um algoritmo para 

auxiliar o cirurgião a decidir qual técnica me-

lhor se aplica a cada caso, permitindo uma deci-

são conjunta com o paciente. O algoritmo pro-

posto por Monstrey considera estes parâmetros 

para a decisão da técnica a ser empregada (grau 

de ptose, volume mamário e elasticidade da 

pele) (MONSTREY, 2008). Vale ressaltar que 

embora exista tal algoritmo, e que o mesmo te-

nha sido validado em estudos posteriores (AH-

LIN et al., 2014) é importante que a técnica se 

adapte aos recursos disponíveis, às expectativas 

do paciente e a familiaridade do cirurgião com 

cada técnica. 

 

Como mensurar a satisfação do indiví-

duo? 

A Mastectomia masculinizante sendo um 

procedimento eletivo e estético demanda uma 

análise pré e pós-operatória, não somente do es-

tado de saúde do paciente que foi submetido à 

cirurgia, mas também das suas percepções 

acerca do seu corpo, atreladas com a sua satis-

fação com ele antes e depois da cirurgia. Por 

isso, é muito importante entender as demandas 

e as questões que o paciente traz nas primeiras 

consultas, alinhar as expectativas dele com o re-

sultado que a cirurgia pode proporcionar, e ava-

liá-lo em diversas etapas do pós-operatório.  

A análise pré-operatória é importante para 

entender as condições psicológicas e psiquiátri-

cas prévias de cada paciente. Segundo o “World 

Professional Association for Transgender 

Health Standards of Care", é necessário que o 

paciente que busca a cirurgia apresente disforia 

sexual persistente e documentada, assim como 

viva no seu novo gênero em todos os momentos 

e condições por pelo menos 1 ano. O paciente 

também precisa mostrar a capacidade de tomar 
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uma decisão completamente informado, bem 

como controlar qualquer condição médica ou de 

saúde mental pré-existente.  

Existem alguns questionários de satisfação 

utilizados na clínica, mas nenhum validado e di-

recionado para a população de homens transgê-

neros que se submeteram a uma mastectomia. O 

mais utilizado atualmente é o “BREAST-Q”, ca-

paz de avaliar as percepções pré-operatórias e os 

resultados da cirurgia a partir do olhar do paci-

ente, em casos de aumento, redução e reconstru-

ção das mamas. No entanto, esse questionário 

foi redigido mentalizando a entrevista com pa-

cientes femininas, possuindo perguntas que não 

caberiam ser perguntadas para pacientes mascu-

linos. O “BREAST-Q” é estruturado para anali-

sar o bem-estar psicossocial, físico e sexual do 

paciente, além da satisfação com os seios, com 

o cuidado que recebeu da equipe de saúde e com 

o resultado da cirurgia.  

Outro questionário também passível de ser 

utilizado em pesquisas relacionadas à Mastecto-

mia de homens transgênero, mas que não é ori-

ginalmente direcionado para esse viés é o 

“BUT-A” ou “The Body Uneasiness Test”, 

usado para avaliar a imagem corporal e outros 

parâmetros de pacientes que apresentem desor-

dem alimentar. Os pontos que são analisados no 

“BUT-A” incluem a preocupação com a ima-

gem do próprio corpo, o comportamento de dis-

tanciamento social, o automonitoramento com-

pulsivo e a presença de sentimentos de distanci-

amento e estranhamento em relação ao próprio 

corpo.  

A utilização do “BUT-A” é compreensível, 

uma vez que o questionário busca entender a 

preocupação com a imagem corporal e vai ava-

liar melhoras no estado psicológico, na autoes-

tima do paciente e no seu bem-estar físico, 

sendo capaz de analisar se houve alguma me-

lhora e redução nos sintomas de disforia de gê-

nero, uma das principais causas da busca pela 

intervenção cirúrgica.  

Esses testes são capazes de mensurar a satis-

fação do paciente com o resultado pós-cirúr-

gico, comparando com as suas demandas e per-

cepções sobre o próprio corpo, trazidas no am-

bulatório pré-cirúrgico. Essa eficácia se dá 

mesmo com as limitações nas perguntas que não 

foram pensadas para serem perguntadas a paci-

entes que são homens transgênero. Logo, per-

cebe-se a necessidade de trazer um teste especí-

fico para essa população que busca a mastecto-

mia como opção para obter uma melhora em sua 

qualidade de vida, de acordo com a adequação 

do próprio corpo em função da sua transgeneri-

dade.  

Um estudo multidimensional realizado com 

33 homens transgêneros que iriam se submeter 

à mastectomia masculinizante, acompanhando 

os resultados 6 meses após o procedimento, de-

monstrou que os efeitos da retirada das mamas 

vão além da satisfação com a obtenção de um 

peitoral masculino. A pesquisa se utilizou de di-

versos questionários pré-existentes que avalia-

vam a satisfação corporal (Escala de Imagem 

Corporal para Transsexuais), as atitudes corpo-

rais (Questionário multidimensional de relações 

do próprio corpo), esquemas de aparência (In-

ventário de esquemas de aparência), sentimen-

tos situacionais com o corpo (Inventário situaci-

onal de disforia relacionada à imagem corporal), 

qualidade de vida relacionada à imagem corpo-

ral (Inventário de qualidade de vida relacionada 

à imagem corporal) e autoestima (Escala de Ro-

senberg de autoestima) com intuito de avaliar a 

satisfação e a autopercepção pré e pós cirúrgica. 

Com isso, foi demonstrado que há também uma 

melhora na percepção corporal e na qualidade 

de vida devido, principalmente, à diminuição da 

disforia presenciada em situações de interação 

social (VAN DE GRIFT et al., 2016). 
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Outro estudo observacional transversal bus-

cou avaliar a satisfação de homens transgênero 

com a mastectomia por meio do uso do questio-

nário BODY-Q e do, já citado, BREAST-Q, ava-

liando fatores como satisfação com o trata-

mento, autoimagem com o corpo, autoestima, 

felicidade e função sexual. Foi observado que 

diversos fatores influenciam na sensação final 

de satisfação do paciente - complicações pós-

operatórias, expectativas, discriminação, entre 

outros -, sendo preciso a consciência de que, por 

exemplo, a mastectomia muitas vezes vai ser se-

guida de cirurgias secundárias, a fim de aprimo-

rar o resultado estético. Também foi ressaltado 

que o tamanho da mama pré-operatória não cor-

respondia diretamente a um grau de insatisfação 

com a mama ou o mamilo, de modo que esse 

sentimento está possivelmente mais associado 

com a presença da mama em si (VAN DE 

GRIFT et al., 2018)  

Os resultados obtidos com esses questioná-

rios de satisfação mostram-se bastante positi-

vos, principalmente em pacientes que apresen-

tavam diagnóstico prévio de ansiedade e depres-

são. Todavia, em alguns dos casos os pacientes 

podem não estar plenamente satisfeitos com o 

procedimento por causa da aparência da cica-

triz, de alguma assimetria, da aparência, tama-

nho ou localização dos mamilos (a depender das 

técnicas), ou por alguma limitação da mobili-

dade e função decorrente da cirurgia. Todos es-

ses pontos devem também ser abordados em um 

questionário de satisfação, entendendo que o 

sentimento de realização do pós-cirúrgico não 

está atrelado só a retirada das mamas, mas tam-

bém com a performance do cirurgião e da 

equipe no momento operatório e no manejo do 

cuidado do paciente. 

 

CONCLUSÃO 

 

A transexualidade é ainda hoje carregada de 

muitos estigmas. No quesito familiar, a rejeição, 

a agressão física e sexual e a expulsão de casa 

são ações que corroboram para gerar repercus-

sões negativas para as pessoas trans. Somado a 

isso, são várias as vivências interpessoais que 

ampliam essas repercussões, como os precon-

ceitos que ocorrem na vida estudantil e no tra-

balho, dificultando a sua inserção no mercado 

de trabalho. 

Como uma forma de melhorar sua autoes-

tima, autopercepção, aceitação social e quali-

dade de vida, os homens trans optam por utili-

zarem técnicas de binding e realizar a mastecto-

mia assim que possível. A mastectomia, inde-

pendente da técnica realizada, é responsável por 

propiciar ao indivíduo uma melhora na quali-

dade de vida e de sua percepção corporal. Ape-

sar de existirem possível complicações, na mai-

oria das vezes o procedimento é bem-sucedido. 

Ademais, a satisfação do indivíduo pós cirurgia 

pode ser mensurada por meio de questionários 

comparativos do pré e do pós-operatório. Na 

maioria dos casos, os pacientes ficam satisfeitos 

com o procedimento e relatam uma melhora ex-

ponencial em sua aceitação pessoal e por parte 

de sua rede de convívio. 
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INTRODUÇÃO 

 

Lítio (Li) é um elemento químico raro, per-

tencente aos metais alcalinos e considerado pa-

drão-ouro na medicina para o tratamento de 

Transtorno Afetivo Bipolar (BAIRD-GUN-

NING et al., 2017). Dessa forma, o Li, por se 

tratar de um cátion, tem a capacidade de pene-

trar nas células e agir diretamente na bomba de 

sódio e potássio, estabilizando as membranas 

celulares; em níveis excessivos, pode até 

mesmo gerar uma depressão da excitação neu-

ronal e da transmissão sináptica (OLSEN et al., 

2014). Nessa lógica, a longo prazo, seu meca-

nismo de ação será capaz de gerar uma estabili-

zação emocional, seja agindo na reversão dos 

quadros de mania aguda, seja reduzindo os qua-

dros de autoextermínio. Todavia, apesar da sua 

eficiência, sua janela terapêutica é muito es-

treita, ou seja, se sua concentração é muito alta 

ou muito baixa, efeitos colaterais graves, inde-

sejados e muito divergentes podem ocorrer, so-

bretudo em casos de intoxicação. Sob tal ótica, 

torna-se fundamental uma atenção voltada ao 

monitoramento e à titulação da dosagem do Li, 

com foco nas funções renal e tireoidiana, uma 

vez que a causa e o padrão do envenenamento – 

crônico ou agudo - influenciam diretamente em 

seu tratamento. A etiologia mais comum de in-

toxicação é a crônica não-intencional, desenca-

deada pela ingestão da droga excedendo a elimi-

nação, como em quadros de prejuízo da função 

renal e desidratação (FOUNTOULAKIS et al., 

2022). Já a sua apresentação clínica possui 

como sintomatologia características como: le-

targia, fraqueza muscular, fala arrastada, efeitos 

extrapiramidais, delirium, agitação, coma, hi-

pertermia e até mesmo síndrome neuroléptica 

maligna. Portanto, considerando-se os diversos 

tipos e manifestações de toxicidade, é fulcral a 

existência de um plano terapêutico consolidado 

cientificamente, cujos cuidados visem a: 1) 

abrandar os sintomas dos pacientes intoxicados; 

2) prevenir a ocorrência de sequelas; 3) retirar 

precocemente indivíduos de um quadro clínico 

que os ameace a vida. A despeito do supramen-

cionado, não há um consenso a respeito do ma-

nejo dos quadros de intoxicação por lítio em 

função do diminuto número de evidências cien-

tificas, o que motivou o desenvolvimento do ca-

pítulo proposto. Por fim, o objetivo do presente 

trabalho é investigar as diferentes modalidades 

terapêuticas existentes para o tratamento dos pa-

cientes intoxicados por sais de Li, bem como 

elucidar as circunstâncias nas quais elas são 

adequadas e necessárias; isso tudo deve ser nor-

teado pelo grau de severidade da intoxicação 

por Li, seus subtipos e sua sintomatologia.  

 

MÉTODOS 

 

Por se tratar de uma revisão da literatura, fo-

ram analisados os mais relevantes estudos pu-

blicados originalmente na língua inglesa, nos úl-

timos dez anos, tendo como referência as bases 

de dados MEDLINE (National Library of Medi-

cine). Objetivando selecionar os estudos de 

maior evidência científica, foram contemplados 

somente os ensaios clínicos controlados e ran-

domizados e ensaios clínicos controlados. Em 

adendo, foram analisados estudos selecionados 

por revisões sistematizadas com ou sem meta-

análise publicadas anteriormente. Para buscar 

pelos descritores em inglês foi realizada uma 

consulta ao Medical Subject Headings (MeSH), 

através do portal da U.S. National Library of 

Medicine (NLM). A estratégia de busca utilizou 

as seguintes palavras-chave: poisoning, lithium, 

lithium carbonate, bipolar disorder. Para iden-

tificar os delineamentos dos estudos, foram em-

pregados os seguintes termos: randomized con-

trolled trial, controlled clinical trial, review, 

systematic review e meta-analysis. Foram inclu-

ídos estudos que abordaram o uso terapêutico 
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e/ou a intoxicação por sais de lítio, bem como 

seu manejo clínico. Já os critérios de exclusão 

abrangeram estudos que abordaram exclusiva-

mente intoxicação concomitante por duas ou 

mais substâncias - ainda que uma delas fosse o 

Li - bem como os estudos cuja temática envolvia 

intoxicação por outros fármacos usados no tra-

tamento de TAB. Foram excluídos também os 

artigos que possuíam métodos não bem elucida-

dos. Por fim, após passar pelos critérios de sele-

ção, restaram 244 artigos, que foram submetidos 

a leitura minuciosa dos seus métodos, para me-

lhor coleta de dados; assim, apenas cinco fize-

ram parte do escopo e análise final. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os sais de Li são medicações que agem re-

duzindo a liberação de noradrenalina e dopa-

mina, além de aumentar transitoriamente a con-

centração de serotonina na fenda sináptica, o 

que pode justificar seus efeitos estabilizadores 

de humor; sua janela terapêutica, como já ci-

tado, é estreita, com níveis séricos almejados 

que variam de 0,4 a 1,2 mEq/L (GROVER et al., 

2022; BAIRD-GUNNING et al., 2017; FOUN-

TOULAKIS et al., 2022). As manifestações clí-

nicas de intoxicação geralmente surgem quando 

a litemia encontra-se maior do que 1,5 mEq/L e 

são ameaçadoras à vida quando tal concentração 

é superior a 2 mEq/L; é importante reiterar, po-

rém, que é possível encontrar sintomas de into-

xicação por lítio mesmo em pacientes cuja lite-

mia encontra-se dentro da faixa terapêutica, so-

bretudo quando ela está próxima do limite supe-

rior (GROVER et al., 2022; BAIRD-GUN-

NING et al., 2017; LAVONAS & BUCHA-

NAN, 2015). Informações importantes são a 

baixa mortalidade da overdose desse medica-

mento atualmente e o fato de a intoxicação por 

lítio ser frequentemente não-intencional; dentre 

os casos documentados de envenenamento por 

tal fármaco nos EUA em 2013, apenas 18% fo-

ram identificados como intencionais (BAIRD-

GUNNING et al., 2017).  

Há 3 diferentes tipos de intoxicação por lítio:  

Aguda → É o tipo de envenenamento que 

ocorre em indivíduos que não fazem o uso dos 

sais de lítio diariamente; caracteriza-se pelo 

aparecimento de sintomas gastrointestinais – 

que podem ou não progredir para sintomas neu-

romusculares – de 2 a 3 dias após a ingestão da 

medicação com lítio (GROVER et al., 2022; 

BAIRD-GUNNING et al., 2017). É o tipo de in-

toxicação que possui melhor prognóstico, já que 

o risco de neurotoxicidade é baixo em função do 

tempo insuficiente para o acúmulo do fármaco 

no cérebro (BAIRD-GUNNING et al., 2017). 

Em função disso e das características farmaco-

cinéticas e farmacodinâmicas do lítio, a mensu-

ração pontual da litemia não deve ser utilizada 

isoladamente para prever o risco de toxicidade 

do organismo do indivíduo; devem ser conside-

rados juntamente o tempo desde a ingestão do 

medicamento (para avaliar se o pico de litemia 

já ocorreu ou se ainda ocorrerá), os níveis séri-

cos de lítio previamente à ingestão aguda de 

grande quantidade de medicação e a função he-

pática do indivíduo (BAIRD-GUNNING et al., 

2017). 

Agudo-crônica → caracterizada pela pre-

sença tanto de sintomas gastrointestinais quanto 

de sintomas neurológicos, é um quadro que se 

deve à overdose de Li – intencional ou acidental 

– por pacientes que já fazem uso de tal medica-

ção há um tempo considerável (GROVER et al., 

2022; BAIRD-GUNNING et al., 2017). Nesse 

tipo de intoxicação, o risco de neurotoxicidade 

é mais alto do que o do envenenamento agudo, 

uma vez que já havia certo acúmulo do fármaco 

no SNC previamente à ingesta aguda de medi-

cação (BAIRD-GUNNING et al., 2017).   

Crônica → caracterizada pela presença de 

sintomas neurológicos e pelo maior risco de 

neurotoxicidade, é típica de pacientes que já fa-
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zem tratamento com sais de lítio há bastante 

tempo (GROVER et al., 2022). Nesse caso, as 

manifestações clínicas da intoxicação – incluí-

das na Tabela 24.1 - geralmente decorrem de 

alterações duradouras na absorção ou na excre-

ção de tal medicação, resultando em acúmulo do 

fármaco no corpo (GROVER et al., 2022; 

BAIRD-GUNNING et al., 2017). No caso de 

pacientes com intoxicação crônica por lítio, a 

gravidade de tal quadro pode ser inferida com 

base na dosagem da litemia, como postulado por 

Hansen & Amdisen: 1,5-2,5 mEq/L sugerem in-

toxicação crônica leve; 2,5-3,5 mEq/L, intoxi-

cação moderada; acima de 3,5 mEq/L, intoxica-

ção severa (GROVER et al., 2022; BAIRD-

GUNNING et al., 2017). Estudos identificaram 

que, em pacientes com litemias similares (dife-

rença de 0,1 mmol/L entre eles), a gravidade da 

intoxicação foi maior nos pacientes cronica-

mente envenenados do que naqueles com into-

xicação aguda (BAIRD-GUNNING et al., 

2017). A conduta a ser adotada varia justamente 

com base na severidade do envenenamento dos 

pacientes (GROVER et al., 2022). Alguns fato-

res de risco para o desenvolvimento de intoxica-

ção em usuários de lítio de longa data são: 1) 

idade avançada; 2) choque hipovolêmico; 3) uso 

de diuréticos que aumentam a excreção de só-

dio; 4) uso de inibidores da enzima conversora 

de angiotensina; 5) uso de anti-inflamatórios 

não-esteroidais; 6) função renal comprometida; 

7) uso de bloqueadores de canal de cálcio; 8) hi-

potireoidismo (GROVER et al., 2022; BAIRD-

GUNNING et al., 2017; LAVONAS & BU-

CHANAN, 2015). 

A diferença no que diz respeito à presença 

ou não de manifestações neurológicas nos 3 ti-

pos de envenenamento se deve à capacidade do 

lítio de se difundir nos espaços intracelulares do 

SNC; a distribuição de tal substância na água 

corporal bem como seu acúmulo no interior des-

sas células são processos mais lentos do que a 

eliminação da medicação do organismo, fa-

zendo com que, para que ambos os fenômenos 

ocorram, seja necessário uma litemia constante-

mente elevada, acessível apenas quando há cro-

nicidade no uso do fármaco (BAIRD-GUN-

NING et al., 2017). 
 

 

Tabela 24.1 Tabela com as manifestações clínicas da intoxicação crônica por lítio  

Sistema Intoxicação leve ou de 

Grau 1 – litemia 1,5-2,5 

mEq/L 

Intoxicação moderada ou de 

Grau 2 – litemia 2,5-3,5 mEq/L 

Intoxicação severa ou de Grau 3 

– litemia superior a 3,5 mEq/L 

Manifestações 

neurológicas 

Tremores finos, fadiga, 

fraqueza muscular, hiper-

reflexia, anormalidade de 

marcha 

Tremores grosseiros, disartria, 

fala arrastada, ataxia, hipertonia, 

mioclonia, zumbido, estupor, ri-

gidez 

Estupor, convulsões, coma, fas-

ciculações, espasticidade, rigi-

dez, coreoatetose, paresia, para -

lisia, colapso, mioclonia  

Manifestações 

gastrointestinais 

Náusea, vômito, diarreia  Náusea, vômito, diarreia  Náusea, vômito 

Manifestações 

cardiovasculares 

Alterações na onda T, 

bradicardia, bloqueio si-

noatrial, bloqueio atrio-

ventricular 

Alterações na onda T, bradicar-

dia, bloqueio sinoatrial, bloqueio 

atrioventricular, prolongamento 

do complexo QRS, hipotensão 

Alterações na onda T, bradicar-

dia, bloqueio sinoatrial, bloqueio 

atrioventricular, hipotensão, dis-

ritmia ventriculares 

Manifestações 

renais 

- - Falência renal 

Fonte: Tabela adaptada unindo dados de GROVER et al., 2022; BAIRD-GUNNING et al., 2017. 

 

Também são consideradas intoxicações se-

veras aquelas nas quais há pelo menos uma das 

seguintes condições: a) convulsões; b) infusão 

de catecolaminas; c) paciente submetido a ven-

tilação mecânica por mais de 48h; d) início da 
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fatalidade no contexto de UTI (VODOVAR et 

al., 2016). 

Na maioria dos casos, esses sintomas são 

transitórios, mas há pacientes que sofreram com 

neurotoxicidade nos quais determinadas mani-

festações clínicas persistem e se tornam seque-

las (BAIRD-GUNNING et al., 2017). Além de 

sintomatologia de disfunção cerebelar, foram 

relatados parkinsonismo e prejuízo cognitivo; 

este, porém, acometera pacientes idosos que fa-

ziam uso de medicações capazes de comprome-

ter a cognição (BAIRD-GUNNING et al., 2017; 

LAVONAS & BUCHANAN, 2015). Houve 

ainda indivíduos que passaram a sofrer com pro-

blemas renais, como nefropatia túbulo-intersti-

cial e diabetes insípidus nefrogênica (BAIRD-

GUNNING et al., 2017). Para contemplar todas 

essas manifestações permanentes, foi proposto 

o termo SILENT (Syndrome of Lithium-Effectu-

ated Neurotoxicity), mas há pouquíssimos dados 

abordando tal tema por ora (BAIRD-GUN-

NING et al., 2017). 

No que diz respeito à avaliação inicial de pa-

cientes com overdose/intoxicação por quaisquer 

psicotrópicos, é importante suspeitar de tais 

quadros quando houver sintomas autonômicos e 

neurológicos; outras causas orgânicas que pos-

sam desencadear tal sintomatologia também 

deve ser investigadas (GROVER et al., 2022). 

Quando há suspeita de overdose, é necessário 

questionar ao próprio paciente e a familiares se 

se tratou de algo acidental ou intencional, tam-

bém verificando se isso já ocorrera antes; é im-

portante pedir à família para procurar por potes 

e cartelas de medicações vazios a fim de confir-

mar a overdose (GROVER et al., 2022).  

Quando suspeita-se especificamente de into-

xicação por Li, deve-se averiguar desde quando 

o paciente faz o uso da medicação, em qual do-

sagem e de qual formulação (liberação imediata 

ou prolongada), se o paciente faz uso de outros 

fármacos, os sinais e sintomas, as comorbidades 

e fatores de risco por ele apresentados, o estado 

em que a condição psiquiátrica do paciente se 

encontra, a aderência do paciente ao tratamento 

com o lítio e a presença de comportamento sui-

cida recente (GROVER et al., 2022; BAIRD-

GUNNING et al., 2017). Além dessa investiga-

ção, é fundamental pedir dosagem da litemia do 

paciente e avaliação de sua função renal; a rea-

lização de diagnóstico diferencial com outras 

condições também é essencial (GROVER et al., 

2022). Um outro ponto importante é aplicar a 

Escala de Coma de Glasgow no indivíduo, uma 

vez que valores menores ou iguais a 10 na ava-

liação inicial podem ser preditores tanto de in-

toxicação de maior gravidade quanto da poste-

rior necessidade de terapia extracorpórea 

(TREC) (VODOVAR et al., 2016). 

Já em relação ao manejo desses pacientes, há 

tanto medidas que devem ser adotadas para in-

toxicação por psicotrópicos no geral quanto 

condutas específicas para a intoxicação por lítio: 

Medidas gerais → 1) assegurar via aérea, 

respiração e circulação; 2) decidir se o paciente 

deve ser transferido para a UTI, o que é reco-

mendado caso a dose ingerida seja muito grande 

e/ou caso seja necessário suporte respiratório; 3) 

interromper a ação do agente causador da into-

xicação; 4) monitorar sinais vitais e pressão ar-

terial; 5) deixar um acesso intravenoso disponí-

vel; 6) monitorar entrada e saída de alimentos e 

fluidos, bem como a função renal; 7) prevenir e 

tratar hipoglicemia; 8) realizar mobilização pre-

coce e fisioterapia para evitar trombose venosa 

profunda; 9) uso de heparina ou de outros anti-

coagulantes para os pacientes incapazes de rea-

lizar as medidas do item 8; 10) posicionar o pa-

ciente adequadamente a fim de evitar broncoas-

piração (GROVER et al., 2022).  

Medidas específicas → 1) interrupção do 

uso de lítio e de quaisquer medicações que pos-

sam influenciar na litemia; 2) adoção de técni-

cas capazes de reduzir concentração sérica de lí-
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tio; 3) fornecimento de fluidos intravenosos 

para normalizar taxa de filtração glomerular e 

excreção de urina, avaliando creatinina antes e 

durante o tratamento para verificar sua eficácia; 

4) dosagem da litemia a cada 4h pelo menos nas 

primeiras 24h após a ingestão da medicação in-

toxicante, as quais podem ser obtidas menos fre-

quentemente caso o paciente continue assinto-

mático e/ou caso as taxas séricas de lítio perma-

neçam decrescendo (GROVER et al., 2022; 

BAIRD-GUNNING et al., 2017; LAVONAS & 

BUCHANAN, 2015).  

Caso a anamnese aponte para uma ingestão 

recente de altas doses de Li (sobretudo o de li-

beração prolongada), devem ser realizadas tanto 

lavagem gástrica com poliestireno de sódio 

quanto irrigação intestinal total. O poliestireno 

de sódio tem potencial limitado de remoção de 

Li, carecendo de mais evidências que corrobo-

rem seu uso; é mais recomendado em pacientes 

nos quais a TREC não seja uma opção. Já o car-

vão ativado não é indicado, uma vez que o Li 

não é absorvido por tal substância (GROVER et 

al., 2022; BAIRD-GUNNING et al., 2017).  

A hemodiálise deve ser considerada em: a) 

pacientes cronicamente intoxicados com litemia 

superior a 2-2,5 mEq/L e cujos níveis séricos 

demorariam mais de 30-36h para chegar a 1 

mEq/L; b) em pacientes agudamente intoxica-

dos cuja concentração sérica de Li supere 4 

mEq/L; c) em pacientes com insuficiência renal, 

mesmo se suas litemias forem inferiores às su-

pracitadas (GROVER et al., 2022; LAVONAS 

& BUCHANAN, 2015). Tal procedimento deve 

ser mantido até que a litemia chegue a valores 

menores do que 1 mEq/L ou por pelo menos 6h 

nos estabelecimentos de saúde nos quais a men-

suração da litemia não seja de fácil acesso 

(GROVER et al., 2022; BAIRD-GUNNING et 

al., 2017). A TREC – hemodiálise intermitente 

(modalidade de escolha) ou terapia de substitui-

ção renal contínua (opção mais demorada) - 

pode ser realizada em caso de concentração san-

guínea de lítio maior do que 4 mEq/L, de altera-

ções sensoriais/convulsões ou de disritmias que 

ameacem a vida do paciente (GROVER et al., 

2022; BAIRD-GUNNING et al., 2017). Outro 

estudo concluiu que a TREC é indicada para pa-

cientes que possuam litemia maior ou igual a 5,2 

mmol/L ou concentração sérica de creatinina 

maior ou igual a 200 nano-mol/L (VODOVAR 

et al., 2016). Além das divergências no que diz 

respeito a pontos de corte para a realização de 

TREC, não existem ensaios clínicos que possam 

nortear e, de alguma forma, estabelecer taxas 

mais seguras e precisas (LAVONAS & BU-

CHANAN, 2015).  

No caso de pacientes agudamente intoxica-

dos, outros exames que podem ser pedidos são 

eletrocardiograma, dosagem sérica de paraceta-

mol e de salicilato, bem como de beta-HCG (no 

caso de pessoas capazes de gestar e em idade 

fértil) (BAIRD-GUNNING et al., 2017). O uso 

de diuréticos em circunstâncias de intoxicação 

por Li não é recomendado, uma vez que não há 

evidências o suficiente que corroborem seu uso 

e o classifiquem com seguro (BAIRD-GUN-

NING et al., 2017). 

Consequências importantes da intoxicação 

por lítio são as síndromes neuroléptica maligna 

(SNM) e serotoninérgica (SS) (GROVER et al., 

2022). A SNM ocorre mais comumente em pa-

cientes que fazem uso de medicações antipsicó-

ticas, mas também pode ser desencadeada por 

estabilizadores de humor, como é o caso do Li 

(GROVER et al., 2022). A principal hipótese 

que visa a justificar o surgimento dessa sín-

drome é a do antagonismo aos receptores dopa-

minérgicos D2 do sistema nervoso central, fe-

nômeno que acaba por prejudicar a termorregu-

lação, reduzir a dissipação de energia térmica e 

aumentar a produção de calor no corpo humano 

(GROVER et al., 2022). Esse quadro tem como 

principais manifestações clínicas febre, rigidez, 
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distúrbios autonômicos (como aumento das fre-

quências respiratória e cardíaca, sialorreia, su-

dorese, pressão arterial intermitente ou constan-

temente elevada), alteração nos reflexos e alte-

rações sensoriais (GROVER et al., 2022). Para 

fins diagnósticos, o DSM-5 (5ª edição do Ma-

nual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais) estabelece os seguintes critérios: a) 

presença dos 3 sintomas principais – uso de me-

dicamento bloqueador de dopamina, rigidez 

muscular severa e febre; b) presença de pelo me-

nos 2 dos demais sintomas - diaforese, disfagia, 

tremor, incontinência, alteração do nível de 

consciência, mutismo, taquicardia, pressão arte-

rial intermitente ou constantemente elevada, 

leucocitose, elevação da enzima creatina fosfo-

quinase (GROVER et al., 2022). Durante a ava-

liação inicial do paciente, o profissional da sa-

úde deve dar enfoque aos medicamentos usados 

e a suas dosagens, aos sintomas apresentados e 

às comorbidades que ele possui (GROVER et 

al., 2022). Além de atentar-se para as manifes-

tações clínicas supracitadas, é importante anali-

sar a cor da urina do paciente e se ele se encontra 

devidamente hidratado; realizar o diagnóstico 

diferencial com outras condições é essencial 

(GROVER et al., 2022). Além das medidas de 

suporte recomendadas - reduzir temperatura 

corporal, tratar ou prevenir desidratação, nutri-

ção apropriada, evitar danos a órgãos-alvo (em 

especial aos rins), ministrar benzodiazepínicos 

para reduzir a agitação do paciente (caso sua sa-

úde permita) -, o quadro de SNM possui antído-

tos que podem ser utilizados, como bromocrip-

tina (10 a 40mg por dia VO, administrados em 

mais de uma dose), dantrolene (50 a 200mg por 

dia VO), amantadina (100 a 300mg) ou agonis-

tas dopaminérgicos; caso esses fármacos não 

consigam sanar a crise, terapia eletroconvulsiva 

deve ser considerada (GROVER et al., 2022). 

Já a SS consiste em um efeito adverso da in-

toxicação por serotonina, a qual ocorre com 

mais frequência em pacientes que fazem uso de 

agentes serotoninérgicos em associação com 

outras medicações – como o Li - ou naqueles 

que sofrem overdose de fármacos (GROVER et 

al., 2022). Essa síndrome é oriunda de três me-

canismos: a) aumento de síntese e liberação de 

serotonina; b) redução de recaptação de metabo-

lização de tal neurotransmissor pelos neurônios; 

c) ativação direta dos receptores de serotonina 

(GROVER et al., 2022). As manifestações clí-

nicas desse quadro surgem, no geral, de 6-24h 

após a ingestão do agente serotoninérgico, 

sendo a tríade clássica de sintomas composta 

por hiperatividade autonômica, alteração do es-

tado mental e hiperatividade neuromuscular 

(GROVER et al., 2022). Para que a síndrome 

serotoninérgica seja diagnosticada pelo critério 

de Sternbach, devem estar presentes pelo menos 

3 dos seguintes sintomas: alteração do estado 

mental (confusão ou hipomania), agitação, mio-

clonia, hiperreflexia, diaforese, tremor, diarreia, 

incoordenação e febre (GROVER et al., 2022). 

Durante a avaliação inicial desses pacientes, o 

profissional de saúde deve averiguar a ingestão 

de medicamentos serotoninérgicos por parte do 

paciente, bem como de outros fármacos vendi-

dos sem necessidade de receita médica; o uso de 

drogas ilícitas e de suprimentos dietéticos tam-

bém deve ser investigado (GROVER et al., 

2022). Os sinais vitais e variações autonômicas 

devem ser vigiados com atenção e, ao exame 

neurológico, deve-se atentar para o clônus – o 

qual, assim como a hiperreflexia, geralmente 

encontra-se mais acentuado em membros inferi-

ores (GROVER et al., 2022). É essencial que 

seja realizado o diagnóstico diferencial com a 

síndrome carcinoide (GROVER et al., 2022). 

Os casos leves podem ser manejados apenas 

com medidas de suporte, que são as mesmas 

tanto para SNM quanto para SS; já casos mode-

rados ou severos demandam ainda o uso de an-

tagonista serotoninérgico, como a ciproeptadina 
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(GROVER et al., 2022). Os casos muito severos 

vão exigir suporte intensivo para evitar compli-

cações (como hipertermia severa, rabdomiólise, 

coagulação intravascular disseminada, sín-

drome do desconforto respiratório agudo); além 

disso, pode ser necessário paralisar a muscula-

tura desses pacientes, devendo-se priorizar o 

uso de relaxantes musculares não-despolarizan-

tes. O uso de opioides deve ser evitado (GRO-

VER et al., 2022). 

No caso de pacientes cujos transtornos de 

humor encontravam-se bem controlados previa-

mente à intoxicação, a retomada do uso de Li 

pode ser desejada (BAIRD-GUNNING et al., 

2017). Após o envenenamento, isso pode ser 

feito quando houver melhora clínica e quando a 

litemia já se encontrar dentro da janela terapêu-

tica, mas é essencial que diversos fatores sejam 

analisados e revistos para que o reinício seja 

possível (BAIRD-GUNNING et al., 2017). É 

essencial que múltiplos profissionais se reúnam 

e avaliem: 1) a possibilidade de uma nova into-

xicação e o risco de intencionalidade da mesma; 

2) monitoração amiúde da litemia e titulação da 

dose da medicação; 3) considerar as comorbida-

des que o indivíduo possui; 4) revisão da lite-

mia-alvo, se necessário; 5) revisão de medica-

ções que possam aumentar o risco de uma nova 

intoxicação por lítio (BAIRD-GUNNING et al., 

2017). 

 

CONCLUSÃO 

 

A intoxicação por sais de lítio é uma compli-

cação potencial em pacientes com transtorno de 

personalidade afetivo bipolar que recebem tra-

tamento com esse medicamento.  

Em geral, o uso de lítio como tratamento 

para o transtorno bipolar pode ser altamente efe-

tivo quando combinado com terapia e outros tra-

tamentos, mas requer uma abordagem cuida-

dosa e colaborativa entre pacientes, médicos e 

outros profissionais de saúde. 

A revisão dos estudos atuais sugere que exis-

tem várias modalidades terapêuticas eficazes 

para o tratamento da intoxicação por sais de lí-

tio. A escolha da abordagem terapêutica ideal 

depende de fatores como a gravidade da intoxi-

cação, a presença de condições médicas coexis-

tentes e a disponibilidade de recursos locais. 

Em geral, a prevenção e o tratamento da in-

toxicação por lítio requerem uma abordagem 

multidisciplinar e envolvimento ativo do paci-

ente, incluindo medidas não farmacológicas, te-

rapias farmacológicas e monitorização regular 

dos níveis de lítio no sangue. 

A procura por atendimento médico de ime-

diato é crucial ao apresentar sinais de intoxica-

ção por lítio, uma vez que a identificação pre-

coce da intoxicação por lítio pode evitar compli-

cações graves e garantir um tratamento eficaz. 
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INTRODUÇÃO 

 

Define-se a síndrome de burnout como de 

estado de exaustão mental e física, associada a 

estresse crônico não resolvido relacionado ao 

trabalho. Os sintomas característicos são resu-

midos na tríade: sensação de esgotamento, ci-

nismo ou sentimentos negativos relacionados a 

seu trabalho e eficácia profissional reduzida. 

Resultado de um estresse crônico acumulado, 

pode haver também um estado de despersonali-

zação, em que o indivíduo apresenta insensibili-

dade emocional às pessoas. Estudos demonstra-

ram que algumas profissões são mais propensas 

ao desenvolvimento desse quadro devido a 

maior exposição aos fatores estressores. É im-

portante ressaltar que o burnout não se desen-

volve apenas no contexto trabalhista. O indiví-

duo pode desenvolver os sintomas característi-

cos da síndrome mesmo diante de estresses co-

tidianos e situações adversas vivenciadas. En-

tretanto o enfoque deste trabalho está inserido 

no contexto laboral dos indivíduos.  

A síndrome é mais expressiva em algumas 

profissões, devido a associação com fatores de 

risco como contato interpessoal aumentado, ex-

posição ao estresse, preocupações constantes e 

submissão a situações de morte ou sofrimento. 

Destacam-se profissionais de saúde, policiais, 

bombeiros, professores, bancários, motoristas 

de transporte coletivo e modelos. 

O objetivo deste estudo é revisar artigos pu-

blicados abordando os fatores estressores que 

justificam o aumento da prevalência de burnout 

nos últimos anos e as profissões mais sujeitas a 

desenvolver essa síndrome. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão de literatura narra-

tiva realizada no período de dezembro de 2022 

a janeiro de 2023, por meio de pesquisas nas ba-

ses de dados: PubMed e SciELO. Foram utiliza-

dos os descritores: “Burnout”; “Fadiga emocio-

nal”; “Burnout nas profissões”; “fatores estres-

sores”; “Fatores de risco psicossociais”. Desta 

busca foram encontrados 10 artigos, posterior-

mente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas em português e inglês; publicados no 

período de 2000 a 2022 e que abordavam as te-

máticas propostas para esta pesquisa disponibi-

lizados na íntegra. Os critérios de exclusão fo-

ram: artigos duplicados, disponibilizados na 

forma de resumo, que não abordavam direta-

mente a proposta estudada e que não atendiam 

aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 7 arti-

gos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados em tabelas ou, de forma descritiva, 

divididos em categorias temáticas abordando: 

Conceitos e características da Síndrome de Bur-

nout, O Burnout e as Distintas Profissões, O 

Burnout e os Profissionais de Saúde, Incidência 

da Síndrome de Burnout.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Conceitos e características da Síndrome 

de Burnout 

Encontram-se na literatura vários conceitos 

sobre a relação entre Síndrome de Burnout nas 

diferentes profissões. A priori é possível inferir 

a presença da Síndrome especialmente para tra-

balhadores da área da saúde. Entretanto, após 

estudos detalhados podemos observar o au-

mento da incidência desta síndrome também em 

policiais, modelos, motoristas de transporte pú-

blico, dentre outras profissões. Atribui-se a esta 

diversidade de profissões o aumento extenuante 

das jornadas de trabalho, associado a redução 
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dos salários e desvalorização dos profissionais 

(WEBER & REINHARD, 2000). 

 

O Burnout e as distintas profissões 

Dentre as principais características que po-

dem ser observadas nos profissionais com a Sín-

drome, destacam-se a despersonalização, insô-

nia, mudança de personalidade, fadigas recor-

rentes, alterações do apetite, ganho ou perda de 

peso, cefaleias. As alterações são biopsicossoci-

ais, podendo predispor com a síndrome novas 

doenças, sejam elas doenças mentais ou orgâni-

cas, por exemplo como observados em pacien-

tes que evoluem para quadros de Gastrite Ner-

vosa (CAIXETA et al., 2020).  

Observando os policiais, é nítido que são 

frequentemente inseridos em situações que co-

locam sua própria vida em risco e exigem estado 

de alerta constante. Também existe uma co-

brança rigorosa e muitas vezes abusiva por parte 

de seus superiores dentro da corporação, camu-

flada de hierarquia, desencadeando inseguran-

ças, medos e aumentando a pressão psicológica 

desses profissionais. Não é incomum observar 

mais de uma doença psicológica dentro desse 

nicho, como síndrome do pânico e TEPT (trans-

torno de estresse pós-traumático). Além disso, 

as condições de remuneração não condizem 

com os riscos corridos, levando a um agrava-

mento dos sintomas e potencialização dos senti-

mentos negativos (CAIXETA et al., 2020).  

Considerando os motoristas de ônibus ou de 

caminhões, o ponto de destaque é a ampla jor-

nada de trabalho associada ao baixo retorno fi-

nanceiro. Muitas vezes os trabalhadores são 

submetidos a jornadas mais intensas que as de 

40 horas semanais previstas por lei, realizando 

jornadas duplas de 24 horas o que predispõe ao 

desenvolvimento de uma qualidade de vida re-

baixada e favorece o desenvolvimento da Sín-

drome. Às péssimas condições de alimentação e 

sono adequado alteram o ciclo circadiano destes 

profissionais e corroboram para submetê-los a 

situações de constante estresse (ALMEIDA et 

al., 2016).  

No caso dos docentes, o contato com fatores 

estressantes é recorrente e, por isso, não é inco-

mum um professor apresentar tal síndrome. O 

trabalho em si demanda o contato com várias 

personalidades dos discentes em salas de aula 

superlotadas e agilidade para realização de ati-

vidades (BIANCHI et al., 2015). Além das ha-

bituais responsabilidades, muitos contratantes 

exigem além do que há no contrato, de forma 

que a carga horária se estende juntamente com 

o montante de trabalho, ainda sem reconheci-

mento e salário justo. Em locais mais precários, 

esses profissionais ainda lidam com violência fí-

sica e verbal no ambiente de ofício. Conside-

rando o supracitado, é notório o prejuízo à saúde 

mental e física desses profissionais e o porquê 

de tantos possuírem essa enfermidade (AL-

MEIDA et al., 2016).  

Ainda em relação aos professores, segundo 

a revisão realizada por Carmona et al. (2018), 

28,1% daqueles que trabalham no ensino médio 

sofrem com esgotamento emocional grave, 

37,9% apresentam elevados níveis de desperso-

nalização e 40,3% apresentam baixos níveis de 

realização pessoal. Este último dado se destaca 

por ser muito superior em relação às outras pro-

fissões, como policiais, os quais apenas 15% 

apresentaram baixo nível de realização pessoal 

(CHIRICO et al., 2017). 

 

O Burnout e os Profissionais de Saúde  

Os fatores de risco que geralmente desenca-

deiam a Síndrome de Burnout em psicólogos es-

tão ligados à exposição constante a pessoas em 

estado de sofrimento, manejando distúrbios, o 

que acarreta uma carga emocional muito 

grande, demandando um controle importante e 

resiliência constante. Além disso, esses profis-

sionais muitas vezes sofrem com menores ga-



 

224 | P á g i n a  

nhos financeiros e uma carga horária semanal 

bastante elevada. Não fosse o bastante, não é in-

comum observar psicólogos recém formados 

buscando complemento de renda em outras ati-

vidades, aumentando ainda mais a carga horária 

de trabalho e potencializando os fatores estres-

sores (CAIXETA et al., 2020). 

Os fatores estressores no exercício da enfer-

magem geralmente são mais relacionados à ex-

posição frequente a situações de sofrimento e a 

grandes montantes de trabalho e carga horária 

do que ao ambiente de trabalho em si. As longas 

jornadas lidando constantemente com enfermos 

e técnicas de alta complexibilidade, além de se 

relacionarem com diversas pessoas são fortes 

fatores de risco para desenvolvimento da Sín-

drome de Burnout (GALAIYA et al., 2020). O 

desgaste é crônico, mas para os profissionais 

que trabalham também nos leitos de UTI, ele 

pode ser acelerado, uma vez que nesse ambiente 

é mantido contato frequente com a alta morbi-

dade dos pacientes, sofrimento intenso e requer 

estado de alerta constante, sem contar a intera-

ção corriqueira com familiares e remuneração 

muitas vezes não adequada à quantidade e com-

plexidade do trabalho. Esses profissionais não 

recebem uma instrução ou preparação para essas 

cargas de estresse na formação, o que muitas ve-

zes culmina no descumprimento da demanda 

psicológica que o cargo exige (CAIXETA et al., 

2020).  

Em relação aos médicos, a especialidade 

exercida pelo profissional impacta nas probabi-

lidades de ele desenvolver ou não a síndrome. 

Assim como ocorre com enfermeiros que traba-

lham na UTI, a incidência de Burnout em médi-

cos que trabalham nessa área é maior. Por outro 

lado, as especialidades de dermatologia e anes-

tesiologia apresentam uma menor incidência. 

Além disso, é importante salientar que médicos 

residentes, por causa da intensa pressão física e 

emocional do início de carreira, são também 

vulneráveis. Os dados mostram que entre 50% e 

76% possuem sintomas compatíveis com a do-

ença (CAIXETA et al., 2020). 

Conforme destacado nas diferentes profis-

sões podemos elencar alguns fatores de risco 

que podem predispor ao desenvolvimento da 

Síndrome. Destaca-se principalmente a íntima 

correlação humana, associada a jornadas exte-

nuantes de trabalho, alguns exercícios laborais 

desvalorizados e os diferentes riscos sofridos, 

sejam eles relacionados à proteção individual à 

vida seja aqueles interligados à proteção contra 

doenças, como é o caso dos policiais e professo-

res, respectivamente. Outros fatores interessan-

tes de serem destacados é a prevalência aumen-

tada do Burnout em indivíduos solteiros, sem fi-

lhos e principalmente nas mulheres (PORTO-

GENESE et al., 2017).  

 

A Incidência da Síndrome de Burnout  

Segundo estudos realizados por Pêgo et al. 

(2016) cerca de 70,13% dos professores apre-

sentavam sintomas de Burnout. Contrapondo 

essa estatística temos que 35,7% dos enfermei-

ros também apresentavam tendências a desen-

volverem a enfermidade e dentre este grupo en-

fermeiros intensivistas tinham 63,3% de chan-

ces maiores de apresentar a síndrome. Conside-

rando os médicos, em valores globais, aproxi-

madamente 23,1% dos médicos brasileiros po-

dem apresentar a síndrome de burnout. Na área 

militar, destacam-se os bombeiros. Os valores 

apresentados são alarmantes e demonstram 

como a síndrome de burnout é frequente entre 

as diferentes profissões brasileiras, além de des-

tacar a importância de encontrar formas de evi-

tar tanto o aparecimento como a progressão para 

formas mais graves da doença. Na Tabela 25.1, 

as principais causas para Síndrome de Burnout.  
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Tabela 25.1 Incidência de Burnout nas profissões 

Principais profissões Incidência de Burnout Principais causas 

Enfermeiros Intensivistas 63,3% Alta demanda psicológica  

Professores  70,13% Violência em sala de aula  

Policiais Militares  66%  Exposição ao perigo 

Fonte: Adaptado de CAIXETA et al., 2020. 

 

Como demonstrado na Tabela 25.1, é possí-

vel destacar a alta incidência do aparecimento 

da Síndrome de Burnout em profissionais de 

áreas intensivas. A este fator atribui-se a alta de-

manda psicológica encontrada, associado a in-

fluência diária de alto estresse, jornadas extenu-

antes e baixos salários. Dentre as outras profis-

sões são possíveis a insegurança vivenciada pe-

los professores que além do contato interpessoal 

aumentado também são submetidos a ameaças e 

situações de perigos dentro das salas de aula. 

Ademais, temos os polícias militares cerceados 

por uma realidade perigosa em que passam por 

situações de risco diariamente e muitas vezes 

apresentam uma somatização de transtornos 

mentais que além de serem considerados fatores 

de risco para a Síndrome de Burnout, também 

podem corroborar para casos mais graves da en-

fermidade neste grupo de pessoas.   
 

CONCLUSÃO 
 

Nota-se que a Síndrome de Burnout está pre-

sente em diversos segmentos profissionais por 

motivos variados, o que possibilita concluir que 

nenhuma profissão está imune a tal enfermidade 

devido a sua característica multifatorial. 

Dito isso, é importante ressaltar que os pre-

juízos abrangem não só a figura do profissional 

em si, mas também todo o contexto trabalhista 

em que ele está inserido, demandando gastos 

dispendiosos dos contratantes e afetando o ren-

dimento de todo o grupo. 

Considerando todos os possíveis prejuízos à 

saúde dos trabalhadores e ao bem-estar geral, é 

imprescindível que medidas preventivas sejam 

adotadas em todo local de trabalho. Podemos ci-

tar a reorganização da gestão e redistribuição de 

tarefas como uma medida que não demanda gas-

tos extras dos contratantes, para que seja possí-

vel reduzir a carga horária e melhorar a eficiên-

cia do trabalho, reduzindo assim problemas 

como sobrecarga trabalhista, que é um dos prin-

cipais fatores desencadeantes da Síndrome de 

Burnout. 
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